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gujjiistoa t gipissimos griitiorcii gcjjrcsciitantca itn 3}tt(;lo. 


ümphe-me informar-vos dos ncgocios quo corrcm pclo ministerio ameu cargo. 

Achareis cslas informa(;oes no presentc additamenlo ao relatorio, que cra 
destinado para scr lido perantc a assembléa geral legisiativa na sua sessáo 
do anno proximo findo. 


EELAQOES politigas. 


Dou-vos no presente relatorio conhecimento das causas que motiváráo o rompi- 
menlo das relagocs poiiíicas entrc o Brasil e a Grá-Bretanha. 

Se por um lado é para deplorar que nfio tivessem tido as justas reclamaijoes do 
governo imperial em Londrcs uma solupo salisfacloria, amigavel e ao mesmo tempo 
honrosa paraos dous paizcs, por outro c lisongeiro ler de annunciar-vos a decisüo 
favoravel que profcrio S. M. El-Rei dos Bclgas na questáo das prctendidas offensas 
irrogadas á marinha de S. M. Brilannica. 

Kovos successos occorridos nos portos dc Pernambuco c Bahia com alguns navios 
perlencentcs aos Eslados seccionistas da Uniüo Norte-Americana, rcproduziráo a dis- 
cussáo a que dcu lugar a cntrada dc um desses navios cm 1861 no portodo Ma- 
ranháo. 

0 governo impcrial insistio na sua politica da mais rigorosa imparcialidade e neutra- 
lidade enlrc os dous bclligcrantcs, scm faltar aosscntimcnlos de cspecial consideracáo, 
dcvidos cxclusivamente ao govcrno fcdcral dos Eslados-Unidos como unico govcrno 
rcconhccido c legilimo. 

’l'odasas qucslócs quc susciláráo osincidentcs a quc acaho de alludir, ficáráo rcsol- 
vidas com as novas instruccocs expcdidas aos prcsidcntcs das provineias, regulando 




(lcfínilivnmcnlc cs cnsus em quo sc ilovc julgiu' violndn n iiontraliilade, c os moios dc 
n fuzcr clfcclivn no Impciio. 

As qucslucs pcndcnlcs cnm u Republicn Oricnlul do Uruguny, Confedcrncfio Ar- 
gcnlinn c Pnraguny cslño sob o mcsmo pc cm quc fícnrao no unno proximo 
lindo. 

0 eslado cslncionnrio dcslns queslócs ó principnlmcnlc dcvido ú siluaipio nnormnl 
cm quc sc achn o Govcrno Oricnlal cm luln com umn nova rcbclliao, c as gravcs 
dcsinlelligcncias por scmcllianlc motivo, nas suas- rclncócs com o dn Confcdcrncño 
Argcnlina. 

Em frcnte de Incs aconlcciincnlos conserva-sc o Impcrio na mais complcla abs- 
tcncño, concorrendo sim com os scus bons ofTicios c fori;a moral pnra o rcslabeleci- 
niento da paz naquellcs dous paizos, sem cnlretanlo cnvolvcr-se nas lulas inlcslinns 
'e dissidcncias dc scus vizinhos. 

Devo entrclanlo informar-vos quc eslfio lioje rcslabdccidas as Lega<;oes Brasilei- 
ras cm Buenos-Ayrcs c cm Assumpcüo, c aos rcspeclivos agentes forüo dadas as 
precisas inslruccües para consolidarcm-se as rclacócs do Brasil com eslcs Eslados, 
como tanto reclamüo os seus muluos intercsses. 

0 Governo da Rcpublica do Pcrú deu o seu pleno assenlimenlo ao modo porquc forño 
terminados, nesla córlc, os confliclos quc occorrcrüo nas Provincias do Pará c do 
Amazonas com dous vaporcs Peruanos. 

Dcsvanecidas as difliculdades intcrnacionacs procedcntes dcsles conflictos, acaba 
o governo impcrial dc confeccionar um rcgulamcnlo provisorio, lendo ouvido o 
ministro daquclla republica nesla córlc, para a cxecuqüo, cnlre os dous paizcs, das 
eslipulaqOes da convencio fluvial dc 23 de Outubro de 1838. 

0 governo impcrial, que tcm lomado lanlo a pcilo a abeflura do rio Amazonas 
brasileiro aos barcos e commercio dos Estados ribcirinhos, como o demonstrüo as 
convencocs fluviacs que tem celcbrado o Impcrio com alguns ilestcs Estados, e tem 
já iniciado com oulros seus limitrophcs; 

0 govcrno impcrial, quc subvenciona, com lanlossacrificios do thesouro publico, 
uma companhia, com o fiin dc poder ser proficua aquella navegacüo ao commcrcio 
das proprias naqoes que nüo süo ribeirinhas; 

Na conviccüo de que convem, qunnlo anles, dar maior dcsenvolvimcnlo a cslc 
assuniplo, no proprio inlcrcsse da produccüo e coinmcrcio nacional: ‘ 

Tcm rcsolvido tornar a mesma navcgaqüo franca a lodas as bandeiras. 

Depende do vosso concurso c dos mcios quc fñrcm postos á disposiqüo do governo 
a realizaqüo dc lüo imporlanle mcdida. 
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Infclizincnlc uiiidu nüu livcrüo u dcvidu solucuo us ncgociuijücs cnluliuludus coin 
u govcrno du Uolivia piirusci'cin ujusludos—n linlm divisoriu, o commcrcio dafron- 
leira, c o livrc Irunsilo, parn os navios, sulidilos c cidadüosdos dous paizcs, pclas 
uguas dos rios navegaveis qnc por ellcs corrcm, na parte quc a cadu um pcrtencc. 

Com as dcmais polcncias, as rclaqücs do Imperio süo pcrfeitns, procurando o go- 
vcrno impcrial dirigi-las coni o cspirilo de ruodcrucfioc dc jusliija quc dcvem cnracle- 
risur os scus uctos inlcrnucioimcs. 


Dolc dc S. V. I. a l'rinecza Sra. D. Januaria. 


fiuas Altczas Imperiacs o Sr. Condc c a Sra. Condcssa d’Aquila fizerüo chcgav ao 
conhecimcnto do govcrno imperial a resoluQüo por elles lomada de fixarem sua 
residenciu fóra do Imperio, recebcndo o dole cstahclecido na lci de 29 de Sciembro 
dc 1810, c no Iralado inatrimonial dc 20 dc Janeiro dc I84í, dcbaixo das scguintes 
condiqücs: 

t." Dc scr o dote pago cm moeda fortc; 

2. ‘ Dc scr a imporlancia do dotc dcposilada cm apoliccs no Banco do Brasil, 
c subrogada nas mesmas apoliccs a hypothcca espccial que, cm garantia do dole, 
scgundo a estipulaqüo do art. 3° da convengío addicional dc 23 de Abril de 1844, 
fóra estabclccida no morgado insliluido cm ¡Vapoles, c mencionada no art. 12 
do referido tratado matrimonial; 

3. ' De ser dada á Suas Allezas Imperiaes uma compensacüo pclo gozo que deixárüo 
de ter dos terrcnos iudicados nos §§ 3°, 4° c 5° do art. 7° do mcsmo tratado ma- 
trimonial. 

Em despacho de 8 de Outubro dc 1862 foi communicado á legagüo cm Paris o 
pcnsumento do goveroo imperial sobrc a rcsolugüo c condigües acima rcfcridas, a 
saber: 

Snbrc u rcsolugüo : Quc scndo incontcstarcl o dircilo de opnio confcrido á Suas 
Altezas Iinpcriacs na ullima parte do arl. 11 do Iratado matrimonial já cilado, nüo 
pódc o governo Impcriai deixar de conformar-sc com a mcsma rcsolucüo. 

Quanto á 1‘ condicüo: Qno á vista da disposigio do art. 11 da lci cilada dc 29 
dc Selembro dc 1840, c da cslipulagüo final do art. 11 do tralado malrimonial, o 
pagamcnto do dole deve scr rcalizado cin mocda, scgundo o padrüo monctario do 
Brasil, iixado cm Hs. 4#000 por oilava dc ouro dc 22 quilalcs. 
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Qntmlo t¡ 'i‘ comlieflio: 0 deposilo do dole, converlido ent npoliccs dn nossn dividn 
pnhlica dc (i °l„ do juros, pnrcce no govcrno quc dcvc ler Itignr nnles no thcsouro 
publico do quc no Uunco do lírasil. 13 pnrn subrogar-sc nns upoliccs, nssim dcposi- 
tndas, tt hypolhccn cspccinl quc, cni gnrunlin do ntcsnto dolc, fórn cslnhclccidn no 
morgado dc Nnpolcs, é tlc nhsoluln convenicncia quc Suns Allczns Impcrincs sc 
tligncm nssignar mn Alvnrti dc procurnqño contcndo ns ncccssnrins cluusulns, nlim 
tlc lornar-se u dcsejada subrognqño authcntica e cxplicila, c prevcnirem-sc quaesqucr 
fulurns duvidns. 

E quanlo á 3' condiqño: Que nño podcndo o governo imperial, sem aulhorisnqño 
lcgislalivn, altendcr tícompensacño cxigida, era ncccssario quc Suas Altezas Impcriaes 
so dignasscm rcclama-la em dcvida fórma para quc, ouvidos o procurador da coróa 
c o consclho de estado, pudcssc ser submcttida pelo mcsmo govcrno a deliheraqño da 
assemblca geral. 

Tcndo a lcgaqño imperial em Paris comtnunicado o conlcúdo dcsse dcspacho ao 
Sr. Conde e á Sra. Condessa d’Aquila, concordárao Sttas Allezas lmperiaes, com 
algumas pequenas modiftcaqócs, nas clausulas odcrccidas pelo governo impcrial 
relalivamcnte á hvpothcca dodote: declararño que Ihesparecia quea questño dacom- 
pensapño pela falta de gozo das terras eradacompelenciado raestno governo, c nño 
do poder legislaíivo, aoqual sópcrlencia votar os fundos paraessc tim ncccssarios; 
c finalmenle insistirño em exigir qite o pagamento do dote fosse feilo scgundo o 
padrño monetario fixado pela lei n. 39 de 8 dc Oulubrode 1833, quc regulava 
quando foi celehrado o tralado malrimonial, c que estabcleceu o valor do ouro na 
razño de 2#oOG rs. por oitava de 22 quilatcs, correspondente ao catnbio dc 4-3 I/o 
dinheiros por 1/jOOO rs.; e nño segundo a lei n. 40i de H de Seteinbro de 1846 que 
dá ao ouro o valor de 4/jOOO rs. por oitava de 22 quilales, o que equivale ao cambio 
de 27 dinheiros por 1$000 rs. Eslc ultimopadrño é o quecstáactualmenlceni vigor. 

Forño ouvidas as secpóes reunidas do consclho dc cslado, de estrangciros, jus- 
liqa e fazenda sobre os dous scguintcs qucsitos: 

1. ° Sobrc o modo do pagamento do dotc. 

2. ° Sobrc a compensapño pela falta de gozo das lerras. 

Quanlo ao 1° qucsito: A maioria das seccoes foi dc parecer quc o pagamcnlo do 
dotc dcvia ser feilo pelo padrño monelario ftxado na lci de 8 dc Oulubro de 1833. 
Entendco um Sr. consolheiro que csle pagamento dcvia scr feito pela lci dc 11 dc 
Sclembro de 1846 ; e dous outros que a queslño só podia ser resolvida pelo podcr 
legislalivo. 



Qunnto ao 2' qucsilo: lintcndco n muiorin dns scccocs quo dcpcndin n sun solui;«o 
do podcr lcgislntivo ; c dousSrs. consolhciros nnonchiíriío fundnmcnto paru n com- 
pcnsuQño podidu. 

Tnl c o cslitdo cui ipic se uclia nclunlmenlccslnqucsltto. Emi|uanto nüo fórrosol- 
vidn, contimin a prorogai;ño dn liccnga conccdida a Suns Allczns Imperines pnru 
residircm fórn do lmpcrio. 

Rclaeocs cnirc o Brasil c a (ira-Brcíanlia. 

Iutori'tipgao das relncdcs diplomaücas. 

Conhcccis, senhorcs, a solucño quc levc ncsla córle, cm 5 de Janciro do cor- 
rente anno, o conflicto provocado pclo minislro dc S. M. flritannica. 

Consisliu a rcfcrida solugao no accórdo cclcbrado com o dilo ministro para cíTec- 
luar-sc cm Londrcs, sob protesto, o pagamcnlo da quantia quc o governo bri- 
tannico exigisse, como indemnisagño, pelos figurados prcjuizos resullantcs do nau- 
fragio da barca Princc of 1 Vales, c parn submeltcr-se ao julgamcnlo dc uui arbilro 
a questáo dos ofliciaes da fragala Forle. 

Celebrando aquellc accórdo, é obvio quc nao declinou o govcrno impcrial do 
incontestavcl dircito que Ihe assislia de rcclamar do govcrno brilannico, nño só 
uma salisfacño condigna pela offcnsa feita á sobcrania lcrriloriul na caplura c 
dctengáo de cinco cmbarcaqóes nas aguas do lmpcrio, como igualmenlc ajusta 
reparagño pelos damnos causados a» commcrcio brasileiro a litulo de reprcsalias. 

Consequentcnienle cxpcdiu o govcrno impcrial ncssc scntido as convenienles 
inslrucgóes ao minislro dc Sua Mageslade olmpcrador'na córte dc St. James; e no 
descinpcnho desta dclicada commissño, empregou o mcsmo ministro a possivel 
diligcncia para conscguir que livesscm as nossas méncionudas rcclamagóes uma 
solucüo amigavcl c honrosa para os dous paizes. 

Eslá no dominio da publicidade, e cncontra-la-hcis lambem imprcssa ncslc rc- 
lalorio, a nola dc 5 dcMaiodo annoproximo findo, pcla qual formulou o ministro 
do Brasil as justas queixas do govcrno impcrial, indicando ao mcsmo tcmpo a so- 
lugño amigavel c honrosa quc podcriüo tcr. 

Baldados infelizmcnle os csforcos do uosso agentc, pois que o govcrno dc Sua Ma- 
gcstadc Britannica, rccusando-se a cntrar cm qualqucr qucstño relativa á jusliga 



diis i'qii'i'salms ii iio modi) |>iii‘i[iiii roiím IiiviiiIíis « nHoilo, ili'cliii'im npmms nño lci' 
ikiliiriniiuulo Inns nu'iliilns por smilimonlos inonos iiniigavcis jinra com Sim Mngcs- 
lntlo o Inipci'tiiloi' tlo lliasil, nuin [iclo simplcs dcsignio ilc aggroilii' o lcrritorio tlo 
Impcrio, iiiilispmisavol foi t|ue, mn oliciliencia ás ¡iislriiui;uus do govcrno iinpcrlal, 
dcssu aqucllc agcntc por lerininadas alli as snas funcgócs olliciaes, c solicilassc os 
ucccssarlos passnporles para si, sua ftimilin c o pcssoal da lcgaijño. 

lislc pcilido foi satisfcilo a 28 dc Maio, rclirando-sc onossominislro para Paris, 
cin i dc Junlio, ondc ücou aguardando as ordons do govcrno impcrial. 

IVos documentos appensos a estc rclalorio vcrcis os pormcnorcs quc prcocdcrño ;i 
intorrupqüo das rulaotics olliciacs cnlrc o govcrno imperial c o dc Sua Magcsladc 
Urifannica, c o modo coino sc ltouvc nesla gravc qucstño o ininislro do Brasil 
cm Londrcs. 

A consequcncia ncccssaria ileslcs successos cra a cvpcdicño dc passaporles ao re- 
prescntante do Sua Magcsladc Bi'ilannica ncsla córle. 

ü Sr. lilliot, poróm, anlecipou-so cm petli-lospara si c paraos dous sccrclarios da 
lcgacñoa scu cargo, pcla nola qucdirigin á csle minisleiio cin b dc Jullio, cxprcssando 
nessa occasifio, de ordcm do seu governo, o pexar dc Sua Magcsladc Britannica por 
csja interrupqáo tcmporaria das rolacües diplomalicas entrc os dous paizcs. 

Á nola a que acalio de rcferii'-mc acompunhoa um despaclio do principal se- 
crclario dc cslado, dulado dc G dc Junho, queoffcrcqo á vossa considcraqáo. 

0 govcrno dc Sua Mageslade Brilannica dcclarou quc náo via motivo algum para 
arguir, nem o scu rcprescntantc no Brasil, ncm o almirantc quc commandava as 
fon;as inglezas nesta cstaqáo, pelo cumpriinento quc dcráo ás instruccües que lhcs 
haviüo sido expedidasem Outubro do anno passado. 

•« Tinha por unico descjo oblcr scguramja para as pessoas c propricdadcs dos scus 
subditos quc tivcssem a desgraqa dc naufragar nas coslas doBrasil, c lornar rcspei- 
ladas no tcrritorio brasileiro as pcssoas dos olliciacs da marinha inglcza.» 

No cslado a quc as cousas haviáo chcgado, náo julgou o govcrno iinperial con- 
venienlc disculir cslas dcclaracoes, c por isso limitou-so a mandar ao Sr. Elliotos 
passaporlos pcdidos. 
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Arlnlramunto do Snn Magcstadc o Itci dos ltclfias na ([iicstito dos 
oflíiciacs da fragata «Fortc.» 


Subnicllida csla qucslito ao jalgamcnlo dc Sua Magcslailc o Rei dosBelgas, dc con- 
l'nrmidade coin o accórdo dc 5 dc Janeiro, o mesmo auguslo Scnliór: 

« Considcramlo quc náo íicou dc modo algnm dcmonslrado quc a origcm do con- 
fliclo fossc devida aos agenles brasilciros, os quacs nfio podifto rasoavelmcnlc tcr 
molivos para provoca<;ño; 

« Considcrando quc os odiciacs, quando foráo presos, náo Irazifto as insignias 
dc sua classe, c quc, ctn um ponlo frcqucnlado por lanlos cslrangeiros, náo podiáo 
pretendcr que sc acrcdilassc em sua palavra quando declaráráo perlcncer á mari- 
nlia britannica, ao passo quc nJnlnim indicio apparcntcdcslaqualidadecorroborava 
a sua dcclaracáo; e quc, por conscguinle, uma vez dclidos, dcviáo submctlcr-sc ás 
lcis c regulamenlos cxistentes, e náo podiao scr admittidos acxigir um Iralamcnto 
differente daquelle quc teria sido applicado, cm iguaes condiqñes, a quaesqucr 
outras pessoas; 

« Considerando que, se náo é possivcl deixar dc rcconhecer que os incidentes 
que sobrevieráo foráo dos mais dcsagradaveis para os oiliciacs inglezes, c queo tra- 
tamcnto ao qual foráo cxposlos, devcu-llies parecer muito duro, consta todavia que, 
quando, pcla declaraqáo do-Vice-consul inglcz, a posiqáo social destes ofliciacs foi 
devidamenle conhecida, foráo logo tomadas mcdidas para que lhes fossem própor- 
cionadas attencfles particulares, e que cm seguida ordenoti-se que fosSem pura c 
simplesmente poslos cm liberdade; 

« Considerando que o funccionario que os manSóu soltar ordenou quc fossem 
poslos cm liberdade logo quc isso lhc foi possivcl; e que, procedendo assim, foi 
movido pelo desejo dc poupar a cslcs ofliciacs as consequencias desagradaveis que, 
nos termos das leis, deviáo forcosamente resullar para elles de qualquer andamento 
que sc dcssc ao negocio; 

« Considerando quc, no scu rclatorio dc C de Julho de 1862, o chcfe de pólicia 
náo devia sómente cxpór os factos, mas lambcm dar conta á autoridade supcrior 
do scu proccdimcnlo c dos molivos que o tinháo lcvado a usar dc benevolencin; 



» Gunsirtei'amlo i|iui nesle cnso ellc esluva legilinwmenlc aului'isailo pam expri- 
mir-sn como o l'c/, sem qite d'alii sc possa infei'ir inlcneao alguma malcvola; 
l’rofcvio a scguinle decisño: 

« Na maneira por quc ns lois brasilciras forño applicadas aos oíBciaes inglezcs, 
nño lionvc, ncm prcmnditaqño dc olTcnsa, nom olTcnsaá marinha britannica. » 


>lc(lia<‘a<» otTcrccida por Sua ülagcslailc Fidelissima. 


Eslava a melindrosa qucslño, de quc acalio de Iralur, nas circumslaneias quc ficño 
esbo(jadas,.quando lcvc o governo impcrial communicacño da mcdia«;ño offerccida 
pelo governo dc Sua Magcstadc Fidelissima para o fim dc reatar as nossas intcrrom. 
pidas rclacñescom a Grñ-Brelanha, e era ao mesmo.tcmpo informado do modo porquc 
o condc Russcll se enunciiíra no parlamento a semclhante respeito. 

Reconheceissem duvida, scnhorcs, quco procedimenlo do govcrno impcrial por 
occasiáo dos deploraveis acontccimcntos dc Janciro do anno proximo passado, e a posi- 
?ño que, a bem da dignidade c da autonomia nacional, teve de assumir em consequcncia 
dellcs, reclamavño a maior circumspeccáo e o mais rigoroso escrupulo cm qualquer 
delibcracño a tomar sobre tño grave assumpto, quc tivcssc por objecto ceder dessa 
mcsma posigáo. 

E tal foi a convicqño do govcrno imperial nesle ponto, que Iratou incontineníc 
dc expressar clara e positivamente o modo por que poderia scr removida a siluaqño 
desagradavel c difiicil-om que os rcferidos succcssos haviño collocado as rclaqoes cn- 
tre o Imperio c a Grá-Bretanha. 

A nola do ministro do Brasii em Londres, ñ que já atludi, dirigidaao conde Russell 
cm 5 de Maio, estabcleccu definidamenlc as bases possivcis para a renovacño das 
relacfles dos dous paizes. 

E, pois, evidenle quedessas bascs nño cra mais licilo ao govcrno imperial dcsviai'- 
sc, assim como quc a mcdiacño quc dcllas se afiastassc nño podia scr aceita, ao passo 
que nño necessilava de prcvio asscntimento a quc sc propozesse no scnlido indicado. 

Accrcsce ainda que, cm todo caso, a iniciativa para a reconciliacño, qualqucr que 
fosse o modo por que sc pretcndcsse c(Tectua-la, jámais devcria parlir do governo 
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impcriul; pois qucpura issoscriuncccssariocstabclcccroprincipioeBlranhode queao 
olTcndido cakc dar o primciro passo pnra o ofTcnsor. 

Na hypothese vertente, á da medin<;5o dc Sua Magcstnde Fidclissima, a vérdade 6 
quc, ao conlhecimcnto do governo imperial nfio chegára dc modo authcntico e oflicial 
a accita<;ño por parlc do governo brilannico da mesmn medin^fio. 

0 condc Russcll, por occasiüodc unnunciar o facto ao parluincnto, declarára apenas 
que —o govemo da ñainha estimaria vér rcatadas as suas relacSes com o do Imperio; 
pulnvras cstus que seguramentc nfio importavfio uma accitagfio expressa, ao mesmo 
tempo querevclavfio a recusa da iniciativa no assumpto. 

Foi guiado por estns considerafñes, e conscio do compromisso solemne e indeclina- 
vel contrahido para com o paiz, quc o governo imperial, em resposta á obsequiosa 
offerlado de Sua Magcstade Fidelissimn, manifestando os votos do mais profundore- 
conhecimenlo pelo interesse e sympalhia que ao mesmogoverno inspirára a causa 
brasileira, e pelo empenlio que moslrava em vér removida a situaQao anormal em que 
se achavfio os dous paizes, cxpoz resumidamente os justos motivos que aconselhavfio a 
nfio ser mais aijodado e cxplicitoem pronunciar-se arespeilo da mediagfio do que o 
fóra o governo britannico perantc o seu parlamento. 

Referindo-se, portanto, á condiqfio indispcnsavel para o restabelecimento desuas 
relagóes com a Grfi-Brelanha, declarou o governo imperial por sua vez que estimaria 
tambcm muito vcr rcatadas cssas relacjües, attendida que fosse aquella condiqfio. 

Do quc deixo exposto se infere que o governo imperial, bem que devidamente ava- 
liasse o inequivoco lestcmunho de amisade e de interesse que se continha na gráciosá 
oflerta do governo fidelissimo, cntendeu todavia nfio lhe ser possivel prescindir de 
aprésentar á apreciaqfio do mesmo governo as difficuldades quc se oppunhfio a que o 
de Sua Magestade o Imperador acolhesse desde logo essa offerla, como aliás dése- 
jaria. 


K 


2 
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¡Voulralidailo do llrasil na lnta onlro os líslados-Dnidos e os 
iino so doclarárño soparados da Unifto \ortc-\moricana. 


Nas inslruoQücs cxpcdidas crn !• dc Agoslode 1861 aos presidentes das provincias 
marilimas, forüo estabelccidos os principios geraes dc neulralidade, quc deviáo scr 
observados no Brasil duranle u luta que sobrcveio entrc os Estados Norte-Americanos. 

Em frcntedctáo grave acontecimcnlo, nüopódc o governo imperial deixardere- 
conheccr, nas duas partes dissidcntes e cm guerra, o caractcr de belligeranles. 

Tomandocsta deliberaqüo, conformou-sccom a polilica geralincnle adoptada pelas 
nagñes cultas. 

Aos navios dc propriedade publica, commandados por ofliciaes de palcnle militar 
dos Estados Scccionislas, devia ser concedido o mesmo asylo outorgado aos navios de 
guerra dos Estados-Unidos. 

Ncnhuma oífensa por isso irrogava-se ao governo da Uniüo, a quem aliás 
ficavüo reservadas as defercncias e cortczia devidas exclusivamenlc ao soberano legi- 
timo. 

Guardadas estas attenqücs, cumpria-lhe ser imparcial para com os dous bclligeran- 
tes e trata-lossob opéda mais perfeita igualdade. 

Nesta conformidade procedcrüo as auloridadcs da provincia do Maranhüo, quando ao 
portodcsta provincia foi, no anno de 1861, provcr-sede carvüo c de victualhas um 
navio de guerra dos Eslados Confedcrados. 

A discussüo havida a esle vespeito com a lega^üo dos Estados-Unidos nesta có.rte, e 
o modo por que o governo imperial, em sua nota de 23 de Janeiro do anno proximo 
passado, explicou as instruccóes de 1" dc Agoslo de 1861, habililárüo os presidentes de 
provincia a applicar, em iodos os casos previstos, as mais süs doutrinas de direito 
intcrnacional ás relaqóes quc deve ter o tmperio para com os dous belligerantes. 

Os navios de propricdade parlicular armados em corso, pelo desfavor com que hoje 
süo acolhidos enlrc as nacües civilisadas, nüo devem ser admillidos nos portos do Im- 
perio, salvo o caso de refugio ou de urribada forgada. 

Os naviosdc guerra pódcm prover-se dc lodos os arligos c gencros de que nbsolu- 
lamente carecüo para proseguir om sua viagem, uma vez que nüo sc comprehendüo 
em alguma das classes dos quc usualmenlc süo considerados contrabando de gucrra. 



u 

N8o se devc vcdnr os roparos quc pnra o mesmo ílm Ihos sejSo indispensnveis, com- 
Innloquosonño csquipcm, nrmcm ou obtenhño soccorros, de qualqucr nnturczn que 
sejn, pnra hostilisnr o inimigo fórn dos mnres tcrritorincs do pniz. 

Proliibiqño nbsolutn de se scrvircm de qualqucr porlo do Imperio para bnse de suas 
operaqocs. 

Prohibiqño igunlmentc do vendercm nellos us presas que houvessem fcitoao inimigo 
em alto mar, ou de dispórem de objectos dellns provcnienles. 

Estcs equaesqucr outros l'nvores, conccdidos áuin dos belligerantcs, com prejuizo 
do outro, importnriño quebra de neutralidade. 

Aos presidenlos das provincias ficou rcservado o prudente arbitrio de fitar o prazo 
dentro doqual deviño os navios de cada um dos belligernntes snhir dos porlos do Impe- 
rio, regulando-se neslc caso pelo que dispoem os Decretos de 30 dc Agosto de 1780 e 
3 de Junlio de 1803, como complemento das inslrucgñes de 1861, quc, sendo nesta 
parte mais rigorosas quanlo aos corsarios, nao derogárño aquellns disposiqócs pelo que 
respeita aos navios propriamente de guerra. 

Nestas circumstancias ehegárño em Abril c Maio do correnle anno, aos portos de Per- 
nambuco e Bnhia varios vapores nrmados cin guerra, e perlcncentcs aos Eslados Confe- 
derados. 

Um destes vapores, o Alabama, enlrou na enseada da llha Rnta, proxima da llha 
de FernandodeNoronha,emTl daquellc mez, fazendodo territorio maritimo do Im- 
perio basc de suns opera?óes hostis ao commercio dos Estados Federacs, aprisionando 
variasbaleeiras destes Estados e incendiando-as, depois de se apoderar dos respec- 
tivos carregamentos. 

Logo que o presidentc da provinciade Pernambuco tcve conhecimenlo destes factos, 
ecojivenceu-se, por informa<;5cs das tripolacoes dos navios apresados levadosao Recife 
por um bnrco brasileiro, de que o commandanle do presidio nem sequer protestára 
contráos actos pralicados pelo capilño do Alabama, desconhecendo assim os deveres 
de sua posigño.o destituio. mandando formar-lhe o compelente processo dc responsabi- 
lidade. 

Dirigindoem 27 de Abril mn solemnc proteslo ao dilo capitño pclos seus desacatos 
e ofTensas á soberania e dircilos do Imperio, intimou-o para que sc apartassc das aguas 
tcrriloriucs da llha de Fcrnando de Noronlia e suas adjacencias, dentro de 24 horas, 
sendo-lbc cste prazo apenas concedido para provcr-se dos meios quc por venluralhc 
fossern indispcnsavcis para fazer viagein. 

A intimagño já o nao enconlrou na llliu de Fernando deNoronha; foi-lhe, porém, 
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communioada pelo prcsidcnte dn Baliiu, ú clicgada ,do vapor sob seu coimnundo ao 
porto dcsta provincia, cm 11 dc Maio. 

Esta communicuQÍio cra um aviso (Jo dcsagrado cm quc liuvia incorrido pelos aotos 
quc lhccrüo utlribuidos, mas nüo podia contcr a mcsma cominagüo, que, paraser 
gcral, dcpendia do instruc?Ocs c providcncins quchouvcssc dc expcdir o govcrno im- 
peria!. 

No dia 12 dc Maio aportou ú Bahia o vapor Georgia, c a Pernambuco no dia 8, o 
vapor F/orida. 

Verificado o caractcr dc bclligerantcs desles vaporcs, pcrmitlirüo-lhcs os rcspocti- 
vos presidcnles o asylo a que tinhüo direito, para fazercm os concertos que exigia o 
seu machinismo, e munirem-sc das provisóes dc quc careciüo. 

Houve a maior vigilancia para que nüo compromettessem as condipoes com que 
lhes era concedida a hospilalidade, ncm prolongassem a sua cslada nos respectivos 
portos mais do que o tempo absolutamente necessario para, sem perigo, proseguirem 
em suaviagem. 

As auloridades fiscacs e de policia adopla'rüo, com o maior zelo o diligencia, todas 
as providencias para quc nao dispuzesscm de objecto algum pertencente ao outro bel- 
ügerante, mandando cntregar aorcspcctivo consul alguns insignificantcs que, ades- 
peilo dessa vigilancia, haviüo desembarcado. 

Tenho de informar-vos agora dos efTeitos internacionacs que tiverüo as differentes 
occurrencias a quc acabo dc alludir. 

0 ministro dos Eslados-Unidos nesla córte, aceilando como satisfactorias as provi- 
dencias adoptadas pelo governo imperial eom rclacüo ao vapor Alabama, reclamou 
desde logo contra a admissüo no porto da Bahia desle yapor, depois de profligado o seu 
commandantc pelos scus feitos na ilha de Fernando de Noronha, e dos outros que se- 
melhantemente apparecérüo nas aguasdo Imperio, considcrando a todos como pira- 
tas, fóra da lei, e indignos por isso de se Ihcs dispcnsar os deveres dc humanidadc. 

Eslepontoda qucstüo, enlretanlo, jácslava sutlicientemenle disculido, nüo poden- 
do, porlanlo, o governo impcrial annuir a uma tal qualifica?üo, que seria contraria aos 
seus prccedcnlcs, estranha inteiramcntc a' posicün do Impcrio como potencia neulra, e 
quejáhavia sidoabandonada pelo proprio belligcranlc queaquelleministrorepresenta, 
nüo só pelo modo por que sc lcm havido nagucrra quc tanto sc tcm prolongado depois 
da scisüo dos Eslados do Sul.einAbril dc 1861, eomo pcla sua propria declaraqüo 
conslantc da nota do mesmo minislro do 1" de Novombro daquelle anno,—de que nüo 
vcria uma offcnsa á Uniüo Norte-Amcricana por parlc do Brasil, no ponto dc vista da 
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mornle üitlci «nivorpnl üojtisloeüo injnslo, so, üecori'itlo uni nnno üitquolln épocn, 
Irnlasse os rcbekles lumltom coino hclligcrnnlcs. 

As nrgniijOes üuqucllc ministro üe ijuc linlia Imviüo commeieio üe conlrubnnüo 
cnlrc o vn|ior Georgia c n Imrca inglczn Cnslor, quc se aclinvn no jiorlo üa Hahin, üc 
que nsnutoriünücs ücsln provincia c ün üc Pcrnumlmco lolcravño a vcnün criminosu 
üc objcctos perlencentcs «s prcsus quc linviño l'cilo nquelles vaporcs pcrlcuccnlcs nos 
navios üc sun nnqño ¡ c o augmcnlo üc suns gnaruiqücs com os murinhciros üos 
mcsmos navios, levaüos itqacllas provincias, rmo passárño üe uroa inexacla aprecia- 
{ño üos factos que forño complelnmcnlc rcslubelcciüos na corrcsponüencia üiplo- 
malica trocaüa sobre toüosestcs nssumplos, e pelas cxplicuqñes francns eüocumen- 
tnüns que rcmetlérüo no govcrno impenal os ultos funccionarios, scus immeüiatos 
üelegaüos. 

Submettenüo á vossn considcraqño cslas pccas olliciacs, seria por dcmais occupar 
a vossa attenqño solirc lotlos os inciücntcs üestu üiscussño. 

0 governo imperial nño póüc censurar o prcsiücnte iln Bahia pelo procedimento que 
tcve com o vapor Áhbama, porque lralava-sc dc um conlliclo que pcla primeira vez 
se déra nos mares territoriaes do Intperio, e quc exigiño, pelasua nalureza econse- 
quencias, outras providencias quc ttño estavño na sua alcadu e só podiño emanar do 
mcsmo governo. 

A detenqño üaquelle vapor o dc qualquer outro üos listaüos Confeücrnüos, sob o 
fundamento de serem todos solidarios em scus actos, como prclcndeu a lcgaqño dos 
Estados-Uniüos, imporlarialolhcr a um dos bclligetanlcs o cxercicio dos seus üireitos, 
e tornar-se o Brasil por este faclo alliado e cooperador do oulro bclligcrante. 

Todas cstas qucstócs ficarño rcsolvidas com as novas inslrucqóes que o govcrno 
impcrial se apressou a cxpcdii ctn 23 de Junlto ultimo, rcgulando definitivamenteos 
casos em que sc devc julgar violada a nculraliüaüe, eos mcios üc a fazer effccliva no 
Tmperio. 

Submetlo-as tambem ú vossn consiücraqño, pant que possais avaliar deviüamente 
o estado de nossas icluqóes com o governo amcricano, quc continuño no pé o mnis 
amigavel. 



itria^óns do llstailo Oriental com o Krasil o a Confcdcrafño 
Ari|cii(¡iia por occasiao da invasfio do lcrritorio da Rcpulilica 
pclo (jcncral I). Vcuancio Fldrcs. 


licu |irim.'i|>íos dcstc anno reproduíiiíio-sc no Kstado Orienlal os lamcntaveis suc- 
cessos quc láo scrianicutc compromcltcrTio a paz da Uepublica cm I8IÍ8. 

Km lí) dc Alivil foi iiovamciitc invadida a Kcpulilica por algmis emigrndos orien- 
laos, rcliigiados eni Buenos-Ayrcs. 

A testa dcste movimcnto aprescntou-se o general 0. VYnuncio b’lóres. 

Kstc gencral, lendo desembarcado no Bincon dc las Galinas sobre o Uruguay, 
seguio iimncdialamentc para a campanha. 

Km Santa Rosa c Sanlo Kugcnio forao-se-lhe reunir varios chel'es coin forijas, que 
se dizifio organisadas na fronlcira do Quarahim c cm Corrienles. 

Comeqou cnlüo a lula com a rebclliao. 

Náo obstaulc conllar nos elcmcnlos nacionaes para debclla-la, roclamou o governo 
da Republicados agcnles diplomalicos nclla acrcdilados o auxilio que eslivessem no 
caso de prcslar, em bcneficio da paz c dos inleresscs eslrangeiros compromellidos na 
situacüo anormal em que se acliava o paiz. 

Havia razoes para crcr que alguns Brasilciros, menos reflectidos, sympalhisaváo 
ecsposavüo a causa dosreheldcs. 

Erüo mais fundadas as suspeilas dc que lirava elia principalmenle a sua lorija e 
desenvolvimenlo dc Bucnos-Ayres e de Corricntcs. 

Com cstas appreheusües, o primeiro cuidado do governo da Ueputilica foi rccla- 
mar dos govcrnos do Brasil c da Confcdcraqüo Argcnlina as precisas providencias 
para queasauloridades e habilanlesdos rcspcclivos paizcs se nmnlivessem, em frentc 
de lüo dcploravcis acoiilecimenlos, na mais stricla neulralidade. 


Froviil(‘ncins a«lo|»lndas |tclo (jovcrno im|)criai 


NSo liavia i|ue duvidar da polilica quc, ein semcllianles ciicuinslanr.ius, seria adop- 
lada pcio impcrio, quc tantas provas lem dado doscu cmpcnho cm immter, no pé da 
mais perfcita cordialidade, assuas relaqóes com a Bcpublica. 
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Animiulo, eulrctuillo, ilos simiIíiiioiiUis os innis goncinsos n mnignvois, o de confor- 
midmlc com os sotis prcccilotilcs, i'ocomiiicndou o govorno impcrinl, cm lcmios pre- 
cisos c oxplicilos, n linhn ilc comlucln rpic ilcviño tcr, imi scincllinntc conjnncliirn, 
as nuloridndcs dn provincin do S. Poilro do Rio-ftrnnde do Sul. 

Ncnhnma proiccofio c anxilio dcvin prestnr-so ;i cnusn dn rcbclliño. 

Asforqns rcbddcs, qncscusylnsscm nn prnvincia, dcviño scr collocadns cm uinn po- 
si?ño inteiramcnlc iiioffcnsivn 

As autoridades quc se deslisusscni dc scus dcvcrcs, nño guardundo ou nño fuzendo 
respeitar a mnis pcrfeila c ahsoluln neiilralidade por parle do imperio, dcviño ser 
scvernmcnle punidas. 

0 prcsidentc daquclla provlnciu liavin já antccipndo eslas ordcns, íecomincndando 
lambem por sua parle, logo que alli corrcu o boalo dc uiiia lcntalivn de invasao no 
terrilorio da Rcpubliea, loda a vigilnncia na respcclivu fi'oulcira, afini de obslar a 
qualqucr inlcrvcníño dc Rrasilciros ouOrientaes alli residentcs, uas lutas inlcslinas 
dc que estava ameacado o Eslado liniilroplic. 

Forao lambem adopladasas providcncias ncccssarias para loniar-seefFectiva aquella 
vlgilancia. 

Eslas providencias sorlirño o desejado cffeilo. 

Os chcfes rcvollosos Marcos Salvatilla n Podro Algañarás, derroiados em Junho, ao 
Sul do Arapeliy, pelas forcas sob o commando do general Lamas, busgárño asylo uo 
territorio brasileiro: mas, apenas liaviño passado a fronteira, forao immedialamentb 
desarmados c intcrnados por ordem do brigadciio David Canavarro, ficando o arma- 
mento depositado paraser enlregue á auloridade legal da Republica, que o reclamasse. 

0 facto de terem-sc dado alguns casos isolados dc cntrada e sahida do territorio 
brasileito de alguns rcbeldes, scm sc llies applicar as regras prescriptas em compro- 
missos dos dous governos, nño indicño tolerancia ou connivencia das respectivas auto- 
ridadcs, que náo podcm cslar prcsentes em lodos os ponlos da exlensissima e despo- 
voada fronteira que scpara o Imperio da Republica. 

Os Brasilciros, quc ineonsideradamcnle haviño transposlo a liontcira para loinar 
parte narcvolla, adespeito davigilancia das auloridades, pela niaior parle arripiárño 
logo carrcira, conhcccndo as funcstas consoquencias que rcsullariño do seu criminoso 
procedimcnlo. 

K-mc salisfactorio lcr de informar-vos quc ossubditos dcstelinpcrio, residcnles na 
Republica, no ineio dos scrios confiictos quc se tcm dado na campanha, maulivcrño, 



nusuii inuior goncnilidmlo, com lionni, o noiiio do Hi'iisiloiros, doixnudo do ingorir-so 
nus disscnsBcs domoslicus do Ksliulo Orionliil, 

K cnlrotnnlo do doplornr quo, nprocinndo mnl eslc proccdimcnlo, lcnliño nlguns 
dessos Brusilciros solTrido doprcdiu;Oos c violcnclns cm smis propriedndos dapnrledns 
proprins foryas do govorno\|n Rcpublicn. 

llslc govcrno rcconlicccu, por um accordo dc 30 do Outuliro ullimo, o direito 
quc lém os possuidorcs dos cerlificndos, passudos pclos chcfcs do exercilo da le- 
gnlidndc cm campunlia, dc cobrnr do Esindo ojuslo vnlor da propriedndc tomadn, 
pclo preijo corrento nos rcspeclivos dopurlamcnlos. 

A Lcga<;ño lmporial cm Monlcvidéo está encnrregada dc proseguir nas reclnmn- 
íñes que forem convenicntcs, pnra quc esla medida se lornc ellicaz c sejño indcm- 
nisadosos subdilos do imperio das espoliafócs arbilrarias, que nño tém ainda tido 
adevida repara?ño pclos ineios coinpclenlcs. 


Difliculdadcs cnlrc o Estado OricRlal e a Coiifedcracáo Argen- 
tina por náo screiu cfficazes as providencias por csta 
adopladas. 


ÍNño obstante havcr-se tainbein doclarado neulrn a Confcdcracño Argentina, na 
recente luta por que passa a Repubtica Oricnlal, o governo desta Republica a fazia res- 
ponsavcl dos armainenlos c contigentcs do for^as quc recebia a rcbelliño do Estado 
vizinho. 

As manifestaQoes da imprensa c do espirito publico de Buenos-Ayres em favor dos 
rebeldcs, c varios fuclosquc coincidiño com estas manifcslacñes, vierño corroborar 
a cremja de que nño era indiíferente, c antes tolerava, se nao acoroijoava, o governo 
da ConfederaQño o movimenlo revolucionario do gcneral Flóres. 

Neslas circumstancias e sobre lacs prcoccupaQoes, dirigio o governo Orienlal uma 
novn circular aos agentes diplomalicos, tcndo porfimobter, se nño um ajustc in- 
lernacional, alguma cooperaqño cm ordem a obstar a pcrturbagao da paz externa da 
republica. 

As rclagoesolliciacs cnlre eslcs Estados haviño sido intorrompidas depois da appre- 
hensño e detcngño, por parle da Republica Oriental, do vaporargentinoSa/fo, em Fray 
Bentos, sob o fundamento de levar contrabando de guerra aos rcvoltosos, e por parle 
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iln Cunl'odcrngHO, do vupor dc guerru oricnlul Gcncral Artigas, no cnniil dc Marlim 
(iurcin, como roprcsnliu c gnrnnliu dc snlisfn<;ño, em consequcnciu do primoiro fucto 
quo considcrnvn o govcrno dn Confedcrnqño, ultcnlntorio á suu lionrn c dignidndc. 

Aplnnudn cslns dilliculdndcs, sobrcvlcrño novnssuspcilusdenuxilio dirocto prcBtudo 
pelo vaporde guerrn argenlino Pampero, á cnusn da rebelliño. 

Parecia immincnlc o rompimcnto definilivo nas relaqñcs enlre os dous pnizes. 


Missáo confldoncial do Brasil era Bucnos-iyres. 


O govcrno imperial nño via, nos faclos arguidos ao governo da Confedera?ño, mo- 
tivossulficicnles para ircm auxilioda Republica, nos lcrmos dos seus compromissos 
com os dous governos dissidcntes. 

Nño deduzia destes factos, nem a necessidade de acautelar os altos e legitimos inte- 
resses do imperio, nem perigo real para a independencia e integridade da Rc- 
publicu. 

Contra taes presump?oes prevaleciño ns scgurancas dadas pelo governo da Confede- 
rn<;ño, em documentos os mais solcmnes, de que observaria e faria observar a mais 
stricta neutralidadc em relaqño aos acontccimentos que se passavño no Estado vi- 
zinho. 

Desejando, porem, remover quaesquér appréhensñes á cste respeilo da parte do go- 
verno da Republica do Uruguay, julgou muito conveniente o governo imperial, á bem 
dn paz geral, cnviarem missño conlidencial á Buenos-Ayrcs o scu ministro em Monte- 
vidéo. 

0 objecto especial desta missño era obtcr do governo da Confederagño explicaijoes 
sulficienles que removessem as apprehensóes e as duvidas de que estava possuido o go- 
verno oriental. . 

Preeiichia assim o governo imperial um dever de lealdade e dc boa vizinhan^a, e 
dava mais uma prova de tidelidade aos seus ajustes intcrnacionaes. 

0 govcrno argentino, felicitando-se de que sc lhe houvcssc proporcionado a occasiño 
de confirmar as dcclara<;ócs de stricta neutralidade, quc prometteu guardar nalula que 
alflige a Republica do Uruguav, nño hcsilou um momento cm explicar os factos sobre 
quc, da maneiraa mais bcnevola, procurouoagentcconfidcncial brasilciro ser esclarc- 
cido. 

v. 3 



Niío ora licilo no g'ovcrno impcrial duvidai* <lo uma inamlostaQüo foitu oom a maioi' 
cspontaneidmlc por um govcrno quc cra o primeiro a rcconlicccr, nu indcpendencia 
daquella Repuldica, nm fncto c um dircilo quc thc cumpria respcitar, c nos ataques de 
sua autonomia uma offcnsn inlcrnacional uos scus compromissos. 

. 15 cnlrclanto para scnlir que a corrcspondencia trocada sobre cste mesmo assumpto 
cntrc o Govcrno Argenlino c o agcnlc confidcncial da Rcpublica do Uruguay, bem 
como as ncgociai;ñes enlaboladas c concluidus cnlre ellcs cm Bucnos-Ayrcs nfio 
sorlissem ainda os devidos c descjudos cffeitos; havcndo pclo contrario surgido 
novas complicasOes, que addiárío por venlura indcfinidamenle o restabclecimento 
da paz nosEsíadosdo Rio daPrata. 


Posicáo do Imporio. 


IVestas circumstancias a politica do Imperio continúa a scr a da mais absoluta 
abslen?fio c imparcialidadc, tanto nas desavcnQas e conflictos externos, como nas 
lulas inteslinas dos Estados vizinhos, sem prcjuizo dos bons olficios e apoio morat 
que estejáo os seus agcntes no caso de poder preslar, no interesse da paz, e sem 
prejuizo tambem de seus compromissos intcrnacionaes e da protecgáo que devem 
ter as vidas c propriedades dos subditos do Imperio, rcsidentes naquelles Estados. 

Para quc esta protecQüo se torne mais etficaz na Republica Oriental do Uruguay, 
recommendou-se mais uma vez ao presidenfe da provincia do Rio Grande do Sul 
de reprimir com todo o rigor da lei os que, í despeito das ordens inslantes. c 
reiteradas do govcrno Imperial, surdos á razáo e ao seo dever, persistissem em pres- 
tar apoio e concurso á rcbdliáo que flagella aqucllc Estado, e dissuadir os que 
por mera irreflexáo se compromettem á si, e aos inleresscs do Imperio. 


Questóes pendeutes com rclacáo aos successos tjuc acabáo de 
ser rcferidos. 

Do quc fica exposto resalta aurgcncia de ser collocada a Republica Oriental do Uru- 
guay em condÍQóes que, por um lado garantao inleiramenle a sua independenciaein- 
tegridade, e por outro lendúo a fazercessar aconstantc gucrra civil que porcllalavra 
e profundamente aíTccta os interesses de seus vizinhos. 



T«ndo-sc reslabolccido 11 lcguqflo impcrial cm Iluonos-Ayres, rccebcuocliefedesla 
lcgaQüo as prccisas inslruccües para scr reconsidcrado pclo govorno dn Ilepublica Ar- 
gcntina o trntado dcfinitivo de paz, jú cclcbrndo nesla córlc cm'2 dc Jnneiro do I8o9 
cnlrc os plcnipotcnciarios dos Ircs Estados. 

As diiliculdades bojc oxislcntes cntre n Confodcragao Argentina c a Republica Orien- 
lal, nüo podcm enconlrar cm qunlqucr ajustc inlernncional permancnte providencias 
mnis adcquadas do quc as que forüo consignadas nos nrts. 10 e 11 daquelleajuste, 
pclos quaes compromettcu-se carla uma das partcs contractantes: 

I .* « A nüo npoiar, direcln nem indirectamentc, a scgrega?So dc porgüo alguma dos 
territorios dc qualquer das oulras, nem a crearjao nelles de governos independentes 
cm dcsconhecimento da autoridade soberana e lcgitima rcspectiva. » 

Esta cstipulaqüo, foi já consignadu noart. 2” doTratadode 7 dc Marijo dc 1856, 
celebrado cntrc o Brasil c a Confedcragüo. 

« 2." A nüo permitlir que no seu territorio seorganisem c auxiliem rcvoluqóes c 
conjuragücs contraqualquer das outras partes contractanles e seusgovernos, adoptando 
para essc tim meios efficazes, sobrcludo para collocar os que se asylárem em seu terri- 
toriocm uma posicao inoffcnsiva, desarmando-ossecslivcrem armados, o entregnndo 
as armas, os cavallos e quacsquer objectos proprios para a gucrra aos outros govcrnos. » 
Esla disposigüo seria lambcm a reproducgüo do accórdo negociado ncsla córte em 3 
deSelembrode 1857, entrc o governo imperialcodaRepublicaOrientaldo Uruguay. 

Accordes os tres Estados alliados nestes principios e cm quaesqucr outras disposi- 
qücs que se julgucm neccssarias c complcmcntares da convengüo preliminar'de paz 
de 27 de Agosto de 1828, facil será remover as causas incidentes quc tornüo tüo pre- 
carios o principio da autoridadc, a ordcm publica c a prosperidade dos listados do 
Praln. , 


Rcslabclcciíucnto das rclacóes ontre o Brasil c a Ropablica 

do Perú. 


Sabcis, senliores, das cmergencias polilicas quc surgirüo com a Republica do 
Perú, por occasiüo da chcgada ao porto do Pará dc dous navios dc guerra pe- 
ruanos, cmprcgados tambem no transportc dc mercadorias, e da subida destes 
vapores pelas aguas do Amazonas, scm licenga da prcsidcncia da provincia e scm o 
prcenchiincnlo das formulidadcs tiscacs prcscriplas pclos Regulamentos do Imperio. 



Os eonlliclos, qne sc deiiio no Ininsilo dostcs nuvios, livci'tto n soiuciio «juo cxi- 
giño, ein assumpto Iño mclindroso, 11 sobcrunin lcrriloriul do linperio c os inuis vilaes 
inlercsses da Repulilicn. 

Ficou cslabclccido, corno complcmcnlo da convcnjño lluviul ccicbrudu cnlrc os 
dous puizcs cm 23 dc Oulubro dc 1858, quc ncnlium cmbaraqo se poria uo livrc 
Iransilo dos navios dc guorrn pcruanos polo Amnzonas brasilciro, cm reciprocidude 
de igual franqucza cortcedida por parlc da Rcpublica uos navios dc guorra brasi- 
Iciros, que houvcsscm de navegar pelo Amazonas pcruano. 

Ucservário-se os dous governos o direilo de liinitar o numero dos navios dcguerra, 
quc houvessem dc gosar destc indullo. 

IJuando se propuzesscm a Iransportar mercadorias, nüo podcriüo prevalcccr-sc das 
immunidades, que lhes sio inhcrentes como nuvios dc gucrra, para se julgarcm 
isentos das mcdidas liscaes c dc policia applicaveis, coin as devidas defereucias na- 
cionaes, aos navios mercanles. 

A’ esles ullimos navios foi franqucada, com sujeigao aos rcgulamentos cm vigor, 
a navegaqüo do rio Amazonas, para quc os dous paizcs possío, dcsdc logo, fruir as 
vantagcns que lhes garanle a alludida convenqño, nüo obslante careccr ainda de 
prévio accordo, cnlre os respeclivos governos, o systcma de poiicia fluvial c de fis- 
calisaqtto, de que Irata o art. 5° daquclle acto inlernacional. 

As qucstóes que sobrcvierío com a companhia dc commercio c navegaqüo forio 
tambcm rcsolvidas. de conformidadc com os principios dc dircilo, pclo que respcila 
ás reclamaqües que tem aqucllacompanhiacontraogoverno da Republica, e nosen- 
tido o mais bcncvolo c convcniente, quanto ás facilidades que póde clla prcslar ao 
commercio peruano, na falta que senlc a mcsma rcpublica demarinha mercanle. 

Tendo o govcrno da Republica do Perú approvado os ajusles conslantes dos proto- 
collos c das nofas trocadas peloscu rcpresentantc ncsta córtc com o govcrno imperial, 
em 22 de Janeiro, 2 e 19 de Mar?o c 23 de Abril do anno proximo findo, lcveo dito 
agente ordem dc comprchendcr aquellcs ajustcs n’uin só instrumerito, cm virludc do 
qual se dcvem considerar como rcslabelecidas as boas relaQücs entrc os dous paizcs. 



iVccirdo «vclcbrado entro o Urasil o a Ucs|tanlia para satisfazcr 
ás i'cclamacóos pcndcnlcs dc scus respoctivos suhditos. 


O govcmo imporial, liavcndo ajuslailo com o governo dc S. M. Catholica, por 
inlcrmcdio dc scu rcpvesenlanlc ncsla córlc, o pagamcnlo dcfiuitivo das recla- 
niagücs pcndcnlcs dos dous paizes, cuja liquiclavjño havia sido commctlida á uma 
commissüo mixta, dc conformidadc com csleajuslc obrigou-sc á salisfazcr o com- 
pulo dc rs. 775:090,^708, cin quc forüo calculadas as rcclamacócs hespanholas. 

Ncsta somma forüo comprehendidos os juros dc o á quc sc julgou tercm dircito 
os rcclamanles, desdo a cpoca iniciat daquellas reclama$Oes atc 30 de Junho de 1837. 

Deduzindo-sc, por via dc encontro, a imporlancia dc rs. 173:046/1962 em quc, 
soh a mcsma base da liquidagüo, forüo calculadas as rcclamacücs brasilciras, teria 
o governo de S. M. Catholica dc rcccbcr ellectivamente, como saldo de suas recla- 
maqócs, a somma ders. 600:043^746. 

Esla somma foi paga pelo thesouro publico nacional á 29 de Selcmbrodc 1802. 

Com a sua entrega c a dos credilos brasileiros ccdidos por subrogaqüo aos re- 
clamanles hcspanhóes, parecia e.xtinclo c solvido inteiramente o compromisso con- 
trahido pelo governo Imperial, porquanto: 

Nern no accórdo, nem durantc a discussüo quc o precedeu, rcsalvou o ministro de 
S. M. Calhalica osjuros que tcria de vcncer a refcrida quantia atc quesc realizasseo 
seu pagamento. 

E, quando nasscssócs lcgislativas de 1861, c 1862 solicitou o governo impcrial os 
fundos necessarios para dar promplo c ficl cumprimcnlo áquclle ajustc internacional, 
nenliuma rcclamacüo fez lambcm odito minislro paraquc lhc fossem addicionados 
os mencionados juros, para coinplcmcnto dcfmitivo da negociacüo. 

Esla reclamaQüo só foi iniciada diplomnlicamentc, em 11 de Oulubro de 1862. 

0 govcrno impcrial lcvc dc considcrar csla qucstüo. 

Dcsdc o pcriodo quc dccorrcu da liquida?üo fcita no thcsouro, c cm quc forüo conta- 
dos os juvos dc 3 rcconliccidos como dcvidos aos rcclamantcs Hespanhoes (30 dc 
Junhode 1837), atcádala do accórdo diploinalico, concluido cm 11 dcMaio de 1861. 

Dcsde csla ultima data, alé o cnccrramcnto da primcira scssüo lcgislaliva, quc seguio- 
sc áquellc accórdo. 



Desilo, liiwlmonlc, III (lo Solcmlm) do 1801, om <|iiclcvc lugiir oslo onoomimonlo, 
ntó 29 dc Scleinbvo do 1802, cm quo so eirocluou o pagiiincnlo da quanlin cslipulada no 
dilo ftccórdo. 

Enlcndiu o minislro dc S. M, Cnlholica cslar no inllcxivcl diroilo dc reclumara 
imporluncia dosjuros dcssa qiuinliii, dnriiiilc lodo o lapso dc lcmpo comprehcndido 
uos Ircs indicados pcriodos. 

A ([ucslüo (icava prejudicada, ([diinlo ao primciro poriodo, pcla acciluijüo pura e 
simplcs da somma ofTcrccidu, como plenu indcmnisaqño das rcdama^Ocs hespanholas. 

Ficou igualmcntc projudicada quanlo ao scgundo pcriodo, porquc, comquanto acci- 
tassc o miiiislro deS. M. Calholica aquollasotnnia, com a condifjño de scr fcilo imme- 
diatarnentc o pagamcnto, estaclausula nao podia ser admissivci, ncm podia sc julgar 
o govcrno constituido rw obriga^üo dc salislazó-la, senüo depois dc autorisado paraeslc 
fim pcla Asscmblca Geral Jxgislaliva. 

Quanto ao ultimo poriodo, lendo-so encevrado em lii dc Setembro dc 1861 a pri- 
mcira scssao da dccima-primeira lcgislalura, scrn a dccrclacüo dos fundos precisos 
[>ara o descmpenho do accórdo de 1 i dc Maio do mcsmo anno, podia-se, com alguma 
plausibilidiule, imputar-sc ao goveruo impcrial a mora na cnlrega da quantia ncllc 
cstipulada. 

Considerando o governo imperial as tradiijócs da escrupulosa probidadc, que lcm 
constantemcnle presidido as suas opcracoes financciras, enlendeu que dcvia dar mais 
um (eslemunho de sua fidclidadc aqucllas tradiqóes. 

:\üo sc cslabclecia por isso um prcccdcntc novo. 

Ein 27 de Janeiro foi cclebrada com os Estados-Unidos uma convencao idenlica, 
para o ajusle final de reclamacóes norlo-americanas. 

Tambem se eslipulou, por via dc transaccüo diplomalica, uina sommaem globo, 
como plcna compensa<;5o por indemnidades rcclamadas pelo governo dos Estados- 
Unidos. 

Ogoverno imperial obrigou-scapagarosjuros dessa quanlia, só dcpois dc umprazo 
razoavcl, denlro <lo qual sc compromellcra a obler do Podcr Lcgislativo, na sua pro- 
ximascssüo, osfundos prccisos para salisfazó-la. 

.Na ncgociacüo com o ministro dc S. M. Calholica dcvia-sc, seguudo consulla da 
seccüo dos ncgocios cslrangciros do conselho de estado, tcr cm attcncüo csle prc- 
ccdenle. 

Ncslas circumstancias, rcsolven o governo impcrial pagar sobrc a quantia dc 
rs. 600:013.8716 os mcsmos juros, que l'orüo abonados ás reclamaijóes hespanholas 



om I8IÍ7, i¡ conlur, iiovóm, ilu sokrcdilu dulu do lü dc Sclcmbro de 1801, por 
niío liavcr cluusuln cxprcssn no respcclivo uccórdo, uló 29 dc Sdcmbro dc 1802, 
dia cm quc rcalizou-so o scu pngumenlo no thcsouro nacionul. 

Imporlño cstcs juros cin 31:108^938; c parn quc sojüo cllcs satisfeitos, soli- 
cito a vossa cooperaijüo nu prcsentc se6sfio. 


Pdssa|iortcs. 

O processo scguido cntrc nós na ex'pcdÍQÍio dos passaportcs tcm sido assumplo 
dc reiteradas rcclamaqües dirigidas ao govcrno impcrial pdos agonles diplomaticos 
acrcditados ncsta córtc. 

A necessidade mais urgentc cra pór tcrmo a’s inedidas policiaes, que diifícullavüo 
o livrc transilo dos eslrangeiros de umas para outras provincias. 

Esta necessidade foi satisfeita pclo decrelo n. 1531 de 10 de Janeiro dc 18oü, o 
qual, isentando os cstrangeiros do tilulo de residcncia, permittio-lhes viajar no 
Imperio com o mcsmo passaporto da sua entrada, e, na falla dcste, com outro conce- 
dido pelas rcspectivas legacóes ou consulados, visado pela auloridade brasileira. 

As disposigóes desle decreto, posto que bem acolhidas, forüo todavia julgadas 
incompletas. 

Desejaváo aquelles agcntes que se permittisse tambem aos estrangeiros, que tivessem 
de se rctirar do Impcrio, o uso dos seus passaportes de enlrada, ou dos que Ihes 
dessem as rcspcctivas lega<;5es ou consulados, devidamenle visados pela auloridade 
brasileira. 

Nüo podia o govcrno imperial annuir á esla reclamacüo, porque lh’o vcdava o 
art. 118 do Codigo do Proccsso. 

Entrelanlo animado do desejo de simplificar o proccsso da expedicüo dos passa- 
portes, dispcnsou a exhibiqüo da folha corrida, limitando-se & cxigir a'publicaqüo 
de annuncios por tres dias nos jornaes, ou a prcstaijáo de lianca idonca nos casos 
urgentcs. 

No relatorio aprcscntado ao corpo legislativo na scssüo dc 1862, o meu anlc- 
cessor, dando conhecimento deslas allerapocs e recordando as rcclnmai;ües apresen- 
tadas ao governo imperial, solicitou a vossa autorisa$üo para poder conciliar, quanto 
fossc possivcl, as convcniencias das rcla<;5cs intcrnacionaes com as do scrvico 
publico. 



A eninara dos Srs. Dcpulndos upprovou nn sessño dc 14 dc Agosto dc 180¿ um 
projccln ilc lci dispondo (|iie « os pnssnporlcs pnrn pnizcs cslmngeiros scrño rcgidos 
pcln lcgisliiQúo quc vigorn sobrc pnssnporlcs pnrn o inlcrior do pniz, rcvogndn nssirn 
a ultimn.partc do arl. H8 do Codigo do Processo Criminal ». 

Clinmo ilo novo n vossn allcnQño pnra csle nssumplo. 

Sccrotaria do Estailo 

Esla rcparlÍQÜo soffreu uma pequcna alleracño no scu pcssoal. 

Tcndo sido aposcntndo um direclor dc secQño, quc havia completado os annos 
cxigidos pela lei, l'oi nomeado para substitui-lo um primeiro ollicial, vagando o 
lognr dcsle. 

Ficárño igualmcnle vagos mais dous logares de primeiros oiíiciacs, um dos 
quaes foi nomeado consul gcral na Belgica, c outro exonerado. 

Com esla reduccío do pcssoal da secrelaria, procurou o governo imperial fazcr 
a economia compalivel com o servico publico. 


Corpo Diplomatico Brasiteiro. 

Organüacíto <luv müsOc». 

Com a dala de 23 dc Abril do corrcntcanno foi cxpedido o Decrelo n. 3,079, 
detcrminando o numero c calhegoria das missóes diplomalicas, que convinha ao 
Imperio manter nos paizes estrangeiros. 

Eslc Deereto modilicou o de n. 941 de 20 dc Marqo del832, do scguinte modo: 

Reduzio a cathegoria das Legacóes no Eslado Orienlal do Uruguav, na Republica 
Argentina, nas do Perú c de Bolivia, passando as tres primciras ascr rcgidas por 
minislros rcsidentcs e a ullima por um encarrcgado de negocios. 

Confirmou a calhegoria das legacües quc temos na Prussia, Russia, Austria e 
Belgica, quc sño regidas: a t.% por um enviado cxtraordinario e ministro pleni- 
potcnciario, c as outras por ministros rcsidcnlcs; e bem assimda que foi creada na 
Baviera, Wurlcmberg, Grño Ducado dc Baden, IIcssc Elcitoral, Hesse Grño Ducul 
e Confedcracño Suissa, aqual cstá confiada á um encarrcgado de ncgocios. 

Supprimio os Iugares dc secrclario dc legaqáo na Confcderacño Argcntina, edc 
addido dc I' classe noCliilc e Vcnezuela. 



Jilevnuii dnuso u.umei'o iIoh mlilidos de l‘ clusso a legnijtío cm l’orlugnl; dcuum 
seci'oíurio e um uddido ú loguQÍio nu llelgicu, c uiu uddido ti ciida uinu das leguQocs 
cxislcnles iiu Auslriu c Itussúi. 

l’oslci'ioi'jncnlc fonio fcilos uquclic decrelo as scguinlcs alleraijoes: 

As lcgagóesem Ilollunda, Succia c Dicamarca forüo supprimidas. 

As quc linhamosnoPerú, Cliilc c Equador foruo encarregadas a’ um só agcntc. 

0 lugnr dc secrctario da lcgaciio no Pcrú, quc liavia nnles do Dccrcto dc2Hdc 
Ahril, foi conscrvado, e rcslaholeceu-sc o lognr de nddido de 1‘ classc á lcgacño em 
Veuezuela c Nova-Grnnuda. 


MoTÍnaeuto do pessoul. 

Ao prescnterclntorio vai armcxo o quadro do movinienlo que (evc o pessoal do corpo 
diplomalico, no pcriodo decorrido de Maio ullimo. 

Foriio cxonerados tres addidos dc 1'classe e nomeados oulros tres, e posloscm 
disponihilidade dous minislros rcsidenles c um secrctario, bein como dous oulros 
emcommissáo cffectiva nestu socretaria de cstado, onde forño igualmentc cmpregados 
umcncairegado dc negocies, e umconsul gcral cm disponihilidade. 


Gorpo (liplomalico eslranijeiro. 

0 pessoal dcsla illustrc corponicño lcm sofTrido hcm poucas alteracóes, como vé-sc 
do rospcclivo quadro, comparado com o quc acompanhao relatorio de Maio ultimo. 

Gontinuño ausentes osSrs. Cnvalhoiros deSaint-Geoi'gcs e Dimilry tílinka. 

A legatModeSua Magcslade olmpcradoi' dos Francczcs passou a ser regida pcloSr. 
Conde deBredu, noeaiactct' de ciicarrcgado dc ncgocios ¡nlerino. . 

Duranle a auscncia do Sr. Conde Borchgravc dc Allcna scrvio lambem como 
eiicnri'cgiido de negocios intcrino dc Sua Mugestadc El-ltci dos Bclgas, desdc 20 
de Jullm alé 2í dc Uczeuibro do nnno proxiuio findo, oSr. Barño Oscar de Mesnil. 


Gorp» consular. 

Os quadros annexos li cslc relnlorio. muslrño as modificaQócs quc léin occorrido 
no pcssoal do corpo consulur hrasilciro, cm paizes csli'angciros, e no do corpo 
consulai'csli'imgciro, nos porlosdo Impcrio. 
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Alcm tlus convcncñcs consularcs com it I*'rmitju, n Sitissu c n Italin, forño ottlrns 
conclnidns com n Ilcspnnltn, cm 9 dc Fcvcreiro, c com Porltignl, cm I dcAbril do 
nnno proxiino passndo. 

0 governo tmpcrial rcconltcce n ncccssidnde dc inslruc?Ocs que preciscm n inlcl- 
ligencia dc nlgumasdnscslipulnQOcs dos rcfcridos aclos internacionncs, tomnndo como 
basc as dcclnragOcs firmadas nos refcridos prolocolos, c as rcsoltiQocs tomadns nos casos 
occorrcnlcs, quc tem sido subincttidos á discussño c soIuquo diplomatica. 


Despezas «lo ministcrio dos ncgocios cstrangciros 


no unno flnancciro dc 1808—1803. 


0 orijamcnto mandado vigorar no cxercicio financeiro de 1862—63, porDecreto 
de 21 de Sctembro de 1861, consignou para as despezas do ministerio dosnegocios 
eslrangeiros a quantia de rs. 919:300^641. 

Douscrcditosforñoaberlosnessecxcrciciopelo Dccreton.3113 dc 18,e n.3II6de 
27dcJunho; oprimciro dc rs. 28:144^444 ou f 3:200 aocambiodc 27, em cum- 
primentodo accórdo celebrado neslacórtccm 3 dc Janeiro com a legagño brilannica, 
o segundo de rs. 69:000,$‘000 para supprir o deficit que existia na verba-ajuda de 
cuslo. 

Esscscreditos rcunidos perfazcm a somma de rs. 1,016:943(1083. 

!N5o é possivel ainda calcular com toda a exactidño a despeza feita; mas, apro- 
ximadamcnte, importará ella em rs. 873:830^933, havendo assim um saldo de 
rs. 141:1I4j¡>130, 


!%’o anuo fluancciro dc 1803 — 64. 


Quando foi confeccionado o rclalorio do anno proximo passado, havia um deficit na 
verbado § 3° doarl. 4" da lci do orqamento vigentc. 

Este dcficit craenláoders. 2:133j¡í333, por ser inais numeroso o pcssoal diplomatico 
cm disponibilidadc. 

Iloje monlarií a dcspeza com cste scrvico cnt rs. I3:399jt|999, segundo a dcmons- 
trajño anncxa á esle relalorio. 
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0 delicil rcnl é <lc rs. 0:333$333, (iuc é ile urgcncin prccnclicr pnrn sc nhonnr non 
cmprcgndos cm disponihidnde os vencinicnlos <[uc Ihe forño arhilrndos, cm nllcnQño 
n sun cnlhcgorin c ñ nalurczn dns commissOes dc (|uc sc nchño encnrrcgados. 

Kño sc julgando o govcrno impcrinl nulorisndo n ahrir um crcdito supplcmcnlar 
pcln rcl'crida qunnlindcrs. 0:333)11333 suhmctlo á vossn consideracáo estcassumpto. 


Kis, Auguslos e Dignissimos Scnhorcs Rcprcsentnnlcs da Nagño, os assumptos 
sobre quc cabc-mc chamar a vossn altcngño. 

Palncio do Rio de Janciro, 8 de Janeiro de 1864. 










Dolc dc Sun Allcza liii|)crinl n Princczn 
Srn. I). Jnmmrin Alnrin. 

N. 1. 


Nós, o Impcrador Conslilucinnal c Dofimsor Porpclno dn llrasil, fazcmos sahora loilos os quc a 
prescnlc carla dc cnnlirmarao, approvai;iio n raliliraqáo virem, ipio aos 20 ilias ilo mcz dc Janciro 
do corrcnle anno sc concluio o assignou na córlo ilo Napolos niti Iraladn malrimoiiial com urn arligo 
addicional onlre minlia muila amaila c prc/ada ivina a l’rmct’/a Tmpnrial I). .Tannaria Maria, c omeu 
muilo amado o prczado cnnliado D. T.uizCnrlos Maria, Condo d’Acpiila, irmiio dc S. M. o Hci do Rcino 
das Dnas Sicilias; do qnal Iralado c arligo addicional o tcor é o spgnintc: 


Trnfnilo ilc Unlrimonío de S. ,1. Sni|icrml n l*ríncc/n Si'a. 11. «Innunrin 
llnrin com S. A. ltcnl o l*rinci|ic ila« Unn*r Sii'ilitiN 11. Lui/ Cnrlos 
Mnrin, Comlc <l'Ai|iiiln. 


Km iioinc ilil SiintlHHiiiio c IiiiIIvíhIvcI Trlmliiilc, l'nilrc, x'Hlio c I'H ||1 nlo. 


0 scrcnissimo o polcnlissimo principo ll.l’c- 
drn II, imperador constilucion.il e dofensor per- 
petuo do Brasil, c o scrcnissimo c polcnlissimo 
principc Fcrnando II, rci do rciuo das Duas Si- 
ciiias, dc Jcrusalcm clc.: animados ilo rcciproco 
dcsejo dc consolidarem cada vez mais os doccs 
vinculos dc sanguc o amizade, quo uiicm suas 
augustas familias, tém resolvido conlratar um 
matrimonio, com o conscnlimcnlo das parlcs in- 
lcressadas, enlrc sua alleza impcrial a princcza 
imperial ilo Brasil D. Januaria Maria, liliia dc 
sua magestadco impcradorD. l’cdro Iodc sua 
magcslade a impcratriz 1). l.eopoldina, arcliidii- 
ijucza d’Auslria, do saudosissima inoinoria, o 
irmü do sua. magcstadc o impcrador, o sua al- 
loza rcal o principc I). Lniz Oarlo» Maria, condc 
d’Aquila, fillio dc sua magosladc o rci Franciscü I 
dc gloriosa rccorda{ilo e do sua inagcsladc a 
rainua Izabcl infanla dc Ilcspanlia, c irniüo dc 
sua magcslado o llci. 

E para coiivoiiienlcmcnlo cslabclecci’cm e li- 
xarom o paclo o as condicñcs do nm lal malri- 
monio, suas dilas magcstadcs nomoáriio c auln- 
risirio, a sabcr, sna magesladc o imperador cons- 
lilucional e clefcnsor pcrpcluo do Brasil o Sr. Eus- 


laquio Adolfo do Mcllo Mallos, consclhciro de 
sua niagcsladc impcrial, liüalgo cavallciro da sua 
casa, commendador da ordein dc S. Bcnlo d’Aviz, 
loiicnlc-coroncl do cslado-maior do cxcrcilo iin- 
porial, e scu cnviadn cxlraordinario c ministro 
plcnipoleuciario junl i a sua magcsladc o rci do 
rcinodas Úuiis Si> ilias, o Sr. D. Fulco lluflo di 
CalaliriaSantapaii. piiucipe dc Scilla, duquodo 
Saula Clirisliua e conde de Sinopoli, principc de 
l’alazzolo, duquc dc tiuardia Lombarda, coudc 
c grandc alminuile dc Nicotera, dc Santa Eníc- 
mta, ile S- l’rocopio, c dc Acquaro, marqucz 
de Licodia do Alia, de Uagulcli, do Ginlto, do 
Sciri, dc Maitgalavili, do Uónninga, de S. Joiio, 
dc Marinco, ilc S. Onofrio, doS. Marccllino, do 
Calanna, ilc Laganadi, dc S. Alcixo, ctc-, dc.; 
grnnde de llespanlia liorcdilario (le primcira 
dassc, cavalleiro ilas insigncso reacs ordcns de 
S. Januario o do Túzfio d’Ouro, griio-cruz das 
reaes ordens de S. Fcrnando c do Mrrilo, de 
l’rancisco I, dadislinrla real ordom liespanliola 
ile iiarlos III, da impcrial ordcm iirasileira do 
f.riizcirn, daponliliciadi'S. Gregorio Magno, ila 
realorileni liellcnica do Salvadnr, romlecoradii 
com agráo-cruz da ordcm mililar do S. M,iu- 
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ricio o S. I.azai'o, liailio o grSo-r.ro/. iln S. 0. 
M. ilo S. JoSo ilo Jorusnlem, genlilliomoin ila 
camara ilo sua dila magoslado, o consolhiiiro mi- 
nistro do oslado eiicarrcgado da pasta dos nogo- 
cios ostrangoiros: 

Os (juacs, vislos o trocados os rospoctivos plc- 
nos podoros quo acMrSo ein lioa e dovida fórma, 
convierao nos arligos scguinlos: 

AIITICO 1. 

Sua magcstadc o impcrador constilucional c 
defensor porpcluo do Brasil, liavendo já licnc- 
volamonto acolhido o pedido da müo do sua at- 
teza imporial a princoza imporial do Brasil, 1). Ja- 
nuaria Maria, pcssoalmcntc foito no llio do Ja- 
neiro por sua alteza rcal o principc das Duas 
Sicilias D. Luiz Carlos Maria, condc d’Aquila, 
com obcncplacito d’el-rei seu augusto irmáo, da 
sua parte c em conformidade do art. 120 da 
Constituicüo do impcrio, dá o scu consciitimcnto 
c aprazimento ao matrimonio da priuccza impe- 
rial, sua augusta irmá, com o principo D. Luiz 
Carlos Jtaria, conde d’Aquila: e sua magcslade o 
rei do reino das üuas Sicilias, como cheíc de sua 
real familia, conscnte no matrimonio do prin- 
cipe D. Luiz Carlos Maria, conde d’Aquila com 
aprinceza imperial do Brasil D. Januaria Maria. 

ARTIGO 11. 

Logo quo se vcrifiquc o malriinonio, sua al- 
teza real o principc D. LuizCarlos Jlaria, condc 
d’Aquila, csposo de sua alleza impcrial aprin- 
ceza iniperial doBrasil, D. Januaria Maria, será 
considerado como principc da oasa c da fami- 
lia imperial do BrasiL e gozará de loilos os di- 
reitos e prcrogativas que pcla consliltiicao do 
imperio competcm a taes principes. 

Tomará o tilulo dc principc impcrial quc 
actualmcntc pcrlence asua fuluraaugustacsposa: 
quando, porcm, sua magcstade o imperador tivcr 
desceodencia, os dous auguslos esposos lomaráü 
o litulo de principe c princcza do Brasil, conser 
vando comtudo o Iralamento de allcsa impcrial. 

ARTIGO III. 

Béalizado o malrimonio, á amhos os auguslos 
esposos se pagará annualmcnte pclo thesouro pu- 
blico nacional uma dotacáo dc noventa e seis 
conlos de réis em moeda corrcnle do Brasil, 
ccssando dcsde ouláo a pensáo alimcnlaria quc 
actualmcnlc pcrccbc sua allcza imperial a prin- 
ceza D. Januaria Maria. 

AIITICO IV. 

A qualquor dos augustos csposos quc sobro- 
viver ao outro so continuará a pagar a meladc 
da supradila dolagáo dc novcnta c scis contos 
do réis por anno, quor rcsida dcnlro ou fura do 
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Impcrio i comlanlo ipio ncslc nltiino caso a an- 
scncia scja com li(cti(a dc sua magcstado o 
imporador. 

AHTIOO V. 

Ciula iim dos principos c princczas quo nas- 
cerom dcslo matrimonio perccbcrá, dcsdo o seu 
nascimcnto, uma ponsño alimentaria, quc scrá 
assignada pcia asscmbléa gcral lcgislativa do im- 
jierio, c paga pdo lliosoui'o pnblico nacional, em- 
qniuilo os mcsmos principcs rcsidircm no Brasil. 

ConservaráO scmprc os dircitos quo llies pcr- 
tcnccm pela consliluigáo do eslado, e seráo Ira- 
tados como principcs do impcrio. 

AIITIGO VI. 

A amhos os auguslos esposos se pagará por 
uma só vcz, pelo lliesouro pnblico nacional, a 
quantia dc ccm conlos de rcis cm mocda cor- 
rcnic do Brasil, para n cnxoval de sua allcza 
impcrial c outros objcclos do scu scrvigo, e 
do scii augusto csposo. 

AKTIGO VII. 

Fica íundado para sua alteza imperial a prin- 
ceza 1). Januaria Maria, seus herdciros e suc- 
cossores, um patrimonio, que constará: 

tDc um palacio na cidade do Rio de Janeiro 
ou sens arrabaldcs, quc será posteriormente de- 
signado, e quc lcrá dc valor até cenlo c vinlc 
ronlos dc róis cm moeda corrento do Brasil. 

2.* Dedozc fazendas dccriar, compreheudidas 
na inspccgáo do Canindé, na provincia do riauhy, 
com todas as suas dependcDcias. 

:i." Dc qualro lcguas cm quadro do terras dcvo- 
lutas nacionaes, na provincia do Rio de Janeiro, 
c quando as nao haja nesta, na provincia do 
Espirilo-Santo. 

í.° Dc qualro tcguas cm quadro dc terras de- 
volulas nacionacs na provincia de Sanla Catha- 
rina. 

íi." De scis leguas cm quadro de lorras e campos 
devolutos nacionaes, na provincia de S. l’aulo, 
comarca de Coriliba. 

Todas as rcferidas terras e fazendas seráo me- 
didas c lomhadas á cusla da nagáo. 

Eslc palrimooio podcrá ser augmentado com 
outros prcdios, fazendas e terras que forem de- 
signados pcla asscmblca gcral lcgisialiva do 
Brasil, a qual flxará o valor do dito patri- 
monio. 

AKTIGO VIII 

Ko patrimonio dc quc trata o art. 7", o nos 
mais hcns coin quc for postcriormente augmcn- 
tado, succcdcráó pcrpetuamentc os herdéiros o 
succcssorcs dc sua allcza imperial a princoza 
iinporial D. Januaria Maria, scguudo a ordem 
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ilo sutcessüo eslabolcciila uuait II7da cons- 
lltuicilo ilo imperlo nara a succossáo ila coróa 
ilo Brasil, o na orilena(¡iio I.lv. 4", Tll. 100, 
para a succossiio do mornailos o viucnlailos. 

A adininislraciio ilo loilos os lions ilu quo so 
compóo o palrimonio ila nrincoza imporial I). Ja- 
nuaria Maria, moncionado nosto c no artlgo prc- 
codonlo, porlencorá oo futuro augnsto esposo ilo 
sua altoza impcrial o principo ü. Luiz Carlos 
Maria, dopois da colebracño (lo nialrimonio. 

AIITIIil) IX. 

Exlinctos os dosccntleiilos ile sua nlleza im- 
porial a princoza imperial U. Januaria Maria, o 
ililo patrimonio vollará á nagáo, o toilos os liens 
ilo quo ello sc compoe sorño considcrados pro- 
prios natlonaes. 

aiitigo x. 

Acontecendo quc Sna alteza impcrial a priu- 
ceza imperial 1). Januaria Jlaria venlia a suc- 
ceder ao Ihrono do Brasil, em falta de sua ma- 
gostade o imperador o dc sua doscendencia, ccs- 
sará a dotacño de novcnta e scis contos de róis 
mencionada no arl. 3" do preseute Iratado, e 
ambos os auguslos esposos perceberáü uma do- 
tafao correspondenlo ao decoro do sua alla 
dignidade, que será assignada pela assembléa 
geral legislaliva do Brasil. 

ABTIGO XI. 

Sua alteza impcrial a princeza imperial D. Ja- 
nuaria Maria c scu auguslo esposo oprincipe D. 
Luiz Carlos Maria, Gxaráó sna residencla habilnal 
dentro do imperio, emquanlo sua niagcsladc o 
imperadornño liverdcscendentcs; nias tendo-os, 
de maneira que se julgue segura a successao do 
sen tlirono, podcráo os dous auguslos esposos au- 
sentar-se temporariamente do Brasil, com licenca 
de sua magestade o imperador; e nossc caso nño 
flcaráo de maneira alguma al.lcradas as illspo- 
siqocs dos artigos prccedenlcs. 

Quando, porém, por acbar-se scgura a succes- 
sño do throno, os dous augustos csposos qneirño 
flxar a sua residencla o domicilio liabitual fóra do 
iraperio, entio cessará a dotacño donoventa e scis 
conlos de réis de quo se trata no art. 3% o o patri- 
monio descriplo no arl. 7* roverlcrá á nacño, como 


nocaso de oxtinccño da doscondencia do suaal- 
lezaimpcrial a princeza D. Januaria Marla;oá 
sua allcza imporial so pagará como doto, por 
uma vcz sflmento, a quantia do sclccontos o cln- 
coonla contos do róis, 6Cgundo o padrño mono- 
lario do Brasfl. 

AIITIGO XII. 

Sua altezn roal o principo I). Luiz Carlos 
Marla, coudo d'Aquila, em consideracño desto 
malrimonio, gozará, nño obstante rcsidir fóra 
do reino das Duas Sicilias, e nño contar ainda 
os trinta e ilous annos do sua idado, do ren- 
dimento annual dc scsscnta mil ducados do reino, 
adslrictos á todos oncargos publicos e despczas 
do administraqño, proveniontes ile bcns do raiz 
qne á litulo do majorato Ibo forño concedidos 
por acto sobcrano do 6 de Abril de 1830; fl- 
caudo csscs bcns, de quo se compüo o dito ma- 
jorato, sujcitos ás outras condicücs, expressas 
iio citailo acto soberauo, e á legislagáo especial 
dos majoratos, conliila na parto 1" Liv. 3° do 
coiligo das Duas Sicilias. 

Logo, porém, quo um dos desccndcnlcs de sua 
altcza real o prlncipe D. Luiz Carlos Maria por 
esto malrimonio, com direilo ao diio majorato, 
fflr cbamado a succedor ao throno do Brasil, cos- 
sará o majorato, e os bons de que elle se compóe 
revorleráü á sua magcsladc o rei do reino das 
Duas Sicilias. 

ABT1G0 XIII. 

0 prcsente tratado será dividamente ratificado 
por sua magestade o imperador constitucional e 
defensor porpeluo do Brasil, e por sua mages- 
tailc o rci do reino das Duas Sicilias, o a troca 
das ralificacOes se fará no Rio de Janoiro dcnlro 
dc seis mczes conlados desta data ou raais cedo 
sondo possivcl. 

Em fé ilo que, nfls os plenipotenciarios res- 
pectivos, om virlude dos nossos plenos podores, 
assignámos o presente Iralado matrimonial com 
os nossos punlios, e lhc flzemos pflr o sello das 
nossas armas. 

Fcito om Napolcs aos vinle e seis dias do mez 
do Janeiro do anno do nasoimento de Jiosso Se- 
nlior Jesus Chrislo mil oitoccntos quarenta e 
quatro.JL. S.) Euslai¡uio Adolfo de Mcllo Maltos. 
— (L. S.) Pñncipadi Scilla, fíucadi S. Cristina. 


Artlgo nepnriulo nilillrloiml ao trntndn Mii|iri». 


Sua magestade o impcrador constilucional o defcnsor porpetuo do Brasil, c sua magestade o rei 
do reino das Duas Sicilias rosorvño-so o direilo de cstipular, tño dopressa coino ser possa, o em- 
prcgo c as garantias quo doverá tcr o dolo de sua ailcza imperial a princoza imperialdo Brasil, 
Dona Januaria Maria, quamlo so vcrillcar o caso provisto na scgunda parte do art. 11° do dito 
Iratado malrimonial, de sua alloza imperial c scu augustoespososahircm (leflnilivamenlo doBrasil, 
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c licin nsslm a (|iianliainmnal, qun pclo vonillmmilo do mesmo ilnlo, 011 dn majoralo ilo sua alloza 
roal n prini:¡|iii niiia l.uiz. ('arlns Maria, i'oiiiln il'Ai|iilla, i'oiillmiaríi a |im'flilior |iiir inorlo dc nm 
dos dous auguslos os|insos, aqiinllii quo solirovlvor. 

Ksla osli|inla(;üo lorá lanla foi't.i r valur coino so fusso Insorlila palavra pnr palavra no i'ofcrldo 
Iralado malrliiioni.al. 

0 prosonlo aillqo sorá ralifioado, o as ralilii'.'icilos soráo Iracadas no IMo do .fanoiro doniro do sois 
moz.os conlados do liojo, 011 mais ooilo somlo possivol.—Km fó do qno nós os plonipoloiidarios ilo sua 
maqcslado n ¡iiiporailoi' consliliioional o ilofoiisor |iorpolno do llrasil, e do sua inagoslaile o rci do 
roino das llnits Kieilias, om virlndo dns nossos plouos pndcros asslgnámos csto arligo scparado aildi- 
doiial com os iiiissns proprios punlios, o llio M'Z.omos pór o sello il.as nossas arinas. 

Fcilo omN.'ipolosaos vinlosois dias ilo moz. ilc .lanoiro do amio do iiasoiincnlo do Nosso Senlior, 
Jcsus r.liiislo do mil oilocenlos quarenla c qualro. —(I.. S.) Piu.v.ii’ii iik Soii.i.a, iiiiba m: S. Ciiktira. 
(L. S.) Kiistaqoio Anoi.i'iio m: Mki.i.o Mattiis. 

E sondo-nos pi'oscnlo o dilo Iralado, cujo leor lica acima inscrido, c licin vislo, consiilorado o osa- 
minailo tndo o quc nolle sc conlóm c no arligo adiiicional, quc faz. parlo inlogranlc do mcsmo 
Iralailo, os approvamos, ívlilkamos o coiilirmamos assim nu lodo como om cada iim dos sous 
arligos e oslipidacños, o pola pnismili; os darnos por firmos o valiosos para sompro, promollondo em 
fúe palavra imporial obsorva-los o cmnpri-los imiolavclincnlo, o íazó-los cnioprir oolisorvav por 
quaiquor modo quo possa sor. 

K.m leslcimmtio o lirmeza ilo quc lizomos passar a prcscnlu rarla, por uós assignada, passada 
rom o sollo giando dns annas do Impcrio, o roforciHlada polo nosso minislrn o serretario de estado 
aiiaixo assignado. 

Dada no l’alacio do llio do .lanciro, om do ínez do Aliril ilo anno ilo Nosso Soiilior Josus Clirislo 
ilo 1844. 

1’EDIIO, IMI’KRAHOU (coiu gnarda). 

KnscSTO FennEiRA Fbakpa. 


N 2. 


Coiivcncao addicionnl no rcfcriilo irntmlo. 


Nós, o Ímporaílor ConslUucional o Dcfonsor 1‘erpotuo doBrasil, fazeraos saber a touos os que 
a prcscnle earladc coiiürinacño, approvaráo u rutilicagáu viiein, quo aos 23 dias do corrcnlc mez 
do Abril se r.nncluirao o assif'iiáraü nesla córle do 11 io do Janeiro os arligus addicionaes ao Iralado 
malriinonial celebrado em Napolcs aos2(i ilias do mez de Janciro do corrcníe anno, cnlrc minha muilo 
amada o prezada inná a l’rinceza lmporial l). Jauuaria Maria, c o mou inuilo amado c prezado cu- 
nliadoo Principc 1). f.uiz Carlos Maria, (’ondc d’Aquila, irináo do S M. o Uci dollcino (iasDuas 
Sicilias, dos quaos arligos addicionacs o lcor c u scguinlc: 

1.114 iiomo «I» (*iiBilÍMw>iita c fiMllBÍHivel Ti’intlatle. i’i-.ilrc, B illi» v ■'.H|il« , lto-Sa»ito. 


f Suaraagcsladc o iinperailor,coiislilucional c de- 
deiisor pcrpeluo do Urasil, c sua magcsiado o rei 
lao reinodas DuasSicilias.reciiiiliccendoquco Ira- 
s do malriinouial assignado cm Napoles aos vinle 
j,Jisdias do iiii:z deJaiieiro du correnle aimo pelos 
‘ lcitipolcnciarios Itrasilciru c iiapolilaiin.ciilrc Sua 
j.jhezaimperialaSra. prinecza iinperial I). .laiuia- 
t a Maria. e sua alleza real u Sr. primipc I». I.uiz 
^arlos Maria, cundc d’Aquila, prccisa dc arligus 
addicionaes para qm; possa |ir<i<liizir lotlo< os seus 
cffcilos ein bencüciu dosaiiguslos esposus.ri'siilvé- 
rao para eslc (im. dc t onfonnitl.idc c*m o arligo 
addic'ioiial au menciouadu Irulado, assÍLm.idu na 
lvfcrida dal.i pelns mesmuspli’iiipoleni-iarÍMS, inj- 
jncar por seus plenipob'iiciarios. a sah'T: 

Sua inagesladoo imperador ronslilui'iounl e de- 
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fcnsnr perpeluo do Rrasil ao Ulm. Kxm. Sr. Krnes- 
lo Kcrreira Kranga, do sou conselho, cavallciro da 
onJcin (lc Clirislo, descmbargador cla relagáo da 
provinciada llahia, ininislro e secrelario dceslado 
dos negocios cslrangeiros 
K sua inagesladc o rei do rcino das Duas Sici- 
lias ao Sr. I). C.enaro Merolla, dignilario (la impo 
i ial ordein do Cruzciro, commcmlador (la ordcm 
dcChrislo.cavallcirodarcal ordcinConslanliniana, 
cavalleiro ila. ordem ilo S. (Iregorio Magno de 
Itoma, e enearregado dc negocios dc Suadila Ma- 
gesiade, nomcado enviadocxlraordinario o minis- 
Iro plciiipoifiieiariu nara luísislir áccroiuonia do 
("i.sameiilu enlre siiaallcza impcrial a Sra.princcza 
irnperial I). .lannaria Maria c sua alleza rcal o 
Sr. prim.ipe I). I.uizCarlos Maria.conilo d’Aquila. 




Os i|iuios, iiavciuto trmailn us sous i'os|iui:livns 
lilonos pmloi'os, (|iio iioliúi'iíii oiii Iiiki i) iloviil.i líir • 
ma, convioi'So o coiicoi'ilíii'án nos nrtigos íi'pninlos: 

iirriiiii i, 

Tcmlo sua magcslailu o roi ilo i'oino das lluas 
Sicilias, polo art. 12 ilo tralailo inatrimonial, con- 
stllulilo rlcsüc já para sua altcsa roal o Sr. prin- 
cipoll. I.ul'/CarlosMaria, cuuiloil'A(|ii¡la, orou- 
iliuiiinto annual ile 00,0011 iluoados du rolno do 
Napolcs, (i mosmo principc assipna á srnuiissiina 
fulura osposa, sua allcxa iniporial a Sra. prln-. 
ccza imporial 0. Januaria Maria, a pcnsán aimual 
do lü,000 ducados para as dospczas do scu lioi- 
sinlio. 

AIITIGO II. 

Qnando aconlcra qno sua altcza imporlal a Sra. 
princcza impcrial I). .lanuarla Maria solirovlva ao 
sou auguslo csposn, suaallnza rcal oSr. principo 
D. I.uiz Carlos Maria, conilo d'Aiprlla, fica assijj- 
nada o consllluida para a serenissima prlnceza imia 
pensáo de viuva dc 24,000 ducadosdo roinode 
Napoles, dc que ella gozará, qucr vlva no lirasil, 
qucr fóra do imporio. K so a mesma augusla prln- 
ceza preferir fixar o scu domicilio cm Napolos, scr- 
lhe-lia destinado uin alojamonlo com su:,s ilcpcn- 
denclas adcquadamcnlc inobiliado para sua liabi- 
la{5o cm algum dos palacios ou palacolcs dc sua 
alteza rcal o Sr. principo D. r.uiz Carlos Maria, 
conde d’Aquila. 

AUTIGO III. 

Quando sc vcriQcar quo sua alleza Impcrial a 
Sra. princeza impcrial D. Januaria Maria eslabe- 
leca a sua residenda c domicllio habilual fóra do 
imperio, o quo haja rocebido o dolc dc sclocenlos 
c cincocnla coulos dc rcls monclunado no arligo 
undeclmo do Iralado malrimonial, fica dcsilc já 
esllpulado quc cste doto c garanlido por uma by- 
polheca logal, cspccial c privilegiada sobrc o mor- 
gado mcncionado no arl. 12 do Iratado, soln'o os 
bens immovcls quc sua altcza rcal o Sr. principo 
D. I.ulz Carlos Maria, comlo d'Aquila possuir 
aclualmonló ou para o fuluro. o sobro lotlos os va- 
lores o mobilla do sou scrvlgo. 

lisla hypolhcca legal cxislirá lambom a favor 
das pensóos quo nos prosentcs arllgos »3nconsig- 
nadns ásua altcza imporlal aSra. princcza impo 
ri.-il I). .lannaria Marla, c das propriedades parli- 
cularcs da sorcnissiiua fiilura csposa. 

K sua magcslado o roi do rcino das Duas Sicilias 
darámais lodas as oulras garanlias quc julgar ne- 
ccssarias. 

AIITIGO IV. 

Ncslo mcsmo caso do tcr sna allcza ¡mpcrlal a 
Sra. princoza imporial D. Januaria Maria. níro 
bido o ilolc inonci'.mado no arl II do Iratado 
matrimoiilal, por Imvor rslaholociilo a sua rcsiili'ii. 
cia c domicilio babilual (óra ilo iinpiTlo, su acou- 
n. II 


loiMi' qun sna altcza rcal, scu fnlui'o csposo, vo- 
nlia a soluv.viviu'-lhc, lla igualminilo cmislllulda 
para usiToii¡ssiinii|ir¡ucipo mna poiisáoaunual ilo 
vítili; qualro ínil ducadus do rcinii ilo Napolcs.quo 
¿ garanllila á sua allcza rcal por uma hypolhcca 
lcgal sobro cslodolo, o sobro os bous immoveisou 
nuivois quo porlcncorcm á fovtuna parlioular do 
sua alloza impiTial. 

aiitigo v. 

l'ica oslipnlado como coudli;áo oxprcssa do pre • 
sculo coulraclo.quc no caso do sua allcza impcrial 
a Sra. princozaimpcrlal I) JamiariaMariafallccer 
scm llllios, assim como uo caso cm quc os llllios 
nnsHilos ilo sou casamcuto, ou seus dosccndcnlcs 
fallocáo soin poslcridado legilima, scus bcns do- 
laes c, lodosos liens immovcisquc ibc perlcnccrem, 
im pudcicm pcrlenccr, por compra, bcranca, lc- 
gailo, doafáo, ou qualqucr oulro moio. edoquo 
clla náo liouvcr disposlo ao lcmpo da sua morlo, 
scráo dcvolvidos ao linpcrador.seu auguslo irmáo, 
ou á scus desccndenlcs legitlmos.brasilciros c do- 
miciliarios no Brasil, livres e qulles de todas as 
ilividas c hypolliecas. l'araesle elTcHo os dllos 
licns licaráü iincrados coin uiu direilodedevolufáo 
pcrpoluacm favor dolmporador.o de scus dcsccn- 
denlcs lcgilimos.o qual vcrilicar-sc-ha no caso da 
oxlincráoda descendcncia da princcza fnlura cs- 
posa. 

T’udo quatilo náo cslivcr dclermlnado no tralado 
matiimonial, arligo addicionat, c prcscnlcs arligos 
á rcspcilo da succcssao dc bens, rcgular-sc-ha na 
contormidade da lcgislafáo civll gcral do Brasil. 

AnTIGO VI. 

As loguas dc lcrra cm qnadro dcclaradas no 
arl. 7' ílo liatado, equivalein: asdo§ 3°, á 16 
legitas quadradas; as do § 4", á oolras t(S 
lcguas quadradas: c as lcrras c campos do S ü”, 
á 3(1 lcgnas quadradas, lciulo Ires inll braiyis 
caila lcgua, sogundo a lci dc 23 dc Janciro do 
mil oilorculos c novc. A propriedadc deslas ler- 
ras comprebcndcrá, tanto a superlicie na fórma 
das íois quo roguláo no ltrasil as concossüos das 
lcrras o eampos dcstinados á cultnra o á crlafño, 
conii) a protumlldado para cxlrabir-sc, scm quo 
liaja nciajssldado ilo oulras conccssóes c prlvilo- 
glos, náo só carvSo do pcdra, mas lambem quacs- 
quor milros minmos qno possiio sor dcscobcrlos, 
scm rcsorva alguma, oxcopto minas dc diamanlcs. 

AltTIGO VII. 

Sua slloza impcrial a Sra. prlnccza impcrial 
Iraz paraocasamonlo, alómdo patrimonio fnmlado 
p'rlo art. 7“ do tralalo, a sua fnrtima particulai', 
cimsislliulocmoi'nlo ociuciicula o oiloapoliccs, 
iiii inscripi'úcs da ilivlda publicado llrasil, o oin 
iliamaulcs, juias o objoclos do ouru o jirala no 
v.dor do sossenla inil tluoados do rciim do Napii- 



— li — 


lcs, inais 011 raenos, scp¡nnilo o invonlario qno so 
liaoi' (lc commnm accfirdo em iluplicala, dovendo 
nm oxomplar sor onlroguo a sna magostado o im- 
perador, o o oulro il sua allcza real o Sr. prin- 
cipo D. Luiz Carlos Maria, condo d’Aqiiila, c 
tainbom loilos os otitros diroitos do proprlodado, 
bons, ou ac{Oes quo llio pcrtoncorom, 011 pudo- 
rom pcrloncor-llic por qnalquor origoin, ou ti- 
tulo quo soja, por lieranga, doagSo, lcgado, ou 
do qualqucr ontro modo. 

Os prosontesartigos addicionaes lorJo a mesma 
(orqa o vigor, como so fosscm ou tivesscm sido 
insoridos palavra por palavra no citado tratado, 
e serüo ralificados, o Irocadas as ralificacñes na 
cfirte de Napoles dcnlro do cspago de scis mczes 
ou mais ccdo so for possivcl. 


Km loslcmiiulio doquo nós abaixo assignados, 
lilcnipotcnciarios do sua magoslado o Imporador 
conslllncional o dcfcnsor porpelnodo Brasll, o de 
sua magcstade o roi do roino das Duas Sicilias, 
em virludo de nossos rospcclivos plcnos podores, 
assigniunos os prescntcs arligos addicionaos com 
os nossos punlios, o llio fizomos pfiros sollos 
de nossas armas. 

Foito na cidado do ttio du Janoiro, aos vinlo 
Ircs dias do moz de Abril do anno do nasci- 
mcnlo do Nosso Sonlior Jesus Christo de mil 
oiiocontos qnarenta o quatro. 

(I,. S.) Emiesto FsnnEmA Fiuni;*. 

(I,. S.¡ Gexnaiio Meuoi.i.a. 


E sondo-nos prescntcs os inosmos arligos addicionaes ao sobredüo Iralado malrimonial, cujo teor 
lica acima inserido, o bem visto, considcrado o examinado ludo o qne nellcsso conlém, os appro- 
vamos, ralificamos o confirmamos, assim no lodo como cm caila nma do snas eslipulagóes, e pela 
presente os damos por firmcs e valiosos para sempro, promeltendo cm (é e palavra imperial obscr- 
va-los e cumpri-los inviolavclmente, e tazé-los cumprir c obsorvar por qualquer modo que possa sor. 

Em teslemunlio e (irincza do sobrodito fizcinos passar a presente carta por nós assignada, passada 
com o sello grande das armas do Imperio, e referendada pelo nosso ministro e secretario de eslado, 
abaixo assignado. 

Dada no palacio do llio de J.ineiro, aos 24 dias do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1844. 


PEDRO IMPERADOR (com guarda). 


EhNSSTO I'ERnEIOA ÍRAN'CA. 


1 
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Relacócs enlrc o Brasil e a Bi'áa-Bretanha 


liilcrnip^ao das llelacóes diplomaticas. 


H. 3. 


iXula ila Lar/ai!<¡'> hniturial ein Londrn» ao Gooernn d« S. ,1/. Brt/aniitca. 


Legacplo Impeiial ilo Hrasil wn l.omlres, a de Maio de 1803. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e minislm plcnipolenciariode Sua Ma- 
gestadco Imperador do Brasil, em obcdicncia ás ordens do seu angusto soberano, 
dirigindo a presentc nola no muito honrado conde Russell, principal secretario de 
eslado de Sua Magestade Britannica para os negocios estrangeiros, julga dever co- 
megar dcclarando que a intenpao ilo govcrno imperial n.lo c rcabrir uma questao 

2 ue deu lugar á uma differcn^a profunda ile opiniao entre os dous governos, quanto 
apreciagao rcspectiva das circumslancias que prccedérao o faclo das represalias; 
rnas chamar a attenfSo do governo de Sua Magcstade Britannica para o modo por 
que forao executadas essas rcprcsalias, e paraoelTeitonaturaldessedesenvolvimento 
imprevisto de forca naval. 

Os factos em que se funda a presente reclama<;ao s3o notorios. 

Desdc 31 de Dezembro até 0 de Janeiro ultimos o porlo do Rio de Janeiro c o 
pavilhSo nacional ncste porto forSn, para servir-so dos inesmos termosda narraliva 
dirigida sobre eslc assumplo a» muito honrado conde Russell, virtualmenlc hlaquea- 
dos porum cruzeiro inglez. 

Emquanto o navio almiranle licava pjstndo no inlcrior do porto, e, segundo a 
correspondencia aprescntada ao parlamento, se premeditava o dcsembarque ilc sol- 
dados de marinha na propria capital, oulro navio de vapor dava cac;¡i fóra aos na- 
vios de commercio brasileiros, nas aguas territoriaes do Imperio. 

Cinco navios caplurados neslas circumslaneias forJopostos e rctidossob a gttarda 
dc um navio de guerra, á pouca distancia da capital, na baliia das Palmas, assim 
converlida em deposito dc presas. 

Do modo por que se passárSo csles faclos, nJo sáo c nSo pódeni ser considera- 
dos senJo aclos de guerra, conlrarios á natiireza das represalias em teinpo de paz, 
contrarios alé ás proclamagdes dos agenles britannicos, as quaesso limilárJo a an- 
nunciar rcpresalias nos limitcs de um eslado ile paz ( within the hounds of slalcof 
peace ), e coustituein linalinenle uma oll'ensa graluiia, visto que, sogundo a nota do 
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niinislrn ilns m'gin ius islr¡iii«i‘ii'iis ilo lirasil, ilnlada iln 20 ilc Dczniiilirii, n mcnor 
<lt , iiiiinslra<;ili> ilc. I'iiri;¡i l'i'ira ilns limilcs ila snliciiiiiia ilo lm|icii(i lcriu liusliido |iura 
asscj'iirnr, snli |iriitcslo, ao "iivcrno in«lv% o rcsiilliiiln i|iic tialia cm visla oblor. 

As cii ciinislaiicias i|iic aeiiiiijiniiliárilo os actos, á i|tic jnl¡(oii clcvcr rccorrcr o go- 
vcrim lirilaniiicn, iiii|iriiii¡rKn-llics o cariic.lcr dc 1111111 iiggrcssltii ilc giicrra, quc nao 
|ioil¡a ilcixar ilc ferir |irofiiiiil:ii>icail(j oslirios ila iini.'iío liriisilcirn, cxcilnitos jior nniii 
invasno liln ¡iics|icr¡iilu (lo scu lcrrilorio, c ilo jirovocar iln parlo (lo govcrno ile Sua 
Miigcsimlc o Impnrailnr mn jnslo jiciliilo ilc rcparagüo polo alnquc lcilo iísobcrmiin 
micioniil. 

I)c niilro lailo, jicla cxccm.'ilii ilcsscs aclos, l'oi ilainniliciula a propricdadc dcsuli- 
ililos brasilciros, cm conscqiicucia ila tomadia dc cinco navios mcrcanlcs, sobrc os 
quaes rccaliirilo as rcprcsnlias. Som rocorrcr a qualqucr oulra dcmonstragao, jnlga 
assaz 0 abaixn assignado rcportar-sc á corrcspondcncia aprescnlada ao parlamcnto. 

0 dcspaclio do niuilo lionrndo coiulo Russcll, daltido dc 8 dc Novcmbro dc 1802, 
cspccifica qui: os navios dclidos scriao rcstiluidos scm danmo (; wrinjured ). A mcs- 
ma dcclaracilo sc arlia nas instrucgiic.s dadas pclo almiraiilc Warren, em 31 dc 
Dczembro do 1802, para a cxccuciio das rcpresalias. Kslcs documenlos de pcr si 
baslilo para juslilicar o |icdido tlc rc|.>ar¡i(;no, pois enccrrüo implicitamenlc o direito 
quc Idm as parlcs lcsadas dc pcilir tisla rcparagüo. 

0 abaixo assignado coiibccc tanlo a iilca clcvada quc Idm os osladislas ila Ingla- 
lcrra ilas exigencias da dignidadc e da lionra nacional, tpic níio dnvida por um mo- 
iiiento que u govcrno dc Sua Magestadc Brilanniea, loinaiidu em considcragüo os 
aggravos aciiiia relalados, sinta e osleja disposto' a rccoiibcccr a juslica da dupla 
rccianiagilo quc c olijeclo espccial tla prcscnlc iiota. 

0 govcrno impcriiil dcscjn a coiilinnagüo tlc snas relagñcs ainigavois com o go- 
vcrno brilamiico, inas cm lernios honrosos para ainbos os paizes. Em uma de suas 
notas preccdcnlcs cxprimio por scu lailo o nuiilo liimrado condc Ftussell, por parle 
do govcrno ilo Sua Mageslado Britannica, iguacs dcscjos de cultivar cslas mesmas 
rolai;ócs. 

Eslando os dous governos animados de laes senlimentos, o abaixo assignado, por 
partc do govcrno de Sua Mageslatlc o Imperador, lem a lionra de propórao governo 
de Sua Magcstade Itrilaimica o quc jiodcria scr nnia solugilo satisfacloria naprcscnte 
dillicultladc : Qnc o govcrno dc Sua .Magcslade Brilannica exprima oscu pczarpelos 
l'aclos quc acompanhárño as represalias, c declarc qne nao livera a inlcngño dc of- 
l'cnder a dignidadc c tlc violar a soberania lcrritorial do Impcrio; o, quanto aos 
damnos resullanles ilo aprcsamcnlo dos navios, quc concordc o govcrno britannico 
cm allcndcr, mcdiuntc uma liquidacüo arbitral, á redaniagüo i'cila em favor dos 
inlercssatlos. 

0 abaixo assignado, lentlo cumprido por esle moilo as ordens quc reccbéra, aguar- 
da coin conlianga a resposla do S. Kx. o miiilo honrado condo Riissell, e cspera 
potlcr annunciar ao govcruo imperial o desenlace favoravcl de uma siluagüo lüo 
prejudicial aos intorcsscs c ás rclagücs dos dous paizcs. 

0 aliaixo assiguado aprovoila a occasiílo para rcilorar nn imiitti lionrado condo 
linsscll a scgiiraui'a dasua mais alln considcragSo. 

A S. Kx. oSr. iniiilolionrtnlo cornlc Hussdl. 


f'.MivAi.iio Moiikiiia. 
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N. 4. 


Nola do Govcrno de S. M. Brüannica d Lcgafüo Impcrial. 


Minisicrio dos ncgocios cstrangciros, 18 dc Maio dc 1863. 


0 abaixo assignado, principal secrclario de cslado dos ncgocios estrangeiros dc Sua 
Magcslade Britannica, tevc a lionra dc reccbcr a nnla quc o Sr. commendador Morcira, 
enviado cxtraordinario c ministro plcnipotenciario dc Sua Magcstade o lmperador 
do Brasil, llic dirigio, em dala de5 do corrcnte. 

No principio desla nola dcclara o Sr. Morcira, quc nHo 6 inlcn?!Io do governo 
brasileiro rcabrir uma questao quc dcu lugar auma diflerenga profunda de opiniao 
cntrc os dous governos, quanlo á aprcciagao respecliva das circumslancias que prcce- 
dérao o íacto das represalias. 

No fim da sua nola o Sr. Moreira cxprcssa o dosejo dc que conlinucm as rclaqfles 
amigaveis com ogovcrno Britannico, em termos honrosospara os dous paizcs. 

Sendo este o desejo dos dois paizes, o governo de Sua Magestade deve declinar voltar 
a qualquer ponlo das qucstOes que produzirao serias difiiculdades entre a Gra-Bre- 
lanlia e o Brasil, c está na firmc opiniao de que, nao procedendo assim, ser-lhe-hia 
impossivel entrar cm qualqucr questao relativa á convenicncia ou cxecugao das re- 
presalias aque julgou dever recorrer o govcrno da rainha. 

0 fim do governo de Sua Magestade, ordcnando eslas medidas, foi simplesmente 
obter satisfa{5es a que julgava ter dircito, sem ser impellido por sentimentos menos 
amigaveis para com o Imperador do Brasil, ou por quacsquer designiosde aggressJo 
contra o territorio de Sua Mageslade Imperial. 

0 abaixo assignado pede pois ao Sr. Moreira que transmitla ao seu governo a 
expressjo destes sentimenlos do governo britannico para com o Brasil, como suflicientc 
c satisfacloria resposla á nota que o Sr. Moreira levc ordem de aprescntar. 

0 abaixo assignado, aproveila-se desta opporlunidade para reiterar ao Sr. Moreira 
as segurangas de sua mais alta consideraqao. 

Russell. 


Ao Sr. Moreira. 


N. 5. 


Noia da Legapio Impcrial ao Governo de S. M. Britannica. 

Legaqlo Impcrial do Brasil cm Londres, 2S de Maio dc 1863. 

0 abaixo assignado, cnviado exlraordinario c ministro plcnipolcnciario dc Sua Ma- 
gestade o Impcrador do Brasil, tcm u honra dc accusar a rcccpgao da nola quc o 
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inuilo lionrndo wnulc Uiissoll, ]>i-¡ium|i¡iI socrcljirlo ile cslailo ilc Siin Magfislado a 
Itainhn da Grn-llrolaalia o Irlandn pnra os ncgocios oslrangciros, llin dirigio om dala 
do 18 do corrcnlo, o vó-so olirigado dosdo logo a doc.larar i|iio a iiola dcS. l!x. nilo 
conlóm a rcparai.iüo qno o govcrno impcrial so jnlga oom direilo do osporar do go- 
vcrno brllimnico; quc n.'ío pódc scr nceila como rcsposla snlficionlc c salisliicloria 
aos rcqnisitos da nola dc íi do corrcntc; o qocu rccosa porcmptoria nüo só do al- 
tendcr, mas nlé dc lomar om considcrnpHo as rcdaniarOcs ahi cnuncindns, nSo vcio 
scnao aggravar, sc ó possivd, a ollcosa fcila ao govcrno do I3rasil. 

Quando na sobrcdita nola dc !¡ do ccrrcnlc, ao cxpór os nggra”os do govcrno 
impcrial, o abaixo assignado dcclarou ao mesmo lcmpo, como obscrvn o mnito lion- 
rado condc Husscll, quc nao tinlia a inloncilo do rcalirir as queslócs que precedériío 
o rccurso ás reprcsalias, niío lcvc cm mira scnüo facililar a solupHo das dilficulda- 
des, cnccrraudo a sua rcclainafao ein limitcs bcm dcfmidos, níío mcncionando senilo 
faclos simplcs, prccisos, pcrfcilamenlc snificienlcs cm si inesmos para juslifica-Ia, 
c separando-a dc qualqucr oulro assumpto dc discussilcs anlcriores. 

Foi ncsse mcsmo espirilo de concit¡ar;iloquc elle alludio ao dcsejo manifeslado pelos 
dous govcrnos dc mantorem boas rela?Ocs, em termos lionrosos para ambos. 

Enlrelanlo, na declaragao de taes disposigücs e na cxpressüo dc lacs scnlimentos, 
n3o achou o muito lionrado conde Hussell scnüo motivo para dedinar o exame dos 
íaclos quc Ihe forSo submctlidos, c para summariamentc climinar o direilo quc o 
governo imperial sc havia formalmenlc rescrvado quando lcvc de pagar, sob proles- 
to, a somma que o govcrno brilnnnico exigira pclo naufragio da barca Princeof 
Walcs (nola de 2G dc Fcvcreiro dc 1863). E, agora que o governo impcrial pro- 
segue no cxerciciodc seudireilo assim reservado, o governo dc Sua Mageslade Bri- 
lannica ncga-se a enlrar em qualqucr questüo relativa d conveniencia ( propriety) 
ou á exccuQSo das reprcsalias, allegando a impossibilidade de fazó-lo scm reabrir as 
queslOes que occasionárüo sóriás diÍTcrcngas entre os dous governos. 

0 abaixo assignado trahiria o seu dcvcr se sacrificassc assim o direilo dc scu go- 
verno, admillindo a identidadc de factos quc por sua nalureza n3o formOo queslHo 
indivisivel. 

A abslengao conciliadora da nota do abaixo assignado, no tocante ás quesloes 
anteriorcs ás rcpresalias, nlo póde dc modo algum justificar a recusa de examinar, 
afim de repara-los, os aggravos ulteriormcnte reccbidos por occasiao das mcdidas 
adoptadas na execugOo dessas mcsmas represalias,—duas cousas inlciramenlc di- 
versas. 

As questOes anleriorcs ás rcprcsalias vcrsiio sobrc os faclos:—do naufragio da 
barca Prince of Wales, prisao dos officiaes da Forte, c sobrc a aprcciagüo das cir- 
cumslancias dcsscs dous successos, na qual divcrgirao profundamente os dous go- 
vcrnos, e que dcu lugar a essa volumosa correspondencia aprcsentada ao parla- 
menlo. 

Os procedimentos quc ncompanliárao a cxccugáo dcssas medidas sáo, ó nccessu- 
rio repeli-lo: o bloqucio do porlo do Rio dc Janciro c do pavilháo nacional nesso 
porlo, dcsdc 31 dc Dezembro de 18G2 aló G dc Janciro dc 1803; a atlilude dc 
amea?a do navio almiranlc no inlerior do porlo; o dcscmbarquo prcmedilado dc 
soldados dc marinha ua propria capilal; o cruzeiro feilo nas aguas lcrriloriacs do 
Imperio; a caplura de cinco navios mcrcantcs, guardados por um vaso dc guerra 
da marinha inglcza a pouca distancia da capilal, na buliia das Palmas, assim con- 
vcrlida em dcpcsilo dc presas. 

É esla sóric dc aclos de guerra commellidos cm um cslado de profunda paz, 
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aclos (rto olíonsivos como siiperlluos, s?(o cssos rcprcsalins quc se prctcndcu dcno- 
uiiiiar—pacilicas—c com quo foi cuccrrada toda a discussao entre os dous govcr- 
iio s, quc cstabclcccm o dircilo do govcrno inipcrinl á repara(<1o pcdida pcla nota 
dc !i do corrcnlc, dircito quc uada pódc invalidar, quaesqucr quc fosscm as razGcs 
quc pudcssc lcr lido o govcrno britannico para rccorrer ao cxpedicnlc da fnrga. 

Ncgando-sc a atlcndcr a rcclamagtlo do govcrno impcrial, o muilo honrado condc 
Itusscll, por parlc do govcrno britannico, cxclue, 6 vcrdadc, a inlcn?!Io dc offender 
o Imperador do Ilrasil e dcsigniosdc aggrcssao ao tcrritorio dc Sua Magcsladc Impcrial, 
ao darem-sc as ordcns para as rcprcsalias. 

Mas a auscncia de somelhanlcs disposigócs da parlc do governo britannico, ncssa 
ópoca, impGc-lhc hoje a obriga<;ao de fazcr jnsti«.a ao governo impcrial quando lhe 
moslra que a maneira por que forao oxcculadas essas ordcns constituc uma ollensa 
grave á dignidade da na?3o c á sobcrania torritorial do Imperio. 

15 isso, porém, o quc o muito honrado conde Russell parecc n3o quercr ad- 
mittir. 

Nao ó conlra as inlcnQGes quc linlia o governo britannico quando preparou as 
initrucvOes, ordenando rcpresalias, quc o govcrno imperial reclama: procura,sim, 
obter reparaí3o dc actos quc a nota dc 18 do corrcnte moslra acnarem-se em 
discordancia com os scntimentos c designios do govcrno britannico. 

Admiltc o abaixo assignado quc as ordcns do govcrno brilannico, como declara 
S. Ex., n3o iao alé ao ponlo de violar o tcrrilorio brasileiro, ou de atlentar contra 
a dignidade nacional; mas c inconle.slavcl, c o muito honrado condc Russell o nao 
conlcsla, quc esses dous faclos livcrao lugar na cxecugao das suas ordens. 

Uma rcpresentagao formal por parlc do govcrno impcrial lcvou aoconhecimento 
do govcrno britannico o vcrdadeiro caracler de seus actos, executados em conlra- 
dicfao flagranlc com as suas ordens e suas intencócs: c, todavia, o abaixo assignado 
nao pódo dcscobrir na nota do rnuito lionrado condc Russcll uma expressao sequer 
de pezar, nem a menor disposiijao a'dar salisfagao por uma offcnsaaquc ogoverno 
impcrial nao qucr nem deve submeller-sc. 

Assim, ainda levando em conla as inten(;Gcs exprimidaspelo muito honrado condo 
Russcll na sua nola de 18 do corrcntc, o abaixo assignado declara quc ella deixa 
subsislir inlacla uma oflensa cuja gravidade alli parcce desconbeccr-se; nao póde, 
por conseguinte, accilar a suggestiio de S. Ex. dc communicar a dita nota ao govcrno 
imperial. 

Ilavia o governo impcrial cspcrado a principio que o govcruo brilannico, melhor 
c amplamcntc informado, se mostraria disposlo a lázer-lhe jusli<;a, abstendo-se de 
ralificar os procediincnlos cxorbilanles da sua legagüo no Rio de Janciro ; frustrou- 
se-lhe essa espcramja. Mas nao contava sc Ibc recusassc a reparagao, quc tinha tao 
juslo motivo dc pedir, pclos actos dc violcncia gratuila praticados contra uma na- 
fao amiga, e quc o govcrno britannico a nenhum prc;:o houvera tolcrado de qual- 
quer polencia do mundo. A supcrioridadc dc forpas nao devéra constiluir um pri- 
vilcgio acima do dircilo e da justiga. 

Iloje, poróm, á vista da nola do muilo honrado condc Russcll, devc o abaixo as- 
signado considerar como facto consummado a rccusa formal pelo govcrnobritannico 
dc admillir as rcclamavOcs formuladas scgumlo as instrucvOcs de scu govcrno, c dc 
cujo alcancc levc a honra dc dar conheciincnlo ao muito honrado condc Rnsscll, na 
confcrcncia cm qtic llic entrcgou a nola do 5 do corrcnte. 

Na situagao cm quc csla recusa o colloca, náo llic rcsla outra altcrnativa senao, 
obcduccndo ás ordcns dc Sua Magcstadc o Impcrador, dcclarar ao muito Iionrado 

E. 1 
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comlc Husscll quo ogovcrnoimpcrial, nr(o poilcndo sujcitur-su no pcso do uma olTcnsa 
irrcpnrniln, codc á ncccssidnilc dc interrompcr ns suns rdnfOcs com o govcrno dc 
Sun Mngcstndc Uritnnnica; pclo quo tcm n íionra o ohuixo nssignndo dc informiir n 
S. 15x. quo cessHo tambcm dcsdc ngora ns suns func(Ocs ollicincs, o pcdc-llic queira 
tcr n bondadc dc mnndar-lhc os compctcntos passaportcs pnra si, para siia familia c 
pnra o pcssoul do stia legncUo. 

0 abaixo nssignado aproveita a occasiao dc rciterar uo muito honrado condo 
Russcl a exprcsstlo da sua mais nlla considcruQtto. 

AS. Iíx. o muito honrado Sr. Condc Rnsscll. 


Carvaliio Moreiicx. 


N. 6. 


Kota do Governo dc S. M. D. d Legactio Impcrial. 


Ministcrio dos ncgocios cstrangeiros, 28 de Maio dc 1863. 

0 abaixo assigoado.principal secrctario dc cstado dos negocios cstrangeiros dc Sua 
Magcstadc Britannica, tem a honra dc accusar a reccpcSo da nola do Sr. Moreira, cn- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario de Sua Mageslade o Impcrador do 
Brasil, dalada de 25 do corrcnlc. 0 abaixo assignado scnte observar quc o ministro 
de Sua Mageslade Imperial ntto csteja satisfeito com a explica(3o quelhedeu. 

0 abaixo assignado repetc mais uma vez que, nas primciras ordens relativas ás re- 
presalias e no cumprimento das mcsmas, n3o houve oulro intuilo sen3o o de obter 
uma repara^So quc amigaveisrepresentapOesnSo havi3oconseguidopara os factosquc, 
na opiniao do governo dc SuaMagcsladc,careci3o de reparagSo, e que essas ordens n3o 
for3o dictadas por nenhum descjo dc olTender a dignidade do Imperador do Brasil, 
ou de commetlcr aggress5o alguma contra o lerritorio do scu Imperio; circumstancias 
cslas quc jusli0cav3o as ordens do governo de Sua Magcstade,e juslificavSo outrosim, 
na sua opini3o, as mcdidas tomadas em cumprimento das mcsmas ordcns, Toda- 
via, como parecc que o ministro do Imperador do Brasil iem inslrucgOes posilivas 
para pedir os scus passaportes, o abaixo assignado, satisfazendo a esle pedido, scnte a 
interrupí3o desnecessaria das relagócs diplomaticas. 

0 abaixo assignado aproveila-se dcsta opportunidadc para reiterar ao Sr. Morcira 
as scgurangas dcsna mais alla consideragao. 


Ao Sr. Morcira. 


E. 


1 


Russei.l. 
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N. 7. 


Dcspacho ilo govcrno imperial d sua legafiio cm Londrcs. 


Ministerio dos nogocios estiangciros. — Rio dc Janeiro, 6 do Julho de 1803. 


111."c Ex.”°Sr. — 'Vccuso rcccbidos os dous oilicios dc V. Ex. ns. 10 e 11, datados 
ambos de 2 do mez proximo findo. 

No primeiro communica V. Ex. a resposta que, nodia2S do mez anlecedente, den 
á nota do condc Russell do dia 18, c que concluio pcdindo osseuspassaportes. 

Nosegundo dá V. Ex. conta das providencias que, antes de deixar a legacHo em 
Londrcs, tomou relativamenle aos nossos negocios n3o diplomaticos naquella capital. 

Em resposta cabe-me dizer quc, inleirado das communica{Oes constantes dos 
citados oflicios, o governo imperial approva completamentc o modo habil e satisfac- 
torio pelo qual V. Ex. procedcu nesta gravc qucslOo. 

Reitero a V. Ex. as seguranfas de minha pcrfeita estima e distincta considerafJo. 

A S. Ex.'o Sr. Francisco Ignacio dc Carvalho Morcira. 


Makouez de Adrantcs. 


N. 8. 


Nola (la legafiio hrítannica ao goucrno imperíal. 


Rio dc Janeiro, o de Jullio de 1863. 


Sr. Marquez.—É com o mais sincoro pczar quc lcnhoahonra de communicar a 
V. Ex. que o condc Russell, principal secrctario dc eslado dos ncgocios estrangeiros 
do S. M., ordonou-inc que pedisso passaportes para mim c para os Srs. Brodie c 
Lawrcnce, 2“ e 3° secretarios da lcgagao de Sua Magestadc ncsta córte, á fim de rc- 
tirarmo-nos para Inglatcrra. 

Os motivos quc levárüo o govcrno de S. M. ürilannica a ordenar-me que pedissc 
os meus passaportes, c cujas ordens lcnho ora a honra dc cumprir, achao-sc plc- 
numcnlc explicados no incluso dcspacho quc dirigio-me o Conde Russcll. 

£• 1 



Cumprimlo cslas ordcns, ikvo cxprcssur, cm nomc iloCondc Hnssoll, o po/.ardogo- 
vcrno ilc S. M. por csla siispcnsno de rclaoOcs diplomalicas, rcslando-mo unica- 
mcnlo inanifcslar os mcus agradecimcnlos pcla ddicadcza com quc V. Ex. scmpro 
mc tralou, c a ospcronga dc quc n dcsinlclligcncia cxislonlc cnlrc os dous pai/.cs uao 
seja dc longa duracüo. 

Aprovcilo-mc dcsta opporlunidadc para rcnovara V. Ex. as segiirnnras dc minlia 
mals alta considcracüo. 

A S. Ex. o Sr. marqncz de Abrautcs, ministio e sccrclurio dc cstado dos negocios 
cstrangciros. 

W. Corxwai-us Ei-iot. 


nssi'Acno a Qiiii si; niiranE a nota scpha. 


Forcign ollicc, 6deJunlio dc 1803. 

Senlior. —Remclto inclusa a correspondencia ullimamenlc trocada entrc mim e 
o commendador Morcira, enviado cxtraordinario c minislro plcnipolcnciario dc S. M. 
o Impcrador do Brasil. 

Por ella vcrcis que o Sr. Moreira interrompeu assuas relacSes diplomaticas, nao 
cm consequencia das ordcnsdadas pelogoverno de Sua Magesladc cm Outubro ultimo 
ao enviado e ao almirante commandanle das forgas navaes dc Sua Magesladc, esta- 
cionadasno Brasil, para quc recorressem aropresalias no caso dequc certas rccla- 
macOes do governo de Sua Magestadc nao fosscm salisfcilas, porém sim por causa da 
mancira por que forao essas ordens cumpridas. 

Considerando bem os faclos, n5o póde o governo dc Sua Magestade cncontrar 
fundainento para censura, qticr ao represcnlanlc de Sua Mageslade no Brasil, qucr ao 
scu almiranlc nas aguas brasilciras, pelo modo porquc cumprirao as ordens que ha- 
viao rccebido. 

Scgundo aquellas instruccfles, as rcpresalias só deviao ter lugar depois dc haver 
dccorrido o tempo necessario para o govcrno brasileiro pondcrar seriamente as conse- 
qucncias dc uma recusa a satisiazer ás muito modcradas e rasoaveis rcclama(;3es do 
governo de Stia Magcstadc, c quando se cxcrcérflo cssas rcpresalias lcvc-se o cuidado 
dc evitar qualqucr collisao ou dcrramamcnto de sangue, no cumprimcnto dc tao 
penoso dever. 

0 unico lim do governo dc Sua Magestailc era obler seguranca para as vidas c 
propricdades dos seus subdilos, que possao ler a dcsgraQa de naufragar nas costasdo 
Brasil, e lornar rcspeitadas as pcssoas dos ofliciaes de marinha de Sua Magesladc, no 
territorio brasileiro. 

Sc no correr deslc ncgocio foi ncccssario aulorisar a captura dc navios brasiiciros 
nas aguas brasilciras, laí neccssidadc foi a origem c o limitc da accüo diplomatica e 
das autoridadcs navacs de Sua Magesladc. 

Mas, como o govcrno brasileiro comprclicndeu mal as intencflcs do govcrno dc 
Sua Magesladc e inlcrrompeu as suas rclacfles, ordcna-sc-vos de pedir passa- 
portcs para vós c para o pessoal dcssa missao, c quc vos relircis do Brasil, con- 
liando osarcliivos ao cuidado do consul do Sua Mugcsladc, o Sr. Wcstwood. 



Kslimnriti podor acrcBConlor quc, u n5o scr pclo quo locn no rcccnlo iissmnplo om 
qucslfto, o govcrno do Suti Mngcstndo, n lodos os outroB rcspeitos lcm motivo pnrncstnr 
sulisfoito com o proccdimcnlo amigavcl ecortcz do govorno brnsilciro. li notorio, 
pordm, qucogovcrno do Drasil dclin muito desaltcndc linbitualmcntc ás rcprcscnln- 
fOcs quo 11.0 sflo aprcscnladas polos ngcntcs diplomalicos dcS. M. no Brasil, c, como 
prova disto, cnlre outras, pódc-sc mcncionar quc sois notns dirigidas ao govcrno brasi- 
lciro, no cspngo dccorridode 19 dc Dczcmbrodc d 800 a 17 de Abril de 1862, ficárilo, 
scniJo sem rcsposla, scgtiramcntc quc scm rcsposla satisfactoria. líslas notas, rcdigidns 
scgundo as ortlcns do govcrno do Sua Magesladc, pctliao ao governo brnsilciro infor- 
niaQSesquanto ao numcro, e oxplicagOcs quanlo á condÍQito de alguns milharcs de ne- 
gros apprehcndidos aos navios emprcgados no trafico dccscravos, cha muilos annos 
declaradoslivrcs pela eommissao mixla do Riode Janciro, os quaes porém, ha motivo 
para crér, ainda se conscrvao cscravos, cm contravcngao da lci o das obrigagSes 
conlrahidas por tratado. 

Posso lambem rcfcrir-mc ú nola dirigida pclo Sr. Chrislio ao Sr. marquez dc 
Abrantes, cm 12 do Fevcrciro ultimo, na qual, segundo as inslrucgóes do governo de 
Sua Magcslade, chamava a altengao do governo brasileiro para divcrsas commu- 
nicagOes quc dirigira ao governo imperial c quc haviao licado scm rcsposta, recla- 
mando a liberdadc sem condiffles para todos os africanos dcclarados livrcs pela 
antiga commissao mixta. 

É verdade que o govcrno brasileiro respondeu a csta nota; lodavia a resposta do 
Sr. marquez de Abranles, de 28 dc Fcverciro, vislas as circumslancias e tomando 
em consideracflo as demoras anteriores, nflo sc póde considerar salisfacloria. Nesta 
nola o Sr. marquez de Abrantes dcclarava quc o governo brasilciro csludava com 
cmpcnho e solicitude a queslilo dos africanos livres, afim de proccder com a dis- 
crigao e prudencia que o caso exigia; mas o quc ó ccrto é que o governo de S. M. 
ainda nlío recebou as informagfles pcdidas reilcradamente, c que tinha direito a 
exigir, em virtudc das eslipulagfles do tralado, cm favor dos atricanos dcclarados 
livres. 

Além disto, nüo é fóra de proposito na presento occasiüo a referencia ao eslado 
das reelamagflcs, cuja dccisflo originariamentc se ficou de commetter á commissflo 
mixta. 

Esla commissflo foi nomeada com o fim de retirar das ncgociagfles diplomalicas 
as reclamagfles parlicularcs dos subditos do governo dc S. M. Britannica ao govcrno 
brasilciro, evice-vcrsa. A vanlagcm dorcfcrido tribunal era manifcsta, ca nomeagllo 
de uma commissüo mixla pareccu ser o rnelhor mcio de livrar os dous governos dc 
discussfles prolongadas c cmbaragosas. Foi, porlanto, com grandepczarque o govcrno 
de S. M. vio que a divergcncia na interprctagflo da convengSo, pela qual se 
creára n commissSo, sc tornou obstaculo invencivel para os trabalhos ulleriores dcsta, 
que se dissolvéra de conformidade com os termos da mesma convengSo. 

0 governo de S. M. nSo póde dcixar de senlir este inesperado resultado. A inler- 
pretagSo quo o governo brasilciro dava á convcngSo cra absolutamente incom- 
palivcl com a bem conhecida politica da GrS-Brclanha, e o governo de Sua Ma- 
gcstade nSo podia admitti-la, scm ir de cncontro ás decisoes de quc jtí havia dado 
conhecimcnto ao govcrno brasileiro. 

Mas, qual foi a murcha que adoplou o govcrno nessas circumstancias? Pela 
nota do Sr. Christic, do li dc Abril dc 1862 , o governo de S. M. Britannica 
participava ao governo brasilciro que estava disposlo a cbncluir uma convengSo 
para o ostabclecimcnto de uina nova commissüo, com podcrcs para discutir todas 
as roclamagflcs, cxccpto aquellas quc liaviüo trazido as sérias diíTiculdadcs, quc 
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cansái'.fo u dissoluijílo ila uHiina commissfío, o a proposta do govcrno do S, M. oslava 
em -rcstricla conibrmidado com a linlia do procodor qne nesso assumplo linlillo 
alé aqui tido umbos osgovcrnos, no intorcssc do muluas vaulagcns e da consorvagfo 
do boas rclacOcs. 

Assiin, o govcrno dc S. M. cstií plcnnmonle justificado por se queivar do ntlo 
ler ainda rcccbido rcsposta á proposla fcita na nota do Sr. Cliristic, dc 14 dc Aliril 
do 1862, o dc quc nenliumn mcrlida sc tcnlia adoplado para o dovido ajustc das 
divcrsas rcclamapScs britannicas, algumas das quacs sfo dc longa data, o oulras 
dc muito grandc importancia. 

0 govcrno do S. M. cspera,porlanto,quc o do Brasil procodcrá nas suas fulurns 
rclagdes com a Grtt-Brctanha, scja qual fór o intcrmcdiario quc tcnha dc scrvir 
para cslas rclapOes, com a cortczia quc ó usada cnlrc os govcrnos ; e cspcra igual- 
inontc que communicará, scm dcmora c com franqucza, quaes as suas vistas sobrc 
osmcios mais adcquados paraumajuslc sobrc rcclamaQües lia lanlo lompo pcndcnlcs 

Rcmcttcreis uma cópia dcslc dcspaclio ao Sr. Marqucz dc Abranles, na mcsma 
occasiao em que lhc pcdirdes os passaportcs, c Ihc cxprimircis o pczar dc S. M. 
Britannica por csla intcrrup?3o lemporaria dc relagOcs diplomalicas. 


Ao honrado Sr. Wiliiam Cornwallis Eliol. 


Rossnu. 


N. 9. 


Nota do governo imperial d legaqiio brilannica. 


Sccq3o centrai.—Rio de Janciro, minislerio dos negocios estrangeiros, 
cm 0 dc Jullio dc 1863. 


Aprcsso-mc a accusar rcccbida a nota que, com data dc honlcm, dirigio-mc o 
Sr. William Cornwallis Eliot, encarregado de negocios interino de S. M. Britan- 
nica, tcndo por objccto commucicar ao governo imperial as ordens que acabava 
de reccber do conde Russell, afim dc pedir passaportes para si e para os dous 
Srs. secrelarios da legagjo a seu cargo; e bem assim para dar conhecimento áo 
mesmo governo do dcspacho do foreign ofjice, em que se achao expostos .os 
motivos que dclcrminao a retirada do Sr. Ehot desta córlc. 

Satisfazcndo á solicilagSo, com a qual o Sr. Eliot antecipou a realizagao do 
pcnsamenlo do governo impcrial, envio inclusos os passaportes pedidos; c, peloquc 
toca ao alludido despacho, que acompanhou por cópia a nota a quc respondo, só 
me cabe dizcr ao Sr. EIiol, quc o govcrno imperial n5o julga opporluno disculir 
as razücs em quc fundouo govcrno de S. M. Brilannica asua resolugao. 

Sendo csla a ullima vcz cm que tcflho dc dirigir-me oílicialmcnle ao Sr. Eliot, 
faltaria ao rcclamo dos mcus proprios scntimentos, se deixasso de manifcstar-lhc o 
8 . 1 
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sincero pczar quo oxpcrimcnto, por vcr-inc privnilo da conlinuagno dús suos rclagOcs 
pcssoacs, (|uo scmprc inc fordo snminamctile agriulavcis. 

Hcnovo ao Sr. liliol as scgiirangas dc minlia mui ilislincla coasidcragSo. , 


Mahuuüz di¡ Adrantks. 

Ao Sr. William Cornwallis Eliol. 


Ai'hitrainenlo de S. H. Ul-Hci dos Ilelgas prolcrido na qucstao 
dos olliciacs da fragata «Fortc», 


N. 10. 

Officio da lerjaciio imperial em Bruxellas. 

Legagaoimpcrialdo Brasil.—Sccgao cenlral n. 20.—Bruxellas, 23 de Junho dc 1863. 


Illm. eExm. Sr.—Mr. Rogier dirigio-mc, no dia 19 do corrcnte, a nota constante 
da cópia junla, parlicipando-me quc El-Rci sc havia pronunciado na questao quefóra 
submeltida ao seu arbitraniento pelo Brasil c pela Inglalcrra j e que Sua Magestade 
nos receberia a mim c a lord Howard, domingo 21, a I hora dalarde, no. palaíio 
dé Lacken, aGm de entrcgar-nos o texto dasuadecisao. . .. . 

Compareci. Oministro inglez, comoera nalural, á vista da supcrioridade, do,,seu 
caracter oíficial, foi primciro admittido á presenca de El-Rei. Chegada a minha ,vez, 
e depoisde retirar-se lord Howard, cntregou-me Sua Magestade unía pasta cóntendo 
a sua decisSo, c expressou-se em tcrmos adequados ás circumstanciási 
Agradeci a El-Rei, cm nomc do Impcrador, a benevolencia com que Sua.Mages- 
tade havia aceitado e levado t3o brevemenle a tcrmo o dilficil encargo que lhe fóra 
confiadoi . i,-. ■•.!-' i; i 

■ N.o mesmo dia, e poucodepois daaudiencia, fiz a Mr. Rogiera visita exigida pelas 
circumstancias, c hoje lhe hei de dirigir nota cm termos convenientes. ... 'i 
Comeste ofiicio aprescnto a V. lix. cópia authenticada decisSo deEl-Reii' 

, Q original scrálevado a V. Ex. pelo secrelario desta lcgagao, que, com essc óbjec- 
to, pártirá no vapor quc devc largar dc Soulhampton no dia 9 do pfoximó 'mez de 
Julfio. , V B -“ 

•A decislo dc El-Rei é-nos intciramcnle favoravel, e nSo poderá deixar dc scr rece- 
bida por loda a parle como a mclhor prova da justiga da nossa causa. 

Congralulo-mc com V. Ex. 

x. 1 
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Ncsla dttla dirijo ás logavOcs impcriaos unia circiilnr.coniiminicanilo-lhes o nltinio 
pnrogrnplio cla scnlcnca rcal; o, como inc pnrcce convcnicnlo que o lcor ilellc scja 
conhecido scm dcmoranasprovincias, igual communicaíSo dirijo aos respectivosprc- 
sidcntcs. 

Tcnlio a lionra dc rcitcrar aV. R\. os prolcslosdo mou maior respeilo. 

A S. I£x. o Sr. Marquoz do Abrantcs. 


JoAQCIM TlIOMAZ UO AmAIUL. 


lauiio dc s. ji. o un nos dei.gas, a que se nEEF.ni! o orricio suciia. 


Nous, Léopold, Roi desBelgcs, ayant accepté les fonclions d’arbitre qui nousont 
été conférées, de commun accord, par lc Brésil ct par la Grande Brctagne, dans lc 
différend qui s’est élcvé enlre ccsEtats au sujel dc l’arrestalion, le t" Juin 1862, par 
le posle de la Police Brésilienne situé á la Tijuca, de trois olliciers de la Marine Bri- 
tannique, et des incidents quise sont produits á la suile et ii l’occasion de cette arres- 
lation. 

Animcdu désirsincére de répondrc par une décision scrupuleuse et imparliale ála 
coAfíance que les dits Etats Nous ont lémoignée ; 

Ayantá cet effel dáment examinéet múremcnt pésé tous les documenls que ontété 
produits de part et d’autre. 

Voulant, pour rcmplir le mandat quc Nous avons acceplé, porter á la connais- 
sance des Hautes Partics intércssées le résultal dc Notre examen ainsi que Notre déci- 
sion arbilrale sur la question qui nous a été soumise dans les lermes suivanls, á 
savoir: 

Si, dans la maniére dont les lois Brésilienncs ont été appliquées aux oíliciers Anglais, 
il y a eu offense envers la Marine Britannique; 

Considérant qu’il n’est nullement démonlré que l’origine du conllit soit le fait des 
Agents Brésiliens, qui ne pouvaienl raisonnablement pas avoir de motifs de pro- 
vocation; 

Considéranf que les ofliciers.lors deleur arrestaliou,n’étaientpas revélus des insignes 
de leur grade et que, dans un port fréquenté par lant d’étrangers, ils ne pouvaient 
prétendre áétre crussur parole lorsqu’ils se déclaraient appartenir á la Marine Bri- 
tannique, tandis qu’aucun indice apparent de cette qualité nc vcnait á l’appui de leur 
déclaration; que, par conséquenl, une fois arrétés ils devaicnt se soumettre aux lois 
et réglcments existants ct ne pouvaient élrc admis á exiger un traitementdifférent de 
celuiqui eát élé appliqué dans les mémes conditions á toutes aulres personnes; 

Considérant que, s’il est impossible dc méconnallre que les incidents que se sont 
produits ontété des plus désagréables aux ofliciers anglais ct quc le traitcmenl auquel 
ils ont été cxposés a dé leur paraltre l’ort dur, il est constant toutefois que, lorsqufe par 
la déclaration du vicc-consul Anglais, la position socialc de ccs olliciers cút été dú- 
mcnt constatée, des mcsures ont aussilót été prises pour lcur assurcr des égards parti- 
culicrset qu’cnsuite Ieur inise enlibcrté pure esimplc a été ordonnéc ; 

Considéranl que lc fonclionnaire qui lcs a fait relácber a prcscril leur élargisse- 
mcnt aussitút que ccla lui a été possiblc, el qu’cu agissant ainsi il a élé mu par le désir 
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d'épurgner íi ces olliciers lcs consóqucnccs fáclicuscsqui, nux tcrmcs dcs lois, dcvaicnl 
l'orcímciit résullcr pour oux d'unc suilc quclconquc donnéc é l'aflairo; 

Considéranl quc, dans son rapport du C Juillcl 1862, lo Préfcl de Police n'avait 
pas sculcnicnl ii l'airc la narralion dcs luils, maisqu'il dcvait rcndrc complc é l'Autorité 
Supéricurc dcsa conduilcctdcsinolifs qui l'avaicnt porté á uscr dc ménagcincnts; 

Considcranl qu'il étail, déslors, légitimcmcnt, c sans qu'on puissc y voir aucunc in- 
lcntion malvcillanlc, niilorisé ii s’cxprimcr coinmc il l’a iait; 

Nous sommcs d'avis quc, dansln maniérc donllcs lois Brésilienncs ont été appli- 
quécs onx olliciers Anglais, il n') 1 a eu ni préméditalion d’ofTcnse ni olTcnse envers la 
Marine Britannique. 

Fait et donné cn doublc cxpérlilion, sousNolrc Scean Bojal, auChátcau deLae- 
ken, le 18 m, jourdu mois cle Juin 1863.—Líocoi.d. 


N. 11. 


Nola do tjooerno britannico U ¡eijdfdo imperial, r/ue devia ter sido publicada 
no lielalorio de 1863. 


Foreign-Ollice, 25 de Fevcreiro de 1863. 


Sr. Ministro. — lím resposla á Vossa nola de 9 do correnle tenho a honra dc 
dedarar-vos quc, considcrando a quanlia rcclamada pelo Prince of Walcs, o go- 
vcrno de S. M. rcsolvcu nao exigir cousa alguma por conla do navio ou pelo frete. 

A importancia rcclamada como indcmnisavSo pelo roubo da carga, perca dos 
effeitos da tripolagáo c nulros prcjuizos, é avaliada pelo governo de Sua Magestade 
cm tres mil eduzenlas lib'raseslcrlinas (f 3,200). 

Tenho a lionra de ser corn a mais alla considcra(;ao,Sr. Ministro, 


Vosso mais obediente e humilde servo 


Ao Sr. Morcira. 


Russell. 
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Nctitralidiulc ilo llrasil na luta cnlrc os Kslailos-Unidos c os 
quc sc ilcclarárao scparados ila Uniáo iVorto-Anicricana. 


N. 12. 


Nota (lo gui'crno impcrial u lega¡:üo dos lis/ados-U¡)idos. 

Sec?3o Cenlral.—Rio dc Janeiro, minislerio dos negocios estrangeiros, cm 7 de 

Maio de 1803. 

Por communicagOes oiliciaes da prcsidencia da provincia de Pernambuco foi o 
govcrno impcrial informado de que, no dia 10 do mez fimlo, ancorou na cnseada da 
llha Rata, proxima á lllia de Fcrnando de Norontia, o vapor Alabamu, perlcncenle 
aos'Eslados Confedcrados da America do Norlc. 

Poucos dias depois aprisionou o mesmo vapor scis baleeiras pertencenles aos 
Estados Federaes, incendiando duas dellas, dcpois dc apodcrar-se da carga quc Ira- 
ziao. 

As tripolafües dcstes navios forüo transportadas ao porto do Recife, capital da 
provincia, por uma embarcafüo brasileira. 

lnteirado o presidcnte do occorrido, mandou immediatamcnte proccder a um in- 
querito, sendo interrogadas todas as pessoas quc compunliüo as referidas tripolafOes. 
Por sua parte o Sr. consul dos Eslados-Unidos procedcu lambem ás averiguafOes 
quejulgou necessarias. 

Dcsses inquerilos c de outras pcsquizas que sc lizerüo, vcrificou-se que ocapitüo do 
Alabama fóra varias vezes á Uha dc Feruando do Nnionlia acompanhado de homens 
de seu bordo: que communicára com o comniandanta daquelle prcsidio; e que tivera 
frequentes praticas com a lerra, já para provcr-se dos objectos de que necessilava o 
vapor, já para dcscmbarcar as tripolaffies dos navios aprisionados. 

Veriticou-sc outro-sim que, lanto as presas como o incendio das baleeiras, tivcrüo 
lugar nas aguas lerriloriacs do lmperio; e linalmenle que o comrnandanle do presidio 
dcsconhecr'ra os devercs dc sua posicüo, pois quc nem se quer protcslou contra os 
actos pralicados pelo cajiilüo do Alabaina. 

Em lacs cirumstancias, o presidcnle tla provincia, depois de ler-se entcndido com o 
Sr. consul dos Eslados Unidos, demittio logo o refcrido commamlanle, c mandou-lhe 
instaurar ocompelente proccsso de rcsponsabilidade. 

E porque uaoccasiüo faltasscm cm l’crnamhnco os mcios maleriacs prccisos pc.ra 
conter os dcsinandos do capitüo do Alabama , aprcssou-.-e o uicsmo prcsidente em 
solicitar do govcrno imperial as providencias coiivciiicnlcs, e em proteslar contra o 
procedimento do dilo capitüo, intimando-lhe qnc se rclirasse das aguas lerriloriaes 
do Imperio no prazo de í\ lioras. 

0 governo de Sua Mageslade acaba de approvar intciramciile o moilo porquese 
liouve nesla cmcrgencia o prcsiilcntc da provincia de l’crnambuco, c de tomar as 
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modidns nocBssarias |mia rcpriniir os alnisos do cnpilKo do A/ii/iamn, o pnra qiic seja 
rcligiosaincnln ninnlida »iiculralidadc qnc dcvc o Impcrio oliscrvar nn lulu dc qnc su 
trala. 

I.cvando ao conliccimcnlo do Sr. Jamcs Walson Wckli, cnviado cxlraordinario c 
minislroplcniiiolcnc¡ariodosKslados-Un¡dos,a c\posii;ilo qnc dcixo fcila, lisonacio-inc 
dc quc prcvino assiin os dcscjos quc som diivida lcria dc scr circumstanciadaniente 
informado do occorrido, assim como mc lisongcio dc quu rcconlicccrá o Sr. Wcbb, no 
proccdimenlo do govcrno impcrial, a cxacla obscrvancia dos principiosde ncutrali- 
dade a quc acabo du rcl'crir-mc. 

Reilcro aoSr. Jamcs Walson Wcbb, as scgurangas dcminlia alla considcracao. 

Ao Sr. Jamcs Watson Wcbb. 


Maiiqi'ez de Adrantes. 


N. 13. 


IS'v/a ila letja(m dos Esltidtis-Umdos ao govcrno imperial. 

LegaQüo dos Eslados Unidos. —Pclropolis, cm 12 dc Maio de 1863. 

0 abaixo-assignado, cnviado cxtraordinario c ministro plcnipotcnciario dos Estados- 
Unidoslcm grande salisíaQüo em accusar a rcccpvao da nola dc S. Ex. o Sr. Marquez 
de Abrantes, do conselho de Sua Magcsladoo Impcrador, ministro csccretario dc cstado 
dos negocios eslrangeiros, com dala de 7 de Maio dc 1863, naqual communica a agra- 
davel nolicia de que ogoverno impcrial lcin dcmillido do sculugaro coniniandanlc 
da Uha de Fernando dc Noronha, por lcr deixado dc cumprir o scu dcver relativamcntc 
aopirala Alabama, queincendiavac dcstruia, nasagnas do Brasil, navios pertcnccn- 
tes a cidadaos dos Estados-Unidos. 

Pela promptidao com que proccdeu ogoverno imperial, anlccipando assim qualqucr 
rcclamagao do abaixo assignado, cmrelaQao a assuinpto tao delicado cde tao gravc 
importancia, nao póde dcixar dc convcncer-sc o govcrno dos Eslados-Unidos de quc o 
Brasil está resolvido a manler inviolada a sua posigao de ncutro, edc enxergar ncstc 
procedimento mais uma prova de quanto rclerio o abaixo assignado ácerca dos 
sentimeutos amigavcis do Brasil para coin os Kstados-Unidos. 

0 abaixo ássignado reconhece com prazcr esla prova dc scntimcntos amigavcis; c 
informando oseu governo do proccdimcnlo muito salisfaclorio do Rrasil, pclo que res- 
pcitaao pirata ingíez Alttbnma c aocotniiiandnnlcda llhadeFcrnando dcÑoronlva, fcz 
plcna justÍQa á encrgia coni quc o governo dc Sua Magcsladc lmperial manifestou a in- 
digna(.:üo que Ihe causáriíoos actosdcpiralaria coinmcltidospor iiin navio, construido 
cm um porlo inglcz. corn capiláes inglczcs,tripolado e aroiado por lnglczes,e quc sahio de 
um porto inglcz, debaixo dc ctires inglczas, alimdc comccar asua obra dc <lcstrni<;ílo 
conlra o comincrcio dc tiina naciioamigii, scm tcr untrada umasó vcz cm agiiasame- 
ricanas, qucr dos Eslatlo? tlo Norlc, qucrdos do Sul. 



0 nb.'iixo assignado olTeroco « ,S. lis. o Sr. Miii(|iio/ do Abrmilos os sous síiicqi'Os 
iigrailoeiiiioiilos, por iniiiscslii provil dos bons o iiiiiignvoissonliinoillos quo mitroo uo- 
vcrno imperial para com os Kslados-Uniilos; o aprovoila cslu occnsiAo paru roilorur-ilio, 
a scguranga dc sua grnmle csliina possonl, iiiiida aos scnlimoiitos dn inuis distincta 
cnnsidornoAo. 

A S. Iix. o Sr. Muripicz dc Abrantcs, do conscllio de Sua Magcslado o Impcrador, 
ministro e scorolario docslado dos negocios oslriingciros. 


.1. \Vaison Weiui. . 


N. 14. 

Nota du /cgafño tlos Eslmlos- Ihih/us ao i/overno impertal. 


LogagSo dos listados L'nidos. Bio de Janeiro, om 21 do Maio de 1803. 


0 abaixo-assignado, enviado cxlraordinario e ministroplcnipotenciario dos Iistados- 
Unidos, lcm a lionra de cliamar a atten(flo dc S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantes, do 
consellio dc Sua Mageslnde o lmperador, minislro e sccrclario de cslado dos negocios 
eslrangeiros, para uma grave quebra de nculralidadc pcrpelrada, e que ainda se está 
perpctrando,por parte dos representanles do governo de Sua Mageslade nos portos 
de Pernambuco o Baliia. Quando o vapor Irancez Guienne sahio daquelles porlos, 
o pirata inglez Ftorida licava cm Pernanibuco, rccebcndo alli a hospitalidade, 
tomando carvflo c provisfles, c fazcndo os concertos nccessarios para habilitar-se a 
continuar o scu corso! E qual era o lim aberlamenlc dcclarado dcste corso'? A 
destrnivflodo commcrcio dos Estados L'nidos, nai;flo amiga, citma daqnellas com quem 
o Brasil lcm eslrcilas c muito ainigavcisrclacOcs’.Existirá alguma duvida a respeito do 
caracter do Florida'! Cerlamenle que nflo. 0 Prcsidcnle dc Pernambuco sabia que cste 
vapor era o companhciro do Mabama, c quc trazin a incsma bandeira dc pirata; 
havia declarado quc o Alabama era um corsario quctiuhu violado asoberaniae a 
neulralidade do Brasil, ullrajando o coninicrcio dos Eslados-Unidos nas aguas 
brasileiras. e por isso ordenou-lhe quc sahissc do porlo da llha de Fernando de 
Noronha. Knlrclanlo, apczar dc conhcccr o caraclcr de pirala do Florida, easua 
bandcira, ca despeito do prolcsto do consnl dos Kslados-Unidos, o rcferidoPresidcnle, 
cm commnnicacflo oliicial dc8 deMaio, dirigida aopirala, concedeu-lhe odireilo de 
íiearnoporlo 24horas, dc descmbnrcar prisioneiros, fornecer-se de carvfloe victua- 
lhas e lazer as rcparacocs quc llic fosscin neccssarias.pnra podcr continuar o seu 
crinio conlra o commcrcio dos Eslados-Unidos. 

Nesscdia o Florída, assim autorisado, dcscmbarcoii os ofliciaes, a lripola<;flo e os 
passageirbs do brigno amcricano C/aroice, que do Bio de Janeiro liavia saliido para 
Íiallimorc, nos Estadns-Unidos, c l'dra captiirado dous dias anles pelo pirata, como 
sabia o Presidcnle. K no mesmo dia pcdio liccnfa para licar no pnrlo 4 dias, em 
vez de 24 lioras. Km rcsposla, o Prcsidcntc dirigio ao pirala uma commuiiicagflo, da- 
Inda dc !) ds Mnio, quc o abaixo assignado lcm prcsenlc, fazcndo-o scicntc de que, á 
visla do quc llic rcpresenlou, islo c, dc quc, cumprimlo a ordcin dc deixar o porlo 



d'entVo do 24 horas, sci in forijado a snliir, cin 'dcploravd pslado,porquanió ns rc- 
parapflcs dn düu miicliina, ncccssnrias imrn a sua salvpcflo, nflp poucriflo co'ncliiir-sc 
ndssc prnzp, o qnc nflo'scrin iicm 'libcral íicin humaúo, o éxporia'o vnpor u pérí- 
gos, c ó Brasil ils comcqucncias; c, vislo qpc clld l’rcsidcnlc nflo dpscjava scr ilesliu- 
manb, c fullnr á libcralidadc, cxpondo-o a porigosou dimiimindo scns mcios.do dcfczn 
onircgando-o a riscos imminc'nlcs; acrcdilando na bon fc das rcprcscnlapflcs quc 
lhc liaviáo sido foitas, c quo nflo podcria com scguranpa continuar no scu corso (conlra 
o commcrcio amcricano ligado no do lirasil) sc nflo llio fossc conccdido o lcmpo 'nc- 
ccssario para concerlara sua macbina, odilo Presidcntc, rcprcscntanlc da sobcrunia 
do Brasil c reconliccendo como bclligcranlcs-os'lraidorcs quc se icbcllárflo ctfnlra 
os Estados-Unidos, pcrmillio ao commandantc do pirala, quc Iraz a bandcira duqüel- 
lcs Iraidorcs, lodo o tcmpo por cilc pcdido para fazcr os conccrlos, bcm como o privi- 
lflgio de lomaro carvflo c as piovisflcs dc quc carccia para, poder conlinuar as suas 
deprcdagfles contra o comincrcio dcuma napao, amiga. 

Maior quebra de nculralidade nunca clicgou ao conhecimento do abaixo assignado. 
Alci inlernacional nflo fazdilTcicnpa alguma enlrc lcvar uma parlc ouotodode uina 
presa a um porlo nculro; c, poslo quc o Florida nflo levasse o Clarencc para Per- 
nambuco, pois que o havia armadoem pirala, lodavia o facto dc trazer otliciacs, mari- 
nhciros c passageiros, bcm como a propricdade quc liavia rojubado, tanlo ao navio, 
como aosquc cstavfloa bordo, um tal faclo cra, quanto áinlcnpfloe lins, como.se 
levassc para.o porlo o navio ou navios caplurados, algunsdos quaeshavia, inccndiado, 
scndo um pelo mcnos armado cin pirala. Eas mercadorias,assim pilliadas c rou- 
badas a navios dos Estados-linidos, forflo publicamenle vendidas c mcrcüdejadas 
pelasruasdePcrnambuco. Objeclosquesc sabia valerem ou terem custado rs.-400$ 
a.600g l'oraó vendidos, como consla ao abaixo assignado, poraOjiOOORs.! lornando-se 
assim Pernambuco, como foi justamentc obscrvado por um distincto negociante dá- 
quella praga, nflo americano, « um mcrcado paraa venda de mercadorias capturadas 
emnayios americanos, por piratas, quasi á vista do porto, e o pirala aprcsador ticava 
no porto recebendo a prolecgflo e liospitalidade do porlo de Pernambuco, com o 
pleno consenlimenlo do Presidenlc da provincia, quc 6 o rcpresentantc immediato de 
Sua Magestade Imperial. » 

0 abaixo assignado acredita quc lodos cslcs l'aclostóm sido otlicialmcnlc communi- 
cádos aogoverno de Sua Mageslade o Imperador, e bem assim que V. Ex. sabe que os 
pirátas Alabama c Gcorgia sc acliavflo no porto da Dahia em t -4 do corrcnle, quando 
d'alli sáhio o vapor Gitiemc. Tendo o A/abama chegado no dia 41, o consul dos 
Estádos-Unidos pedio, como era do scu dcver, quc, sendo conhccido o caracler da- 
quélle navio, bem como as olfcnsas por ellc fcilas ao cominercio americano nas aguas 
do Imperio, contra as quacs haviflo protcslado as auloridadcsbrasilciras, nflo só- 
menle Ihc fossem recusados quacsqucr fornccimcntos, mas lambem quc o navio fosse 
detido e subincllidp á acgflo do governo impcrial,pelos aclos dc pirataria que praticára 
denlro doslimitcsda jurisdicgflo brasilcira, c pelosquacs seria o Brasil responsávcl, 
aiiidá qúc nflo fossc o navio um pirala, e nflo pertencessc a uma nacionalidade reco- 
nh'ecida. 

Oabaixo assignado, conhcccndo o caractcrdcslcscorsarios, viocom salisfagaoquco 
govcrno de SuaMagcstadc Impcrial havia l'eiio tudo quanlo cslava cm seu podcr, quando 
dcmiltio do scu emprego o coininandantc dc Fcrnando dc ISoronha, c ordcnou ao pi- 
rata de sc rclirar das suas aguas, por uflo ler o govurno mcios para caplura-lo. Tendo, 
pórém,o pirata cnlrado no porlo daBaliia o iiavcndo-sccollocadosobo poder do Brasil, 
c cm posigflo dc poder scr preso e rcsponsabilisado pclos seus aclos- dc piralaria conlra 
navios americanos, denlro das aguas do lirasil, cra de rigoroso dcvcr do l’rcsidcnlc 
da Bahia manda-lo prcnder, ató quc fossc conhccida a rcsolugflo do govorno iiiipcrial 
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aosti! rospcilo. V. liv. n.toti(“¡'iii'á poroei'to 411 U, tcmlo siilo porseuspvopriosaolos 
ollioimis 0 por mpiollos ilo prosiilontc 1 I 0 l’orniimlinco, icoonliooiilo 0 l'acto ilc havcr 
csto pirnla violailo as aguas 0 olTcmliilo a soliuraoia ilo ilrasil, c ilo (lcver do V. líx., 
logo ipic so ofl'crisQa- a ojiportuiiiilailo, vingar iupiclla olTousa, 0 imlemnisar, pola 
siia captura, so for possivel, os prcjiiizos causaüos ao commcrcio amcricano nas 
agoas (lo llrasil. K so vier cllo a isslc porto, oiulo 0 Urosil tcm inijucslionavclmentc 
n possihiliüaüc üc ca|)(nra-lo c dek'-lo, niTo lia üuviüa alguma üo qnu,so ilcixassc dc 
assitn proecilcr, 11 T 0 so pralicarin um acto iiüo amigavcl paracomos lislados-Uniüos, 
coruo tornnria 0 ITrasil rosponsavcl por (jiialqucr aggrcssito quc lizcssc ao commorcio 
aincricuno, üopois ilc snliir üo mcsmo porlo. 

Os ¡urisconsullos ila corAa üa lnglatcrra dccidirlo, ilcpois üo maüura rellcxtto, quc 
0 arinamcnlo dcslc pirala, 110 porlo üc l.ivcrpool, c do Florith c do Georr/ia, na 
Escossia, sohrc a hcm lunüaüu suspcita üc quc sc ücstinavao a l'azcr presas sobrc 
i) commcrcio üe nma nagao ainiga, oxigia por parle (lo govcrno inglcz a sua l'orgada 
üetencao. Ncssa conformidadc foi cxpodiila mna orilcm para a dotcngao ilo Ahibamu , 
a qual chogou a Eivcrpool uma liora ilcpois üa sua saliida. 0 govorno dos Eslaüos- 
Uniüos dcclarou porlanlo aogovcrno inglcz quo 0 cousiücrava rcsponsavol por lodos 
os damnus l'cilos ao commcrcio aniuiicano. Os primciros osladistas ilc Inglaleria 
concorüárao, na camara üos coinmuus, quo a corúa (lcvia lcr capturado aquclle navio 
sobre a simples suspcita apparcnlciiienlc hcm l'undada; c tcnüo os jurisconsultos 
üecidiüoquc cstava vcrilicado 0 caso üa suspeita juslilicavcl, 0 governo deixou üo 
cumprir com o scu dever, c 1180 póüc justificar-se, allegando quc nüo conseguio rcali- 
zar asua boa inlcngJo. Se islo acoutccco foi por infolicidaüc da Inglalcrra, nao por 
culpa nossa; c assim como c cerlo quc 0 govcrno dos Estados-L'nidós manlém asua 
nacionalidadc, e a mantcrá coino ncnhuin liomcm de juizo póüe iluvidar, ó cerlo 
tambcm que, por qualqucr dcpreüag5o fcita ao commorcio dos F.slailos-Unidos pclo 
pirata Alabama, scrá üirigiüa uma reclamaono á Inglatcrra, recorrciido-sc á gtterra, 
sc fór prociso, para suslcnla-la. 

Sc 05 factos occorrórüo como acabao de scr cxposlos, isto ó, se a simples suspcila, 
bem fundada, áccrca dos iins dcsle pirata, obrigava 0 governo inglcz, na opiniíío dos 
seus csladistas cjurisconsullos, a delor 0 Alahama. qual scrá 0 dcvcr do Brasil'? Os 
lins do Ahtbama e dos piralas scus associados, uavcgantlo com uma bandeira, 11 S 0 
reconhecida pclo Brasil ncm por qualquer oulra nagao, náo s5o mais simplcs sus- 
pcilas. Estes navios s3o declarada c alierlamente deprcdadorcs do commercio ame- 
ricano, sem nacionalidadc alguma; com estc objeclo (cm elles percorrido todas as 
costas do Brasil, c cm varias occasiñcs praticado actos dc piralaria, com conlie- 
ciincnto c justa indignagSo do Brasil, dcntro das aguas brasileiras. E nao obslanle 
isso, procnrao impiidenlemcnlc, nos portos brasllciros, protccgáo e meios para se 
rcfazcrcm c mollior sc habilitarcm a caplurar. saquear, iiicciiiíiar e dcslruir navios 
amcricanos. 

Neslo momonlo, 011 anlcs, até t í- do correntc, por iiiforinagóes odiciacs que tcve 
0 abaixo assignado, consla que nao liavia monos dc 228 pcssoas cm l’ernambuco 
cBaliia, as quaes compunbüo a odicialidade e marinhagcin dos navios americanos 
(lcslruidos pclos tres piratas quc. cstáo actualmcnlc nos porlos do lirasil; e lodos cstes 
iuiliviiluos aprisionatlos cslño scnilo suslcnlailos, dc conforiiiidadc com a lci c por 
dclibnragao do abaixo assignado, ácusla do govcrno dos Eslados-Unidos. 

Estcs trcs piratas dcscmbarcárSo prisionciros em porlos brasilciros, dcclarando 
quc ostcs prisionciros baviilo sidn caplurados em navios amcricanos dcslruidos 
porollcs; ccntao rcclamárao, 110 lcrrilorio brusilciro, odircilo dc sc rcfazcrcm ilo 
ncccssai'io para prosoguir na pilliagciu c dcprcilagao do commcrcio, scin prolccg3o 
ilc utna nagao amiga. Como coiihecimento quc tinba 0 lliasil dos actos pralicados 
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poi' cstcs pirnlas, nüo ’scrá n sua rcsponsabilidinlc |)arn com os Kslados-Unidos, pc- 
riinlc a liumanidudc o a civilisagno dcslc scculo, muito muior do i]uc uquclla da 
Inglalcrrn, cm nSo dctó-los xómente sobro bom fundada suspeita ? Podcrá havcr 
nlgum nrgumcnto solido, quc nao scja buscado na hostilidadc contra os Estados- 
Unidos, c no dcsojo dc vcr o seu coinmcrcio dainnilicado, para podcr juslilicnr o go- 
vcrno do Urasil de lor pormitlido á csses navios do sc rcfazcrcin nos seus portos, c de 
sc l'orneccrem dc provisfles c carvao? 

0 Georgia dosombarca prisionciros, quc sc confcssa havcrcmsido feitoscm um navio 
amcricano captnrado, c pcdc liccnga ao Presidenle da Baliia para provcr-se de 
carv3o cprovisocs, e esta liccriQa llic 6 cordialmcntc conccdida! 

0 Florida dcsembarca os scus prisioneiros, olTiciacs, marinliciros e passageiros 
dc navios amcricanos caplurados c inccndiados, c n3o só pcde e recebe a per- 
missao de comprar provisOes c carvao, mas tambem que Ihe scja pcrmittido 
lícar o lempo nccessario para conccrtar a sua machina e rcfazcr-sc do que Ihc é 
prcciso para continuar a sua obra dc deslruifao; c apezar do solcmne c muito ins- 
lantc protcsto do consul dos Eslados-Unidos, estc privilcgio llic ó concedido pelo 
Presidcntc de Pcrnambuco, por causa do desejo de rno diminuir scus mcios de 
dcfcsa c seguratifa! 

0 Alabama vai para a Baliia, e nem pcdc licenga para ficar. Clicgou á H e ainda lá 
cstava em 14 do correnlc, quando sahio o Guicnne. 0 consul dosEstados-Unidos pro- 
testou contra a presenca deslc vaporereclamou quefosse elle detidoe poslo ás ordens 
do governo brasilciro, por ter deslruido propriedade americana nas aguas brasileiras, 
peloque ogoverno dosEslados-Unidosconsideraria rcsponsavelo Brasil,seasaulori- 
dades(agora que se ofl'erccia a opportunidadc) nao vingassem a soberania do Brasil e 
aprisionassem o pirata. 0 Prcsidcnle da Bahia envia ao consul dos Estados-Unidos a 
communica(¡ao do de Pernambucoao capitao do pirala, queixando-so de seus actos 
de pirataria, accusando-o de ler violado a soberania brasileira, e ordenando-lhe, cm 
consequencia de lao injurioso procedimenlo, de deixar asaguas do Brasil dentro de 24 
horas. Deste modo o Prcsidcnlc da Babia mostrou conhecer o caracler de pirata desle 
navio, e o facto de ler clle violado a sobcrania do Brasil, deslruindo navios ame- 
ricanos nas aguas do Imperio. Sabe lambem que o governo imperial, pelos seus 
actos, linlia declarado este pirata culpado de haver violado a sua sobcrania, 
ordcnando-lhe quc se retirasse do porlo de Fernando de Noronha; e naoobstante 
ludo islo permittc-lbe delibcradamente que entre no porto daquclla Provincia, 
rccusa-se a allcndcr ao prolesto do nosso consul, c por ultimo consenlio quc se 
conservc no porlo durante 4 dias, sem se fazer cargo dc que a sua prescnca nao 
era admissivcl! 

Assim que, os portos do Brasil constiluirao-se portos de refugio, c prafas derecur- 
sos e de cxpedieño para tres navios piratas, rcconhecidamentc deslinados á exercer 
actos de depredagao conlra o commercio dos Eslados-Unidos; as aguas do Brasil sao 
inipuncincntc violadas; c depois i]uc ogovernoimperial reconheceu esla violagao de 
sna soberania c manifcstou a sua indignngao por semelhante porcediinenlo, o culpado 
ó rccebido coin hospilalidade c amizadc ])clo Prcsidcntc da Bahia ; e em lugar de scr 
preso e o seu navio detido, ó acolhido e se lhc l'ornecem as provisfles c o carvño neccs- 
sarios para habilita-lo a continuar naquellasdcprcdaeOes. As ruasc cáes da Baliiue 
Pernambucocsliverao por tnaisde uma scniana apinhados demarinheirosc passagciros 
amcricanos, provenientes de naviosque negnciao como Brasil, osquaes liaviaosido 
caplurados, sendo as pessoas dc bordo roubadas pelos piratas Ahbama , Florida c 
Gcort/ia. E forao obrigados esses individuos a presencinr, nos porlos de uma nagao 
amiga, a vcnda (¡ue, de suas roupas, joias e atc reliquias de familia, nos cóes c rtias 
da Bahia c Pernanibuco, faziao os piratas que as aprehendórao, pela decima parle do 
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'vnlor rcspectivo ; no pnsso qoo os navios pirntns o todos os imlividuos dc scu liorilo 
cr.1o rcccbidos o trntndos como amigos, o providos dos ninterincs nccossnriospura 
conlinunrcm om suiis nofnrins correrins. As sccnns que, scgundo rcfcro u liistoriu , 
tiniiao lugar no scctilo xvu nns illms dus lndias Occidcnlucs, sflo rcproduzidns ncstu 
nosso sccnlo nos portos do Brasil; c isso scm culpa nigumn do govcrno iropcrinl, 
que já tcm fcito o quc dcvin, tllo promptnmcntc quanlo o pcrmittilo ns circunistnncius; 
mas dos Prcsidcntcs de Pcrnnmbuco c du Baliia, quc, sympalliisundo com a pirntariu 
c os piratas deixárao dc cumprir, o seu devcr para com o Brasil, dosmenlindo 
a civilisacSo do scculo. 

V. Ex. sabc quc os factos relativos á prescnca destos navios piralas nos porlos do 
Brasil sao ainda mais gruvos do quc forao cxposlos ncsla rapida communicacao; e, 
porlanlo, o abaixo assignado nao duvida um só momenlo de que o govcrno imperial 
infligirá scm dcmora aos criminosos Presidenlcs a piinipao que lóm elles tao justa- 
mcnlc mcrecido. 

Parecc, porém, ao abaixo assignado, que o governo do Brasil tem ainda outro 
devcr a prccnciicr para comsigo mcsmo, para com o governo dos Estados-Unidos, e 
para com a huroanidade e a civilisapao da nossa época, e vcm a scr, a caplura 
do Álabama, sc por ventuia entrar em porto brasilciro. Esle navio pirata violou 
a soberania do Brasil deslruindo, nas aguas do imperio, navios de uma na^So amiga.0 
governo do Brasil rcconlieceu cste facto; e seguramente, se, tendo o poder, nao 
realizar a captura e detenrao do olTensor, torna-se participante de seus actos, c 
obriga o governo dos Estados-Unidos nüo só a exigir uma indemnisagSo pelos 
prejuizos causados ao seu commercio, nas aguas brasileiras, como a sua respon- 
sabilidade, por consenlir que este pirata continue em suas depreda?oes sobre o 
commercio americano. 0 abaixo assignado nao prescruta do govcrno imperial o pro- 
cedimento que ha de ter em relagao ao dos seus delegados, quanto aos vaporcs Flo- 
nda e Georgia, bem convencido de que á esle rcspeito cumprirá como até aqui 
o seu devcr. Porém, o caso do A/abama é muito differente. Este vapor violou 
a neiitralidade c ullrajon n soberania do Brasil, aprcsando c incendiundo navios 
americanos nas aguas brasileíras; e sc, cstando o governo imperial liabililado, e 
oiTcrecendo-se a opporlunidade para caplura-lo, o nSo fizcr, seguramente assumirá a 
responsabilidade de seusactos; e osEslados-Unidos serSo forvados á exigir doBrasil 
uma reparai;3o, assim como a exigirSo de Porlugal no caso do Gcneral Armslrong. 

0 corsario Gcncral Armslrong foi destruido por um navio de guerra inglez em 1813 
em um porto porltiguez. Os Éstados-Unidos insislirSo por uma indcmnisaijSo de 
Porlugal, por mais de trinla annos. Becorreu-se enlño no arbilramento dc uma 
potcncia amiga quc dccidio em favordos Estado-Unidos, realizando-se csta indemni- 
sa?5o, cuja imporlancia foi restituidaá Portugal pela Inglalerra. 

0 abaixo assignado allude á cslc caso para mostrar o dircilo que lem os Estados- 
Unidos de exigir do Brasil a caplura do pirala Alabama, sc fórpossivcl, como um dever 
ao mestno tempo para comsigo, para com os Estados-Uniiios, para com a huina- 
nidadc c a civilisagSo; c apruvcita a occasiso para renovaráS. Ex. o seu cordial 
respcilo e conlianga , e a sua mais distincta consideraíSo. 

A S. Ex. o Sr. Marqucz de Ahranlcs, do consclho de S. M. o Imperador, ministro 
e sccrelario dc estado dos ncgocios cslrangeiros. 


J. Waxson Whbb. 



Nota do govcrno imperial d legafio dos Estados-Unidos. 


Sccflo central.—Ministerio dos negocios cstrangeiros. Rio de Janeiro, em 23 de 

Maio de 1863. 


Apresso-me a accusar recebida a nola que, com data de 21 do corrente, fez-me a 
honra dc dirigir o Sr. Jamcs Watson Webb , enviado extraordinario e ministro plcni- 
potcnciario dos Estados-Unidos nesta cdrte, lendo por objecto chamar a minha atten- 
CSo para uma grave quebra dc neutralidade perpelrada, e que ainda sc está 
pcrpetraudo, por parle dos rcprescntantes dogoverno imperial, nos portosdcPer- 
nambuco e Rania. 

Rcfcrindo-sc oSr. Wcbb ao procedimento que tivcrao os presidentes das mencio- 
nadas provincias para com os vapores dos Estados Conl'ederados que alli aportárao, 
accusa os mesmos presidcntes, e contra elles reclama, por haveremdado liospilalidade 
áquelles vapores e pcrmitlido que effecluassem concertos, recebessem provisOcs, e 
desembarcassem de seubordo mcrcadorias de navios que aprcsárao. 

Basáa o Sr. Webb a sua reclama?ao cm umaseric de factosque enumera, e que 
qualificadeatlcntatoriosdaneulralidade, que o govcrno deS. M. o Impcrador sc impóz 
na deploravel luta da Uniao Amcricana. 

É scm duvida importanle c grave o assumpto de que se trata, e o govcrno imperial 
presla á palavra autorisada do Sr. Webb toda a considcragSo que llie é devida. 

Por isso mesmo, porém, c o Sr. Webb dc cerlo o rcconbecerá, tem o ga- 
binetc imperial indcclinavel nccessidade de proceder, cm tao dclicado objccto, com a 
maior discrigao e prudcncia, afim de guardar rcligiosamenle a posigao que assutnio 
desde o apparecimento dos primeiros successos, que trouxerao em resultado a scisao 
dos Estados-Unidos. 

A posi^aoáque alludo conhecc-a perfeitamentc o Sr. Wcbb, assim como conhcce 
os principios em que assenla, pois que constao da circular expedida pelo governo im- 
perial aos seus delegados nas provincias, com data de 1 dc Agoslo de 1861. 

Conformando-sc com as regras geralmcntc admittidas entro as nacOes civilisadas, o 
governo impcrial, naquella circular, estabelcccuo modo pratico de realizar a neutrali- 
dadc quescimpóz. 

’Scm quc por ora confirmc ou ncguc os faclos articulados pclo Sr. Wcbb , c scm 
enlrar na aprccia?3o das obscrvacOcs de que os acompanha, o que posso dcsdc já 
muilo positivamcnte afiangar-llie é que o governo dc S. M. o Imperador eslú na firme 
resolucao de manter e fazcr respeitar a nculralidade, nos termos em que dcclarou que 
a nssumia, o quc imporla aiiancar quc nJo eslá disposto a tolerar que seja cssa ncu- 
tralidade dc modo algum violada pelos intcressados na luta, e mcnos ainda pclos 
delegados do mcsmo govcrno. 

Da sinceridade desta dcclaragao tem o Sr. Webb uma prova inconlcslavel na minha 
nota de 7 do corrente, relativa ao vapor Alabama dos Eslados Confedcrados, pois 
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qnn nclln muito csponlnnoamcnto dci-mo prcssa cm lcvar ao conhccimcnto do Sr. 
AVcbl), n5o só as communicagílcs ollicincs quc, áccrca dos actos praticados cm l’crnain- 
buco por aqudlc vapor, rccobéru o governo impcrial, como lambom a rcsoluf.flo 
tomada pclo mcsmo govcrno de approvar complctamcnlc o proccdimcnto do rcfcrido 
prcsidcntc ncssa occasifto, o de adoplar as mcdidas ncccssarias para rcprimir os 
abusos do capit.1o do Átabama c fazcr rcügiosamcntc guardar a ncutralidadc do im- 
pcrio. 

Assim quo o Sr. Wcbb, seguro como dcvo estar das intcnQócs do governo im- 
perial, c dc todo o respeilo que o mcsmo govcrno tribula á sua palavra, nao cstra- 
nhará certamcnte que antes de delibcrar cm definitiva sobre os importantes factos 
que fazem objeclo da nota dc queme occupo, ouqa o govcrno impcrial osscus dc- 
lcgados nas provincias em que cllcs occorr.'rtlo, e procurc cscrupulosamcnte vcrilicar 
a sua exactidüo. 

Pclo paquetc franccv, que destc porto segue no dia 2o do correnlc, expede o governo 
imperial as mais positivas e lcrminanles ordens aos prcsidentes da Bahia c Pernam- 
buco.afimdequc sem perda de tempo informem circumstanciadamenlc, á rcspeilo de 
cada um dos factos arliculados cm a nota do Sr. Wcbb, da qual sc Ihcs dá integral 
conhecimcnto. 

E logo que as rcferidas informaíOes chegárem , póde o Sr. Wcbb contar que o 
governo imperial n3o hesilará emlanqar mSodos meios precisos para fazer cffcctiva 
a neutralidade que seimpóz, dado que tenha sido violada, e para dcixar fóra de toda 
a duvida a lealdade do scu proccdimcnto. 

Lisongeando-mc dc quc esta brevc rcsposta tranquillisará o Sr. Wcbb, aproveito 
o cnsejo para renovar-lhe as seguranqas de minha alta considcraqao. 

Ao Sr. JamesWatson Wcbb. 


Marqvez be Aiiiuntes. 


N. 16 


Nola da leijacáo /tos Estados-U/iidos ao governo imperial. 


Legagao dos Estados-Unidos. Pelropolis, ein 27 de Maio de 1863. 


0 abaixo assignado , cnviado extraordinario e minislro plenipotenciario dos Es- 
tados-U’nidos, lcm a honra de coinmunicar á S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantes, 
do consclho de S. M. Jmperial, ministro e sccretario dc estado dos ncgocioscs- 
trungciros, que na lardc de 20 do corrente ainda cslavüo no porto da íiahia os 
piralas Alabama e Gcorgia. 



0 Alubamn alli clicgon om 1 1, c o Georfíia nn tnnlc ilc 12, de sorto quc hnvia 
0 ilins qito o primeiro cslava nncorndo na llahia, prolcgido c l'ornocido com ns 
ncccssnrias provÍ9íics e victualhns polns aiitoridndcs daqucllo porto, apczar do 
solcmne proleslo do consul dos listados-Unidos, c som a mcnor atlcngao ao faclo, 
bcm conhccido, dc quc 09tc pirata liavia capturado e dcstruido nnvios amcricnnos nas 
agnas do Brasil ¡ por cujo molivo, c por tcr violndo, portanlo, a ncutrnlidndc c offcn- 
dido a sobcranin do impcrio, o prcsidcntc dc Pcrnambuco Ihc liavia ordcnado de 
so rctirar da ilha dc Fcrnando dc Noronlia. 

0 piraln Gconjia , tcndo chcgado á Bahia a 12, havia oito dias quc eslava ncssc 
porto rcccbcndo carvito e as provisties e vicluallias ncccssarias para podcr con- 
linuar as suas dcprcdacOcs contra o commercio indcfcso dc uma nagtlo amiga; 
ambos os piratas hnvino descmbarcado um grandc numcro dc prisionciros, com 
approvagSo c assistcncia do presidcntc, o qual sabia quc erdo passageiros, ofiiciaes 
c marinheiros dc navios mcrcantes amcricanos nüo armados, quc commcrciavSo 
com o Brasil c outras napOes amigas, e havitto sido aprcsados c deslruidos por estes 
piratas, com tanta bcnevolencia rcccbidos c abrigados pclas autoridadcs e habilantcs 
da Bahia ; e nas ruas e cács daquella cidade, com o conhecimcnto c approvagOo do 
presidcnlc e das autoridadcs, cxpuzcrüo publicamenle e vcndérao roupas e joias quc 
tinhao pilhado c roubado á mulheres indcfezas c á oulros passageiros, bem como 
aos olbciacs e marinheiros dos navios americanos por clles inccndiados e destruidos. 

Com previainlelligcncia, a barca ingleza Caslor chegon á Bahia quasi simullanea- 
mente com os dous piratas, tendo á seu bordo carvao carrcgado para elles em 
Liverpool, para lhes ser entreguc naqucllc porto ; c notou-se publicamente que, 
além do carvao, aquella barca trazia duas pefas do calibre de cento e vinte cinco libras 
cada uma, e outras muni? 0 es de guerra. Por conseguintc, o consul dos F.stados- 
Unidos, referindo o facto ao presidentc, suggerio a idea dc que fosse collocado um 
guarda á bordo da dita barca Castor , e quc á esta fosse prohibido atracar os navios 
piratas , particularmente á noile, para descarrcgar ncllcs o seu carv 3o e munigoes 
dc gucrra, com violapOo da neutralidadé do Brasil. 0 presidcnte accusou orecebi- 
mento destc protesto ás 6 horas da lardedo dia em que foi cscripto, c apczar disso, 
na mesma noite, foi pcrmiltido á dita barca Castor alracar á Gcori/ia, c só na manha 
seguinte foi que se lhe ordenou de afastar-se destc vapor! quando já havia atiacado o 
vapor e cumprido o seu íim, fosse elle qual fosse. 

Na opiniao do abaixo assignado, eslcs factos n5o podem deixar dc compro- 
melter muito seriamcnte o governo do Brasit, e as suas cordiacs rela? 0 es 
com os Eslailos-Unidos; e sao submetlidos á V. F.x., na espcraiifa c crcnga 
de que o govcrno imperial proccderá, á respeito do presidcnte da Bahia, sem exi- 
gencia alguma cspecilicada da parle do abaixo assignado, dc modo que possa clle 
chamar a attenpao do scu governo para este procedimcnto, como uina nova prova do 
dcsejo do Brasil de manter inallcravcis as mui cordiaes e amigaveis rclacoes, aclual- 
menle exislcnlcs com os Fslados-L'nidos. E aprovcita esta occasiao para rcnovará 
V. Ex. as segurangas da sua mui distincla considcracüo. 

A S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantcs, do conselho dc S. M. o Imperador, mi- 
nislro c sccrctario de eslado dos ncgocios eslrangciros. 


J. Watson Webb. 
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N. 17. 


Nola do govcrno imperial d /egafán dos Estados-Unidos. 

Scccüo Ccntral. Ministcrio dos ncgocios cstrangciros, Rio dc Janciro, cm 29 de 

Maio dc 1863. 

Cumprindo o dcver de accusar rcccbida a nota quc, com data de 27 do corrcnte, 
fcz-mc a honra de dirigir o Sr. James Walson Webb, enviado cxtraordinario o mi- 
nistro plcnipotenciario dos Estados-Unidos nesta cArlc, para o fím dc rcclamar contra 
novos faclos que diz pralicados pelo prcsidente da provincia da Bahia, com violagao 
da ncutralidade do imperio, em favor dos vaporcs dos Eslados Confederados Alabama 
c Georgia, cabe-me, em resposta, asscgurar ao Sr. Wcbb que, prestando toda a devida 
consideracüo ás suas allegacñcs, apcnas chegarcm as informagñes que á respcito do 
assurapto em questJo já forao cxigidas do mencionado presidenle, o governo imperial, 
como eu o dissc ao Sr. Wcbb cm minha nota de 23 do correntc, nüo hesitará cm 
proceder de conformidado com a posijao que assumio, e a que está obrigado. 

Reilero ao Sr. Jamcs Watson Webb as cxprcssOcs de minha alta considera^ao. 

Ao Sr. Jamcs Watson Webb. 

Marquez de Abranies. 


N. 18. 


Nota do governo imperial d legagio dos Estados-Unidos. 

SecQ3o Ccntral. Ministerio dos negocios cstrangciros, Rio de Janeiro, em 22 de 

Junho dc 1863. 

0 abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e secre- 
tario de estado dos negocios cslrangeiros, em satisfagao do compromisso quc conlrahio 
para com o Sr. general James Walson Wcbb, cnviado extraordinario e ministro 
plenipotcnciario dos Eslados-Unidos ncsta cflrle, tem a honra de dirigir-lhe a presente 
nota para o fim de dar a devida rcsposta ás que, com dalas dc 21 e 27 do mez ultimo, 
passou o Sr. Webb ao abaixo assignado, articulando varias accusagóes contra os 
presidentes das provincias da Bahia e de l’ernambuco, pelo modo como reccbírao c 
tratárao alguns vapores dos Kslados Confederados, que a|iortárao ás referidas provin- 
cias e alli violárao a neulralidadc quc o linperio se iinpóz, na lula quc infclizmentc 
flagclla a Uniao Norle-Americana. 

i. t 



Tcmlo & vistn as informncflcs c csclarccimonlos prcslados pdos prcsidcnlcs das 
moncionadas proviiicins sobrc os divcrsos topicos dasnotnsdo Sr. Wobb, obasoado 
nos principios da nculralidado, qual foi dcclaradn pcln circuhr do 1* de Agosto do 
1801, o abaixo assignado pnssn a ciaminnr cscrupulosamcnto o fundamento dns as- 
scrcdcs contidns nns duas rcfcrldas notas. 

Julgn o nbaixo assignado csscncial, porcm, quo iiquc prcliminarmcntc clucidado 
um ponto, A rcspcilo do qual ha profunda divcrgencia cntre o Sr. Wcbb e o govcrno 
imperial. 

Scgundo o Sr. Webb, c dcssa idóa dcrivSo principalmentc as suas reclamatOcs, o 
govcrno impcrial dcvc considcrar os navios dos Esta;' js Confcdcrndos como rebeldcs, 
traidores e piratas, justamenlc incursos no odio, e sujeitos á persegui(3o de todas as 
napGes civilisadas. 

É esta qualificaf ao com que nüo pódc absolutamenlc concordar o govcrno imperial, 
já porque nJo assenta ella nos principios de direito inlernacional, geralmente admil- 
tidos, já porquo mesmo contraria de frente o disposto nas inslrucQOes quc forao diri- 
gidas aos presidentes das provincias, nas quaes cxprcssamcnte sc declarou devcrcm 
taes navios ser considerados e tratados como belligerantes. 

Sabe perfeitamente o Sr. Webb quc, na qualidade de neulro, ao governo imperial 
cabia assumir livremente a posipao quc julgasse mais apropriada, em facc da luta de 
que se trata. 

No uso desse direito incontestavel, e conformando-se com o procedimento de todas 
as potencias maritiroas, o governo imperial reconhcccu, nos Estados Confederados, 
o caractcr de bclligerantes. 

Qualquer que fosse o juizo que, á respcito desta resolupao, formasse outr’ora o 
Sr. Webb, nao pódc mais actualmenle ser suslentado, visto que cm sua nota do 1” 
de ISovembro de 1861, dirigida ao ininistcrio, hojc á cargo do abaixo assignado, 
exprimio-se o Sr. Wcbb nos seguintes termos : 

« Só depois que os Estados-Unidos, nos proximos mezes de inverno, tiverem ten- 
tado e n.lo conseguido suflocar a rebelliJo existente, é quc o Brasil, ou qualquer 
oulra potencia amiga, tcrá a liberdade, no ponto de vista moral e da lei universal 
do juslo e do injuslo, de tralar os rebeldes como bclligerantes, e assim indirecta- 
menle reconhecer a sua indepcndcncia. » 

Segundo os principios de dircito internacional, em que o Sr. Webb é lao vcrsado, 
eslava no arbitrio do governo imperial conccder ou recusar o asylo, no scu ter- 
ritorio ásparles contendoras. 

Tomando a rcsolufüo de concedó-lo á ambas, pela circular dq 1" de Agosto de 
1861 e instrucqOes cxpcdidas em virlude della, eslabelcceu e rcgulou o governo 
imperial o modo pratico da concessJo. 

Determinou que ncnhum navio, com bandeira dc um dos bclligerantes, poderia scr 
aprovisionado, esquipado ou armado nos portos do Imperio, nao se comprehcndcndo 
nesta prohibig.lo o fornecimento de victualhas e provisiles navaes indispcnsavcis á 
continuagao da viagem. 

E determinou oulrosim que nSo seria pcrmittido á navio algum dc guerra ou 
corsario cntrar c permanccer com prcsas nos portos do Imperio mais dc 24 lioras, 
salvo o caso de arribada forgada; nJo Ihes sendo por nenhum modo permiltido dispór 
das mesmas prcsas, ou de objectos dellas provenientcs. 

Posta, porlanlo, a qucstao ncstes toriuos, isto ó, considcrados belligerantcs osna- 
vios dos Estados Confcdcrados, e recordados os principios reguladores da neulrali- 



dndu, (|uc o impcrio dcclnrmi ussnmir, <> idiuixo assignado imlrnr& n» cxniiiü e 
apreciiigrio das rcclainagfles qiic fuzein objcclo das nolus de <jne se ocoiipn. 

Coin rolacflo ao presidentc de l’ernanibnco arlicúlu o Sr. Wcbb as seguinlcs 
accusagflcs: 

« 0 |iirala Florída eslava ancorado no porto dc l’crnambiico, rccebendo alli u 
bospilalidade, tomando carvflo c jirovisflcs, cfa/.cndo os concerlos ncccssarios para 
liabililar-se a conlinuar no scu corso. 

« 0 prcsidcnlc dc l’ernainbuco sabia que o Floriila cra o companbciro do Mabama, 
o qual tinha violado a soberania c nculralidade do Brasil. Conscj'iiintcmonle sabia 
que cra umpirala, c ajiczar disso consentio que licassc no porto, primciramcntc i\ 
lioras, c dcpois 4 dias. 

« licconheccndo como belligcranles os traidorcs que sc rebclliírflo conlra os 
Eslados-linidos, julgou, por libcralidadc e humanidade, quc devia jicrmitlir á cstcs 
piratas quc se babilitasscm para conlinuar em suas depreda^fles conlra o commercio 
de uma nav'So ainiga. 

« Os marinhciros c passageiros dos nuvios aprcsudos csliverflo por mais dc uma 
semana, prcsenciando nas ruas c cáes de l’ernambuco, a vcnda de suas roupas, joias, 
c até reliquias de familia, pcla dccima parle do scu valor. 

« A lei intcrnacional nflo dislingue enlrc lcvar uma partc ou o todo de uma presa 
para um porlo nculro; c, porlanlo, o laclo dc trazcr o Florida gente e propriedade 
de um navio apresado, cra o incsmoqne sc conduzissc o proprio navio. 

« l’crnambuco, fmaliiicnte, lornou-sc, como foi observado por uin dislincto ncgo- 
cianle daquclla prapa, um mcrcado para a vcnda de gcneros caplurados por piratas em 
navios amcricanos, quasi á vistado porto. » 

l’elo quc conccrne ao quc occorreu com o vapor Alabama, nas aguasda jirovincia 
dc Pernambuco, nflo julga o abaixo assignado ncccssario cntrctcr a atlengflo do Sr. 
Wcbb, visto quc o proprio Sr. Webb rcconbcccu c dcclarou, cni suas notas, que o 
govcrno iiiipcrial, tanlo quanlo o permiuiao as circumstaucias, liavia prompla c in- 
tciramenlc cumprido o scu dever. 

Qiianto ao Florída , porcm, comcQará o abaixo assignado por pedir ao Sr. Wcbb llie 
consinla obscrvarquc, sc-o prcsidcntc dc Pcrnainbuco sabiaquc era aquelle vapor o 
companhciro do Maham», assiin corno o cra o üeorjia, nflo se segue, como aliás ar- 
gumcnta o Sr Wcbb, que devessc o mesiuo presidentc considcrar o Flo\ida como 
pirala. 

Conforme os principios da neutralidade do Imperio, a quc já o abaixo assignado 
alludio, todos estes navios dos Eslados Confcderados sflo vasos de gticrra, trazendo 
a bandeira c patcnlcdosmesmosEstados, nos quaesrcconheceu o govcruo impcrialo 
caraclcr dc belligcranlcs. 

Se, d’cntre laes navios, algum violou a nciilralidadc, sobre cssc tflo súmcnlc deve 
caliir a responsabilidadc, scndo injuslo, sc nflo absurdo, tornarsolidarios na violacflo 
a lodosos oulros, pois quo umsciiiclliante procedimcnlo, por parle do neulro, impor- 
taria qucbra da propria ncutralidadc paru com o Eslado á quc perlcncessc o navio, 
assim responsabilisado por actosquc nflo pralicára. 

¡Venhuma razflo plausivcl parece pois exislir para accusar o jjrcsidctile dc l’crnam- 
buco pclo modo porquc rccebou c Iralou o Florida, quer constiltados os principios dc 
direito intcmacional, quer asrcgrascslabclccidaspelacirculur do 1” dc Agostodc 1801. 

0 Sr. Wcbh permillirá uo abaixo assignudo obscrvar-lbe ainda (jue, sc n lei inler- 
nacional, como prctcndc o Sr. Wcbb, nflo dislingue entrc lcvar uma parlc ou o lodo 



dc mmi prcsa pnrn um porto nculro, tamlicm nüo iguala os objcctos aprcsados quc 
pódc Irnzcr á scu bordo o ímvio bclligcranto, coin as prcsas propriamcnlc dilas, qnc 
stto os navios aprcsndos. 

Esclarccido como ¿ o Sr. Wehli, náo poderá dcixar dc rcconhcccr que, admittida 
iimn lal assimiliiQtto, o dircito dc asylo tornar-sc-hia uma illusjo para quasi lodosos 
naviosbelligcrantes, scndo prcciso proccdcr-sc á visilas quc nüo dcixariüo rcsnllado 
alguin scguro, ntlenlu a iinpossibilidadc dc provar quacs os objeclos apresados, c 
acrcscendo a considcrai;ao dcqiicscmclhantcsvisilasnao sSo praticavcis á bordo dc 
naviosdegucrra. 

Sabc o Sr. Wcbb quc a circular do 1° dc Agoslo de 1861 cslabelcccu duas hypo- 
lliescs, relalivamcntc á prcsas. A 1‘, enlrar e permanecer com prcsas no porto inais 
dc 24 lioras; a 2‘, dispór daspresas c de objeclos dellas provenienles. 

' Ora, sc o Florida nSo cnlrou com prcsas, mas com objeclos provenicntes dcllas, o 
que sc scguc é quc podia permancccr no porto mais dc 21 horas. 

0 quc nSo podia, cra dispór dc moilo c cm lcmpo algum dos objcclos que con- 
duzisse provenicntcs dc prcsas; c dcslcs o abaixo assignado, scgunao as ¡nlbrma- 
qOcs officiacs quc tcm, pódc assegurar ao Sr. Wcbb que o Florida nSo dispóz, 
apezardoque emcontrario communicou aoSr. Wcbb um ncgocianle dc Pemambuco, 
pois quc acima dessa communicagSo eslá o faclo de nSo haverem, quer os tripoíantcs 
dos navios aprcsados, quer o consul dos Estados-Unidos, dirigido á semelhaute 
rcspeilo rcclamagao alguma, escripla ou verbal, ao presidenlc da proyincia. 

Do incluso cxtracto dc um olficio do mcsmo presidcnle, que o abaixo assignado 
olTerece á considcra?3o do Sr. Webb, o quc consta é—que liouvc apenas uma 
tentativa de desembarquc dc alguns objeclos insignificanles trazidos de bórdo do 
Florida por calraieiros quc, indo visita-lo, alli os trocárSo por oulros com os ma- 
rinheiros, tendo sido parte desscs mcsinos objectos apprehendidus pcla alfandega 
como contrabando, independentemenle de qualquer reclamai;5o do consul, ou 
dos inleressados. 

Informará ainda o abaixo assignado ao Sr. Wcbb que o prcsidente dc Pcr- 
nambuco, lambem dc motu proprio, mandou cntrcgar ao rcferido consul alguns 
outros objectos apresados pclo vapor Alabama, e que haviao sido comprados por 
genle da llha de Fernando dc Noronha. 

Cré o espcra o abaixo assignado quc o Sr. Wcbb reconhccerá quc um semc- 
lliantc proccdimento altesta a boa vonlade e solicilude com que aquellc dcle- 
gado do govcrno imperial procurou cumprir o devcr de manter a neutralidadc 
do Imperio, rcspcitando c fazendo, quanlo foi possivcl, respcitar os direitos de 
todos na observalicia da mesma ncutralidadc. 

Pelo que toca ás pessoas aprisionadas, dispcnsa-se o abaixo assignado de fazcr 
quaesqucr considerat;Oes, desde que o Sr. Wcbb rcconhecc que, obstar-lhcs o des- 
embarquc nos portos dolinperio, scria uma vcrdadcira barbaridadc repellida pelas 
luzes do seculo. 

Parccendo ao abaixo assignado havcr demonstrado quc n5o proccdcm as rccla- 
magües do Sr. Webb á respcito do prcsidcntc da provincia dc Pcrnainbuco, 
passará a occupar-se das quc se rcfcrcm ao prcsidcnle da provincia da buhia. 

Resuinem-se cllas nas seguintcs proposigOcs: 

« Os piralas Alabama c ticorgúl cbegárao ao porlo da Bahia, o primciro á 
11, c o segundo á 12 de Maio, c ainda lá cstavSo no dia 20. 

« 0 consul dos Estados-Unidos pcdin que, á visla dos actos praticados pclo 
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Ahtbamii, nsi lllui dc Feniaiulu de Nnroiilia, nao sóinenle llie fosscm rcciisndos 
miavsqucr furiiccimcnlns, mas tamlicin qtie l'osso o niivio capturado c submettido 
a ncoao do govcrno pclos actos dc pirataria quc praticára dcntro dos limilcs da 
jurisdiccüo brasileira. 

« 0 prcsidcnlc'da Bahia conhccia o proteslo qae o de Pcrnnmbnco havia dirigido 
conlra o commandante do Ahthama ; c saliin ignalmcntc quc o governo iinpcrial 
linha proclamado o Alabamn como violador da sobcrania c ncutralidado do Im- 
perio. 

« Apczar disso, o Alabrnm, licm como o Gcorgiu, seu companliciro, forao rc- 
cebidos na Baliia com liospitalidadc c aló com amizade, pennitlindo-sc-llics faz.ercm 
conccrtos, aprovisionamentos dc carvSo, vicluallias clc., durantc oilo a novc dias. 

« Por ajuste anlerior, a barca ingleza Cas/or clicgou á Baliia quasi simullanca- 
mentc com o Alabuma c o Gcorgia. Alám do carvao quc carrcgava a dila barca,*foi 
pnblicamenle obscrvado que conduzia tambem duaspeQas do calibrc dc 125 libras, 
e oulras muriÍQocs de gucrra : e, apezar do protesto do consul dos Rslados-Unidos, 
permittio-sc áquella barca atracar de noite ao Georgia, tcndo-se-llie apenas no dia 
seguinte ordenado que se retirasse, provavelmcntc quando já liavia realizado o 
seu inlento. 

« Podcrá Iiavcr algum argumento solido para juslificar esles aclos do govcrno 
do Brasil, á n3o ser a lioslilidade contra os Eslados-Unidos, c o descjo dc vór o 
seu commcrcio arruinado ? 

« 0 governo imperial fez tudo o que estava cm scu podcr, quando demiltio o 
commandante de Fernando de Noronha, c ordcnou ao pirala quc sc retirassc das 
suas aguas, njo lendo mcios para captura-lo. 

« Quando, porém, cnlrou o Alabama no porto da Baliia, dcvia o prcsidente man- 
da-lo capturar. 

« E se o mesmo pirala vier á csle porto ó cerlo que, se o governo iinperial 
nSo o mandar capturar, o governo dos Éslados-Unidos scrá obrigado a exigir uma 
indemnisagao dos prejuizos, e tambem á responsabilisar o governo impcrial pela 
continuapSo das depredai;0es quc lizer o raesmo vapor. 

« Os jurisconsultos inglezcs, de accordo com os primeiros cstadislas da camara 
dos Communs, decidirao que o armamenlo desles piralas nos porlos da Inglalerra, 
sob a bem fundada suspeita dc que sc dcslinavao á fazcr presas no commcrcio dc 
uma nagao amiga, cxigia da partc do governo inglez a sua forfada dctem;ao. 

« R se a simples suspcita obrigava o govcrno inglcz a deler o Alabama, qual ó 
o devcr do Brasil, quando os aclos de pirataria deslc vapor sao bem conliecidos pelo 
govcrno imperial ? » 

Enlrando na apreciapao dcstas proposi^Oes, come<,ar¿ o abaixo assignado por de- 
clarar ao Sr. Webb que, cstando o Gcorgia no mcsmo caso do Floritla, ludo o que á 
respeilo dcslc expóz o abaixo assignado, tralando da provincia dc Pcrnambuco, é 
intciramenteapplicavcláquelle, nüo Ihe rcstanlo, porlanto, senao fallardo Alabama. 

0 abaixo assignado julga, poróm, convenicnlc, anlesde tudo, lcmbrar aoSr.Webb 
quc qualquer proccdimenlo das auloridades do Imperio, em rclaQüo aos navios dos 
Estados Confcderados, attenta a igualdadc com que devcm Iratar á ambos os bellige- 
ranlcs, nHo poderá dcixar de scr igualmenle applicado aos navios dos Rslados-Fede- 
racs, sob pena de desvirtuar-sc a nculralidadc. 

Rslaconsideravaolia de nccessarianientc influir no ospirito csclarecidodoSr. Webb, 
cujos sentimcntos dc justi^a e de iinparcialidade n5o devcm ccrtainenlc pretciider 

i. í 



(|uc, lundo o govcrno iinncriul rcconliecidocomo bclligcrunlcs oslíslados dissidcnlcs 
du ÚniUo, conccdcssc, ucpois dc proclumar u sua nculrulidado na lutu, á unso quc 
ú oulrosliouvcsse rccusudo, sulvos os nclos dcctiqucla c de cortczin, quc dcrivKo das 
reliiijOcs diploinaticiis, e quc só sc trocao cntrc nagocs consliluidas. 

0 prcsiilonlc da Bnliia linlia scin duvida prcscntc a jusla observaoJo que ao Sr. 
'SVcbb fizcrn o incu prcdcccssor cm n nota dc 9 dc Dezcmbro dc 1861, a sabcr: 

« (|uo o ncutro que cncarcerassc cm scus porlos os navios dc uma das partcs, lolbcriu 
u um dos bclligcranlcs o cxercicio dos seus dircilos, lornar-sc-hia por cssc faclo 
alliado c cooperador do oulro bclligcrantc, c qucbraria a neutralidadc. 

Quando, pois, cnlrou na Baliia o Alabama, com todosos caraclcres de um navio dc 
gucrra pcrlcnccntc aos Eslados Confedcrados, o presidente da provincia, bcm que 
conhecdse o prolcsto quc, contra o commandante do mesmo navio havia dirigido o 
prcsidente da dc Pcrnambuco, todavia, nao tcndo sido cssc protesto acompanhado 
dc acto algum, por ondc constassc qnc os factos imputados ao navio haviao siuo lcgal- 
mcntc avcrlguados c vcriiicados, c pareccndo-llie quc nao cslavao provadas as 
informasocs lcvadas á coiisideragao do prcsidenle dc Pcrnambuco, pelos prisioneiros 
do mesmo navio, naturalmeatc inleressados cm promover-lhe cmbara?os c difii- 
culdadcs, cntcndcuquc devia respcilar a prcsump;ao juridica favoravel, á qual lenha 
direilo um navio que pelas suascondi?Oespodia,rcclainar a consideraqao devida aos 
naviosdc guerra. 

E a vcrdade é que os factos nao estavao ainda entao completamente esclarecidos 
e averiguados, pois que cm um ollicio quc, em 12 de Maio, dirigio o presidenle de 
Pernambuco ao consul dos Estados-Unidos, rcferindo-se aos actos do Alabama, accres- 
centou : — « salvo a prova de n3o tercm sido acompanhados das circumstancias em 
quc forao rcferidos, c quc por oulraparte foraocontestadas. » 

E a verdade c tambcm quc os inqucritos conlinuárao atc o dia 15 dc Maio, nao sc 
podendopor conscguinlc até cssa dala asscvcrarque eslivessemos factoslegalmenle 
averiguados. 

Sc o presidcnte de Pcrnambuco, impressionado pclo que se dizia no proprio lugar 
onde sc dcrao os factos, dc algum modo antccipou, pelasua delibera(;ao árcspeilo do 
Alabama, o rcsullado do inquerito que posleriormenle se achou conforme com as 
suas presumpgóes fundadas, nem por isso scria justo exigir igual arbilrio da parle 
do prcsidentc da Bahia, que só pódia guiar-sc pelos documentos que tinha presentes. 

0 govcrno imperial mcsmo, que aliás nao se dcmorou em transmitlir ao Sr. 
Webb as commumcacóes que reccbéra do prcsidente de Pcrnambuco, nao lendo 
uindaaprova cabal dos faclos allegados, a qual dcpendia dasaveriguatóesá que se ia 
proccdcr, nao lomou cntao mcdida alguma, limilando-se a providenciar para que se 
nao repclissem laes factos, dado que fosscm cxactos; e reservando-sc cxpcdir novas 
e inais posilivas ordens,dcpois dc colhidosos esclarccimentos quc cxigira, c verilicados 
os rcferidos factos: o quc ora acabu dc fazcr nos lcrmos quo o Sr. Webb verá pela 
circular por cópia inclusa. 

Nío é, pois, cxaclo quc o prcsidcntc da Babia soubcsse.quando alliaporfou o Ala- 
bama , quc o govcrno iinpcrial liavia proclamado esle navio como violador da sobe- 
rania e ncutralidadc do impcrio. 

Acrcdita o abaixo assignado ([uc quanlo lica cxposlo scrá sufiicicnte para explicar 
o proccdimcnto do prcsiuenlc da Ualiia, quando iratou o Alabama cm pé dc igual- 
dadc com o Gcor¡/ia, c para qtic o Sr. Wcbb faqa a dcvida jusliva ás intengííes dcsse 
dclcgado do govcrno impcrial, c sc convcnca dc quc é c\lc incapaz de guiar-se por 
outros scntimcnlos que nAo scjflo osda conscicncia do seu dcvcr. 



Os uuulros, como perfcilumonlc sabc o Sr. Wcbb, «ao podcm mhibir quc os bclli- 
l>cranlcs rcciprocamenlc sc bostilisoin c sc prcjudiqncm, dcsdc quo iino violcm a ncu- 
Iralidadc. 0 que lao sAmcnto cumprc aos nculros t fa/cr rcspcilar, por lodos os mcios 
possivcis, a mcsma nculralidadc. 

E as mcdidas quc llics convcm lomar nara prcvcnir 011 rcpcllir qualqucr violagiio, 
o quc tcm csscncialmcnlc por objcclo c l'a/.cr rcspcilar a propria sobcrania , d’oadc 
ncccssariamcnle rcsulla licarcm abrigados, cmscus portos c aguas tcrriloriacs, os in- 
lcrcsscs dos bclligcranlcs. 

0 govcrno impcrial garanlio ás duas parcialidadcs dns Eslados-Unidos o dircilo dc 
asylo nostcrmosconslanlcsda circular do 1" dc Agoslo dc 1801. 

lí claro, porlanlo, quc perdcndo csse dircilo o navio quc, como o Alabama , 
violar a nculralidadc, incorrc nas pcnas quc o govcrno impcrial houvcr de conminar 
aos que .dcsrespcitarcm a sua sobcrania. 

Á cslas obscrvacOes consinlaoSr. Webb, ao abaixoassignado accrcsccnlar que a 
ordcm para scr dclido no porlo de Livcrpool o Alabama, nSo foi expedida sómcnle 
pcla simplessuspcila dc deslinar-sc ádamniíicagSo docommcrcio americano, mas sim 
c principalincnte pelo facto muito nolavcl de ter sido construido c armado cin 
um porlo nculro. 

Pelo que respcila á barca Caslor , o abaiso assignado confia que, narrando com 
toda a exactidao os faclos, quacs sc passárño, o Sr. Wcbb desislirá tambem nesla 
parte das suas reclamacóes. 

Chegou a referida barca á Bahia no dia 15 de Maio. Sobrc denuncia do consul dos 
Eslados-Unidos, de que trazia municoes dc guerra para os vaporcs dos Estados Con- 
federados, cxpedio immedialamcnlc o presidcntc ordcns ao inspcclor d alfandega , 
ao cliefe dc policia e ao clicfe da cslagSo naval, para que l'ossc obslada a bal- 
dcagao de quacsqucr munÍQOcs de bordo da barca para os vapores Alubama o 
Georijia. 

No dia IG communicou o inspector d'alfandcga , em dous ollicios ao presidcnle, 
que todas as providencias haviao sido tomadas, c que o servigo fiscal fóra feito com 
a maior solicilude e regularidade. 

A 17 dcnuuciou o consul dos Eslados-Unidos que , na noitc anlecedente, houvera 
trafego dc escalercs enlrc a barca e os vapores, assim como que se dizia que esles 
cscaleres linhiio conduzido para bordo dos ditos vaporcs objectos de contrabando de 
guerra. 

Para contraslar csta asserQJo nao provada, transmiltio o presidente ao consul as 
asseverafOes quc oflicialmente Ihc linhSo feito as autoridades compclentes, negando 
absolutamcnte o facto; c solicilou do mesmo consul houvesse de declarar as pes- 
soas por meio das quaes livera a nolicia, aíim de quc se procedessc na fórma 
da lci. 

Nao indicou o consul pessoa alguma, mas rcquisitou quc fosscm inqueridos os 
consignatarios, capilüo c tripolagSo da barca, ácerca dos objeclos de que sc compunha 
o carregamento. 

Feito o inquerilo, resultou cncontrar-sc á bordo, além do carvSo, uma pe?a de 
calibrc G , seis cspingardas e seis cspadas. 

0 numero dc 35 pcssoasquc Iripolavüo ír'bSfca,c algumas outras circumstancias, 
inspirárao a suspeita dc que o fim principal da arrihada fori;ada era trazer carvao 
para os vaporcs dos Estados Confcdcrados. 

Seguramcnlc qnc a burca Castor, bemconioiiualqucroulro navio , podia carrcgar 



quncsqucr objcctos, cujo clcscmbnrqiio 6 licilo nos nortosdo Urnsil. 0 quc cumpriu, 
pois, líto sómcntc ús nuloriilndcs du provincin dn Unliin, cru vcdnr quo dc bordo da- 
qiiclín barca l'osso baldcndo puraos vnporcs bolligcranlcs objcctoalgum quulilicado 
contrubando dc gucrrn. 

A cste rcspoilo garantc o abaixo assignado ao Sr. Wcbb quc muilo scvcra foi a fis- 
calisupüo cxercidn sobrc a Castor, 

li posto quc nao scja o carvío considcrado conlrabando dc gucrra, o presidcnlc da 
Hahia, attcndcndo á circumstancia dc suspcilar-sc quo l'óra abarca diroclumente c 
por ajusle prévio úqucllc porto, rccusou tcrminanlcmenlc ao commandanlc do Ala- 
l/ama a pcrmissüo, quc solicilou, para rcccbcr aquellc gcnero dc bordo da barca; sondo 
vcrdadc quc largou ella da llaliiu no dia 26 com o inesmo carrcgamcnto com quc cn- 
trúra, c que o proprio consul dos Eslados-Unidos, cm ofiicio dirigido ao presidenle, 
coin data dc 22, reconhcceu que liavia-sc tcntado, porém n5o conscguido, realizar 
o conlrabando dc gucrra porcausa dus providcncius adoptadas pelo governo da pro- 
vincia. 

0 abaixo assignado lcrmitiará dcclarando ao Sr. Wcbb, que o governo imperial sin- 
ccramente senlc que liouvcsse o Alabama cnlrado na Ilaliia anlcs de concluir-se em 
Pernambuco o proccsso inslaurado para averiguaglo dos factos quc erlo impulados ao 
mcsmo vapor; o que dcu lugar á que n3o pudesse o prcsidente da provincia da Bahia 
trata-lo como violador da neulralidade do imperio: mas alianga muilo categorica- 
mcnle ao Sr. Wcbb que d'ora em dianle será recusado o asylo nos porlos do Brasil á 
csse ou á qualquer oulro bclligeranle quc como elle proceder. 

0 abaixo assignado rcitera aoSr. gencral Jamcs Watson Webb as cxpressüesde 
sua mais alla considera?ao. 


Ao Sr. James Walson Wcbb. 


Mmiquez de Abkantes. 


N. 19. 


Nota ila legafño 'los Esla'los-Uiiidos ao gonerno imperíal. 


Lcgafflo dos Eslados-Unidos.—Pclropolis, 6 de Julho dc 1863. 


0 abaixo assignado, cnviado cxlraordinario e minislro plenipotcnciario dosEstados- 
Unidos, teve a bonra de rcccbcr, no dia 2:i dc Junbo, uma nola dalada de 22 de S. 
Ex. o Sr. Marquez de Abranles, consdhciro dc S. M. o lmpcrador, ministro e se- 
crclario de cstado dos ncgocios cslrangeiros, cni rcsposta á duas do abaixo assig- 
nado, cbamando a atlcnQflo dc S. Ex. para o facto dc cslarem sc servindo ospiratas 
Alahama , Florída e Gcorgia dos porlos dc i’ernambuco c Baliia como pontos dc 
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rel'ii"iu qiiamlo cxcrciSo smis (lcproilacOcs conlra o coinincrcio indolcso dos líslmlos- 
Ijnidos; c bcm assim pnra o dc liavcr o presidenlo da llaliia oulorgadoao pirala 
A/abnma todos osdircitos c jirivilcgios de nin. vaso dc gticrrn pcrlcnccnlc á naq.lo 
mais lavorccida, dcpois dc couvieto dc liavcr violmlo a nciilralidadc do Itrasil c 
ortcndido u sua sobcrania pcla dcslriiiqiio dc propriodadcs amcricanas denlro clas aguas 
do impcrio; circuinslancia esln dc qnc o ciladoprcsidculc da Italiiu cslava dcvida c 
formulnicutc inlcirado pcla inlimaqilo da prcsidcncia dc l’criiaiiibuco, que allcgando 
o insullo e o nllrajc, llie proliibira, coino jicna aos piralas, de cnlrar cm qualquer 
dos porlós dc sua jurisdicgao. 

0 abaixo assignado lambcm cltaniou a allcnc.lo dc S. Ex. para o proccdimcnlo 
do mesmo presidenlc, por nüo tomar as ncccssarias prccaucOcs para iinpcdir a barca 
inglcza Cas/ur dc ter com o jiirala Ceorgia coinnmnicacíícs quc a liabilUasscm a 
levar a cfleilo oobjeclo quc sc llie allribuia, a sabcr: dc liavér Irazido da Inglatcrra 
cnrvSo e muiiiqíics dc gucrra dircctamcnlc para aqucllc pirala. 

S. Ex., consagrando a primcira jiarlc do sua nola a considerar a posii;5o do Brasil 
om relaeSo aos Itslados-L'nidos c aos traidores cin rebclliüo conlra sua auloridadc, 
hcmcomo cm rclafüoaosdircilosdosbclligcrantcs cdevcrcsdosnentros, reclamoupara 
os nossos rebcldes os privilegios c immunidadcsdc bclligcrantcs, c para o Brasil a 
posifSo de nculro. 

Mas quem consliluio osnossos rebeldcscmbelligeranlcs?A rcbell¡5o nos Hstados- 
Unidos lcve lugar á 12 de Abril dc 1801 pclo bombardcamcnto do fortc—Sumlcr — 
no porlo de Cliarlcslon ; a nolicia dcslc aconlecimcnlo chcgou ao governo brasilciro 
uo dia 3 de Junlio; c 60 dias dcpois, o Brasil collocava os traidores em rcbclliao no 
mcsmo pc de igualdadc do govcrno conlra o qual sc haviüo rebellado, conferindo- 
Ihes o tilulo dc belligcranles. Ao mcsmo tempo com um rasgo dc penna e de seu 
proprio ipxe dixil, assmnio a posi(,:3o de polcncia neulra cm plcna aulhoridade dc 
cxercer os direitos c dc aprovcilar-sc dc lodas as vanlagens e privilcgios inherenles 
á csla posiyao. 

Verdade é quc a Inglatcrra havia fcito a mcsma cousa. No dia 12 de Abril dc 1801 
rompcu a rebelliao no porlo dc Charleslon; a noticia chegou á lnglalerra no dia 30; e 
no dia 6 de Maio, scis dias prccisamenlc ilcpois, o ininislro dos ncgocios estrangciros 
da GrS-Brctanha fazia saber do scu asseulo no parlamcnto, quc cra intenfao do gover- 
no brilannico tralar os nossos rcbeldcs corno belligeranles! collocando-os, assim, 
intciramcntc no mcsino pé de igualdade com o govcrno contra o qual sc achavSo 
em rcbelliao. 

Isto tinha cvidenlcmcnle por fim anima-los e assisti-los indirectamcnlc, tanlo 
quanto cra possivel á Gra-Brctanha, paranaoincorrer nasconsequenciasdcum rom- 
pimenlo abcrlo com os Eslados-Unidos. No dia 15 do mesmo mc/. apparcceu a 
proclamafao darainha, tao bcm calculada para alimcnlar a rcbclliao edcslruiro 
governo dos Eslados-Unidos, declarando os rebeldes nossos iguacs, c belligeranles scus 
cruzeiros-piratas, com o mcsmo direito á |irotccj:ao c hospitalidadc, nos porlos dc 
Inglatcrra, como poderiao rcclamar osnavios dc gucrra pcrlenccnlcs aos Eslados- 
Unidos. 

Dcsle modo, quinzc dias depois quc a noticia do rompimenlo da rcbelliao 
alcancava a Inglalcrra, o seu governo, invcjoso da prosperidade (los Ustados- 
Unidos, c cnciumado do seu podcr rapidamcnte crcsccnte, rcsolvco na sua gravidade 
quc a hora linha chcgadodc jiodcr dcsmcmbrara snagrandc rival marilima, c assim 
rcsguardnr a sua arroganlc suprciimcia no Oceano. Para lcvar a clfcito essc inlcnto, 
o mais lioslil c auli-chrisino possivcl, fcz. o que nunca anlcs havia sido fcilo 
jmrjiolcncia alguina européa, istoé, dcnlrodc scisdiasda nolicia dc nina rcbelliao 
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conlin ii iuiloi'iíliidi' do iiniii narilo iimign, IiiiiIiiii dnr á ndudliiío n curuclor do 
mna rcvoliicüo, conslilnindo os rclicldcs em lielligcranlcs! anlcs nicsino quc os 
líslndos-Unidos ]mdcsscin fnzcr o inais ligciro cslbrgo para suíl'oca-la. Kra mn aclo 
exlrcinaincnlc oll'cnsivo c insnllanlc, quc por si só, cin scmcllianlcs circumslaucias, 
scria um casus be/li, c como lal considerndo sc iiUo Ibsscin as pcrlmliai;Ocs domes- 
licas dos mesmosKslados; linlia palpavclincnte por lim animar os rcvoltosos a cspcrar 
pcla syinpatliia da Inglalcira c por auxilios dircclos oil indircclos, como mais 
conviessc á sua polilica: c, com lal aiiimaf.lo c prolcci;3o, dar á rcbclliSo ganlio de 
cnusac dcstruir a grandc Itepublica Aincricana. 

A Franpa cm um momonlo dc irrellcxao, scguio as mcsmas pisadas, mas nao 
pclos mcsmos motivos quc acluárao sobrc a nossa anliga inimiga. Scn lim era 
anles livrar-se do embarago dc caplurar como piratas os corsarios dos rebeldosse 
dles apparcccsscm; c quando o povo de lnglalcrra qucixava-sc do proccdimcnlo 
prccipilado, desaflccto c inqualificavel dc seu governo, os dcfcnsorcs deslc pretex- 
lavao a mcsma dcsculpa para um aclo que bcm sabiao nao cra sómenlc hoslil, 
mas deliberadamcnlc deslinado para deslruir os Eslados-Unidos como napao, e 
reduzi-los á condigao dc scgunda ou lcrccira potcncia. 

A hisloria do mundo nao aprcscuta um cxcmplo igual dc perfidia sob a capa de 
amisade desintcressada: nao aprcscnla exemplo algum do uma polencia amiga 
reconhecer como belligcranles a traidores cin rcbclliao contra a autoridadc de um 
Eslado amigo dcnlro dc ladias da nolicia da cxislcncia desta rcbclliao; enlrelanto 
a Inglalerra o assim fcz. A Franga acompanhou-a levada por uma r/uasi ne- 
cessidade; c sinto dizcr quc o llrasil lambem, denlro de 00 dias depois que soube 
que o seu mais anligo amigo c mclhor consumidor se achava em cmbarapos e era 
chamado a dcbellar uma grandc rebelliao seni causa, aprcssou-sc a dar umgolpena 
grande republica Americana, elcvandosem haver omcnor molivo, ostraidores crebel- 
des intilulados Eslados Confederados cm belligeranles, com dircilo á lodos os privile- 
gios c considera?3o que pcrlencem tle jitrc á uma das grandcs polencias do mundo. 
0 lírasil, assim como a Inglalerra o a Franga, linlia o direito de assim proceder, 
simplesmcnle porque —o poderdú direito ;—e como os Eslados-Unidos nao pod¡3o 
pór-se em guerra com todo o mundo, ao uiesino lempo que tinhao de abater uma 
giganlcsca rebclliSo denlro de suas proprias fronteiras, tudo quanlo Ihes cabia fazer 
era protcslar conlra l5o desaflccto procedimento da parte daquclles que se diziao 
amigos. Ellcs nSotinhao oulra alternativa senSoa de submeltcr-sc ao que n3o podiao 
evitar; gragas a Dcos, porém, nem um só momento annuirao á prelengao de que 
fosse justo ou amigavel o grande mal quc sc Ihes fazia, dando-se aos scus rebeldes o 
caractcr de belligerantes; nunca lambcm admillirao quc o ullrage que lheslangavao 
por esle modo na hora da adversidade, podia ser suslentado ou defendido por 
qualquer intcrprclagao honcsta ou moral da lei iuternacional. 

Os Esiados-Unidos tém scmpre negado, c ainda negao, quc a assumida neulra- 
lidadc do Brasil e das potencias europóas possa achar justilicagao alguma na his- 
loria do mundo entre nagües amigas. Se os Eslados-Unidos livesscm dentro dc 60 dias 
reconhccido como bclligerantes aquelles quc em 1838 rebellárao-se contra a auto- 
ridade brilannica no Canadá, ou mais lardc a igualmenlc inquietanle rebelliao da Ir- 
landa, é fóra dc toda a duvida quc a guerra sc lcria scguido; mas clles nada fizerao 
qucaissosc asscmclliasse, ainda que fo sc ISo clarainenLe de scu inlcresseseragradavcl 
ao povo doCanadá, ahnexando-o á llcpuhlica. .N'cni tainbcm,quandooBrasilachou-se 
em perlurbagao, apressarao-se olficiosamcnle a auxiliar os quc sc collocárao em 
rebelliao. Elles sentcm, porlanto, muito profundamcnlc a injustiga que estao soffrcn- 
do;e como S. Ex. julgou convcnicntc eilar alguns topicos da nota do abaixo assig- 
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iiado, iliiliiil.i ilo 1"ilc Novcmliro ilc 1801, rcspcilosamcnlc aiilimcUc o mcsiiioiilniixo 
assigimilo á considcracüo dc S. F.x. oulros cxlrnclos da citnda noln, que silu os 
scguinlcs: 

« 0 abaixo assignado ilcscja qno fiquc bcm ciilcndido quc, Iranscrevcndo dc 
Valcl os dircilos c dcvcrcs dos ncutros, clariuncnlc dcfinidos, nao conccdc, nciri 
por si nem por scn govcrno, aos rcbcldes iicnluim dos dircilos dc belligeranlcs, oii 
ás naQGcs aniigas dos Kslados-Unidos o podcr dc conccdcr-llics tacs dircilos, c 
conscqiicnlcmcnlc o dc assuniircm os prcvilcgios c iminiinidadcs dc ncutros. » 

« Sc d devcr dc cada nacao sobcrana fazcr efi'ectiva a olicdicncia á lei csnlfocar as 
rcbdliücs, scguramenlc a naiirío assirn cliamada a dcscmpcnliar lüo grandc dcvcr, 
nSo só por si como por amor ila boa ordcm c dos govcrnos lcgitimos cm lodo o 
mundo, tcm tambcm dircilo á uni prazo razoavcl para cxccula-lo ; c qualqucr lcn- 
tativa da parle das oulras na?0cs para abrcviar aqucllc prazo, ou invocar para si 
os dircitos dc neulros cnlrc a nacSo cm lal posii;5o c os rebcldcs, é absolulamcnlo 
hoslil c calculado, scn5o premedilado, para embaraca-la. .\egamosi>i totum odircilo 
dc qualqucr nacSo amiga rcbaixar os Eslados-Unidos á condi?5o dc nossos rebcl- 
des, ou cleva-los á nossa posicSo dcnominando-os bclligeranles, aló quc denlro de 
tempo razoavcl lenliamos lcito um esforgo para suffocar a insurrciíüo aclnalmentc 
existente. Quando esse csíorfo tcnlia siilo rcalizado scin desnecessaria dcmora e 
falliado, entao, e só enl.Vo podem clles ser dcnominados belligeranles; enl5o c só 
eniao podem outras nacücs tomar a posigao dc neutras cm relaíSo a nós c aos 
nossos rebeldes. 

« 0 abaixo assignado é levado á essas observafOcs pela pretcngao que leve o 
presidente do Maranhao de assumir, para o govcrno do Brasil, os simples c bem deli- 
nidos direitos e deveres de neulro, c insistc em que n3o é esla a sua posigao aclual 
á rcspeilo da rebelliao agora existente nos Eslados-ünidos. » 

0 abaixo assignado assim sc cxprcssou com o govcrno do Rrasil CO dias depois da 
apresenta?5o de suas credenciaes e sem instrucíócs algumas do seu governo. A sua 
linguagem cra bascada na inlelligencia commum quc na sua opiniao dcvc ler, tem 
tido etemalei internacional, quanlo aos direilos c deveres dasnaQócs amigas, em 
emergcncias comoa quc sc ilcu nos Eslados-Unidos. Nao esleve porém muito tempo 
na ignorancia do pensamcnto do seu governo á ccrca do procedimenlo daquellas 
nacóesquc, dizendo-se amigas dos Eslados-Unidos, moslravao um tal assodamcnlo em 
destruir a sua existencia nacional, animando a rcbelliao a perseverar em seus intentos 
de desmembrar a grandc Uniao Amcricana; c antcs (|ue cslc seu modo dc vér as 
cousas, pelo quc rcspeita ao Brasil, livesse chcgado a Washington, estava em seu 
podcr o scguinte extracto de um oflicio do secrelario de Estado dos Estados-Unidos ao 
nosso ministro em Londres, manifeslando que, mesmo na liora da mais profunda 
desolapSo, n5o nosaviltariamos a reconheccr o direilo das na?0cs, que se proclamavüo 
amigas, de se conslituirem juizcs das difliculdades cxislenles cnlrc o nosso governo e 
os nossos rebeldes, e dc pervcrlercm assim o espirito da lei inlernacional, assumindo 
para si a posi(5o dc neutras. 

M. Scward dizia a "M. Ailams: 

« Eslc governo n5o poderia, sem fallar ao juslo respeito que dcve á soberania 
dos Eslados-Unidos, pcrmitlir-sc dc cntrar cm dcbatc sobre essa nova c cxtraordi- 
naria posi^ao com o govcrno de S. M. Brilannica; muito mcnos podcriamos nós con- 
scntir quc aquellc govcrno nos aiinunciassc uma rcsolugao dcrrogatoria daquclla 
soberanía, como o fcz, sem prévia conferencia comnosco. Os Estados-Unidos s5o ainila 
unica e exclusivamcnle sobcranos, denlro dos terrilorios quc tém legitimamcnle 
adqurrido c lia tanto lcmpo possuem, como scmprc o for5o. Elles cstao em paz 
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cotn loclo o mimdo, (feilns cerlns mntlilicn(tlcs scm imporlnncin) como scmpre 
It'm cslntlo. l'.lles se neliüo sob ns obriyugflcs do dircilo intcrnncioniil c dos trn- 
tados com n Om-llretnnliii, precisnmcnle lanlo agorn comn anlcs. Kllcs sUo scm 
ncnhtunu duvida nmigos dn Grn-Brctanha, c insislcm cm quc a Grit-Brclanha scja 
amiga actualmcntc como o lcm sido altí aqtii. » 

« A Gra-Ilrotanha, cm virludc tlcssas rclat;0es, é cslrunha aos parlidos c secQCes 
tlcslc paiz, quer scjltolones ou nüo aos F.slndos-Unidos, c nao pdtlc lcgalmcnto qualift- 
car n stta sohcrania, conccder oti reconltcccr dircitos, inleresscs, ou o podcr dc 
tptalqticr Eslatlo ou sccgüo cm conlravetiQao á sobcrania inlcgralda Uniao Federal. 
ü quo sc vé agora nesle paiz nao 6 uma occurrcncia pcculiar, mas nm l'aclo frcqucntc 
em lodos os palzes, mais frcquento mcsmo na Gra-Brelanha do quc aqui; é uma 
insurrcÍQao atmatln, cmpcnhada cin derruhar um govcrno rcgularmcntc constituido 
c cstahclccido. Ila naturalmcnte o cmprcgo da for?a pclo govcrno para reprimir 
csta insurreÍQao como l'az por necessidade qualqucr oulro governo cm lacs casos. 

« Eslcs incidenlcs, poróin, de modo algum constilncm um cslailo dc guerra affcctan- 
do a soberania do govcrno, crcando sccqOcs hclligorantcs, c aulhorisando Eslados 
cslrangciros ainlcrvir eobrar como neulros ouadcsprczar, porqualqucr oulro modo, 
suas legilimas obrigaQOcs para com o paiz, por um momenlo assim cm pcrlurbaijao. 
Qualqucr outro principio scria lazcr dc qualquer governo objecto dc mero accidente 
e capricho, c por liin redu zir toda socicdadc humana á um estado dc perpctua luta. 
IN’ós n3o enlramos cm arguinontos do facto ou do direito cm prol da posigao quc lemos 
assumido; sao simplcsmcnte as suggcstOcs do instincto da propria defcsa, prirtfbrdial 
ci das acQOcs humanas, quer na vida individual qucr na nacional. » 

Um outro despacho poslcrior termina do seg uinlo modo: 

« Concluo fazendo notar quc o governo britannico nunca poderá cspcrar induzir 
os Eslados-lJnidos a acquicscer á posÍQao quc assumio para coin cste governo, como 
se estivessem divididos cm dous poderes. » 

li dcnovo, depois tle rccusar lér um dcspacho do conde Russcll que lhe foi oflicial- 
incnle aprcsenlado pclo minislro inglez cm Washinglon, Mr. Scward diz : « Os Esta- 
dus-Unidos c a Gra-Brctanha tcm assumido posÍQOcs incompativeis, c bem irrecon- 
ciliavcis sohrc o assumpto da insurreÍQao cxistente. Os Eslados-Unidos suslentao e 
insislcm em quc a inlcgridade da Republica está intacta, e que seu governo conserva a 
sua supremacia (lanlo quanto imporla ás naQOcs estrangeiras) qucr em paz, quer em 
gucrra, sobre lodos osEstados, todas as sec?Oes e todos os cidadaos, lcaes ou desleacs, 
patriolasou insurgenles, scm di.-lincgao. Enlcndem, portanto, quc o govcrnobritannico 
nao Lem que inlervir de rnodo algtim na insurrcii;ao, ncm que manter rclaQOes com- 
inerciaes, ou quaesqucroutrascom osinsurgenlcsem dcrogncaoda autoridadc fedcral- 
0 govcrno biilannico, sem lcrqiicrido previamcnte ouvir as reclamagOcs dos Estados. 
Unidos, anminciou, por uma prodamagao da Itainha, qtie considcrava a insurrcÍQ5o 
como uma gucrra civil, tao ilagranle quc diviilio estc paiz em duas partes hcllige- 
raulcs, das quaes o governo fcdcrul conslitue uma, c os cidadaos dcsleaes outra; 
e por isso d'alii deduzio o direilo da Gra-Brclanha de c.ollocar-se cm nculralidadc 
enlreellas. Aqneslao, cmsumma, inlercssu principaltncnlo aos Estados-Unidose só 
secundaria c incidenlalmcnlc á Gra-Brclanha. É, como já dissc antes, uma qucstao 
dc inlegridadc — quc nada mcnos vcm a scr que a vida da propria Bcpublica. A 
posipao quc o govcrno tomou foi dictadu, portanto, pela lci da propria conscrva?ao. 
iNenhuma nuQ.io animada por leacs sentimontos c inspirada dc gcncrosa ambÍQao, 
pódc mcsmo perraitlir-sc de disctilir com parlidos de dcntro on dc fóra a polilica da 
prupria conscrvavao. » 

Uin dos consules brilanuicos nos Eslados-Unidos foi ctilpadode communicavaó in- 



convcnicntc com os rchcldos por inslnicci'ícs ilo comlo Itussoll. Mr. Scward pcdio a 
sua reliraila; o conilc Itnsscll rcciismi. e assinnio a rcsponsaliiliilailc dos aclos do 

COIISIll. 

Sobrc islo Mr. Scwarti, n 23 ilo Oulnbro de 1801, cscrovin ao minislro amcricano cm 
Lonilrcs, o scgninlc: 

i< Ainda mcnos podcm os Kslados-Unidos ndmiltir quc as rclaples dc Mr. Bunch, 
nocxcrcicio dos privilcgios consulares ilc quc cslava inveslido por asscnlimcolo dos 
Rslados-Unidos, com insurgcnlcs cm armas conlra o govcrno fcdcral, scjao jnslilica- 
vcis pcla dcclarafao do govcrno brilannico dc liavcr já rcconliccido nclles o caractcr 
ilc bclligcranlcs, c que coiilinuará a considcra-los como tacs. iNao dcixa dc scrccrlo, 
que o govcrao dc Sua Magcstade lancára nma proclamacao rcal quc sc inlcrprcln 
como dcclaraloria do reconíiccimenlo dos insnrgcnlcs como bdligcrantcs. Mas é tam- 
bcm vcrdadc quc csle govcrno com igual dclcrminafSo c /irincza annunciou ao go- 
vcrnobritannico quc nao scria acccila qualqucr dccloracao da sua parlc modilicando 
no nicnor gráo os dircitos c podcrcs deste governo, ou as obrijagZcs que llie sño dcvidas 
pela GrS-IJretanlia como naciio amiga. Ainda do confurimdade com cssa posifao o 
govcrno dos Estados-Unidos conlinuará a scguir, como o tem fcilo alé aqui, os con- 
selhos da prudcncia, c nao se dcixará levar pcla paixao. Cumpre jue o exequatur do 
consul seja retirado. » 

Para quc o Brasil conhega sob quc aspecto o govcrno dos lislados-Unidos vé o 
asylo quc se dá aospiratas soba desculpa dc nculralidade para com cstados belligc- 
rantes, o abaixo assignado cila a carta de Mr. Seward ao nunistro americano em Lon- 
dres,relaliva á visita do Sunter á Trinidad,pouco antes de sua appar¡f3o no Maranhüo, 
c datada dc 29 dc Outubro dc 1861. 

« Lord Russell admitte quc o Sunter (navio amcricano armado) com bandcira 
insurgenle, cnlrou no porto da Trinidad, e quando )he l'oi cxigido o tilulo de sua nacio- 
lidade, o scu commandante nao exhibiu aulorisa?3« legal deste governo, mas uma 
prclcndida commissao dc um cidadao notoriamenle em armas contra os Estados- 
Unidos. S. S., nao obstanlc, perinitlc que o Suntcr permanega 6 dias na Trinidad, e quc 
durantc a sua demora Ilie seja concedido abastccer-sc de carvao e victualhas. 0 arma- 
menlo, o pavilhao insurgenlc, c a cominissao cspuria davao ao govcrnador, e ao go- 
verno de Sua Magestade as provas sullicientes de que o Sunler 6 , c nao póde ser oulra 
cousasenao um— pirata. —SuasdcprcdapGesao commcrcio destcpaiz formao umaparle 
dahisloria do tcmpo. 0 govcrno britannico, aióm disso havia sido dircclamentc infor- 
mado pornós, que o Sunter cra um navio depiralogem e os naveganles e mari- 
nheiros á scu bordo piratas puniveis pelas leis dc seu proprio paiz com pena de 
mortc. Quando se considera a parle importante que o commercio reprcscnla entrc os 
iatcresses do nosso paiz, póde-sc bcm vór que os Estados-lhndos nSo devem consentir 
que piralas, empcnhados cm destrui-lo, rccebüo ubrigo e supprimenlos nos porlos das 
na(5cs amigas. Levaria ao dcsarranjo universal do commcrcio a lolerancia da pirata- 
ria cm qualqucr parle, e, porlanto, a sua supprcssüo é urn intcrcsse commum dc lodos 
os paizes civilisados. Sc, poróm, alguma polencia dcixa dc preservar estc inleresse, c 
dc concorrer para obcm-cslarconimum, eniao ó facil de comprelicnder que cada És- 
lado dcve a lodo custo precaver a sua propria scguranfa, ainda (|ue vá perturbar a 
harmonia geral do mundo commcrcial. Estc govcrno providcnciara sobrc os mclhores 
meios dc lirmar a sua scguranga, mas nilo póde deixar dc manifcstar a espcranija que 
os minislrosdc Sua Magcstade, á visla da gravidadeda qucslSo, julguc o assumpto dig- 
no de uma attenta rcconsidcrafüo. » 

0 govcrno dos Eslados-Unidos níin sde ameafar e queixar-sc do procedimento das 
nafOcs mais fracas, ao passo que sc submetta pacicnleincntc ao proccdimento irri- 
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timlc dns ¡¡rimdcs polcncíns; c, portanto, u sua liii"ungcm ú I'ranga foi prccisn- 
inentc t.lo cliiru c signiiicaliva como u quc lcvc com a Gra-Urolanlin, c postcriormcntc 
com o Hriisil; de modo cjiio, cpiiinilo o ministro franccz cm Wasliinglon cntrcgou ao sc- 
crclurio dc eslndo uina coininimiciipao (|uc tinlia sido prcparada om Paris, deiinindo 
as intcntñcs da Frunc’a cm relapSo ao mcrti/caraclcr dc belligcranlcsdc quc clla resol- 
vcu invcstir os nossos rcbcldcs, Mr, Sevvnrd rccusou porcmploriamcntc rcccbé-la, e 
dirigio ain dcspaclio ao nosso minislro cm Paris, no qual dizia: 

« Dcscjamos proccdcr sinccramcnlc c dc boa fc com o govcrno franccz. Pcnsa- 
mos e conlinuarcmos a pcnsar quc a Franc;u nao conccderá dircitos de bclligcrantcs 
aos insurgcnlcs cm contravcnQJo á nossa sobcrania. Confiamos cin que cila nada 
l'ará coutra a nossa posipao, diga-sc o quc se queira. Dissc-nos quc na sua opiniao 
os F.stados Confcdcrados tinhao tilulos aos dircilos dc bclligcrautcs; dcclinamos 
ouvi-la ; uao a ouvimos, c conlinuarcmos a considera-la coino rcspeitando o nosso 
govcrno, ciuquanlo nao violar praticamcntc as obrigaQOcs de naQao amiga. » 

ComoUrasil, cm um despacho aoabaixoassignado, datadode 18dcMarpode 1862, 
Mr. Scward tevc virtualmcntc a mcsma linguagcm, c uma cópia desse despacho 
foi fornecida ao minislcrio dos ncgocios cslrangeiros, chamando-se para clle rcs- 
peitosamente a attenfüo de S. Ex.; c tio dia 3 de Abril dc 1862, o abaixo assignado 
leve igualmenlc inslrucpOes para dcclarar á S. Ex. « <¡ue o procedimcnto do presi- 
dcnlc do Maranhao era intolcravel, c quc, conscios do nosso poder para protcgcr 
os dircilos nacionacs, ncm imporlunamos, ncm ameaQamos estado algum estran- 
gciro quc julgue conveniente fazer-nos mal ¡ mas, quando chcga a occasiao oppor- 
luna rcsolvcmos, com a prudencia c firmeza de quc somos capazes, o procedimento 
quc a emcrgencia requer. » 

Quando um liomem forte aclia-sc cm transes e acabrunhado, n5o dá prova de 
coragem nem de magnanimidade aquelle quc igualmcnle forlc aproveita-se de sua si- 
tuapao indcfesa para insulla-lo e maltra(a-lo; e se outro mesmo menos podoroso lirassc 
vantagcm destas circumstancias para trata-lo com injustifa e lanpar-lbc ullrajes, 
de pouco lhe serviria, cm um tribunal dc honra, desculpar-se com o exemplo do 
procedimento de seu vizinlio mais vigoroso. Nao póde defender-se o Brasil de ter, 
sem motivo algum, e dcntro de 60 dias da reccp?ao da nolicia do rompimento da 
nossa grande rcbelliao, clevado os rebcldcs cm armas contra seu antigo amigo ao 
mesmo pé de igualdadc com elle, á cuja autoridade lcgitima resistem; nao desculpa 
o seu procedinienlo, insislo, o precedente que encontra para assim obrar, nos 
aclos da lnglaterra. cujo interesseé enlorpeccra nossa prosperidade nacional cres- 
cenlc quc ameaga a sua supremacia marilima. 0 Brasil nao póde achar-sc aulori- 
sado a assini proceder pelas pralicas passadas dc govornos civilisados, e nem 
attenúa, juslilica ou desculpa o espirito do direito inlornacional um ta! procedi- 
mento. Mnguem pódc sustenlar o scu erro, pcla razao dc quc outrem commcltéra 
omcsmoerro; cnienosainda sc pódc admillirque justiiiqueo ullraje a incapaci- 
dadc temporaria da pnrte aggravada para rcsistir; e quc por nao poder ella repcllir os 
covarclcs ataqucs do forlc possa impuncmentc aggrcdi-lo o fraco. Para a Ingla- 
lerra, agora corno scmpre, a forga dá dircito. Lillrajou-nos na liora dc perigo, 
insulloii-nos c Iralou-uos dura, e lioslilmcnle coin a maior injusliga, quando nos 
acbavamos om lula conlra uma poderosa rebclliao quc amcac;ava a nossa existcncia 
como povo indcpendcnle, c punlia cm risco u nacionalidadc do nosso paiz. E oBrasil 
cita, cm justiliciiQaó do scu proccdimeuto para com scu antigo ainigo, c dc liavcr 
clevado os nossos rcbcldcs ao mcsmo pé dc igualdade daquellcs contra quem se 
achao cm armas, o cxcmplo da lnglalerra; da propria Inglaterra, que tao reccn- 
tcmcnlc praticou rcprcsulias conlra u cummercio do Brasil; insullou a sua sobe- 
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rania, c uHrajou a euu iincioiialidnilo, emnu iiieiior aoinlii'a de dircilo imra fay.ó-Iu, 

, á cxccpgao daqucllc quo ella sciiiprcsc arrogn para l’a/.cr inal! Seoslistndos-Uui- 
dos agora 011 110 l'uturo fiisscm assim arrogantcs e iujustos; se 110 excrcicio do scu 
collossal poilcr vicsscm apcrpctrar contra o Urasil scmcllumlcs ullrajcsc indignida- 
dcs; c lcmbrado do sna iujustipa, sc dcsculpasscm com o cxcmplo da lngluterru; 
qoal scria a rcsposla, qual u indignn^íto do governo Impcrial? E ciilrclanto ó osta 
prccisamcnto a posicao dos Eslados-Unidos liojc. 0 lirasil aprcssuu-sc espoiilanca- 
mcnlc c scm a mais love excusa ou justilicapflo, a dcclarar os rcbcldcs nossos 
iguacs á lodos os rcspcitos; abrio sous portos para reccbé-los, dcu-lhcs asvlo 
habililaudo-os a sc rcfazcrcin nclles para suas ullcriorcs dcprcdai;Ocs contra 
nosso commcrcio; acollieu-os liospilnlciramciilc, c Iralou os sciis cruzciros piralas 
prccisamcnlo no mcsmo pó dos uavios dc gucrra do scu aiiligo amigo—o governo 
dos Eslados-Unidos—contra qucm csscs traidorcs c piralus sc acliflo ctn rcbdliao. 
E qual a stia raz.flo para assini proccdcr'? A pratica das uaqflcs e o cspirilo da 
lei intcrnacional ? 'SSo, bcm longe cslá de valcr esta razflo. A bisloria das 
nacfles civilisadas nflo apresunta um tal preccdcnlc. ÍSunca anlcs forflo os rebcldes 
dcclarados bclligcrantcs por nacflcs amigas aos l!> ou 00 dias dcpois da rcccpgflo 
da noticia do rompimcnto dc mna rcbclliflo. ISimca antcs, nagflo alguraa clicgou 
mcsmo a prctcndcr quc tal l'ossc o espirito da lci iutcrnacional cin rclagflo a subditos 
rcbcldcs. 0 lhasil bcm o conhcrc, e porlanlo, diz. virtualmenlc ao govcrno dos 
Estados-Unidos por inlermedio do abaixo assignado: — « A lnglalerra ferio-vos 
quando tinheis o piinhal do traidor sohrc a garganta, c quandu nflo podicis no 
momcnlo rctribuir o golpe. Nflo resististcs, c assiin, por convcniencia, e aprovci- 
tando-nos da vossa posi<;flo, seguimos o cxemplo da Inglalerra! ! » 

Tal ó, repilo, a resposta virlual dc S. Ex. ás reprcsenlaijfles quo o abaixo assi- 
gnado eslá no ponoso dever de dirigir de novo ao governo imperial. Elle csperava, 
depois da visita do Sunter ao Maranhflo, e das mais instantes, amigavcis e con- 
cilialorias rc¡ncscntai;ocs do govcrno dos Eslados-Unidos ;naquella occasiflo, quc 
se evitariao quaesquer nlleriores molivosdequeixa. Mas o pirata, capilflo do Sim/er, 
havcndo uma vez cxpcrimcntado a hospilalidade dopovo do lirasil, e de umporlo 
hrasileiro, tornou-se l'amiliar coin seus scnlimentos amigaveis, ccom apromplidflo 
do governo impcrial cm eollocar os nossos rebcldes no mesmo pó dc igualdadc com 
os nossos sulidilos lcaes, rcconlicceudo nos seus cruzciros piralas o direito ás ;ncs- 
mascorlczias, lionras c privilcgiosdevidos aos nossos navios deguerra, vollando muito 
naturalmente ao Brasil com uma frola de outros piratus carrcgados de presas roubadas 
dc navios amcricanos indefesos quc liaviao caplurado c incendiadu; e cnlrundo 
nos porlos de Fernando dc Noronlia, l’crnambuco e Ualiia, rcclaina e rccebe a mcsma 
senflo maior liospilalidade do que u que llie baviu sido conccdida na sua visita no 
Sunter ao Maranliflo. 0 abaixo assignado, corno cra do scu ¡mpcrioso dcvor, pro- 
lcstou dc novo com a maior instancia contra o asylo assim conccdido á bandidos e 
piralas naquelfcs porlos: e S. Ex., com lodas as exprcssücs ¡magiuavcis de amizade 
para com os Eslados-Unidos, rcspondc que o Urasil, seguindo o cxemplo da Ingla- 
lerru, se havia consliluido na posicflo dc nciitro (o quc o abaixo assignado insistc nflo 
ser compativel, nein com o cstado dc cousas nos Estados-Unidos, nciii com o cspirito 
da lci inlernacional, c quc scfaziaa maior ollánsa ao governo dc Wasliington, como 
S.Ex. bomosabc); c qneparlindodaquella posiyfloestavarcsolvidoanflo accilar qucixa 
aJguma conlra os presidcntes da Ualiia e l’ernainbiico, uma vez que nflo concedflo aos 
nossos rcbeldes c a scus cruzciros piralas outros ou maioros priviiegios do quc lóm ins- 
truc?ocs para concedcr aosnavios dc gucrradosEstados-Unidos. 

Longe cslá o abaixo assignado de pór cm duvida a intcira sinceridadc com quc 
o govcrno imperial jirofcssa a sua amizade nessa occasiflo; elle cstá muilo mais dis- 
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posln n dcpositm' fó nossas cxprcssdos do quc o ('ovcrno c o povo dos líslados-Unidos; 
c isto porquc, ostimdo prcsontc, aipii mi llrasil, púdc convcnicnlcnionto aprcciar o 
cstndo das r.ousas, o quc níto aconlccc ilqiicllcs quc sc acli.lo dislnntcs. líslcs podcm 
súmcnlc vcr nas rcccntos c muilo cxlranrilinarins ocoiirrcncins nns porlos do Brasil, 
laclos sém pnrallolo na liistoria, dosdc os dias dos pirntasbuclumciros (i buchnnuers) 
nos inarcs dc llcsp.iiilin, os quacs n.to podcni scr dcscnlpados on parcialmcntc justi- 
ficudos, c mcnos aindn scr ddcnilidos simplcsmcnto |iorquc a Inglatcrra, cm siluatjao 
idcntica, possn tcr pcrinillido os incsmos proccdimcntos otTonsivos. 

Sern duvidu quc clla o pódo; mas no aluiixo assignado, cujos scnlimcnlos amiga- 
vcisparu coin. o Brasil nt'to ndmiUem tluvida c stto rcconliccidos, scjn licilo dizcr, com 
o maior rcspcito possivd, quc uma nuqlto amiga n5o pódc acliar cxcusa para tratar 
os Eslados-Úuidos com injusliya c ultrnjosaincnLc só porquc um iniinigo secrclo c 
rivnt ambicioso tcriu scgnido, dudas idcalicas circiiinslancins, a incsina linha dc 
proccdcr; c cllc imlrc u cspcrungn, visto qnc ó Ton;ndo a lcvar ao conhccimento do 
prosidcnlc dos Estados-Unidos a uota <pic S. Ex. fcz-llic ahonra dc dirigir. dcquc Ihe 
scrá proporcionudo rcinellcr pcla proxima malaao sco govcrno alguma coininunica- 
<;üo dcmonslrutiva dc quo o respeilo c amizadc do Brasil para com os Eslados-Unidos 
nSo so liinitno á dcclanujocs quc ndo sc conciliso coin seus aclos olficiacs. Bcccbcr 
coino salisfacloria uquclla nola, e aceilar as prcmissas ein que se basóa a sua arcu- 
nicntaqjo assim como as sttns conclusócs, S. Ex. sabc quc c impossivel, conio tcm 
sido cxiibcrantemcnlc dcmonstrado nas opitiiücs quc com csmero lern emillido o 
abaixo assignado, dcsdc quc chcgou ao Brasil, e pclus tcrminanlcs e rcileradas ins- 
IrucgOes do scu governo aos scus represcnlantcs cin Earis c Londres c ao proprio 
abuixo assignado. Elle porliinlo niío tcm oulra altcrnaliva scnao a de remctler a 
nota dcS. Ex. ao govcrno de W'asliinglon para scr considcrada, sabendo dc anlcmao 
quüo sensivel scrá o seu dcsapontamento pclo contcódo daquellc imporlantissimo 
c cxlraordinario documcnto, tao dilTercntc cm seus tcrmos e condusOcs do quo 
lhe parecia dever cspcrar. Ao mcsmo tcmpo todos os corrcios levao ao govcrno e ao 
povo dos Eslados-Unidos a nolicia dc nunicrosos iiavios amcricanos caplurados c dc 
centcnares de mil dollars provcniciilcs dc propriedadcs dcstruidas pela Trota de pira- 
tas qne se acliaaclunlinenle depredandoo commcrcioainericano, unicamenle porque' 
llie s!io fornccidus os ineios faccis dc fazer inal nos portos do Itrasil com sancgáo 
dos prcsidontcs de l’ernambuco c Baliia, sob as instruccOcs c approvagSo do govcrno 
inipcrinl. 

Tcndo assim respondido aos argmncntos da nota dc S. Ex. pclo que rcspcita á 
arrogada neutralidado do Brasil, c romeltondo aquella mesma nola ao governo de 
Wasíiinglon ein obediencia ás suas iiistriicgñi's dc nunca conccdcr ao Ilrayd o direito 
dc pdr ctn dttcida asoberania dos Estwlos-Unülos sobre todo o sm territorio etoilos 
os seus sulnlitos ; cnmpre ngora ao abaixo assignado passar em rcvisla aquellaparle 
do mcsino documcuto qnc sc rcfcre ao scu pcdido dc ccusurar-se o prcsidcute da 
Baliia por liuvcr deixado cutriir no porto da provincia o pirala Áhtbama, depois dc 
sc conbcccr quc tiulia violado a neulialidade do Brasil, c ullrujado a sua sobcrania, 
capturanduc dcstruindo nuvios amcrieanos nns aguas do lmpcrio; assim como por 
coiiscnlir quc a bnrea inglcza Castor se l'ossc collocar uo liulo do pirala Georgia e ahi 
licassc a nuitc intcira, osíeiisivamciilc paru llic passar curvao, mas cm rcalidadc com 
o limdc por u bordo daquullu pirala munii;iics dc gucrra vindas ila Inglatcrra dircc- 
lamentc para o mcsmo navio. 0 prcsidcntc dc Ecmanibuco, ao rccebcr a rccla- 
magilo do consul dos Eslados-Unidos naquella provincia conlra o laclo de huver o 
pirala Alabama capturado, roubado c destruido navios americanos dcsnnnados nas 
aguasdoBrasil, c nssiin violadoasua assumida nculrafidadc c olTcndido á sua sobcrunia, 
abrio um proccsso dc invcsligagüo sobrc o olijcclo da accusaijao. 0 resullndo desla 
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iuvcsligiH'ílo, dcpois iipproviulo |tclo govoriio impcrial, mislcnlnvii n vorncidatlu dn 
¡iccusin'Ho. scndo os lados dc tiil sorlc noiorios ipic ningiicm, iicm mcsmo o piraln 
oHcnsor procnrou ncgar ipic liouvcssc liiccndindo dons navios aincriciiiios tpiando 
se aclinvu fundcndo cm iim porlo tlo lmpcrio. 0 prcsiilcnle dc l’urnambiico, cm 
virlmlc tlisso, cxpcdio suu proclamnvílo cxpontlo a rccl¡iina?So, que dcclai’ou cslar 
provada, pclo quo, como pcua da ollbnsa lcila pelo pirala Alahama, prohibia-o 
do, cm quaesqucr eircunislancias, cntrar dc novo cm porlo ulgurn do Brnsil, c 
prcvcnia a loiltis os subtlilos brasilciros tlo nílo maiilcr corrcspondcncia com o tlilo 
navio, c forncccr-llic snpprimcnlos ou provisílcs dc qualqucr gcncro quc fossc. 
lirna cópia daquella proclamai;ilo loi enviada ao prcsidcnle da Uahia, qtic nao só 
ctmfcssou que a possuia, como quc u havia rcmcllido tarnbem por cópia ao rcspcc- 
tivo consul dosEslados-Unidus cm nianileslagao dps scntimenlos arnigavcis dollrasil 
para com aqiicíles Eslados, c de scu tlcscjo tle inanlcr a nciilralidadc quc liavia 
volunlariamenlc, c na opiniao do goveruo dc W'asliinglon, assumido pela declarat;So 
desneccssaria c injuslilicavcl dc screm os nossos rebddes bclligcrantcs, iguacs po- 
liticamentc á potcncia amiga, conlra cuja autoridude sc achavao em rcbelliíto, o 
com direito a rcccbcr nos p”ortos do Llrasil totlos os privilcgios o cortezias dcvidas 
aos navios dc guerradoslislados-Unidos. l’or isso quundo apparcccu o pirata Alabama 
noporloda Bahia, o consul amcricuno cliamou a attcntflo do prcsidcnle para o seu 
caractcr que lbc davn a proclamagflo do prcsidonle tlc f’ernnmbuco, c n3o só protestou 
conlra o laclo de llie ser furnccido carvSo e provisOes que o babilitassem a conlinuar 
cm suas depredacOcs sobre o commercio dos Eslados-Unidcs, como lambcm pedio 
qiie fossc elle aprcsado e detido, afun de quc o governo irnperial pudesse trata-lo 
como o mcrecia, por liavcr destruido navios amcricanos nas aguas do imperio. 0 
presidcntc rccusou absolulamenlc lomar cm considcracSo o proleslQ contra o forne- 
cimcnlo dc provisOes ao pirata, c dcsprezou o pedido dc apprchendó-lo e detó-lo, 
E cm violagao das rela<;ües amigavcis exislcntcs com o governo dos E.stados-Unidos, 
scm sc quer allcgar o pirata Alabama que lmvia sido forgado a dcmandar o porto 
da Baliia por forca maior, ou por falla dc vivcrcs c uecessitlade tle conccrtos, foi elle 
recebido do modo o mais ainigavcl, scusolliciacs fcstejadose obscquiados pelos cida- 
daos da Baliia, e pcrmilliorse-lhc quc pcrmurieccsse c se aproveilasse da |liospitalidade 
do porlo, tanto quanto convjessc ao scu commandantc. Atlcnlas cstas disposicOcs 
conservou-se no porto amigo dc rcfugio quc llie olTcrcccu o prcsidonle da Baliia por 
cspat;o dc 14 dias, islo ó, dcsdc 12 ató 20 de Maio de 1863, como o reconhccc 
S. Ex., ainda que parcfa lcr parlido no dia 23, 

Estc proccdimenlo da parte do prcsidcntc da Bahia ó dcfcndido pclo govcrno impe- 
riai cm a nota qtic S. Ex. fcz a honra dc diriair ao abaixo assignado no dia 22 dc Junlio. 
Orcspciloc a dignidadc que a si proprio tlevc o governo tlos Eslados-Unidos prolii- 
bcm-no dc dizer uma palavra sobrc cstcassumpto, a nño ser o qnc sc conlcin em suas 
notasdc 21 e 27 de Mnio. lí, poróm, do dcvcr <lo almixo assigunda considcrar os 
fundarnenlos muito cxlraordinarios com quc justilicou o dcscuido, c rccusa tlo prcsi- 
dcntc da Baliin, etri capliirar c dcter o pirata Alabama á reqoisi(flo tlo consul dos Es- 
tndos-Unidos. biiscaiitlo-sc na proc!amai¡So do prcsidcnlo dc Pcrnambuco. Juslifica-so 
o proccdimcnU) daquclle prcsidcntc, porquc, sc bcni o prcsidcnlo da Baliia livcssc cm 
scu poder n proclauiacno do prcsidcnle dc Pernambuco, cxpimdoa offcnsa c prcscrc- 
vcmlo n puii¡(;üo do pirata por liavcr insullado c violatlo a solicrania do linpcrio do 
Jlrasil, caplura(lo,saqucado c deslruido nasaguastlo impcrionaviosdcsannados dos Es- 
tados-Unidos, nílo liavia cllc lido c cxaminado osdcpoimcntos crn virlude tlos quacs 
lirrlia procodidn aqucllc prcsidcnle, ncm liulia dados para decidir se liavia eslc rcsol- 
vido convcnicnlcmcnlc e comaccrlo. ijuc, porlanlo, nflosc uchava obrigatlo a accitar 
o faclo exposto na proclmnagflo, comc vcrdadciro, ncm a tcr ein considcraffln 

>.. i 



— \1 — 


cslc documonlo, c a procctlKr ilc conl'nrmidmlc coin clle, como so fossc omnnado tlc 
nnloridntlccoinpctcnlc. 0 nhaixo assignado snppOcscr cssa a jnslificaejflo qnc S. F,x, 
llic pcdc tlc Iransiniltir ao scu govcrno como iimn lioa c snbstancial tlcfcsa do presi- 
(lcnlc tla llaliia, cm rcsposla d sua icclamagno. Scu dcvcr t! soin dnvida dc rcnictlcr 
a cxplicagau olTcrccitln ; mas faltaria íi franqucza, sc n<lo dcclarassc quc ella 
causará (anln sorpnsn cm Wasliington, quanta causou no animo do abaixo assig- 
nndo. Ou nós cstamos proccdcndo na ignorancia tlo aclual cslado dc civilisagito do 
llrasil, c tlando dcmasiado apreijo ao caraclcr pralico dc suas instituigCScs, ou scmc- 
lliantc jnstilicagno é oflcnsiva do bom scnso daqncllcs que consliluem o govorno cm 
Washington, assim como da inldligcncia quc sc dcvc prcsumir no abaixo assignado, 
comoscu imincdialo represcnlanlc no Brasil. Serávcrdadc? ignoraremosnós, um faclo 
dc tao gravc impnrlancia — quc nenlumna proclamagao no firasil ó obrigatoria para 
aqucllcsa qucm ó dirigida, á mcnos quc naoseja acompanhada das provas sohrequc 
ó baseada?—Acompanliüo por acaso os vossos tribunaes as suas dccisOes dc uma 
publicacao das provas quo lhc servem dc l'undamenlo ? Quando vosso grande jury 
conliccc dc um crimc, « oprocesso para a prisao do accusado invalido, c nao póde 
ler cxccu?ao, sc nao for acompanhatlo das provas cm que asscnla o acto da 
accusa?ao? 

Quando o prcsidenlc dc uma provincia ordena ou prohlbc alguma cousa quc Ihe 
parcce rná, eslc scu aclo nao ó mais do que um lirman brutal, se nao vcmacompanhado 
de todas as provas para quc possao aqucllcs á quem ó dirigido bcm rcsolver se em 
sua opiniao o presidentc proccdco acerladamente e deve scr obedecido ? Se isto é 
assim, cntno o governo dos Estados Unidos e o abaixo-assignado tém se liavido cm 
complela ignorancia da civilisagao do Brasil, e dado demasiado aprcgo ao caractcr 
pralico dc suas insliluicOcs. 

Mas nao é este, ncm póde ser o alcance da proclamaoao de um presidente de 
provincia no Brasil; o isto ó tao obvio, quc o abaixo assignado é lcvado pclo seu 
bom scnso, c pclo respeito quc devc ao allo caractcr de S. Ex. a concluir que se 
aclia cm crro interpretando assim a nota. 

A otlcnsa commettida pelo pirata A/abama contra a soberania do Brasil nao tcria 
sido maior, se,quando incendiou os navios amcricanos com seus carrcgamentos, nas 
aguas brasilciras, tivcsse sacrificado as vidas de todos os qtie sc achav3o á bordo. 
Supponha-se que, em vcz de perpetrar a offensa, no porto ou nas aguas do Brasil, 
o capitao do pirala livcssc assassinado o consul dos Eslados-Enidos nas ruas de Pcr- 
nambuco, fugido dcpois para o scu navio e se ícito ao mar; que o prcsidenle de 
Pernambuco lendo invcsligado o l'aclo cxpcde a sua proclama(,ao c rcmclle uma cópia 
ao prcsidcntc da Baliia; quc o pirala chega no Alabama ao porto dcsla cidade, e o 
consul americano rcclaina immcdialamcnte a sua prisao c a detenQÜo do navio; 
quc porérn o prcsidcnlc, cm lugar dc mandar proccdcr á prfcao solicitada até quc 
possao scr conhccidas as d¡sposi(0cs do govcrno imperial, permitlc ao pirala do 
gozar da liospilalidadcdo porlotanto quanlo llic convcnba; c que, quando o rcprc- 
senlantc dos Eslados-Unidos na córte do Brasil pcdc a sua punifao, como uma 
dcmonslra(;5o dos scntiinciilosamigavcis do llrasil paracom o scu govcrno, c uma 
maniTcstagao quc dcvia a si proprio, S. F.x. respondia: — quc visto coino o pre- 
sidentc da Bahia nao tinba cm seu poder as provas sobre que o prcsidenlc do Pcr- 
nambuco sc liavia baseado, c porque o mcsmo conlinuava a invcstigar os promcnorcs 
da od'ensa depois de liavor cxpcdido o seu acto (os quacs presutnc ignorar cotnple- 
tamentc o prcsidcntc da llabia), nSo se acliava cllc obrigado a considcra-lo, lanlo 
mais quc, mlo tinlia sido ainda approvado pclo govcrno impcrial (coino sc isto fossn nc- 
ccssario); c quc, portanto, o prcsidcntcda Haliia estava intciramcntc justificadonaosó 
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(>m rcciis«r-se á prisHo comn mcdidii dc prccaucSo senKo dc dcvcr, corno por tcr 
do permitlir ao pirnta do permanccor ipialorzo dias no porto c por mais lcmpo se 
assim lhe aprouvcsso, reccbcndo todas as demonslracnes dc ami/adc, corlezia c 
rcspcilo ()ue llic pndcriüo ser dadas, á dcspoito do proleslo do consul dos F.slados- 
Unidos, dos principios do jusliga, c da lionra do llrasil, grosseiramento ultrajado 
e insultado em sua dignidadc c cm scus dircilosdc sobcrania. 

Tanto faz roubar, inccndiar e ircller a piquc navios nmericanos nas aguas do Brasfl 
com ou sem a Iripidapao do bordo, como assassinar um subdilo amcricano nasruas da 
líaliia. Qualqucr dcsscs aclos leria sido illcgal o o énamesma cscala; c achando-sc 
provado suflirientcmcnte aos olbos do presidenlc da provincia á ponto dc expcdir 
cllc ordcm para a punigüo do culpado perpclrador do crimc, qucr n'uin quer 
n'onlro caso, é, quanto ó possivel, cxlraordinario prclcndor qno, cm um paiz 
civilisado c rcgido por um governo IDo admiravdmcnle consliluido como é o do 
lírasil, o prcsidcnlc da Baliia nSo se achassc obrigado a aceilar ofaclo como verda- 
dciro, c a mandar proceder á prisDo rcquisilada aló dccisao deliniliva do governo 
imperial. A juslilica^ao assitn dc scu procedimenlo e a approvanüo de todos os 
scus aclos )iara com o pirala Alaliama e scu commandanle, por conlinuar o 
prcsidentc dc l’ernambuco cm stias invesligagoes, obrigDo o abaixo assignado a 
dizer, com a maior reluclancia, quc oulros scnlimenlos que nao os dc amizade 
pelos Estados-linidos, parecem prcvalecer nos cunselhos do Brasil; c tanlo mais 
pcrdcin loda a sna fon;a, que na tncsma nola rcconliece S. Ex. que aquellas inves- 
ligafOes lcrminárao no dia lo de Maio, c conlinuou o pirala Alabama a pcrma- 
necer na Baliia alé o dia 20 do mesmo mcz! nJo ohslante lcrem chcgado durante 
csse tempo á Bahia cerlamenlc dons, seníto tnais vaporcs, proccdenles de Pcr- 
nambuco depois do dia iS de MaioH 

Quanlo o proccdimcnto do presidcnle da Bahia c a sua juslilicaqso por S. Ex. 
sHo compativeis eom as idéas dc justiga que lcm povo do Brasil, nao compete 
ao abaixo assignado aprcciar; mas nao licsila clle em dizer quc nos Estados-L’nidos 
divcrgiinos lao profundamcnlo desla nova e exlraordinaria doulrina, que se prelcnde 
pela primeira vez inaugurar cm um Eslado civilisado, quc ogovcrno de AVasliinglon 
ii;lo dcixará de nllribuir o proccdimcnlo do governo impcrial á uma prcmedilada 
recusa de jusliga bascada em principios lao insuslciitaveis, como quc para augmen- 
lara desafl'ci?ao que revcla no proprioaclo. 

Expondo assim summariamente o caso do Alabama , S. Ex. aproveila a occasiao para 
fazer algumas considcragocs sobre a obsenai.'Ho doabaixo assignado, de queopre- 
sidcnte da Baliia, lcndo sido prevcnido do caraclcr piratico do Alabama, quc rcprc- 
senta a frola de piralas quc sc servcm dosporlos do Brasil, como ponlos de asjlo, 
nao só dcvia lcr excluido aqucllc pirala (lo porlo da Bahia, á visla da proclania(;ao 
do presidenlc de l’ernambuco, cotuo todos os oulros que porlicipüo da mesmaollcnsa, 
arvorao o mesmo pavilhüo e cstfio sujeilos ás suas ordcns. Esla observafüo l'oi lcita de 
boa fé, e é agora reilorada,n3o obslanlca qnalificarS.Ex.de injusla, scnüo ubsnrda. 
Kcga o abaixo assignado que scja injtisla; c declina tainbcm dc aceilar a qualili- 
canlio de qtic é absurda, cm quanto assim o nüo entcndcrem os seus superiorcs no 
govcrno de Wasliinglon. 

E nolorio quc o Alabama é o navio clicfc da frola de piratas quc rcccnlemcntc 
ancorou nos portos do Brasil; c ulto é injusto nem absurdo insislir cm que, se o 
cominaiidanlc do uina esquadrilha iiigloza, franccza ou amcricana, insultassc a 
neulralidade e ultrajassc a sobcrania do Brasil, capturando, incendiandoc mellendo 
apique, dcnlrode suasaguas, navios desarinados de uma potenciu amiga, as con- 
sequencias de uni lal acto, seriao e dcvcriiio alleetar a todos os navios da mcsma 
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csquiidriMiu. Miiso «bnixo ussignailo nüo se lem por olTemiiilo com a phraso allmliila, 
convencido coino oslú de que é um mero la¡mis pennai, que dcve ser corrigido. 

S. Kx. pcnsa qne a argumenlagSo para sc proliibir a mlmissDo o as relapocs com 
qualquer desses piralas applica-sc igualmcnle a todosos outros, incluindo o Geonjia. 
lla comludo algumas circumstnncias que se rcferem ao Georgia c tornSo seu caso de 
algum modo dilTercnlc do do Florida , indicando os faclos, lcvados á considc- 
ragdo do prcsidenle da Ualiia, a sua inlcnQüo delibcrada de violar a neutrali- 
dadc quc liavia assumido o Brasil. Oconsul dos Estados-Unidos na Baliia rcferio ao 
prcsidenle que a tripolagllo piralica do Gcorgia informára aos oiliciacsc marinhciros 
dos naviossaqueados e dcslruidos por clla, que o seu destino cra o porlo da Bahia no 
Brasil,onde esperava cncontrar-se, como por acaso, comum navio inglez despachado 
para Shangai nas Indias Orienlaes, e carregado com carvüo c muni(0es de guerra 
para a frota dos piratas, inclusive dous canhOcs de 125 para complclar o seu arma- 
mcnlo; havcndo declarado mais, quc as munigOes de guerra e o carvOo nccessario para 
proseguir em seu corso, devilo ser recebidos no dito porlo da Bahia. 

0 consul, portanto, rcclamou em presenca dcsscs factos, que a barca ingleza Cas/or,, 
quc clle tinlia boas e sullicientesrazOes para crerscro navio indicado, o qual havia 
entrado na Baliia poucos dias anles da chegada do Georgia, a pretcxtode receber 
provisocs, com uma Iripolaglo de 33 homcns, quando 10 íérilo sido dc mais para o 
seu servigo, fosse prohibida de approximar-sc do Gcorgia para levar a clfeito o fim 
por quc se dizia achar-se alli. Mas, qual foi o procedimenlo do presidente da Bahia em 
solu?3o a esta reclamagOo do consul americano, e á vista da exposifao dos factos que 
tao directamenle inlcressavao á honra e á soberania do Brasil ? 0 objecto do Caslor, 
visilando a Bahia, foi declarado umas mil milhas ao mar. 0 Georgia enlrou na Bahia 
esperando achar alli, como achou, uin navio vindo dc Inglatcrra com carvaopara 
seu uso, e tendo á bordo uma tripolagao tres vezcs mais numerosa do que era ne- 
cessario, e que se dizía lambem trazer á seu bordo muuigOes de guerra para o 
pirata. 

Um muito distincto jurisconsullo dissc quc—circumstancias nao podem mentir—, 
e as circumstancias ncstc caso erao bem salientcs para dar Ingar á menor duvida. 
Enlrclanlo, qual foi o procedimento do presidente da Baliia? Porque fez preci- 
samentc o conlrario do que era claramenle de seu dever? E apezar disso o seu 
procedimenlo foi approvado ! Elle deu permissao ao Caslor para collocar-se ao lado 
do pirata Gcorgia, na tardc do dia cmque o nosso consul protestou contra um lal acto, 
e quando o proleslo já se achava em seu poder; é sabido que, depois de permanecer 
ao lade do Georgia toda a noite descarregando carvao, nao pertcnccndo ao abaixo 
assignado dizer o mais quc fez, comquanlo nem elle nem os olliciaes do navio 
dos Estados-Unidos Mohican tinhaoá eslc respeilo a menor duvida, só cntao ordenou 
a presidencia — como medida de prccaugao!—que o Caslor se retirasse na 
inanha seguinte. 

0 caracter da barca Castor nao era duvidoso. Seu objecto, entrando no porto da 
Bahia , era igualmente conhecido e nao podia ser ignorado pelo prcsidcntc da Bahia; 
porque sabc o abaixo assignado que seus olliciaes achárüo á bordo carlas e 
papeis dirigidos ao commandante, otliciacs e tripolagao do pirata Georgia, no porlo 
da Bahia no Brasil , onde lingia vir accidentalmente para tomar provisOes. Essas 
carlas c papcis forao assim dirigidos cm Inglalerra uns sessenla dias anles; c este 
facto, confrontado com o que a tripolagao do Georgia referio aos seus prisioneiros 
quando se arliava ao mar, acerca do destino daquclle pirata e seu fim, como ludo o 
cmisul americano communicou ao prssidente, n.ao deixou no espirito dcslc funccio- 
nario duvida alguma á respeito doseu caracter e do intenlo real quc linha, entrando 
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na Kaliia. 15 ontrctanlo S. I5x. nada vé dc irrcpular noseu proccdiiminlo, antcs rc- 
clama para o presidcnte o mcreciincnlo cspocial por n!to ter conscntido qno a liarca 
Ciistnr fossc collocar-sc ao lado do Alabama tamlicm I Sc liavia incrito cm rccusar 
ao Castor quc descarrcgassc carvío no Alabama dc dia, como sc pódc qualilicar 
o scu proccdimcnto pcrmillindo-llie passar a noilc ao lado do Georgia, depois dc 
conliccido o scu vcrdadciro caractcr, c dc tcr o consul amcricano cslrcnnamcnlc pro- 
tcslado contra um tal aclo? Seu olijcclo, qualqucr quc fossc, havia sido inqucslio- 
navclmcntc rcalisado durante a noilc cm que passou ao lado do pirata; c o aliaixo 
assignado vó ncsse acto do prcsidcntc da Ualiia, o mcsmo proccdiincnlo injusto c 
hoslil quc caraclcrisa os seusaclos no caso do Alabama. Foi por isso que cm suas 
primciras notas queixou-sc do proccdimcnto dcstc funccionario c dc scu collcga de 
l’ernambuco , c as suas qucixas nSo foriío acolliidas comoclle espcrava. 0 governo 
imperial nSo só rccusa a mais ligcira ccnsura aosseus represcntantcs, como repudía 
absolutamente loda c qualquer accusatío contra ellcs fcita, assumindo por lim a 
responsabilidadc dc todos os scus aclos. S. Ex. nada vó de máo no facto dc passar o 
pirala Floricla uma semana no porto de Pernambuco, c o Alabama e Georc/ia quinze 
dias na Bahia, eonccrtando machinas, rcfazcndo-sc, provendo-se dc carvao e de todos 
os mais matcriacs necessarios para liabilila-losá continuar com mais clTicacia nas suas 
depredacóes ronlra o commcrcio indcfeso de uma nacao amiga. iS'IIo ha mal em nao 
havcro prcsidenle da Baliia rccusado rcceber com lionras e benevolcncia, c tralar 
como amigo um pirala que acabava de scr dcnunciado pelo prcsidentc de Pernambuco 
como um corsario que havia ullrajado a neutralidade e insullado a soberania do 
Brasil; nao ha mal cm pcrmiltirque um navio que as circumstanciasprovavüo eslar 
ao servigo dos piratas, cstivesse uma noite inteira ao lado do pirata Gcor/jia 
á despeito do prolesto do consul americano, e em violaQao abcrta da assumidaneutra- 
lidade do Brasil! E ainda insislc com o abaixo assignado para que aceite como 
demonstrados os senlimentos amigaveis do govcrno imperial para com os Estados- 
llnidos; sentimcntos cuidadosamenle cxpressadoscomo nJo hacxcmploatc aqui, de 
que o Brasil descjaque consigamosabalcr a grandc rcbdliao com que lulamos, ao 
passo que tem sjstematicamente feilo ou pcrmiltido l'azer ludo o que eslava em scu 
poder para dar auxilio e soccorros a áquelles que sc achdo em armas conlra a autori- 
dadc da grande Republica Americana. 

0 abaixo assignado anciosamenle espera para o fuluro um differentc cstado de 
cousas no Brasil; e no enlretanto renova á S. Ex. as expressües de sua particular 
cstima c mais distincta considcraQSo. 

A S. Ex. o Sr. Marqnez de Abranles. do consclho dc S. M. o lmperador do Brasil. 
ministroe secrelario de estado dos negocios eslrangciros. 


.1 Watson Wedu. 
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A’ola ilo govcrno imperial a' legafdo dos lístados-Unü/os. 


Scc{5o ccnlral n. 7. — Rio de Janciro. — Minislerio dos negocios estrangciros, cm 
28 de Jullio de 1863. 


0 abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, ministro e sccretario de 
cstado dos ncgocios cstrangeiros, levc a lionra de rcccbcr a nota que, com data dc 6 
do correnle, Ihe dirigioo Sr. James Walson Webb, cnviado extraordinario c minislro 
plenipolenciario dos lüslados-Unidos, versando ainda sobre o modo por que forHo 
recebidos nos porlos de l’ernambuco e Bahia, os vapores Florida, Alabama e 
Georgia. 

ÍN'a primcira parlc da referida noia, oSr. Webbnega aoBrasil o direilo de reco- 
nheccr aos Estados Confedcrados o caracter dc belligcrantcs, e de assumir a posÍQüo 
de neulro na luta aclual; e dcclara que semelhanle procedimento é coiitrario aos 
principios de direito internocional, á pratica dos governoscivilisados, e aos excmplos 
que olíerece a historia. 

Estasqucstües l'orJo suflicicntcmentc discutidas c cxplicadasnas notas que o governo 
impcrial lcvc dedirigir ao Sr. Webbsobre a questao do Sunler. Todavia, por defe- 
rencia ás opiniSes do Sr. Webb, o abaixo assignado aeeita a discussíio sobre as 
mesmas questOes, pcdindo-llic licenga para se rcferir, emprinieiro lugar, aos aulores 
mais abalisados em maleria de dircilo internacional, afim dc se dcterininar melhor 
amancira por que se dcve caracterisar a lula que aclualmenle existe nosEslados- 
Unidos; e bem assim a attilude quc uclla podem Lomar as potencias eslrangeiras. 

« Lorsqu'il se forme dans l’élat, diz Vattel, un parti qui n'obéit plus au souverain, 
ct sc Irouvc assc/. forl pntir lui lairc tétc: ou, dans unc républiquc, quand la nation 
se divisc en dcux factions opposcés, et quc de part ct d'autre on en vient aux armcs. 
c'est une guerre cicite. Or, la guerre civile brise lcs liens de la sociélé et dugouverne- 
mcnt; ullc fait nallre dans une nalion tlcux partis indépemlants: personne n’a le 
droit dc les juger; lcs lois cominuncs de la guerrc dnivciil étre obscrvées á l'egard 
des tlcux parlis » (Oroildes gcns. Liv. III, cliap XVIII §§ 290 — 293.) 

Esta doulrina é suslcnlada por divcrsos publicislas dc primeira nola citados por 
Whealon, o qual concluc do modo scguintc : 

« The gcneral usagc of nations rcgardssuch a war as cntitling both llic conten- 
ding parlies to all llic riglits of wars as against cacli olher, and cvcn as rcspects 
nculral nations (Elcmcnts ol' intcrnatioiial law. Parl II, cliap lsl. § 7.) Unlil the 
revolulion isconsummalcd, whilstthe civil war involving a contcst for llie govcrnnient 
conlinues, olhcr slalcs may remain iudiflcrcnt speclalors ol' thc controversv, still 
coiitinuing to treat llic ancicnt governmcht as sovcrcign. and tlic govcrnmcnt de 
facto as a sociely cntitlcd lo the riglils of vvar againsl ils encmy : or may cspouse tlie 
cause of ihe party wliicli llicy belicve to havo justicc on ils sidc. ln the lirst case, tlic 
foreign stalc fuliils all its obligations uiidcr thc law of nations; and eithcr party has 
any righl to complain providcd it niainlain an inipartial neiitralily. ln tlie laticr. it 
becomes, of course, the enemy ofllie party against vvliom il declares itself and llie 
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ally of llic otlier; timl as ilic jiosillvc law of iiiilions makcs no dislinclion, in lliis 
rcspccl, bclwcen a jnst and an injust war, llie iutcrvening slntc hccomcs cnlillcd lo 
all llie i'ighls of war againsl tlio opposite parly. lf tlie forcign slatcprofcsscs ncnlnility, 
it isbonndtoiillow imparlially lo liolli belligcrcnl particslhc l'rcc cxcrcise of tliosc 
riglils wliicli war givcs lo pnblic cncmics againsl cacli ollicr». (Wlicalon-F.lcmcnls of 
intcrnalional law.) » (Parl Ist clinp. II § VII). 

Haulcfcuillc concordá inleiramenlc com as opiniOcs ciladas : 

« Lcs peuples étrnngcrs qui voulent rcslcr ncutrcs onlrc le sonvcrain légitime et 
lcs snjcts rcvollcs, doivcnt lenir la inéme conduilc quc dans lcs guerrcs ordinaircs. 
En clí'cl, ils ne jicnvent inlcrvenir cnlrc les belligérants; la qualité de sujels revoltés 
que l'un dcs dcux donne á l’aulro doil ctrc ccarlée pareux; ils ne sonl ct nc peuvcnt 
élrc jugcsdc la juslicc on dc l'injusticc dc la gucrre. Les nations qui veulcnt rester 
neulrcs doivent acceplcr la posilion de fail; si ellcs vculcnt élre rcspeclcés par les 
dcux parlis, elles doivent lcs rceonnallrc ct les respecler égalcmcnt tous lcs dcux. » 
(Devoirs desneulres, tilrelV, chap. 1", pg. 267.) (1838). 

Creio quc com as citaqñcs que precedcm licno respondidas as obscrvai;Oes do 
Sr. Wcbb relativainentc aos principios do direilo inlcrnacional. Quanto ás provas 
historicas c á pralica scguida pclos govcrnos civilisados, nüo é preciso rccorrer á 
épocas remotas, que aliás oll'erccem numerosose nolaveis precedenlcs desla ordem, 
para encontrar a applicatüo dos principios sustenlados pelos publicistas. 

A elles devem a sua exislcncia politica a Grecia e a Belgica, na Europa, e todos os 
Estadosda America, inclusive o Brasil c osproprios Estados-Unidos. 

Quando rehenlou a Iula actual, nüo só a lnglaterra e aFranca, como tambcm 
lodas as demais potcncias maritimas, rcconhecérSo aos cslados scccionistas o caracter 
de bclligcrantcs, e assumirüo a posijüo de neulros. 

0 Brasil adoptou o mesmo alvitre, nüo para seguir o cxcmplo das oulras polencias, 
mas porque era essa a unica posijSo que podia assumir no desastroso conllicto que 
veio dilacerar a grandc repiiblica. 

0 Brasil, accitando a jiosifüo de facto dos Estados Confederados, conccdeu-lhes 
os direilos da gucrra; porém esla concessüo nüo imporla o reconhecimento desses 
eslados como niifüo sobcrana e iiidepcndcntc.—«l.es nalions élrangéres, diz Martcns, 
ne peuvent refuser dc Irailcr d’enncmis légitimes ccnx qni sonl autorisés par lcur 
gouvcrnemenl acluol, tjitcliju'il ml; ce n’est pas reconnallre la legitimité. » 
(Précisdu Droil des Gens, liv. VIII, cliep. III, §204.) 

Fimdando-sc nos principios do direilo intcrnacional, e na pralica dc todos os 
jkiízcs civilisados, assenlou o governo iinpcrial que, em tudo que se rel’eria á gucrra, 
dcvia Iralar com igunldade as íluas parles conlcndoras: inassó ao anligo governo dos 
Eslados-Unidos Irnlou c conlinúa a Iralar como soherano; c, além ucsla igualdade 
que Ihe impOo nccussariamcnlc.a sua posigüo de noulro, nenliuma rclajüo tcve, 
nein lein com o govcrno dos Estados separalistas. 

Parercjiois que, debaixo dc qiialqner ponlo dcvisla que seconsidcrea delibcragao 
tomada jielo governo imperial, nüo sc Ihc póde irrogar ccnsura alguiiia, além dcquc 
só ellceru juiz da posijfio que Ihe conviria accitar naluta de que sc trata: « Cetlc 
oplion jiotir la conservation de la paix esl un acte dc la libre voionté il’uii jicuple, 
de rindépeiidance couslitiilivc dcssociélés humaines; elle n'a nul bcsoin, par consé- 
qiicnl, d'élre reconnuc, sanclionnée jiar lcs puissanccs bclligérantcs.»(líaulefcuillc, 
til. IV. cliap I” sect. IVjig. 22ü, 18üS). 

E ainila nicnos calic ao governo dos Ivslailos-Unidos qiicixar-sc do llrasil, por ter 



cstc rccoiihccidn iios cslmlos scpnrntistns o cnrnctcr do liolligcranlcs, qiinmla csto 
rcconlicciinciilo so tlcdtiK dns suns proprins dcclnraQflcs. 

Como jií (lissc o nlinixo assignndo cm sun nota dc 22 dc Jnnlio proximo passado, o 
Sr. Wclib, cnlrc oulrns considcragtlcs quc fczcin scu dcspncho do l*dc iSovcmbro 
dc 1801, nlto dcixoudc dcelnrnr quc « dcpoisquc os P.stados-Unidos, nos proximos 
mezes démverno , livercm tcntndo c n.to conscguido sulTocar arcbcllitto cxistcnlc, o 
Brasil, ou outra qualqucr polcncia nmiga, íerria liherdwk, no ponlodcvisla moral, 
•o da lci univcrsal (lo juslo c do injusto, dc trnlar os rebeldcs como bcllirjeranlcs. » 

0 mundo intciro ¿ sabedor das batalhas gigantcscas quc sc cstao travando, dcsde 
mais dcdotisannos, cnlrc duas parcialidadcs cm quc sc dividirüu os F.slados-Unidos; 
c nessas balalbns os excrcitos do nortc livcrao seinprc quc lular coin cxcrcilos discipli- 
nados cbastantc Ibrlcs para Ihcsdisputar ató agora uma vicloria decisiva c linal. 

Posto quc o govcrno dos F.stados-Umdos nSo qucira admittir formalmonlc que os 
scus advcrsarios scjiío bclligerantes, o quc aliás se comprehende, nSo deixa lodavia dc 
exislir cstc i'acto ISo visivd como a luz do sol; c a forfa nalural das cousas arrasta o 
proprio govcrno a reconhcccr, uma ou outra vez, a sua patpavcl realidadc. 

Nas scntenQas dos tribunaes dc New-York, quc condeninárSo os navios inglezes 
Tropic Wind, c Himcallia, acha-se dcclurado : « quc a gucrra actual conslilne uma 
situa?So eiu tudo analoga a uma gucrra cstrangcira. » 

No olTicio dirigido em9deAbril de 1862, pclo gcneralGrant,ao gencralBeaurcgard, 
logo dcpois da batalha dcPiltsburg-Landing, o clicfc fcdcral dá ao scu adversario o 
titulo dc commandantc do exercito confcderado. 

Na proclamafSo dc 10 do mcsmo mcz e anno, lirmada pclo proprio prcsidentc dos 
Estados-Unidos, e rcfcrendada pclo sccrctario de estado, a luta quc sc trava naquclles 
Eslados é qualificada de guerra cicil. 

É com effcito uina gncrra civil, c a mais sériadc todasaquellasquelembraahisloria, 
a que actualincnlecxiste nos Eslados-Unidos. Ningnem o pódc ncgar, ncm, por conse- 
guintc, contcstar ás na?0es estrangeiras o (lircito dc reconhcccrcm aos eslados sec- 
cionistas o caracter dc belligcranles, c dc assumircm para si a posioño de neulros. 

Uma vez rcconliccido cste caracter, segue-se que os navios que Irazem a bandeira 
dos estados separalistas, quc tém patontc do rcspcclivo governo, c qoc sito rcgidos 
pela disciplina militar, nao pódcm ser qualificados dc piratas, como protcndc o Sr. 
ÁVcbb. Síío nnvios pcrlcnccnlcs á um dos belligerantcs, c, por conseguintc, quaiqucr 
que seja a qualilicagao quc Ihcs dercm os scus conlrarios, as potcncias oculras nao 
podcm dcixar de considera-los como navios dc gucrra. 

0 governo impcrinl níto fcz mais do que usar do scu dircito cslabclcccnda oos scus 
porlos as regras de ncutralidadc que julgou inais nlcis aos inlcrcssos dos scus subditos. 
— « Lc souvcrain d’un port nculrc a lc droil á necorder asylc anx vnisscaux ilc toules 
lcs nations iriémc bclligérantcs, ct celui de mcllre á ccliisyie tontcs lesconditions, tou- 
tcs les restrictions qu’il juge ulilcs au bicn dc scs sujels. » (llaiitcfciiillo,-lil. VI, 
cliap. II, pag. 3-49.) 

Nucircnlardo l“dc Agoslo dc 1801, ogovcrno imporial cstabolecou rcgras iguaes 
para nmbos os bolligcrnntcs, scndoscu pciisamcnto rcscrvar sómontc para os navios 
dos Eslados do Norlc as bonras c allcngoos dcvidas á iun govcrmi soborano. 

Aquclla circular, porétn, niio lirou, ncin poilia tirnr ao govcruo impcrial o diroito 
de ampliar ou modilicar ns rcgras nclln eslabclccidas, a norma dus pcripcciasquc suc- 
ccssivamcnlc sc podcriao dcscnvolvcr durantc a lula. comlanto que fosse conscrvnda 
a mcsina imparcialidadc cm relagüo ií ambos os belligerunles. 



l>L‘m cntcndiilo tjuo laes reformus, n!lo lonilo elToito rolroaclivo, nmgucm pódc 
exigir iiue sejiío applicnilas ií faclos atileriores á sim pronmlgufno. 

Quamlo se ilerüo as occurencias com os vapores Altil/uma, Gconjia, c Floritla, nos 
porlos de l’crnaiiilinco e da Baliia, vigoravu sóiiienlc a circular (lo 1° de Agoslo de 
1801, Á visla deslas occiirrencias, ogoverno imperial julgou convenicnlo expcdir as 
novas inslrucifOcsconslanles da circular dc 23 dcJunlio proximo passado, upplieavcis 
sómenlc ilesde adala em qnc Ibrao puldicadas. 

Asscnladas assim as bases, passará agora o abaixo assignado a cxaminar de novo os 
faclos que sedcrilo em l’criiambuco c Baliia, reclificando algumas inexaclidOes ipie, 
por inadvcrlencia, cscapárao ao Sr. Wcbb. 

Rcspcita comn devc o abaixo assignado as opiniOcs do Sr. ininistro; lia de permillir, 
porórn, que sc iilliisle ddlns, oiTerccendo-llic os molivos ein quese liinda o seumodo 
de pcnsar. 

l’rclcndc o Sr. Webb quc o proleslo l'eilo pelo presidcnle dc Pcrnainbuco conlra 
o A/abuma ilevia allingir igualmcnlc o F/orida, c o Geori/ia, fundando-se no argu- 
menlo de que « se o cliefc ile nma csquadra violar a neutralidade ou sobcrania de um 
paiz, as conseqiicncias ilesla violap.lo devem recaliir, nilo sómcnle sobreo naviocliel'e, 
mas tambem sobrc lodos os oulros que Irazem a mesina bamleira, e que forinao a 
sua esquadra. 

0 abaixo assignado conlinúa a pcnsar quc a pcna só podia scr cominada ao navio 
que commelteu a violaQdo. 

Se forem passivcis de igual pcna todos os navios que trouxerem a mesma bandcira, 
ficaráó ile uma vc/. cxcluidos dos porlos ilo impcrio lodns os navios dos eslados sepa- 
ralislas ; oque scria, por parlo ilo governo do lirasil. uin aclodc manifesla hoslilidade 
contra aquellcs eslados. 

Por oulro lado, os vaporcs Floritla c Geortjia níio acompanliárao o Alabama nos 
actos por eslc pralicados na iltia de Fcrnandn de Noronba ; c aimia que fosse udmis- 
sivcl a prelcnfao do Sr. Webb, liiltaria a prova ilo facto principal cm quc scbasóa, 
islo c: que os Ires rcferidos vapores formasscm uma só csquadra commandada pelo 
capiiao Scmmcs. Consla, pclo conlrurio, que na palente ussignada pdo presidento 
dos cstados scccionistas, aquelle capiláo ó simplesmente dcsignado comniandante do 
Alabama. 

Nao proccdcndo, pois, a argumenlafao do Sr. W'ebb ácerca da solidariedade que 
pretcndia cslabclccer enlre aqucllcs vaporcs, e tcndo aliás rcconliccido que, á rcs- 
peito do Alabama, o procedimcnto do presidentc de I’ernanibtico liavia sido complc- 
tamcnlc salisfactorio, rcslu sómenlc fallar ainda uma ve/. sobre os aconlecimentos 
da Baliia. 

Diz o Sr. Webb, que na proclamafáo conlra o Alabama. oprcsidente dc Pernam- 
buco liavia ordcnado quc o ililo vapor nilo fosse mais rccebido eni porto algurn ilo 
imperio; e advcrtido á lodos os subdilos brasileiros paru qne nHo enlrelivcsscm 
relapOcscom o Alabama, nem llie fomcccssein provisdes de qualidade alguma . 

Que, apezar do coiilieeiinenlo quc linlia desta reclainagao,e das represenlagOcs que 
á cste respeilo llie forao dirigidas pelo consul dos Fslados-Unidos, quando o A/a- 
bama cntrou no |iorlo da lialiia, o presidentc ilesta provincia pcrmittio ao vapor 
ficar naquelle porlo 14 ilias, durantc os quaes llic l'orao prodigalisados as mais amiga- 
veis dcmonslragOcs. 

Quc, havendo o aliaixo assignado pretendido juslilicar o procedimenlo do presidenle 
da Bahia, allcgando que a proclamai;3o do prcsidcnte niío era acompanhada de pro- 
vas quc a corroborassem , uma lal justificagSo ó nüo sómcnlc contraria á lodas as 



nocCíes do direito, como lambom ao bom scnso, o rcvela sonlimcnlos pouco amiga- 
vois para corn os Éslados-Unidos. 

0 abaixo assignudo dcvc rcctilicar a mancira por quc o Sr. Wobb rcfcrc ostcs 
factos. 

Tiin primciro lugar, o acto do prcsidcntc de Pernainbuco n3o cra, como diz o Sr. 
Wcbb, nma prodamacüo pcla qual ordcnava quc o ditovapor n5o fossc mais rccc- 
liido cm porlo algum do impcrio, c advcrlia a todos os subditos brasiiciros para 
quc n3o cnlrctivcsscm rcia£ócs com o Alahama, ncm llic forncccsscm provisOes do 
qualidadc aiguma. 

lima lal ordcm só podcriascr cxpedida pelo govcrno impcriai. 

Essc aclo naa era mais quc um proteslo dirigido ao commandanlc do A/abama 
cm quc só lhe intimava que sc rclirassc, nas 24 lioras, das aguas de Fcrnando de 
Noronha. 

Naluralmenlc, quando o Alabama apparcccu na Bahia, alguma providcncia havia 
de tomar o prcsidenlc, nao em virtude do rcforido proteslo, mas cm consequencia 
dclle. Foi, poróm, coagido pelos seguinles motivos: 

No oflicio quc em 12 de Maio dirigio o prcsidenle de Pcrnambuco ao consul dos 
F.slados-Unidos, dcclarou quc ainda nao cslavlo provados os factos impulados ao 
Atabama. 0 abaixo assignado nlo disse que, para produzir os dcvidos elTcitos, o 
protcslo do prcsidentc dc Pcrnambuco devia ser acompanhado de provas. Citou o 
referido officio, assignado pela propria autoridade que havia cxpcdido o protcsto, c 
em que declarava queos factos dc que tratava este documcnlo ainda n3o estavlo pro- 
vados. Concebc-se que uma tal declarapao neutralisasse no cspirilo do prcsidente da 
Bahiaa imprcssSo que Ihc havia occasionado o protesto. 

A questfio para o presidcnlc de Pcrnambuco cra de fazer cessar um mal (la- 
grantc, cuja reprcssao nao admittia demora. Poslo que o mesmo presidcnle ainda 
n3o tivcsse colhido as provas lcgaes dos factos, bastava a dcnuncia do commandantc 
do presidio c as allcgagOes cxtra-judiciacs dos prisioneiros do Alabama para conven- 
có-lo da nccessidadc dc uma proinpta medida. E ainda quc do processo que se hia 
instaurar n3o devcsse rcsultar prova alguina conlra este vapor, o inconveniente de 
se retirar o Alabama das aguas deFcrnando de Noronha, cra scm comparai,ao muilo 
menor neslc caso do que aquellc dc deixa-lo continuar suas corrcrias nas aguas lcr- 
ritoriaes do imperio, sc com clicitoas provasviessem conlirmar a denuncia. 

Nflo era essc o caso com o prcsidente da Bahia. Para este nlo se tratava de re- 
primir uin crime llagrantc: á cste respeilo o scu collcga dc Pernamliuco já liavia 
tomado as necessarias providcncias; mas sim de inlligir uma pcna ao Alabama 
pelo crimc que linlia anlcriorinente commeltido. Ora, o prcsidcnte nilo podia julgar 
scnSo pclos documentos quetinha prcsentcs, c cstcs docunienlos, quc cmanavito da 
mesma autoridade, crao conlradiclorios! 

E alóm dcsla contradiccSo, qual era a pena que o presidcnle da Bahia poilia 
inlligir ao Alabama, sc a circular do i” de Agosto, unicapcla qual sc deviaguiar, 
nada dispunha á este rcspcito? Forgoso cra, pois,qucpedisse inslrucgües ao governo 
imperial. 

Pclo quc respeita á barca Caslor, os factos se passárSo cxactamcnlc da mancira 
por quc l'orao rcfcridos na nola ileslc ministcrio dc 22 ilc .luiiho proximo passado 
ilcsdc o momenlo cm que o prcsidcnlc da Baliia rccebcu a dcnuncia do consul dos 
Eslados-Unidos. 

Dcve, poróm, o abaixo assignado acrcsccntar que, tcndo reccbido poslcriormentc 
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us inl'ormnvOos quc tinhn cxigido do mcsmo prcsidcnlo, constou-lhc quc com clYuilo 
o cnniuio dn barca Ctixlor, nnlcs quc o consul nprcsciilassc n sun dcnuncin. hnvia 
pcdiiio c ohtido liccn(.a para cmbnrcar á bordo do Georgia 300 tnncladas dc car- 
vtto ; inas linha apcnas pussado 80 loncladns dcslc quncro á bordo do vnpor, quando 
a diln dcnuncia fcz com quc o prcsidcntc mandnssc logo suspcndur o cmbnrquc, u 
afaslar o Caslor do Geonjia. 

Rslc nddilumcnlo á cxposifño da nola dc 22 dc Junho cm nada altcra as suas 
conclusttcs, pois quc deixa semprc subsislir o laclo de quc, logo quc o consul dos 
Eslndos-Unidos dcnunciou as suspcilas quc cxislitto contra o Caslor, cessou toda e 
qunlqucr commiinicactto cnlre a barca inglezn c os vaporcs dos cstados scpa- 
ralislas. 

Á visla deslcs aconlccimcntos, o govcrno impcrial aprcssou-se cm expedir as 
inslruccócs de '23 dc Junho proximo passado, c por cllas julga lcr providcnciado 
de modo ri cvilar-se novas cmergcncias dcsagradavcis. 

0 Alabamu ntto será mais admiltido cm porlo algum do imperio. Tcria sofTrido 
a mesma exclustto na Bahia, sc cste vapor nño se tivcssc aprescnlado naquellcporlo 
anlcs mesmo qucse pudcsse colher a prova da sua culpabilidadc ; c anles que ogo- 
verno imperial, sorprendido por scmelhante audacia, tivesse podido providenciar 
áccrca da pcna quc cm lal caso lhe devia ser applicada. 

0 governo imperial sente que se desscm estas occurrencias na Bahia; mas espcra 
que o Sr. Wcbb, á visla dcsta franca e lcal cxplicactto, deixará de altribui-las á má 
vontadc do mcsmo govcrno c do sou delcgado. Espcra igualmentc que enxergará 
nas instruc(,‘óes dc 23 dc Junho uma prova evidcnle do seu sincero desejo defazer 
tudo que delle dcpendc, na sua posigtto de nculro, para prevenir luturas desintel- 
ligencias. 

0 governo imperial nüo lcm, nem póde ler motivos para quercr hostilisar osEs- 
tados-Enidos, e nunca pralicou aclo alguin que revclasse scmelhantes intcngóes. 
Deplora os males da guerra que dilaccra um paiz conterranco, ainda ha pouco ttto 
feliz e ttto prospero, com o qual manteve semprc relafóesda mais perfeila amizade, 
e dc grandcs inlcresscs rcciprocos. Dcplora que os seus immensos recursos scjtto 
agora empregados em uma gucrra fratricida que ntto póde senSo relardar o seu 
rapido c maravilhoso progresso. Deplora lambem que alguns dos belligeranles abu- 
sem da extensao das costas do Brasil para praticarem actos olfensivos á sua sobc- 
rania; mas nem a sua propria dignidade, ncm o seu intcrcssc cm mantcr-sc nos 
limites da mais slricta neutralidade, pódcm autorisara idéadequcellccoopcrepara 
taes actos. 

Na posii;3o de neutro cm que as circumslancias o obrigártto a collocar-se, o unico 
volo quc scja permiltido ao Brasil, e quc fórma com a mais viva e sincera esponta- 
neidade, ó que cesse quanlo antes uma luta ttto fatal, ntto só á grande rcpublica, 
como tambem ao Brasil e á lodas as napócs do mundo. 

As intcnfOes e actos do governo imperial fortto e scrtto sempre paulados por csles 
senlimenlos de jusli?a, humanidadc e benevolencia. 

Renovo ao Sr. AVebb as seguranías da minha alta consideraijao. 

Mxkqcez de Abrxntes. 

Ao Sr. Jamcs Watson Webb. 
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NOVAS INSTIUCQOHS AOS l'HCSIDENTrS DE rnOVINCIA DEOULANDO A NEUTRALIDADB DC 
DIIASIL NA Ll’TA DOS ESTADOS-UNIDOS DA AUEBICA DO NOHTE. 


ScCQffo cenlral.—Hio dc Janeiro.—Minislcrio dos negocios cslrangciros, cm 
23 dc Junho dc 1863. 

yjllm. c Exm. Sr.—Convindo dar maior descnvolvimcnlo á circular dcsle ministe- 
rio do 1° dc Agoslo dc 1861, quc eslabeleceu os principios reguladorcs da neutra- 
lidadc que o govcrno imperial rcsolveu assumir cm preseiqja da luta dos Estadqs 
línidos da Amcrica do Korte, já para cxplicar alguns desscs principios, já pnr;i 
indicarcm gcral os casos em que sc deve julgar violada a neutraüdade c os meios 
de a fazer elfecliva; manda Sua Magestadc o Impcrador declarar á V. Ex. o seguinte, 
para seu conliecimento e devida cxccuctlo. 

Pelas palavras « salvo o caso de arribada forgada» mencionadas na referida cir- 
cular, deve tambcm enlender-se: 

Que o navio ndo será obrigado a sahir do porto denlro do prazo de 24 horas, se 
n3o houver podido clfectuar os conccrlos indispensaveis para que possa cxpór-se ao 
mar sem risco de perder-se. 

Se igual risco se dér por causa do máo lempo. 

Se, finalmcntc, fór acossado pclo inimigo. 

Ncstas hypolhcses fica ao arbitrio do governo na cdrle e dos presidentes nas pro- 
vincias delerminur, á vista das circumstancias, o (cmpo denlro do qual deverá o 
navio sahir. 

Os corsarios, ainda quc n3o conduzao presas, n3o serSo admittidos nos portos do 
imperio por mais de 24 lioras, salvo o caso dc arribada forpada. 

As prcsas, de quc trata a circular do 1" dc Agosto, s3o os navios apresados pclos 
belligcrantcs ou pclos corsarios: dc modo que a pcna imposta aos que conduzircm 
presas n3o é applicavcl aos quctaosómente trouxercm objcctos provcnienlcsdellas; 
n3o podcndo, porém, em caso algum, dispór dos mesmos objectos, assim como 
das prcsas. 

Oc conformidade com a circular citada, os navios bclligerantes n3o podem rece- 
bcr nos portos do iinperio sen3o as vicluállias e provisóes navaes de que absoluta- 
mentc carc?3o, c fazcr os concerlos neccssarios para a conh'mtagáo da oiagem. 

Esta disposicao presuppóc que o navio vai com destino para um porto qualquer, e 
que só dc passagem e por necessidadc demanda um porto do impcrio. 

A presupposicao da circular nao sc verificará, porém, se um mesmo navio pro- 
curar o porlo amiudadas vczcs, ou sc, dcpois dc tcr refrescado cm um porto, cntrar 
em oulro logo dcpois pretcxlando o mesmo fim, salvo os casos provados dc forga 
maior. 

A frequencia, pois, scm motivo suilicienlemciilc justificado, devc aulorisara suspeila 
de que o navio nao eslá rcalmente cm viagcm, mas percorre os marcs vizinhos do im- 
pcrio para apresar navios inimigos. 
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0 nsylo c o soccorro quo om tal caso scprcstc A um dosbclligcrantcspodoráscrqua- 
lilicado como auxilio ou l'avor prcslndo conlra o outro, o portanlo como quóbrn da 
ncutralidade dcclaradu. 

Convém conscguintemcnlc quc um navio, quc já unin voz tcnlia cnlrado cm um 
dos nossos portos, n3o scja rccebido no racsino porto ou cm outro, ponco dcpois 
dc baver cntrado no primciro para rcccbcr victualhas, provisOcs navacs c fazcr 
conccrlos, salvo o cnso dcvidamcntc provado dc l'orfa maior, scn.to dcpoisdcum 
prazo razoavel quc fa?a crcr quc o navio já sc tinba rclirado das costas do impcrio, 
e á ellas rcgrcssou dcpois dc tcr concluido a viagcm á quc se deslinava. 

Por motivos idcnticos aos quo ficüo cxpostos, n3o scrií pcrmittido nos porlos do 
imperio quc os navios bclligcranlcs rcccbilo gencros vindos direclaincntc para ellcs 
cm navios dc qualquer nafío; o que signilicaria que nao procurao osbelligeranles os 
nossos portos dc passagem c por necessidade imprcvista, mas com o proposito dc 
permanccer na proximidade das costas do imperio, tomando por isso dc anlcmao as 
cautclas precisas para se forncccrem dos meios dc continuar em suas emprezas. A 
tolerancia de um scmcllianlc abuso equivaleria a pcrmitlir que osportosdo imperio 
servisscm aos belligcranles de base dc operagOes. 

Ficando assim explieados osprincipiosdacircular do 1” de.Agosto dc 1861, cumpre 
que nos portos, baliias c ancoradouros do imperio se cxija dos belligcranles a fiel 
observancia das seguinles condifOcs : 

1. * Os navios de guerra admittidos em um ancoradouro ou porto deveráo perma- 
necer na tranquillidade a mais perfcila e na mais completa paz com todos os navios 
que ahi cstiverem, ainda os de guerra, ou annados em guerra, do seu inimigo. 

2. ' Nüo poderao augmcnlar a sua Iripolagao, contraclatido marinliciros de qualquer 
nai;ao quc scja, inclusivc compatriolas scus. 

3. ' Náo poderao igualmenlc augmentar o numero c o calibre de sua artilharia, 
ncm por qualquer modo aperfeiroa-la, comprar ou cmbarcar armas portatcis e mu- 
nÍQocs <lc gucrra. 

4. 1 Nao podcrao pór-sc de emboscada nos porlos ou ancoradouros, ou nas illias e 
cabos dos mares terriloriaes do impcrio, ú espreita dc navios inimigos que entrcm 
ou sáiSo: nem inesmo procurar informagOes á respcilo daquelles quc sao cspcrados 
ou que devem sahir; c nem finalmentc fazcr-se á véla para corrcr sobrc um navio 
inimigo avistado ou signalado. 

o." Nao poderáü fazer-se á véla immedialamenlc depois de um navio pcrtenccnte 
a uma na?ao inimiga ou nculra. 

Sendo a' vapor ou dc vcla tanto o navio que saliir como aquellc' qne licar, me- 
diará cnlre a saliida de um e de outro o prazo de 2\ lioras. Sc, porem, l'ór de véla 
o qnc sa’nir c a vapnr o navio quc licar, nfio podcrá este sahir seníío 72 horas 
dcpois. 

6. ’ Ilurante a sua eslaila no porlo, nSo poderao os belligcrnntes cmpregar nem a 
fori;a, nem a astucia para reliavcr presas feilasaos setis concidadños que se acliarem 
no mesmo asylo. ou para liberlar prisioneiros de sua naQüo. 

7. " Nito podeiáo proccdcr no porlonetilro, nem á venda, nem ao resgatc dasprcsas 
feilas aoseu iniinigo, anles que a validade lía prcsa seja rcconbccida pclos tribunacs 
compelenles 

Fica siibcnlentiilo qne as infracvOesde caila nina deslas scte condi<,'Oes, consliluiráO 
oulros tanlos casos ile violaeao <la neiitralidadc do imperio, sujcitando osinl'ractores 
ás penas que llies l'órem imiiostas. 



lí para fazcr cflccliro a ncutralidadc, coliibindo c rcprimindoos abusos que sc pra- 
tiearcm, dcveriifí scr cmpregados os seguintos mcios: 

i .* Vcrilicar prcviamcntc a concessáo do asylo, o caractcr do navio c scus prc- 
ccdontcs cm ontros portos do imporio, para dcpois conccdcr ou ncgar a enlrada c 
a pcrmanencia, cscasscar o favor, ou rcdobrar de vigilancia. 

2. ° Marcar ancoradouro ondc os navios cstcjBo dcbaixo das vistas iramcdialas da 
policia, longe do paragcns c circumstancias suspcitas. 

3. ° Mandar liscalisar, dcsde a cnlrada até a sahida, o movimcnto dos belligerantes, 
veriiicando a imiocciicia dos objcclos quc cinbarcarcm. 

4. ° Ordcnar á policia quc nBo consinta no descmbarque c venda dosobjectospro- 
venicntcs de presas. 

o." Impedir que sc fa{Bo prcsas nas aguas territoriacsdo impcrio, empregando para 
isso a for?a, sendo necessario; e, se as presas ou objectos dellas provcnientcs, entrados 
nos porlos do impcrio, houverem sido feitas nas mesmas aguas tcrritoriaes, deveráo 
scr arrecadádos pelas auloridadcs compctcnlcs para se reslituirem aos seus legitimos 
proprielarios, considerando-sc semprc nulla a venda de lacs objcclos. 

6. " Nüo admiltir nos portos do imperio o belligcrantc que uma vez liouver yio- 
lado a neutralidadc. 

7. ” Fazcr sahir immedialamcnte do lcrrilorio maritimo do imperio, n3o lhes forne- 
cendo cousa alguma, os navios que lentarcm violar a neutralidade. 

8. ° Finalmenle, usar da forga, e, na fulla ou insudiciencia desta, protcstar solem- 
ne e energicamente contra o belligcrante que, scndo advertido e intimado, nJo de- 
sistir da violagBo da neulralidade do imperio; ordenando ás forlalczas eaosnavios 
de gucrra que alirem sobrc o bclligeranle quc acommctlcr o seu inimigo no nosso 
territorio, e sobre o navio armado quese dispuzcr a sahir antcs de decorrido o tempo 
marcado depois da sahida do navio pertencente ao belligcrante contrario. 

E porque o vapor A/abama dos F.stados C.onfederados violou manifestamente a 
ncutralidade do imperio, por tcr infringido as disposigOcs da circular do l°de Agosto 
de 1864, tornando á ilha Rataem base de suasoperagfles, poisquc para alli conduzio 
presas c sahio a fazer oulras, que mandou queimar depois de as liavcr conservado 
alguns dias no ancoradouro da mesma ilha: ordcna Sua Magestade o Imperador que 
o tlilo vapor nBo seja mais rccebido em porto algum do imperio. 

Renovo á V. Ex. as scgurangas de minha perfeila estima e distincta considera?So. 


Martjucz ilc Abrantes. 


A S. Ex. o Sr. presidenle da provincia de.... 
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N. 22. 


explicaCÜes do procedimento qde TlVI'.nÑO os pbe9identes DAS PUOVINCIAS DE 
PEU.NAMBUCO E BAIIIA COM VAniOS VAPOnES DOS E9TADOS CONFEDEnADOS. 


Officio da presülcncia de Pcrnambuco ao governo imperial. 


1* SecQüo n. 28.— Palncio do governo ilePernambnco, em 1° deJunlio de 1863. 


lllm. e F.sm. Sr.—Tenlio presenle o Aviso dc V. Ex. de 2t de Maio lindo acom- 
panhando cópias: 1°, da nola (pie cm 7 do dilo mcz dirigio V. Ex. ao minislro 
dos Estados-E'nidos nessa córlc, apressando-sc ern communicar-lhe as occurrencias 
que tinhao tido lugar na llha de Fernando dc Noronha com o vapor confedcrado 
Alabama, c as medidas que á respeilo do mesmo tomei; 2°, da nota que cm res- 
posta (í de V. Ex. llíe dirigio aquellc ministro, na qual, reconhecendo a prompli- 
dSo com que aquellas medidas forao lomadas, considera-as, e agradece-as como 
mais uma prova dos bons desejos e senlimcntos amigaveis com que o governo im- 
perial procede para com os Estados-Unidos; 3°, de uma segunda e longa nota do 
rel'erido ministro datada de 21 do cilado mez em que, referindo-se á entradaede- 
mora de outro vapor confederado, o Florida, nesle porlo,por mim pcrmillidas, e á 
faclos aqui com elle occorridos, assim como com o mesmo, com o Alabama, e 
Georgia no porto da Idahia, nota além de oulras cousas no meu procedimento c 
no do presidente daquella provincia, grave quchra da nculralidade por parle do 
Brasil na lula infelizmenle travada entre os Estados do Norte c do Sul desuanacüo, 
contra o que reclama providencias; e 4“, linalmenlc, da nota com que V. Ex. em 23 
ainda do mesmo mez respondcu áquelle minislro. quc esperavainformagOesminhas 
c do presidentc da liahia para deliberar em defmitiva sobre os importanles factos 
que fazem objecto da mencionada nota: informacües que V. Ex. peloAvisoá quc 
rcspondo, cxige, com clTeito, que cu com a inaxima brevidade possivcl lhe prcstc cir- 
cumstanciadamenle sobrc cada uma das allegacües do mcsmo ministro, e espccial- 
mente sobrea de haver ovapor Florida dcsembarcado c vcndido nesta provincia 
generos de navios que apresára, violando assim aberlamentc as condicües de ncu- 
tralidadc estabelecidas na circular de 1° de Agosto de 1861. que eu muilo devo ler 
cm visla. 

K o que passo a fazer ein cumprimcnlo á ordem do V. Ex. 

As rcclamagñes e qucixas do minislro dos Eslados-Unidos nessa córlc fundilo-se 
quasi exclusivamenle, como V. Ex: dererá tcr notado, na falsa idéa dc que o go- 
verno do Brasil e seus delegados nas provincias devein, como cllc minislro, considerar 
os navios armados em corso dosEstados Confedcrados, rcbcldes, traidorcs o piratas, 
justamcnlc incursos no odio, esujcitos á pcrseguÍQíIo e castigo de lodas as nafOes 
civilisadas do seculo xix. Partindo destas prcinissas, as suas observaQOes s3o pcrfci- 
tamentc logicas c procedentcs; desde, porém, quc lal idéa nao tem o minimo assenlo 
nos principios do dircilo inlernacional quc regulao esta maleria, e menos ainda nas 
instruc(Ocs que os presidcnles das provincias marilimas do impcrio lém accrca de 
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lucs navio9, qnn sito rcpulailos bcllipernntOR, o nessn qualiduilo os mnndflo Iralar, 
cnhcm por si mcsinns c n,1o rcsistom ú mcnor analjsc tacs qucixas c rcclnmacOes. 

Por csle motivo, c por qnc ilcmnis jí cm mcu officio do n. 20 dc ) 1 dc Maio, di- 
rigido d V. Ex., c nos qne por cópin o ncoinpaiiliarao, rclalei cxlcnsivnmcntc todos 
os fnctos qnc nqui sc dcrlto com o l'lorida, assim como a maneira pcla qual para com 
ellc proccdi, c ns razOcs cm quo para isso me fundei, tudo dc conformidade com as in- 
dicadas instrucgOcs de 1“ de Agoslo de 1861, o das rcgrasdo dircito das gentcsgeral- 
mento accilns cntre as na(0es modernas cm materia de neulralidade, rcsta-me para 
ntto scr dcmasiado c inulilmcnlc longo, ralificar c doscnvolvcr alguns daquelles fnclos 
e suas circumstancias, quc mais proprias e neccssarias sejtlo para que o governo im- 
perial liquc habilitado a responder á nota do quc sc trata, sendo realmentc o allcgado 
pelo ministro amcricano do descmbarque e vcnda nestaprovincia, pelo Florida, dcge- 
neros pertencentcs á navios que apresára, o unico que parcce scrio, regeitado o ca- 
raclcr dc piratas que o mesmo ministro attribue aos navios confederados a que allude, 

Quando o vapor Florida aporlou á ilha de Fcrnando de Noronha, o novo comman- 
danle intcrino daquclle presidio inlimou-lhc um prolcslo, modclado pelos lermos do 
que cu Ihe cnlregara para scr aprcsenlado ao Alabamn, c no qual Ihe cra marcado o 
praso dc 2d horas para retirar-se dc nossas aguas. Em um dos topicos do metuollicio 
acima citado de 11 de Maio, eu disse logo á V. Ex. que csse protcslo tinha sido im- 
propriamente modelado por aquelle outro, earazao c que o Florida n3o eslava nas 
mesmas circumstancias que o Alabama, o qual alli tiiflia violado a nossaneutralidade e 
sobcrania, o quc liz scnlir ao consul dos Eslados-Unidos nesla cidade em meu olficio 
que por cópia n. lüremcttiáV. Ex. com aquelle supramcncionado, quando o dito 
consul, manifeslando as mesmas idéas que scu ministro agora cxpendc sobrc o ca- 
racter dos corsarios confederados, prclendiaque cupunisseno Florida osabusosdo 
Alabama, para o quemc nüo julguei nem mc julgo compelcnlc, pelas razoés cons- 
antes da mesma cópia. 

Nao scndo em summa o Florida um pirata, mas um navio reconhecido como bel- 
lligerantc pelo govcrno impcrial nas suas inslruceOes, trazendo a bandeira adoplada 
pelo governo dc facto tlos Eslados Confedcrados, (c nito a ingleza) com uma olficiali- 
dade de mnrinha rcgular, demandando pacilicamentc o porto dcsla cidade, pedin- 
do-me permissao para enlrar e demorar-se nellc allegando l'alla dc.provisOes, e 
ncccssidadc de reparar scu machinismo gravcmenlc danmificado, e nito pcdendo eu 
lomar sobre mim a responsabilidade de torna-lo em laes circumstancias solidario 
do proccdimcnto do A/abama, que razao allegaria, scm quebrareal dii nenlralidade 
conlra o belligcrante á quc cssc navio pcrlencia, para lhe recusar aqueílas con- 
ccssOcs? 

F.m meu olficio dc'l l de Maio n. 20 vcrá V. Ex. que, alé limitando á 24 horas 
o praso que para csse lim Ihc inarquci, dcclarei á V. Ex. que o liz sómcnte para 
nao me moslrar l'acil em tal materia-. 

Eu qucriu com isso dar a entcnder á V. Ex., c agora o dirci mais explicitnmenle, 
quc nas circumstancias acima cxposlas em quc sc achava o Florida, penso que nao 
podia ser-lhc por mim vcdada a enlrada e qualquer dcmora quc cllc julgassc neces- 
sario lcr neste porto. E é por cste motivo ainda que, iusislindo o commandante 
daqucllc vapor no pcdido do prazo de qualro dias, para os lins á quc acima me 
rcferi, enlcndi que lhe dcvia conccdcr. 

Níío scrao com elícito conformcs lodos eslcs mcus actos como que eslabeleccm as 
instruccOes dessc minislcrio de 1” deAgostode 1861 ? 

Essas inslruceocs (leclnrflo e posilivamcnte reconlieccm esscs navios confcde- 
rados no caracler do belligeranlcs, e llics pcrmitlem cssa entrada c conscrvaeáo nos 
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nosáos porlos, o ipio nellcs olitcnliüo provisdcs ilc lioca o nnvncs, c ilotcrniinno apc- 
nas quo o prnso dc 24 lioras sejn marcado parn a rctirnda duqucllcs quc coiiduzircm 
presas, e mcsmo á csscs tolcra a dcmora por mais lcmpo nos casos do arribada 
forpada. 

Ora, primciramcnlc o Flotida nHo Iraziu presa alguma, cmbora trouxesse Iripo- 
lantcs dos navios apresados, c naturalmcnto objuctos porldtcis pcrtcnccntcs á csles 
navios. Mas de ccrto nao sao olijeclos dc tul cspecie e muito menos us pessoas apri- 
sionadas, o que cm dircilo intornacional, ou nas instrucQOes do govcrno impcriul, so 
reputa e sc dcnomina presas, por que a sí-lo tornar-se-hiao impraticavcis as rcgras 
da nculralidadc á respcito dc todos os navios bclligcranlcs empregodos no coi' 60 , 
cxccpto osquc dc faclo nao lizcssem caplura alguma. Alám de que, quanlo a lacs 
objeclos, uma'semclhante tbeoria tornaria necessaria uma pcsqtiiza préviu cm tacs 
navios; e quanlo aos Iripolanles c mais pcssoas aprisionadas, cujo descmbarque alé 
o minislro americano nota, seria a sua applicagao uma verdadcira sclrageria re- 
pellida pelas luzes desse mcsmo seculo, cuja civilisacao ellc invoca. 

Em segundo lugar, comquanto o Florida scja um navio quc usc ao mcsmo 
tempo de vélas e do vapor, c por isso até cerlo ponlo sc possa nao considera-lo 
no caso de arribada forcada, pelo facto do desarranjo de seu machinismo, toda- 
via attendendo que nos navios mixtos, as vélas n3opass3o de um meio auxiliar e 
insuflicientc, pareceu-mc que eslava nas circumslancias dc llie aprovcitar a excep- 
? ao das instruccOcs, ainda quaifdo realmenle elle conduzisse presa, o que aliás se 
n3o dava no sentido genuino do termo. 

V. Ex. comprchende perfcitamente quc em laes condicOcs obrigar aquelle 
vapor a saliir deste porto, nüo obstantc as dcclaracOes e insislencia de seu com- 
mandante, ,quanlo ao seu esládo de impossibilidade de navegar com seguranca, 
sobretudo quando se csperava nessa mesma occasiao e a lodo o momenlo a 
chegada de vapores de guerra dos Eslados do Nortc da Uniao Americana, é que 
se poderia com razao considerar por parte do govcrno de l’acto dos Estados 
Confcderados, nao só como uma grave quebra de neulralidadc para com elle, 
mas até como uina niedida barbara e indigna de um paiz culto, pois que isso cra 
expór aquclle navio e sua tripolacao á uma desgraca quasi certa. 

Repito n quo disse em meu ollicio ao consul dos Eslados-Unidos, á quc allude 
seu ministro em sua nota, que aquelle procedimenlo para com o l'lorida nao me 
era permitlido; que inhibido pelos deveres de neutralidade do iiuperio de Ihe 
preslar novos mcios de guerra, nao podia tainbem prestar-me de modo a diminuir- 
Ihe osrccurscs naturaes de defcza, de que dispunha antesdas circumslancias que 
o obrigárao a demandar esle porto, c que independenlemenle da aci;3o direcla das 
autoridadcs do paiz, e por suas proprias diligencias pudessé nelle simplesmcnlc 
recompór. Para que o governo imperial reconhega ainda mellior as iiilencOes que 
cu tinlia de perfeita iinparcialidade e de abstencao de fornecer áquelle nario quaes— 
quer auxilios destinados á guerra, lemetlo junlo no Diario de Pernambuco de 9 
de Maio o edital quc mandei publicar á scmclhanle respcito pela secrctaria do 
governo. 

Quanlo ás provisites que ao dilo vapor permilti aqui receber, já acima,disse que 
as instriiccOes dessc ministcrio de 1° de Agoslo de 1861, assim como as mais a 
qúe ellas sc refcrem, pcrmiltem com cffeito as dc bocca c navaes, c só cxccptuao , 
e podiao cxcepluar as de gucrra, nas quaes mesmo o carvao de pedra nao sc con- 
sidera incluido, segundo as regras do direito intcrnacional, e os proprios tratados 
cxistentcs enlre as nagOes modcrnas, nem póde só-lu, subroludo quando o sou for- 
necimento ó deslinado para o simples uso do navio que o recebe, c que se move á 
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vajior. F. nlé jé neslc scnllclo o govcrno imperinl rcsolvcn csln ouo9ttto, qonndp 
com o mcsin» ministro actnnl dos Kslndos-Unidos clla foi disrntida por occasillo 
dc ignal provistto, fcitn no porio do Marnnlmo polo vnpor confcdcrado Suntor. 

15 vcrdnde quc o Florida antcs dc cntrnr nestc porlo liavia nprisionado o Cla- 
ronce, scgmulo constn , ignorando cu até hojc sc o armára cm pirala , o que minca 
ouvi dizcr, c nndn absolutiimcnlc vcm áqucslilo; mas cstcsfactos, inclusivc esse 
armamcnlo. sc é cxnclo, dcrtto-scno alto mnr, assim como as mais depreda?Oes 
dcslc e dos oulros corsarios confcdcrados á quc allude o minislro americano, á 
cxccpetto dos quo praticou o Álabama ein Fcrnando dc Noronlia, á respeilo dos 
quaes doi as providcncias i meu alcancc e quc salislizcrtto ao mcsmo minislro , 
compclindo ao govcrno impcrial o mais qne sobre lal assumpto haja a fazcr-se. 
É ainda vcrdade quc eu sabia pcrfcilamenle das inlcncOes do Florida ácerca do 
commercio maritimo dos F.stados-Unidos, c do quc clle e scus companheiros de 
corso li'm já fcito nos diversos marcs conlra o mesmo; quanlo aisto, porém, nada 
mais me era permitlido do quc lamenla-lo proliindanicntc, scm poder emprcgar 
conlrn elles as mcdidas quc o ministro americano intlica ou pcdc, cxaclamenle 
porque ntto podia considera-los como piralas, c sim como belligcrantcs, do mcsmo 
modo quc o tem sido em muitos portos da Furopa e da Amcrica, cm que se 
lhcs lcm consentido a cntrada c demora dc muilos dias. 

Tratarei agora do descmbarquo e venda feila aqui pclo Florida de objeclos 
aprisionados, alguns pcla dccíma parte de seu valor, c de la) modo, segundo diz 
o minislro dos Fstados-Unidos, que csla cidadc lornou-se um mercado publico e 
em grandc cscala de taes objeclos, com escandado e lastima dos proprios tripo- 
lantcs despojados, obrigados á prescnciarcm cssc tristc cspcclaculo, dado com pleno 
conscntimenlo do presidente da provincia. 

Dcclaro antes de tudo á V. Fx. que, cstando nesla cidade todos aquelles tripo- 
lantes e havendo nclla um consul dosFstados-Unidos, que estcve semprc em cor- 
respondencia comigo sobrc os negocios do Florida, nunca rccebi, quer dcste, quer 
de algum daquellcs, ou de oulro qualquer intcressado, a menorreclamaytto ou com- 
municactto por cscriplo ou verbal. Apcnas em relactto á este assumpto occorreu 
o que passo a refcrir. 

Na noite scguinlc á do dia cm que cnlrou ncstc porto aquellc vápur, ás onze 
c mcia horas da noitc, quando já me achava ha muilo recolhido, vcio á palacio o 
commandantc tlo brigue barca nacional de gucrra Itamacacd dar-mc parte que 
acabava de ir á seu bordo o guardu-mór da alfandega pedir-lhc auvilio dc genle 
armada parn cvilar o desembarqiic dc volumes que em uina das praias da cidade 
cslava fazendo um granilc numcro dc marinhciros ilo dilo vapor, c que clle llie 
havia dado essc auxilio, para o qual vinha pcdir-mc n approvaptto. 

A essa mesma hora mandei avisar o Dr. chefe ile policia, c dcleriiiinci-lhc que 
fossc ao lugar indicadn coin as pravas ilo policia que pudcssc obter.alim deauxiliar 
aquellc cmprcgado da alfandcga, no cinpcnho de cvitar o descmbarque c. venda 
dos volumcs dc que sc Iralava. Com clíeilo, o Dr. chcle dc Pojicia para alli se 
dirigio, c tendo vollado algum tempo ilepois declaron-mo quc nada liavia cncon- 
trado sentto alguns poucos marinhciros quc alli dormitto solirc o cáes, e quc ne- 
nhuina noticia livera dos volumcs denunciados, informando-sc-lhc apcnas que 
duranlco dia algumas japonas, sapatos grossos, c oulros artigos somelhanlcs havitto 
sido trazidosdc bordo do l'lorída, por catraciros quc indo visila-lo alli os havitto 
trocado por outros objectos com os marinhciros. 

Vi', pois, V. Ex. qtie ntto ccxaclo o quc inlbrmártto ao minislro dos Fstados- 
Unidos ncssa córle, quanto ás proporfOes c cscandalo cio dcsembarquc c vcmla de 
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gencros clnqucllc vapor. DcrSo-so, 6 verdade, esses pequenoá abusos quc acabo do 
expdr quanto dqucllcs insignilicaiiles artigos, e ainda ussiin nSo forito a ellesindil'- 
fcrentcs as autoridades desta cidude; porquanto, conio V. F.x. verá do ollicio junto 
por cópiu sob n. 1, quc me dirigio cm dnlu de io de Maio o inspcctor intcrino 
da alfandcga, forüo daquelles objectos apprchcndidos alguns por cssa roparti^Ko, 
como contrabando, e isso indcpcndcntenienlc uindu dc quulquer inlcrfcrencia 
do consul dos Estados-Unidos ou de qualquer intcrcssado na urrecadacJo dos 
mesmos. 

Parece-me, como já acima ponderci, que objectos daquella cspccie, cuja prove- 
niencia é dilficil sentto impossivcl avcriguar-se, c sobre que se podcm fazer dc 
mao a müo lransac(Ocs que escapao á todas as diligencias, nao estao no caso dc 
sercm cosiderados, o que em direito intcrnacional se reputa propriaincnlc prcsa, 
para applicar-sc—llies a rcgra queprobibc asua cntruda e vcnda nosporlos neutros. 
A accío fiscal da alfandega póde de algum modo alcanpa-los no seu dcsembar- 
quc e transmissao.como aqui se fez; mas sendo as razdes de seu procedimcnto 
á respeito dellcs oulras que nao as quc delcrminao a classilicagao das presas, nao 
só julgo impossivel obrar contra elles nestc caracler, na occasiao desse desembar- 
que e venda, como lambem e sobretudo por causa delles tomar qualquer medida 
prévia contra o navio que as conduza na occasiao de sua entrada no porlo, ou 
no senlido dc lli’a vedar. 

Cumpre-me nesle lugar informar ainda á V. Ex., quc lendo reccbido um ofiicio 
do commandanle do presidio de Fernando de Noronha, em que me parljcipava que 
alli cxistiao alguns escaleres, cabos e oulros generos perlencentes á navios captu- 
rados pelo Alabama, alguns dos quaes haviao sido coraprados por genlc da ilha, 
e pedindo-me esclarecimento sobre o deslino que llies devia dar, respondi pela 
fórma que V. Ex. verá de meu officio junto por cópia n. 2, e o communiquei ao 
Consul dos Estados-Unidos, o qual mc deu a rcsposla constanle de scu officio, 
cópia n. 3; sendo pois como V. Ex. vé ainda ncste caso da iniciativa e olficiosi- 
dade dcsta presidencia, e das autoridades territoriaes, as medidas que sc loniárao 
sobre semelnante uegocio, o que bem prova a sua boa vontade e solicitude pelos 
subditos dos Estados-Unidos e na garantia de seus dircilos. 

Além dcssas providencias, á vista do que lica exposto, nJo sei que mais era 
possivel e pcrmiltido fazcr-se, em rela?ao á objectos descmbarcados dos navios 
capturados pelos corsarios confcderados. 

SJo estas as informacOes que me occorre prcslar á V. Ex. sobre o assumplo da 
nota do ministro dos Estados-Unidos nessa córte, abslralnndo do que na mesma me 
parece nJo careccr dellas, por firmar-se na falsa qualificacao de pirata e de pira- 
taria, que attribue ao F/oiida e seus companheiros de corso, e aos actos de des- 
truicao, em verdade bem lamentaveis, por clles pralicados contra navios dos Es- 
tados do Norte da Uniao Americana. 

Julgo além disso quc me nao compelc apreciar a maneira por que o govcrno 
inglez considerou o armamento daquelles corsarios nos porlos do Beino Unido, e as 
delibcraQOes que por occasiao disso tomou, á que allude o ministro americano, e 
que me parcce nada virem á questao, nem tambein o facto aconlccido em um porlo 
de Portugal com o gcneral Armstrong, ou as scenas quc, scgundo rcfere a bistoria, 
tinhao lugar no seculo xvu nas ilhas das lndias Occidentaes. 

Passarci igualmenlc cm silencio algumas phrasos quc cu nao qualificarei, e que 
o refcrido rainislro cm sua nota applica ao mcu procedimcnto e ao do presidente 
da Bahia, em rela^ao aos navios armados dos Estados Confederados, taes como, além 
de oulras, a dc—sympathisarmos com a pirataria e com os piratas—pois eslou 
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persiiadido quo no conccito daquollos quo oncarcm a prcscnle qucstSo cm sou vcr- 
dudciro ponto dc visln, tcrci provado cum o quc lica acima relutado, quando pnra 
isso ntto hastcm us simplcs e coincsinlias noQOes do dircilo das gentcs, quc os mcus 
aclos, cm rclafüo áquclles navios, o quc revclao, ó sómenlc as sympatliias quc mc 
impunliao os dcvercs da rcslriclu ncutralidade do imperio, c os da humnnidade quc 
csta nüo eicluc. 

Dcus Guarde ó V. Ex. 

Illm, c Exm. Sr. conscllieiro Marqucz dc Abranlcs, ministro c sccretario dc 
cslado dos negocios eslrangeiros. 


JoaO SlLYEIRA HE SOUZA. 


■H. 23. 


Offieio da prcsidencia da Bahia ao governo imperial. 


1 ‘socgiíon. 40.—Palacio dogovcrnoda Bahia, 4 de Junhode 1863. 


Illm.eExm.Sr.—Eraavisode 24 do mez prosimo passado, cujo recebimento 
já tive a honra de accusar cm odicio de 29 do mosmo mez, sob. n. 39, dignou-se 
V. Ex. de determinar-me que eu informassc ácérca dos factos arliculados pclo mi- 
nistro dosEslados-Enidos nessacórtc, cm nota que comdatade21 tambemdo referido 
mcz, cuja copia V. Es. remetteu-me, passou á V. Ex. o referido ministro, reclamando 
conlra o acolhimenlo quc, por parte desta presidencia e do Sr. presidente de Pernam- 
buco, tiverao nos portos desta e daquella provincia os vapores confederados Alabama 
c Gcorgia, alim de poder o governo imperial formar um juizo seguro sobre o 
assumpto. 

A trcs sc reduzcm os capilulos da accusa(tto que contra csta presidcncia formülou 
a lega?5o dos Estados-Unidos nesta córte, em sua nota de 21 de Maio proximo passado: 

I' Ter eu consentido que entrasscm no porto desta provincia os vapores dos Estados 
Conferados Alabama c Georgia, que ora sao qualificados na mesma nota como corsa- 
riose ora como piratas, permiltindo-lhes que se abasteccssem das provisücs neccs- 
sarias para conlinuafao de sua viagcm. 

2 . °Idaver eu tolcradoque, nas ruas e cáesdestacidade, fossem vcndidas pela decima 
partc do valor respectivo, as vestimentas, joias, c ató reliquias dc familia, dequeos 
piralas haviao despojado os marinliciros c passageiros dos navios americanos por 
elles destruidos. \ 

3. ° Nao ter feilo deter no porto o vapor Alabama, que violára a neiítralidade e 
sobcrania dollrasil, commettendo actos de pirataria dcnlro doslimites da jurisdicQHo 
brasileira, ató que fossc conhccida a resolugao do govcrno imperial á rcspoito da 
sorle do mcsmo vapor. 
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Cnmprindo a (lotorminacno do V. F.x., passnrci n cxpcndor ns rnzffcs (pio prcsidirito 
á todos os mcns aclos, cm rclaf !ío aos vapores cm qucstno, procnrnndo dcinonstrar 
que pautci o mcu proccdimento pclns rcgrns c dictamcsquc lorao imposlos nos prc- 
sidcntcs dasprovinciasmarilimas, noaviso circnlardoinimstcrio A cargodc V.Kx.do 
1 *dc Agostodc 18f>i, osqnacs forüo rnlilicados no nviso dc 2 do Novcmbro domesmo 
anno, cxpcdido i¡ prcsidcncia do iMaranhno c rcmctlido por cópin á dcsla provincia, 
anncxo a ontro aviso dalado dc 7 dc Dczcmbro. 

Igualmcnlc rnc proponlio a fazcr vór quc, para (iel c roligiosamcnlc execulnr as 
inslruc(Ocs do govcrno impcrinl, dc accordo com o pcnsamenlo c cspirito qnc as 
diclára, liaccuradamentc lodas as notas quc no dito anno dc t86t forao trocadas 
cntrc cssc ininisterio e alcgacüo dos Eslados-Linidos, em consnqncncia de ter cntrado 
c se dcmorado por algum tcmpo no porto da refcrida provincia do Mnranhao o vapor 
Smrier, aíiindcque, inspirando-mc dos principios luminosamcnlc suslenlados na dis- 
cussaoquc cniao houvc, pudessc fazcr dcllcs a mais assisada applicagüo aos casos quc 
fossem occorrcndo. 

Tratando pois de combalcr os divcrsos topicos da accusacao, occupar-inc-hei dosde 
jácom o 1' que vcm a ser tcr eu pcrmittido a estada dos vapores Alabama e Georgia 
no porto da capital dcsta provincia. 

Quando nos Estados-Unidos da Aincrica do N'orle afcou-se a guerra que ainda ali 
perdura, constituindo os Eslados Confcdcrados um governo dislincto c separado de 
faclo do governo fcdcral, e manlendo cm perfeito pó de gucrra um cxercitode m¡- 
lliares de soldados armados, commandados e equipados de modo á oílcrecercm renhido 
c duvidoso combale ao cxcrcito inimigo, o governo impcrial, atlendendo ás convenicn- 
cias commerciacs, ao uso adoplado pelas nac.Ocs cullas, c aos principios de humani- 
dade que vSo de dia em dia conquislando maior vencraQtío entrc os povos christJos, e 
tcndem a altenuar os malcs calamilosos que provérn do eslado de guerra, compre- 
hendeu a neccssidade de reconhecer nos Eslados Confedcradosocaracter debellige- 
geranles; eproclamando a neutralidadc do Brasil, tratou dc definir com clareza as 
bascs quc adoplára, para manler inlacla a posigao quc o impcrio assumira. 

0 primeiro cuidado do govcrno imperial foi declarar que nao lhe era licilo negar 
aos referidos Eslados o direito de arinar navios de guerra, scndo á este respeito 
muilo cxplicitas as palavras empregadasno ciladoAviso Circular do l'de Agostode 
1861, no qual se 16 o scguinte treclio: 

« OsEslados Conlederados n3o tém cxistencia reconhecida, mas havendo consti- 
« tuido de faclo um governo dislincto, n3o póde o governo impcrial considerar como 
« aclos de piralaria os scus armamentos navaes, ncm rccusar-lhcs, com as necessa- 
« rias reslricijOcs, o caracler de bclligeranles. » 

Reconhecido cssc caracter, bem como o dircito de armarcm aqucllcs Estados 
navios de guerra, facil foi dcduziros corollarios que naturalmentc se derivavaodcssas 
duas premissas, tcndo-se cm vista o cstado de neulralidade ein que o Imperio sc cons- 
tiluira. 

Fiel ás tradicgOcs do direito das genles, observado pelo Brasil, e abra^ando a rc- 
gra gcral seguida pelas nacOcs cultas, o governo imperial ordenou que nos portos do 
Imperio se dóssc hospitalidadc aos navios de guerra de ambos os Estados bclligeran- 
tcs, c ató aos proprios corsarios, quc, por fort'a maior, fossem coagidos á procura-la; 
e dcst'arlc eslabcíeceu uma sábia distincgJo cnlrc os naviosdc gucrra propriamcnte 
dilos c os corsarios; ficando assim fóra do conlroversia que omero facto de scr um 
navio armado. pclosEstados Confcderados nüo o reduziria ásimples corsario, e que, 
para ser como tal qualificado c considcrado pclos prcsidentcs das provincias marili- 
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miis, suria dc misler vcrificar as suas coiuligOcs ou naluroza, conformc as rogros do 
direito inlcrmicional. 

Convcncido destn vcrdadc, c snbendo quc o mou proccdimcnto cm rclaqHo aos 
vasos do qualqiier dos Rstados bclligcrantcs dcvia variarsogundo a naturc/.a dos mos- 
mos, logo quc cnlrartlo no porto desta capital os vaporcs Mabama o Georgia, cxigi 
dos rcspcctivos commandantcs que mc aprcscntasscm osseus papeis dcbordo.como jd 
livc a lionra de communicar á V. Ex. om oiíicio rescrvado dc 18 do mc/. prcterilo, sob 
n. 23. Examinci-os com lodo o cuidado indispensavcl, c o quc nellcsse continha foi 
por mim rclalado á V. Ex. no ollicio á quc alludo. 

Constando daquellcspapcis que tinhao patenlesmilitaresoscommandantesdos mcn- 
cionados vaporcs Alabama c Georgia, cm cujo cnmmando sc achavSo por ordcm do 
governo quc funcciona dc facto nos Eslados Confcdcrados, moslrando-me o comman- 
dcr (capitao de corvcla) Scmtnes as instruc(;fies quc roccbi'ra do prcsidente Jefferson 
Davis; c bcm assim sondo ccrlo qtie os dous vaporcs cr.lo tripolados porofiiciaese 
marinhciros lardados, quc tra/.ilo pavilhao c flammula dc navios de guerra, c era mi- 
lilaro servi«;o fcito á bordo, cntendi que nío podia rccusar-lheso caracter de vasos 
de guerra, considerando-os méros corsarios, quando á isso se oppunhao os principios 
do direito das gcntes, sustentados por cssc minislcrio cm a nota que dirigira á legagJo 
dos Estados-Uuidos, com dala dc 9 de Dezcmbro de 1861. 

Nessa nola disse.o Sr. conselheiro Taques, entao ministro dos negocios eslrangeiros : 
« Desde que nds EstadosConfcderadosse reconhecem os direitos e deveres de belli- 
« geranles, as palcnlcs militares Jadas regularmente por elles produzem os mesmos 
« clfeitos qúe as emanadas do governo legitimo e rcconhccido. 

« Quando, pois, apresenlou-se no Maranháo um navio armado, arvorando a bandeira 
« de um dos belligerantes, quando o commandanle deste navio (o mcsmo que ora 
« commanda o Álabamá), moslrou sua palenle de official da marinha de gucrra de um 
« governo existcnto, e outros documentos que provárjo scr aquelle navio propriedade 
« publica, e nao propricdade e empreza particular, o presidentc do MaranhHo devia 
■( Irala-lo como navio de guerra. Nem Ilie podia tirar cs6e caracter, o facto de ler 
« feito presas de navios de commercio, os cruzadores de guerra lambem as fazem. 
« Se, cm vcz dc ser propriedade do Estado c cruzciro de guerra, o Sunler se apresen- 
« lassc simplcsmcntc com carla de marca, tcria dircito 4 scr tratado cbmo corsario e, 
« nño como pirala. » 

Tendo cu, pois, verificado (|uc o Alubama e-Geortjia crHo na rcalidade navios de 
"ucrra, rcsolvido cslava pclas instrucgOcs do governo imperial o ntodo porquo devia 
trala-los. 

Em primciro lugar era meu dever conceder-Ihcs hospilalidade, pcrmiltindo que se 
deinorassem no porto dcsta cidadc o tempo necessario para se fornecerein de viclua- 
llias c provisocs navacs, para conlinuat'30 dc sua viageni; e cm segundo cumpria-me 
cnvidar lodos oscsforpos, cpdr cm pralica lodos osineioslcgitiinosparavedar eimpedir 
que lhes l'ossc ministrado soccorro de qualidade alguina para a guerra, conciliando do 
modo niais prudcnlc c juslo os deveres da hospilalidadc com osda neutralidade, aiim 
dc cumprir á risca as sábias rccoinmcndafocs do mesmo govcrno iinperial. 

Assim proccdi; c julgo-inedispcnsado dc juslilicara inancira porque csta presiden- 
cia dcscinpcnhoii os dous principacs dcvcres á quc mc rdiro; porquanto nenhiim facto 
Ibi allcgado pcloSr. J. \V. Wcbb, cnviado cxtraordinario c minislro plenipotcncia- 
rio dos Eslndos-Unidos ncssa cdrlc, (|uc dcnuncic a iiiinima qucbra da imparcialidadc 
quc inc cuinpria guardar slriclaincnle, limilando-sc o mcsmo Sr. Wcbb á vaga accu- 
sat iio (ic lcr eii lolerado a eslada dos vaporcs Alabamu c Georgia no porlo da capital 
desla prnvincia. 
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N'cm pelas instrucfOes contiilns no Aviso Circular do t“ de Agosto dc 1861, ncm 
por dclibcraQao algumu poslciior, o governo impcrinl iixon on limitou o prazo dcnlro 
do quul podcrtto demorur-sc nos portus do lmpcrio os navios belligcranlcs; c á cslc 
respcilo só dcvcm scr tratndos cxcepcionalnicnle os navios <|iic trouxcrem presas, nüo 
lhes sendo ncrmitlido pcrmaneccrcin mais dc 24 liorns, salvo o caso do arribada for- 
Cada. Coniiou, porlanto, o mcsino governo nn prudcncia c discrigAo dos presidcntcs 
das provincias inarilimas, dcixando quc cmprcguem os meios legilimos ao seu al- 
cance para abreviar o tempo de cslnda dos nuvios, nliin dc quc clla nao sc prolonguc 
com perigo de scrvircm os portos do lmpcrio dc basc ú operafOcs dc gucrra mais 
ou menos ostcnsivas. 

Quando aqui aporlou o vapor Alabama cnviei ao respcclivo commaridantc uma 
cópia do protcsloque lhc mandára intiinar opresidcnteda provincia dc fernambuco; 
c no oificio com quc cobri a mesma cópia dcclarei quc llic cra npcnas perrailtido 
prover-se do que fossc indispensavel parn a continua<;ao de sua viagem, denlro do prazo 
o mais breve possivcl, quc todavia deixci dc marcar. A mesma dcclaraQlo iiz ao 
Georgia. 

Se por venlura tivesse fixado o tcmpo durante o qual deveriao demorar-se os dous 
vapores referidos, pertcnccnles aos listados Confedcrados, nao estava adstriclo á pro- 
ceder do mcsmo modo ein relaqao aos navios dos Estados-Unidos, sob pena de tralar 
á uns c oulros corn manifesta desigualdade, e porlanto com violagao da neutralidade 
queo Brasillem observado? Cerlo que sim. E se procedcsse scin a neccssaria uni- 
formidade á respeitodos naviosdc ambos osEstados belligcranles, nao só incorrcria 
cm uma llagranle infracgHo de imparcialidade, que cra do meu dcver guardar, como 
até exporia talvez o govcrno imperial á serios embarupos. 

Penso, pois, que nao me cra licilo ordcnar que os vaporcs Confederados Alabama e 
Georgia se rclirasscm do porto desta provincia em um prazo diminutissimo e peremp- 
lorio, quando aliás aconselbava a prudcncia quc nao innovasse cousa alguma á estc 
respeilo, e tratasse a esses vapores do modo por que i'óra Iratado o Sumtcr no Mara- 
nhao, com approvagao do govcrno impcrial. 

Depois que se retirárSo os dous vapores mcncionados, enlrou no porlo a corveta 
a vapor Mohican , pcrtencente aos Estados-L'nidos, e as saudagóes por ella feitas forao 
eorrespondidas de accórdo com os cslylos. 

Tendo eu sido visilado pelo respectivo commandante, incumbi ao capitao de mar 
c guerra, commandante da divisao do 2“ dislriclo naval, de ir visila-lo cm meu 
nome. 

0 dilo vapor Mohicau sahio á cruzar no dia 27 do passado, e lcndo vollado depois, 
dc uma auscncia dcquatro dias, ainda sc acha ncste porlo , ondc lem reccbido da 
parte das aulridades desta provincia lodas asallengocsdcvidasao naviu de uma iiagao, 
cuja soberania csiá rcconhecida. 

Assim procedendo á respcilo dos vapores perlcncentes aos Estados-Unidos e Con- 
fcderados, tenlio tido cm mira guardar a muis cscrupulosa neulralidade, sem todavia 
tralar á todos trcs com iguaes signacs de defcrcncia e consideragüo, scgundo foi re- 
commcndado pclo govcrno impcrial, e 6 de misler para fazer sobresahir o respcito 
que se dcvc ein grao mais subido á bandcira de uma nagao indcpendcnte e so- 
berana. 

Segundo topico dn accusagiío : —« Vcnda dc objectos saqucados dos vaporcs amcri- 
canos, dcslruidos pelos piralas». 

Nas instrucgOes cxpcdidas aos presidcntcs das provincias maritimas, o govcrno 
imperial dclcrminou quc : «iNao scrá pcrmittido á navio alguin dc gucrra ou corsario 
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milrur o pcrmnncccr com prcsas nos nossos porlos ou hahins mais <lc 24 horus, salvo 
o cuso dc nrribadu for?ada, c por ncnhum modo Ihcs scrá pcrmittido dispór das 
mcsmas prcsas ou dc objcctos ilcllas provcnicnlcs. u 

Por conscguinteso tivcssc havido nas ruas c cáes desla cidadc a vcnda escandalosa 
dc quo trata a lcgapno dos Estados-Unidos, sem quc ou tivesse procuradu pur cobro 
á mcsma vcnda, tcria ccrtamente infringido o meu dovcr, o dado lugar á uma jusla 
qucixu. Assim, porém, nao succcdcu. Posso assegurar á V. Ex. que ncsta cidade 
nao sc dcu um lal abuso, c quc por partc da allandega liouvc a mais severa e cons- 
tanle vigilancia', para quc dc bordo dos vapores Mabama c Gcorqia nao l'osscm tra- 
y.idos objcctos de qualidadc alguma para scrvircm ao trafico cscandaloso, á quc allude 
u Sr. SVcbb. Proximoá cssesvaporcs cstevc semprc por cautda uma balccira man- 
dada postar pela inspecloria d'alfandcga, com guardascm numero superior ao ordi- 
nario, alim de vigiar quc nHo livcssc lugar communicacao aiguma illicila c fraudulcnla 
com os ditos navios, sendo ccrto quo crao revistados pelos guardas todos os escaleres 
quc delles se dcslacavao. 

Nos difi'crentcs oílicios que mc forao dirigidos pelo consul dos Estados-Unidos, ne- 
nliuma rcclamucao sc fez á rcspcilo da vcnda de objeclos provcnicntes de presas, 
o quc cerlamcule sc daria no caso dc que conslasse ao mesmo consul algum faclo 
ncste scntido; e quando á despeito dc lodas as caulelas e prevenpoes, se comepasse 
a traficar nas ruas e cáes desla cidadc com os rcferidos objectos, esta presidencia 
lomaria as medidas mais encrgicas, para quc nao progrcdisse o cscandalo. 

Penso, portanto, quc nenlium fundamcnlo tém as asserpOes do Sr. Webb no to- 
canle á cste assumplo. 

Tcrceiro lopico da accusapao: — « Nüo ter eu detido no porto o vapor Alabama até 
ullcrior deliberapSo do governo impcrial». 

Em a nola que foi dirigida á legagSo dos Eslados-Unidos com dala de 9 de De- 
zcmbrodc 1861 , ogoverno imperiai, expendendo com clareza quaes osprincipios 
que lomava como norma dc seu proccdimenlo í rcspeito da admissSo dos navios belli- 
geranles nos porlos do impcrio, dcpois de dcclarar que nao se propunha á seguir a 
politica adoptada por algumas polencias dc nao admittir a cntrada em seusportos, 
lanto do cbrsarios, como de navios de guerra, e sim quc abragava a regra geral que 
admilte á hospilalidadc os dilos navios, e alé os corsarios em caso de Íorga maior; 
especilicou a hypotlicsc cm que deveriao scr detidus nos portos do imperio as em- 
bárcaeOcs que ncllcs se abrigassem, e assim se cxpressou quanto á esle ponto do 
direito internacional: 

« A rcgra adoplada pclas nacocs cullas é rcter no porto os navios cmpregados em 
guerra até 24 horas depois da saliida de qualqucr navio inimigo , ou deixa-los partir, 
cxigindo do commandanle dos navios de guerra, sob palavra dc lionra, e dos cor- 
sarios, incdiante cauváo pccuniaria, promessa de nao corrcrem sobre os navios que 
tivcrcm largado o porto neulro menos de 24 lioras antes dellcs. 

« Nem as regras do dircilo das gentes, nem o uso, ncm a jurisprudencia quc re- 
sulta dos tratados,autorisao o neutro á reler mais do quc essas 24 horas nosseus portos 
osnavios de guerra ou os corsariosdos belligcrantes, ainda quefossepelo meioindi- 
recto de negar-llies a faculdadc de obtcrcm no mercado as victualhas e provisOcs 
navacs, ncccssarias para a conlinuagao de sua viagem, 

« 0 neulro quc assim obrassc, cncarcerando cm seus portos os navios de uma das 
partes, tolheria á um dos bclligeranles o exercicio de seus direitos, tornar-se-ia por 
eslc l'aclo alliado c cooperador do oulro bclligcrautc, e qucbraria a neulralidade. 
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« Som iiniii (lcdnrncHo próvia, nnlcs scndo conliccidos 09 principios adoplados 110 
llrusil c nos líslados-Unidos, Inl proccdcr parn com 0 Snntei', du parlc das uulori- 
dadcs lirusilcirus, toniiiria 0 caraclcr de unm cilada quc nílo poderin grangcar 11 cs- 
tiinu c rcspcitodc ncnlmm governo. » 

l’roclamado oprincipio, de qnc som qncbra du nciilralidado, nilo puderao scros na- 
vios do um dos bolligcrnnlcs cncarccrados nos porlos do impcrio, nlío mc cru licito 
rclcr no dcsla provincia 0 vapor Alabanm, que, como ilissc, se aprcscnlára com lodos 
caraclercs do um navio de gncrra pcrlcncentc aos Eslados Confcdcrados, á rcspeilo 
dos quacs 0 lirasil lcm munlido rclagdcs da muis slricla nniitnilidndc. 

« l'oréni, di/. 0 Sr. Wcbb, 0 caso do Alaliama c muito dilíeronlo. Iíslc vapor 
violou a ncutralidadc c ollcndeu a sobcrania do Brasil aprcsando c queiniando navios 
americanos nasaguas brasilciras; c, sc cstandoo govcrno lialiililado, e olTerecendo- 
se a opporlunidadc para capturar csle navio, assim 0 n<lo lizcr, scguramcnle 0 
governo do Brasil assumc a rcsponsabilidade dos scusaclos, c osIistados-Unidos scrao 
obrigados á cxigir do Brasil uma reparafSo, assim como a cxigirno de Portugal 110 caso 
do gencral Arnistrong. 

Presuppondo inteiramenle provado 0 faclo dc ler 0 Alabama praticado actos dc 
bostilidadc nas aguas tcrriloriáes do Impcrio, 0 Sr. Webb cnlcndc que 0 governo 
imperial eslá na indeclinavel obriga?ao dc captura-Io, logo quc se oflcreca opportuna 
occasiao, c quc á mim cumpria rclé-lo 110 porto dcsla provincia, obslando á sua rc- 
lirada. 

É certo que a presidcncia de Pernambuco, lomando cm considcrai;ao asinforma- 
COesqucllieforno fornccidas áccrca do vapor mcncionado, 0 qual cra accusado de ter 
inccndiado alguns navios americanos pcrto da illia ilc Fernando de Noronha, protestou 
conlra 0 proccdimento do commandáníc Semmcs, inlimando-lhe que dentro de 
horas se apartassc das aguas sujcitas á sua jurisdiccao: assim como 6 ccrlo tambem 
qnco prolcslo da dila presidencia foi por mim raliflcado no oflicio quc, cm data de 
12 deitlaio, dirigi ao mcsmo commandante, apenas ellc aqui chcgou, declarando ao 
mesmo lempo que llic cra concedido um prazo rmii brcvo para a sua eslada no porto 
dcsla provincia. 

É claro que assim procedia lcndo em atlenrao 0 boalo quc sc propalára, de ter 0 
vapor Ahibama violado a neulralidade do imperio, boato qiie todavia ainda nao linha 
sido confirmado por sérias indagafOcs, quc se tralava de oblcr, laes quacs 0 caso 
requeria. 

Unlrelanto o commandanlc Scmmes procurou justificar-sc da grave accusar.íío qiic 
llie era irrogada, e 0 fcz cm ollicio ou contra-pro'.cslo quc, por cópia sob 11. 'ó, in- 
struio 0 olficio que crn dala dc 13 dc Maio, sob n. 21 , tivcahonra dc dirigir á V. Kx.¡ 
c, pois, parcccndo-mc quc nao cstavSo ainda provadas as informaaOes lcvadas 
á consideracito do prcsidcnle dc Pcrnambuco pelos prisioneiros tlo Alabama, na- 
turnlmcntc inlcressados cm promover cmbaragos c diHiculdadcs á esse vapor, 
cnlendi que níio devc'ra reputar provado 0 faclo da violagao dc noutralidadc; c 
dalii cm diante tratci ao vapor cm questíio no mcsino pc cm quc foi considcrado 0 
Gcorgiu , e cm quo scria qualqucr ontro quc aqui cntrassc na qualidadc dc navio dc 
guerra pcrlcaccntc aos ÉstadosConfcdcrados. 

0 rneu proccditncnto foi da inaior prudcncia nocaso vcrlcnle; c sc obrasse diversa- 
mcntc, dando como ccrto c provado um faclo quc nflo cslava convcni.ciitcinciile veri- 
licado, infringiria sem duvida os dcvcrcs da imparcialidadc por forga das quacs mc 
cumpria rcspcitar a prcsumpgflo juridica favoravd, á quc linha incoulcslavel di- 
rcilo um vaso quc pclas suas condicücs podia rcclamar 0 rcspcilo dcvido aos navios 
de gucrrn. 

E. I 
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0 mp.n proccdiincnlo ninria so iimlilica com o quc dissc a prcsidoncin do Pcrnam- 
Iiiico cm sen ollicio dc 12 do Muio ao consul dos Iislados-Umdos naqaclla provincin, 
no qtial so conlóm cstns palavras: «Nnolcnlio bcm prcscntcs os tcrmosda convcr- 
saglto qac cm pnlacio live com o Sr. consnl c rjuc cllc iilludc; nJo mc rccordo sc nelln 
usci da cxprcssüo ultragcs, scndo porémaliás certo, quc scmprc considcrci como 
abusos c violacflcsda ncutrulidadocsolicrania do impcrio, como no cxlraclo demcu 
ollicio ciladopelo Sr. consul, mc csprimo, osaclospraticados pelo A/aliama, nailba dc 
Fernando do Noronha, sa'vo a prova tle niio tcrem sido e/les acompanhutlos das cir- 
cnmstancias em que foriio referitlus , c rjuc por oulrti parte sBo contestados .»■ 

Sc, pois, o Sr. Silvcira do Souza, prcsidonlc de Pcrnambuco, rcconliece apos- 
sibilidade dc aprcscnlar-se utna prova cm conlrario aos faclos criminosos impulados 
ao Alabama , nao pódo admirar-se algucm dc quc cu reputasse carccedores dc 
prova esscs mcsmos factos, á vista do inodo por quo se juslificára o comman- 
dantc Scmincs. 

Quando, poréin, tivcsse liavido violagJo da nculralidadc esobcrania doimperio, nSo 
podia, noin dcvia c-sta prcsidencia assumir a responsabilidade dc rctcr o vapor, 
anles quc o govcrno impcrial bouvesse aquilalado e aprcciado o facto, e decla- 
rado o modo por que dcvcriao scr reguladas as relagucs inlcrnacionaes cntre o Brasil 
o os Estados Confcdcrados, modificando, da mancira quc maisjuslae sabia enten- 
dcssc, as inslruccfics que cxpedira aos presidentcs das provincias marilimas. 

Antes dcsta apreciagüo, e do accórdo lomado, nüo devéra senüo coarclar o mais 
possivcl as facilidades a quealiás tcria jus o vapor Alabama, sein lodavia recorrer 
á medida cxlrema que a legagüo dos Eslados-Ünidos cnlcnde que me cumpria 
pór cm pralica. 

« Os jurisconsullos da coróa da Inglaterra, acrcscenla aiada o Sr. Webb, de- 
cidirüo seriamcnte, que o armamcnlo dcsle pirala no porto de Liverpool, e dos 
Florida c Georgia naEscossia, sobrc a bem fundada suspeila dc que se destinavüo 
á fazer prcsas ao commercio dc uma nagílo amiga, cxigia, por parte do governo 
inglez, a sua forgada dctcngüo. 

« Em consequencia disso foi expedida uma ordem para a delengüo do Alabama , 
porém chcgou á Liverpool uma hora depois da sua sahida. E, portanto, o governo 
dos Estados-Unidos declarou ao govcrno inglcz quc o considerava responsavel por 
lodas as offcnsas fcitas ao commercio americano: e os primeiros cstadislas da In- 
glaterra concordárao na camara dos communs que a coróa devia ter caplurado 
aquelle navio sobrc uma simplcs suspeita bcm fundada; e tendo os jurisconsultos 
dccidido que eslava verificado o caso de suspcita juslificavel, o govcrno deixou de 
cumprir com o scu dever, c nao póde justificar-se allegando que nüo conseguio 
realisar a sua boa intcngao». 

« Sc os fuclos süo lacs como acabüo dc ser expostos, isto é, se a simples sus- 
peila, bcm fundada, áccrca dos fins desle pirata, obrigava o govcrno inglez, ha 
opiniao dos sous csladislas c jurisconsultos, a dclcr o Alabama, qual é o dever 
do Brasil ? I! » 

A prcvaleccr a argumentagao do Sr. Webb, o governo brasileiro eslá, nSo só 
obrigado a capturaro Alabama, mas lambem os outros vapores dos Estados Confede- 
rados, e ileslc moilo nSo dcvcria limilar-ine á deler no porlo desla provincia aquelle 
vapor sómentc, por isso quc dc manoira igual me cumpriria obrar cm rclagSo ao 
Georgiu. 

Tal é cm verdadc a conclusSo quc sc infere da argumenlagSo aprescntada, e só 
ella basla para dcmonslrar a improccdcncia das asscrgOcs do mesmo Sr. Webb, 
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quc toduvia no fmul dc snn notu sc rcstringc n rcclnmnr u naplnra do Alu- 
hamn. 

Nfto tnc cornpclc avcrignar aqui o proccdimcnto quc lcvc o governo inglcz á 
rcspcito dcsle vapor , c mcnos calcular os riscos á quc cllc podcrá tcr exposto 
a Inglalerra , mas pcgo liccnva á V, Ex. para pondcrar quc, so ordcm houve 
para ser detido no porto de Livcrpool o Á/abama , nüo foi clla expedida pclu 
simplcs suspcita dc sc destinar essc vaso á dnmnilicapao do commcrcio amcricano, 
e sim pclo facto muilo nolavel dc tcr sido conslruido c armado cm um porto neutro, 
n que nao é pcrmiltido cm fucc do dircito das gcnlcs. 0 Brasil, porlanto, quc 
dc ncnlium modo concorrcu para a sua construci;ao e armamento, n3o pódc, cm 
liypolhcsc alguma scr responsavel pelos damnos quc clle causar ao cammcrcio 
amcricano, uma vczque guardc os principios dc ncutralidadc cm quc sc constituio. 

Tcndo exposto os motivos que acluárao sobrc mim c as razOcs, á mcu ver, plau- 
siveis, qae tivc para proccder do modo por qne me liouvc á respeito dos vaporcs 
Alabama e Georgia, rogo á V. Ex. quc sc dignc dc tomaremconsidcrapao as cxprcs- 
sOes com quc brindou-nos o Sr. W'ebb, á inim c ao Sr. Silvcira dc Souza, na sua 
nola de 21 dc Maio, sc n3o cm attcncao ao presidcntc desta provincia, ao menos 
em altenpao ao de Pernambuco. 

« Assccnas, diz o Sr. Webb, quc, scgundo refcrc a bistoria, tinhao lugar no 
dccimo sctimo seculo, nas illias das Indias Occidenlacs, sao reproduzidas ncslc nosso 
decimo nono seculo nos portos do Brasil; e isso sem culpa alguma do governo im- 
pcrial, o qual já fez inteiramente o seu dever, tao promplamente quanto o permit- 
tirao as Gircumstancias; mas porque os govcrnadores de Pernambuco e da Bahia, 
si/mpalhisamlo com apiralaria c com os piratas, desprezárao o seu dcver para com 
o Brasil, desmentindo a civilisa?ao do scculo. » 

Nao é csla a primeira vcz quc o Sr. gcneral Webb incrcpa aos dclegados do 
governo imperial de sympathisarern com os piratas, pois já em 1861 o presidente 
do Maranhao foi o alvo de censura igual, cxprcssada em termos ainda mais ener- 
gicos; porém, mesmo assim, nao podiao deixar de ser sobre maneira dcsagradaveis, 
para os presidentes da Baliia cdePernambuco, as acrimoniosas palavras cmpregadas 
na citada nota de 21 de Maio. 

Depois da luminosa discussao Iravada por occasiao dc aportar ao Maranhao o 
vapor Suntcr, pensava cu quc a legapao dos Estados-linidos n3o insisliria na inex- 
trincavcl confusao cm que laborava á rcspeito da qualificapao dosvapores pcrten- 
centes aos Estados Confederados; e tanlo mais assim pcnsava quanto, de accnrdo 
com os mcsmos principios omitlidos pela dila lcgapüo, nao é possivcl hoje duvidar 
do caractcr de belligcranlcs quc o govcrno imperial reconhcceu naquelles Estados. 

ii Negámos in totum, dissc o Sr. Webb em sua nota do 1° de Novembro de 
1861, o dircito dc quaiqner napao ainiga rcbaixar os Eslados-Unidos á condigao 
de nossos rebcldes, ou elcval-os á nossa posipao, dcnoininando-os belligeranlcs, 
alc que dcnto dc tcmpo razoavcl tenhamos fcilo uin csforpo para sulfocar a in- 
siirreigSo quc actualmcnlc cxistc. Onando cstc csforco tiver sido poslo cm pralica 
scm dcsncccssaria demora, c tivcr falhado, eniao c só cntao pódcm ellcs scr cha- 
mados bclligerantcs, e pódcm outras na<,-«cs collocar-se na posigao de ncutras á 
nosso respeito e dos rcbeldcs. 

« Nem pcdimos ncm dcscjamos tempo cxtraordinario para punir os traidores e 
reslabelcccr a paz do paiz, mas cstamos cmpcnliados para com o mundo—cm- 
penho garantido por nossos aclos—. á pór lim á conlenda no primeiro dia cin que a 
Í’rovidencia, pcla mudanga das cslagflcs, o pcrniittir. 
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« 0 Hrasil tom outros c mais clcvndos dcvcrcs li cninprir para com mna nai.'.to 
amiga, vizinha c principal frcgueza; e só depois qne os Estados-Unidos nos pro- 
ximos mczcs dc invcrno livcrcm lcntado o nho conseguidosuílocar a rchclliao «xis- 
tcntc, 6 quc o llrasil 011 oulra qualqticr potcncia amiga lcrá a libcrdadc, no ponlo 
dc vista moral c da lci iiniversal do justo c do injuslo, dc tratar os rcbcldcscomo 
bdligcranlcs, c assim indircclamcntc rcconhcccr a sua indepcndcncia. » 

A vista dc tao cxplicitns dccIarafScs, c tendo dccorrido já dcpois dcllas dezoito 
mczcs, 6 manilcslo que o Sr. Wcbb nao podcní mais rctroccdcr á sua infundada 
prelenoao, dc considcrar piratas todos os navios armados pclos Estados Confcdcrados, 
scm cmmaranhar-SL' n’uma rddcde palpavcis conlradicfOes, pouco compalivciscom 
a sinccridadc dc enviado exlraordinario c ininistro plcnipotcnciario dc uma grande 
nagOo. 

0 facto do corsario Geneml Armslromj, citado pelo Sr. Webb, c ainda de todo 
contrario á infundada accusagao quc me fcz; porquanto só scrve para demonstrar 
ató onde julgao os Estados-Únidos que se eslendem os deveres de hospilalidade do 
neutro para com o corsario do belligeranle, segundo bcm fezsobresahir o Sr. con- 
selhciro Taques ern sua Nola de 9 deDe/.embro de 1861. Ese osreferidosEstados 
exigiao loda protecgao contra as hostilidades quc pudcsscm scr commettidas nos 
portos neulros com prejuizo dos seus corsarios, nao 6 justo quc prctcndao rebaixar 
á piratas os navios de guerra dos Eslados Confederados, acoimando os dclegados do 
governo impcrial por nao os tralarem como saltcadores maritimos. 

Pondo aqui termo ás consideragócs, que era meu devcr fazer, cm cumprimento 
do Aviso de 24 do mcz proximo findo, cabe-mc declarar á V. Ex. que estou promplo 
i ministrar quaesqucr outros esclarecimentos que forcm ainda de misler. 

Deos guarde á V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. consclheiro ministro e sccrclario de cslado dos negocios 
eslrangeiros. 

0 presidente, Axtoxio Coemio iie Sa e Albequebook. 


N. 24. 


i. 

Offcio do presidente da provincia da llahia ao gooerno imperiaL 


l’alacio do governo da Baliia, 18 de Junho de 1803. 


III". c Ex“°. Sr.—Em additamcnlo ao aviso de 24 do mez passado, V. Ex. expediu- 
me um outro com data de 30, transraitlindoa traducgao da nota quenessa data dirigira 
á cssc ministerio a lcgagao dos Estados-Unidos ncssa córle, c delcrminando que csla 
prcsidcncia fornega os ncccssarios csclarecimcntos e informagOcs sobre cada um dos 
pnntos arliculados na mcsma nola. 

1.1 


iu 



Vou, |iois, (lar cumprimonlo ao que V. Kx. mo ortlciiou. A rclcriila logacüo nccusn 
á csla prcsidcncia por liavcr consculiilo quo o vnpor Muhama cnlrassc uoporloda 
cnpilal desla provincia, c l'osso nellc prolcgido c Ibrnccido com as ncccssarias provi- 
sfles e mantimcnlos pclas auloridadcs do mcsmo porto, apezar do solomno prolcslo do 
consul dos Eslados-Unidos, c scm a iiicnor allciifllo ao lacln liom conliccido do tór osso 
pirata caplurado c dcslniido navios anicricanos nas aguas do Ilrasii, com oil'ensa dc sua 
ncutralidadc c solicrania. Igual accusacflo faz lambcm cm relai,'flo ao vapor Gcorgta, 
por isso que cslava no porlo rcccbcndo rarvflo e as provisfles c manlimcnlos neccssa- 
rios para podcr conlinuar as suas dcprcdagOcs conlra o commorcio dcsprolcgido dc 
iiina naQflo nmiga; c á rcspcilo dc ambos os vaporcs Confcdcrados dcclara, que dlcs 
haviflo desembarcado uin grandc numero dc prisionciros com approvagflo c assistcncia 
dcsta presidencia, a qtial sabia quc crflo passagciros, olficiacs e marinliciros de navios 
mercanlcsamericanos nflo armados, quc commcrciavflo com o Brasil c oulras narflcs 
amigas, c liaviflo sido aprcsadoscdcslruidos pclos piralas. 

Finaímcntc concltie a primeira parlc dc sua nola, repctindo o quc já havia dilo cm 
saa primeira nola, quanlo ú vcnda pclas ruas c cács dcsla capital, dasveslimcntase 
joias que os piralas roubárío de mulbcrcs indcfcsas c outros passageiros. 

Passando á Iralar da barca ingleza Castor diz que ella aqui chcgára quasi simulla- 
neamenlc com os dous piralas, conduzindo á seu bordo carvflo carregado para ellcs cm 
Liverpool; c que publicamente sc nolára Irazer a mcsma barca, além de carvao, duas 
pegas dc cento vintc e cinco libras de calibrc cada uma e oulras munigfles de gucrra. 

« Por conscguinle, acrescenla a mcncionada lcgagflo, o consul dos Eslados-Unidos, 
referindoo facloao presidenlc, suggeria a idéa dc quc fosse collocado um guardaa 
bordo da dila barca Castor, e quc á esla fossc prohibido alracar os navios piralas, 
parlicularmenlc á noite, para descarrcgar nellcs o seu carvao c munigfles de gucrra, 
com violagao da neutralidadc do Brasil. 0 presidcnte accusou o rcccbimento ileste 
prolesto ás (i horas da tardc do dia cm quc foi escripto, c apczar disso na mcsma 
noitc foi permitlido á dita barca Castor alracar ao Georgia, e só na manha seguinlc 
foi-lhe ordcnado afaslar-se deiia. Quando por conseguinle a barca já tinha cumprido 
com o seu lim dc alracarao vapor, qualquer que fossc csse fim. » 

ílavendo em meu olficio dc 4 do corrcnle, sob n. 40, exposto amplamcnle as 
razóes que livc para permillir quc os vapores confederados Alabama e Georgia se 
demorassem algum tcmpo no porlo desta capilal, e sc abaslcccssem dc carvao c das 
provisOes nccessarias para a continuagüo dc sua viagem, pcgo liccnga á V. Ex. para 
reporlar-mc ao quc entao disse sobrc estc assumplo; abstcndo-mc igualmenle de relutar 
de novo a accusaqflo quc mc c feita de tcr lolerado a vcnda escandalosa de objeclos 
saqueados á bordo das cmbarcagOcs apprelicndidas. 

Entrctanlo, cm relagno ao fornecimcnlo dc mantimenlos e provisOes, cumprc-mo 
rectificar um engano em que labora o Sr. general J. Watson AVebb, quando diz que 
o mesmo vapor era abastecido daquelles objcctos pclas autoridades do porlo dcsta 
eapilal. 

Ha nestc ponlo perfcilo cngano : as autoridadcs desla provincia, em cumprimcnto 
das ordcns quc llics forflo cxpcdidas, nilo vedárflo que livcssc lugar o fornecimento 
dc que se trata; mas ccrlamenlc nflo infringirflo os scus dcvcrcs dc funccionarios 
publicos, lomando á si a larcfa de rorneccrem clles proprios osartigos dc quc neccs- 
silava o Alabamu. Dá-sc portanlo um cquivoco da parle do mcsmo Sr. géncral Wcbb, 
que, firmcmentc o crcio, nflo hcsitarácm corrigir oseu engano. Passando a occupar- 
mc dos outros topicos da nola sobre quc informo á V. Ex., tralarci da parle relaliva 
á barca ingleza C'astor, c afinal expcndcrci algumas considcragiies áccrca do dcscin-- 
Iiarquc dos prisionciros. 



I'nra (iiiü V. I'.v. liein cnrnproliomla <|iic nilo cslá Jc accftnlocom os laclos quanto 
sc tliz rolalivamcnlc á alracngílo daijucllo navio, 6 dc inislcr ijuc cu faga uma succinla 
cxposiglío do quc occorrcu á lal rcspeito. 

Ko di» II dc Maio proximo lindo, ás 0 lioras da manhll, cntrou noporlo dcsla 
cidadc a mencionada barca Caslor, c o rcspeclivo capilSo Tliomas Estcvcnson, na 
occnsiao da visila quc foi fcila por parlc da alfandcga, dcclarou que cra clla procc- 
donlcdc I.ivcrpool o quc sc dcstinava a Shangac; quc trazia 46 dias do viagcmdo 
primciro porlo c aqui arribára para provcr-sc dc vivcrcs cagua. 

INa mesina dala o consulda nagno liritannica ccrtilicou que acliava accrlados c lcgacs 
os papeisque lhc haviao sido aprcscntados pclo dito capitüo; c outrosim lirmou por cs- 
criplo quc cslava salisfcito coin as dcclaragücspor cllc fcilas, quanto aosmolivos que o 
obrigárSo á arribar. Conslando dc carvao de pedra o carrcgamcnto do navio, c havendo 
sido permittido aos dous vaporcs dos Estados Confcderados quc se abaslecessem 
dcsseartigo, o capitao Eslcvcnson requereiilicenga no dia 15, para descarregar 300 
toneladas dc carvao para o vapor tieorgia; c clla lhc foi conccdida pela inspectoria da 
alfandcga, a qual, alárn dc 1 I/2 "/„ do cxpcdicnle á que era sujeita aquclla riierca- 
doria, detcrminou que fosse pago 1 °/„ nos termos do arl. 416 do regulamcnto mandado 
cxecutar pelo Dccrelo n. 2647 de 19 de Selcmbro dc 1860. No mcsmo dia 15 foi 
igualmenlc rcqucridoquc se dcsse permissao para a barca atracar ao vapor, alim de 
descarregar as 300 toneladas de carvSo qucsc achavao em despacho; c isto foi ainda 
conscntido, ordenando entao a mcncionada inspectoria quc se lomassem todas as cau- 
telas nccessarias, em ordcm á prcvenir-se todo e qualqucr contrabando. 

Logo que chegárao ao porto os vapores Alabama e ffcor¡ 7 ia, proximo á ellcsfoi 
mandado collocar uma balecira, cspccialmente incumbida de ficar em observa?ao e 
constanle vigilancia, para que nao tivcsse lugar o cmbarquede muni?0es deguerra ou 
de quacsqucr objectos prohibidos, bem como o desembarque dc mercadorias; c, 
segundo já informei á V. Ex. cm meu ollicio sob n. 40 dc 4 do corrcnte, a dila 
baleeira cxcrceu semprc a mais escrupulosa liscalisaqao, cumprindo-mc aqui acres- 
centar que o rcspeclivo mestrc dava partc diaria ao guarda-mór da alfandega de tudo 
quanlo occorria. 

Pois bcm; aléin das ordens que se linliao dado, novas ordens forao expedidas, logo 
quc se pcrmiltio a atracagao da barca, afim de que augmcntasse a vigilancia por parte 
dabalceira, c delerminou-se ao inesmo lempo que fossem para bordo do navio nao 
só umollicialdc descarga, mas tambem um cabo da companhia de guardasda allan- 
dcga, para que ambos de concerlo fiscalisassem com todo rigor a descarga do carvao 
de pedra. 

Foi, pois, cm consequencia dc licenqa da alfandega, dc accórdo com os rcgulamen- 
los liscacs; quc a barca Caslor alracou ao vapor tieorgia. 

As 7 horas da noitc do mencionado dia 15 rcccbi um ollicio do consul dos Estados- 
Unidos, dizendo-me que lhe constava que a barca Caslor linlia a bordo pegas de 
arlilharia, e vinlcc lantas pcssoas dc tripoIagSo para um ou outro dos vaporcs A/aba- 
ma atieorgia, e como llie conslava lambem que sc dera licenga para a dita barca 
transfcrir uma parte de scu carvío para os mesmos vapores, julgava convenienle 
fazer-me somclhantc communicagao, para que cu tomasse as providencias quc mc 
parecesscm adequadas. 

Estc ofiicio concluia prolcstando contra a Iranslcrencia de genle oti dc munigües 
de gucrra para qualquer dos ditosvapores. 

Immediatamcnlc quc rcccbi o ofiicio, determinei ao inspeclor da alfandega que 
dóssc com urgcncia as ordcns quc julgassc ncccssarias, e no dia posterior ollicici ao 
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Ctí'isul iln nafflo lii’ilannica, dizcmlo quc por sua parlo Inmasse ns providciicius que 
enlendcsse cmivcnieiites, cm visla da conimunicavno do consiil dos Eslados-Unidos, 
alim de que nlto fosse violada a ncnlialidadc do Iinpcrio; o neslc mcsmo senlido 
expedi lerminanles ordens ao Dr. cliefe dc policia, ao cliefo da cslagao nnval c ao 
cnpiiaodo porlo. 

Ein dalado 10 odiciou-me o rcfcrido inspcclor dando conla do modo porque pro- 
ccdfira, c ria mesma data offereccu, por cópia, á ininlia considerag.lo, a informapao 
quo llic déra o guarda-inór. 

Dessa informagao e dos papcis á ella annexos conslava com a maior clarczaquc 
indo omcsmo guarda-mór n bordo da barca, lá cnconlrára os dous omprcgados quc 
liaviao sido para alli mandados, os quacs inerociao a mais compicla conlianga ; c 
amlios dcclarúrao quo linbao pcrnoilado na dila barca, cumprindo exaclamcnle as 
ordens quc rcccbírao, c allcrnando enlrc si as lioras da noilo, para quc avigilancia 
l'ossc conslantc, pelo quc podiao asscverar quc nada mais desembarcára aléin do 
carvao. 

KSo obslanlc, poróm, lodas as modidas que se puzcrno em pralica com a maior se- 
veridadc, ás7 l¡2 horas da noile do 17 rccebi segundo olficio do consuldos Eslados- 
Uniilos, dizendo que linba a parlicipar-rne liavcr-llio conslado que em a noile pas- 
sada tivcra lugar nm Irafego de cscnicres cnlre a barca Cas/or c os corsarios Alaba- 
ma c Gcort/ia, os quacs dizia terem-se occupado om levar para bordo objeclos dc 
conlrabando dc guerra, equc a barca, cmbora fosse inaodada separar dos vapores, 
licára n’uma distancia líto pequena que as cominunicagócs durante a noite se torná- 
rao muilo faccis. 

Finalmcnte o consul rcmatou oseuoflicio, protestando conlra taes facilidades, e 
pcdiudo quc eu lomasse providencias immcdialas para probibir que os vapores rocc- 
besscm conlrabando de gucrra, quer na barca Caslor, qucr de outro qualquer 
modo. 

A cstcoflicio respondi no dia immedialo, declarando que me enlendéra pcssoal- 
mentc com o inspcctor da alfandega, c que esle mc garantira com a maior scguranga 
que náo se linlia dado o facío de quc tralára o mesmo consul. 

No dia 18 do cilado mcz de Maio procedeu-sc por parto da alfandcga a um cxamc 
na barca Caslor, ao qual assislio o consul da nagJo brilannica, epor clle se verificou 
quc nenhum vesligio liavia que lizesse presumir a cxistencia de artigos bellicos es- 
condidos, cncontrando-sc apenas uma pega de arlilharia de calibrc seis, seis espin- 
gardas, sendo quatro com baionclas, vinle cargas com balas apropriadas á pega, c 
trinla e seiscarluxoscmballados para as cspingardas, o que ludo eslava palenlc. 

A visla da rapida exposic.lo que acabo de fazer, c que lem seu fundamento nas 
dillercntcs pegas quc, por cópias, tcnlio passado ás maos de V. Ex., facilmenle se vé 
u.lo ser exacla a nola da legagJo dos Eslados-Unidos na parlc relaliva á barca 
Castor. 

¡Vaoé verdadc queo consul dos Eslados-Unidos suggerisse a idéa de quc fossc col- 
locado umguarda abordo da barca, equc a cslaso proliibissc alracar aosvapores, 
parlicularmenlc á noilc. 

0 primeiro olficioquc o mcsmo consnl mc dirigio foi cm unoile de 15, quando 
já tinhao lido lugar a atracagao e a dcscargu de uma porgao dc carvao; e conforme 
se vó do mcsmo ollicio, clle nao se prommciou conlra a alracagao, pedindo t3o só- 
incntc providcncias para que nao liouvesselugar a transfcrcncia dc gcnle ou de muni- 
gOcs dc gucrra. 

Alóm disso, iiAü foi por suggcstOes suas quc se inandárao para bordo dous cmpre- 

t. í • 
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giulos, o sim porquo u inspcclorin dn uH'uiulcga, zolosu como se moslrurao lotlas as 
uatoridadcs, cnlcndca convcnicntc tomur csla mcdida: o cabc-mo aqui ponderar 
quc, sc o consul dos Kstados-Unidos doscjava mio fossc um guarda pura bordo, sciis 
dcscjos iornosobcjnmcnte salisfoilos, mandando-sc pnra lá nüo um, masdous cmpro- 
gados daquclla rüpurliijBo. 

Igualmcntc no scgundo oflicio o consul nüo protcslou conlra o faclo da atracagJo, 
vislo como já cn!3n cslava u barca scparada, c sc Iimitou a rcclamar conlra as facili- 
dadcs do communicacOcs, qucdiíia éllc, haviaocnlrc dla cosvaporcs, pediudo quc 
l'ossem lomadas mcdidas tcrniinantcs para prohibir-so absolutamcnlc que os mesmos 
reccbessem contrabando dc gucrra por qualqucr modo. 

Emambos os oflicios nao sc cspecilicou umsó facto positivo; nito sc mcncionou 
uma só circumslancia rcal qnc lizcssc suspcitar tcr liuvido fraudc ; tudo sc reduzio a 
vagasdeclurafOes, osquaeso consul fazia, dizendocllc proprio que Ihc constava, scm 
jámais aflirma-las com seguranga. 0 primeiro oflicio foi por mim rcccbido ás 7 boras 
da noite dc IS de Maio, quando a barca já liavia alracado durantc o dia ao vapor Gcor- 
gia, c só no dia poslerior foi que accusou a sua rccepgüo; porlanlo estou autorisado a 
uegar com iirmeza a cxaclidao dns scguintcs palavras, contidas em a nota da legapao 
dosEslados-Unidos, sobreque V. Ex. sc dignou ouvir-mc: 

« 0 presidenle accusou o recebimenlo desle protesto ás 6 lioras da larde do dia 
cm que foi escripto, c apezardisso na mesma noitc foi permittido á dita barca Caslor 
atracar ao fíeorgia, c só na manha seguinle foi-lhe ordcnado ufastar-se dclla! quando 
por conseguinte a barca já tinha cumprido com seu lim dc atracar qo vapor, qualquer 
que fosse csse lim.» 

0 fim da atraca?ao foi a transferencia do carvao dc pedra, a qual fóra permitlido 
despachar-se para o Gcorgia nao só por nao ser conlrabando de guerra, mas lambem 
porqueb consul da na^ao britannica ccrtilicára que estavao perfeilamente legalisados 
os papcis aprcsenlados pelo capitao Estevcnson. 

Nas ócerlo qne a barca trouxesse á bordo duas pefas de cento c vinlecincolibras 
de calibre cada uma, por quanto o armamento unico que nclla se enconlrou foi 
aquelle que mencionei; nao sendo verosimil quc viesse consignado aos vapores dos 
Estados Confederados, já por scr limitadissiino e de pouca forga, já porque vinha á 
bordo publicamenle, circumstancia csta de muito peso. 

É logico que, se o dilo armamento fóra trazido com inlen?ao criminosa, viria 
cscondido em lugar occulto, afim de que pudesse ser transferido para os vapores 
sem quc alguem déssc accordo de semclhanle faclo, salvo se, (o que n3o é presumi- 
vel, nem podc scr seriamcnle acredilado) liavia proposito lirme de violar-sc a ncutra- 
lidadedo porto da capital dcsla provincia com loda a oslcntagaoc alardc. 

Tendo-se prohibido dcpois do dia )K dc Maio que a barca Castor continuasse a 
descarregar carvao dc pcdra para o Gcorgia, este upenas reccbeu daquella 80 lone- 
ladas porluguezas )dc carvao, o qual cra 'ransferido, nao em barricás como costuma 
scr, mas em pequenas cestas, debaixo da inccssante vigiiancia dos dous cmpregados 
d'Alfandega. 

Porlanlo, em visla das medidas c providenciasque sc tomarao, c do zelo e louvavcl 
aclividadc que desenvolvórao todos os lunccionarios publicos, posso asscgurar á 
V. Ex. quc nao se passou para os vapores, ncm o armamento mcncionado, nem outra 
quulquer, o bem assiin quc a atracuQao da barca t'astor n3o levc outro Cm ou 
resullado senao a dcscarga de carvao de pcdra para o vopor Gcorgia. 

Do lodas as accusagOes que faz a legagao dos Estados-Unidos, quc mc causou maior 
udmirui;ao, c elicgou mesmo a sorprchender-mc, foi a dc tcr cu pcrmillido c appro- 
s. 1 
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viulo quo ilosomlmrcnssciii c snHassom para lcrru os prisionciros uinoricanos qtic vic- 
rüo no vnpor Ctcorrjm, prcslnndo pnra oste lim todo o auxilio o assisloncia ao mon 
nlcnncc. 

listava inloirninonlo convoncido do quc o procedimcnto dcsln prosidcncia será sobrc 
mnncira agradavcl ao govcrno dos Kstados-Unidos c por isso nfto posso doixar do 
cslranliar. qnc sc traln do dcscinkarqiic dos prisiqneiros, conio so eu fóra digno dc 
ccnsura por lé-los ucolliido com loda liospilulidndc. 

Scria porcerto muilo ccnsuravc) c infrigjria alé os dcveres da nculralidadc, scntlo 
dc liumanidadc, sc mc ncgasso a admitlir o refcrido descmbarquc, obrigando os 
infdizcs prisionciros a regrcssarem dc um porto brasilciro, c n solfrercm todas as 
privaqOcs c duros incoinmodos porque ncccssariainciitc teriao dc passar. 

Tao bcnclico, tao ulil, tao humano foi o acto desta presidencia, quc o consul dos 
Estados-Unidos foi o primciro a solicilar os neccssarios meios para effccluar-sc o 
descmbarquc ; e cu, procedcndo do accordo com os senlimcnlos pliilanlropicos de 
quc o govcrno brasilciro tcm scmpre dado exubcrantes provas, nao vacillci um 
só momcnto cm aquicscer ao pedido do incsmo constil. 

Kao sei, pois, qual o lim que tem cm mira a lega<;ao dos Estados-Unidos nessa 
córle, increpando-mc por umfaclo tao innoccnlc e liumanitario, porquanto nao posso 
crer quc ella prelcnda impedir a reproducqao dc faclos scmelhantcs, quando cstc 
proposilo 6 intciramcnte contrarioe nocivoaoscidadaosamcricanos. 

E, porlanto, completamente balda dc fundamenlo a accusapao da legagao dos Esta- 
dos-Unidbs; e proccdendo do modo por quc me houvc, nadu mais liz senao conformar- 
rnc com o direito das genles quc regula as relafflcs das napfles civilisadas, c desempc- 
nhar com humanidadc os devcres quc rcciprocamcnte guardao e obscrvao os povos 
cultos e christaos. 

Limitando-me ás informagflcs quc acabo dc prcstar sobrc a nola do Sr. gpneral 
J. WatsonWebb de 30 do mez passado, prompto estou a ministrar a V. Ex. quaesquer 
outros csclarecimentos que exigir. 

Deos guarde a V. Ex—111” e Ex m ’ Sr. Conselheir.o Minislro c Secretario dc 
Estado dos Negocios Estrangeiros. 


0 prcsidentc, 

Antonio Cotuio de SA e Albuqdebque. 
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llela$Gcs (lo üstado Oricntal com o Brasil c a Confcdcra(ño Argcn- 
tina por occnsiño da invazño do lcrritorio da Ucpublica pclo 
ycncral D. Ycnancio FIGrcs. 

N. 25. 


cmcuLAn no r.ovr.nNODA hf.i'udlica oiiirxtaldo lhuguat ao corpo diplomatico. 

Nota dogovcrtio da Ropuhlicu rí /egafilo imperiál. 

Ministcrio dc rclaqñcs extcriorcs cm Montevidco, 25 de Abril'Üe 1863. 

0 abaixo assignado, minislro c secrctario dc cslado no deparlamento das relaijoes 
exteriorcs, rcccbeu ordem do prcsidcute darepublicaparadirigir-scaoSi'. D, Igriacio 
deAvcllar BarbosadaSilva, encarregado dc ncgociosdcS. M. o Imperadordo Brasil, 
por motivo da situacio anormal cm quc collocou csla rcpublica a invasiio reccnle- 
mentc realizada, e que amcaga a vida c a propriedade, nao só dós hábitóníes ria- 
cionaes, como tambem de muilos milhares de eslrangeiros que Irabalháó c cuiifiio 
noscu bem cslar futuro á sombra da paz c da lei, cujo império sc fazséritir ém 
todo o paiz. 

0 abaixo assignado náo sc dirigio ha mais lempo á S. S. sobre cste objcclo por 
que náojulgava aindachegadaaoccasiáodcdislrahircssalcgaQáoda csphcra tranquilla 
de suas funcgóes diplomaticas; hoje, porcm, quc essa invasáo terá jáproduzido 
algum feito de armas, agora que os intcrcsses estrangeirosacháo-se, espccialmente 
na campanha, ameagados dc um pcrigo imminentc, e do seu dever fazer conheccr 
cssa situacáo á lcgaqáo do Brasil, afim dc que proceda como julgucconvenientc em 
prcsenqa dc uma invasáo que náo pódc scr senáo um aclo de vandalismo. 

0 governo do abaixo assignádo csíá informado de que, para prolegcr essa invasáo, 
tcm-se feito reuniács na provincia argcnlina de Corrienles c na provincia brasileira 
do Rio Grande, c estes anlccedentes sáo muito cloquenles por si mesmospara que 
sc dcixc de crér quc outra sortc dc proteccño scrá conccdida ao invasor apenas 
consiga o mcnor triumpho. 

Á vista, pois, dc láo gravc situacáo, o govcrno da republica, comquanlo confic 
nos fortcs clementos dc quc dispáe para suífocar esse ataquc á todas as garantias 
c á todos os intcresscs, cspcra que os altos protcclorcs da parlc cstrangeira dcsses 
intcrcsscs, tambcm cm pcrigo, lhe náo ridgaráü aquelle apoio cxigido pcla naturcza 
dcssc porigo c pclocaracter eOrigem da aggressáo, nainlelhgencia de queaauloridade 
superior do paiz só c guiada pela salvaqáo da paz c da ordcm injustamente amca- 
qadas dc paiz cstrangciro. 

0 abaixo assignado lcm a honra de rcnovar ao Sr. Barbosa os protcstos de sua 
mais distincta considcracáo. 

Ao Sr. D. Ignacio dc Avcllar Barbosa da Silva. 

Na lnesma conformidadcaos oulros membros do 'corpo diplomatico. 

] L'if' 'JosÉ 1 De HzaatR*. 
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N. 26. 


fíesposta /lo corpo ili/ilomatico «’ eircular ilo ¡/overno oriental. 


Monlcvidco, 30 dc Abril de 1863, 


Os abaixo-assignados, ministro residenle dc Ilespanha, cncarrcgados dc ncgocios 
del’ortugal, daFranga,da Inglaterra, da Italia c do Úrasil, livciño a honradcreccbera 
nota queo Sr. Dr. J. J. de Ilerrcra, ministro csccrctario dc eslado no departamcnto das 
relagoes cxtcriorcs lhcs dirigio cm2!i do correnlc, sobre a situacño anormal cm quc 
sc acha a rcpublica em consequencia da invasño quc acaba de tcr lugar. 

Os abaixo-assignados sc apressño cm agradcceráS. Ex. esla communicagño, quc 
acabño dc levar ao conhccimcnto dc seus govcrnos rcspectivos. Dcplorño um 
eslado de cóusas tño lamcntavel para a paz c a prospcridade dcstc paiz, e fazem votos 
para que o governo, fortc com os recursos considcravcis dc que dispoe, consiga 
conjurar promptamente os pcrigos quc ameagño os intcrcsscs eslrangeiros lanto 
como os nacionaes. 

Os abaixo assignados aprovcitño esta occasiáo para ofTercccr ao Sr. minislro cs 
scgurancas de sua alta consideragño. 

A S. Ex. o Sr. J. J. Hcrrera 


C. CllEUS. 

LroN.vnDo df. Souza Lfitk e Azevedo. 
JI. Maiuefeb. 

W. G. Lettsoji. 

U. Baubouni. 

Ignacio de Aveli.au Bauuosa da Silva. 


N, 27. 


l\'ola ilo governo oriental ¡«' legagáo imperial. 


Ministerio das rclagoes cxlcriorcs.—Monlcvidéo, Margo 31 de 1803. 

0 abaixo assignado, ministro dns rclagñcs cxlcrioreí^tem a lionra do manifcslar 
ao Sr. D. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, cncarrcgado de ncgocios dc S. M. 
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(i Impomilm' cln llmsil, por m'ilcm rccchiiln dn S. Kx. o Sr. in'osiilcnlc iln rcpu- 
lilicn, i|iic, si'niiiiiln (•(ininniiiiciicrics i'cccnlcs ilo Sr. (ncnci'iil I.iimiis, cliefcilns forcns 
iincioiiiics iionorlc do Itio Ncpro, imrecc induhilnvcl (|iio no dopiiiliiiiionlo dcAlc- 
prclc, llrnsil, eslño se. reiniindo nlgnris grii|ios de Oricnlnes c llrnsileiros annndos, 
ciijo iiitenlo ninyiiem snlic nimln pusilivaincnlc, inns é do ci-cr que sejn com o fim dc 
jinsánr ú eslc eslndo jnirn rmdiiir gados. 

0 governo du rcpuhlica quc vai lomar medidns nlim dc cslorvnr c cnslijrnr qunl- 
qiier lcnlulivn criiuiiiosn eonlrn n ordeniu npriqiricdiidc dos lialiilancs dcsla parlfi da 
enmpiilin fronlcira no Impcrio, jnlgou convcnicntc fazer constnr it S. S. cssns nolicias, 
jior nilcrmedio donbnixonssignadó, eerlo de quc a lcgagño do llrasil, dc nccordo com 
o ebjeclo indicado, adoplará o citminlio que julguc inais iilil scguir,alim de coadjuvar 
as incdidas quc se vfio lomar. 

0 abaixo nssignado pcnnillc-sc fnzor vcr a S. S., allcnla n nrgcncia docaso, cparn 
evilai' dcinoras, que a lcgacño do imporio podcria dirigir-sc aos clicfcs brasiloiros 
dn fronleira, pcdindo-llics a adopcao dc mcdidas com ijuc prcviufio por sua parte 
os gravcs diiinnos quc possn Iriizci’ uiii allcnlado, como o quc se annuncia, sc vifii' 
n realiznr-sc. 


0 alwi.xo assignado aproveita a opporlunidiulc paru reilerara S. S. as segurainjas 
de sua disliiicln considcraefio. 


Jl'AN JdSÉ DE HF.linF.UV. 


Ao Sr. I). Iguacio de Avellar Rarbosa da Silva. 


N. 28. 


Ao/a ihi lctjucüo impertal tto tjovcr/io orleiilal. 


Legaciio impcrial do Brasil.—Monlcvidéo, I dc Abril dc 1803. 

I’or nota dc lionicni eomnnmiea S. líx. o Sr. Dr. D. Juan José ile llcrrera, mi- 
nislroe secrclario de nslado das rclagües exlcriorcs da Hcpublica Orienlal do Uru- 
guay, ao abaixo assignado, cncarregado de ncgocios dc S. M. o Impcrailor do Brasil, 
quc, segundo informaijücs rcccnlcs subniinislradasao govcrnoda rcpublica pelo Sr. 
gcnerul í.arnas, cliefo das foi'ías orienlaes ao norle do Hio Ncgro, parcce fóra dc 
tluvida quc no municipio do Alcgrctc, noBrasil, sc cslfio reunindo alguns grupos 
dc orienlaes e, brasilciros armados, cujo inlenlo presumc-sc quc seja passar á cslc 
Lslado para roubar gados. 

Ao fazcr essa eoinnnniieaefio dcclara S. Lx. quc o govorno da republica \ai lomar 
as providencias ncccssarias para cslorvar c casligar qualqiicr lculallra, scja conlra a 
orilcin, scja conlra a propricdadc dos babilanles dcslc lado da frontcira, ospcrando 
ipifi csla legaefio por sua parte coadjuvará eslas inedidas peios meios que jiilgarmiiis 
convcnionlos. 


u 



0 «liaivo itssigunilo Kftrliliim n S. I'.v., 0111 n'sposln, i|iiii vni som ili'inoiin lovar 
ai|iii'llns iní'oi'iiiai'oi'.s nn i'iuilii'ciinonln ilns niiloi'iilnilns ciiinpiilniilns iln |iroviiii:in iln 
liiii (iinuili! ilo Snl, coi'lo di' i|iio i'llns iiñn pimpni'ññ i!sloi'<;<> nlgiini limilenlc u fruslrni' 
n (ü'iininosn ompi'ozn nolicimla pclo iiiciicionnilo gcncrul. 

Salisfnzcnilo, assini, no ilcscjo niniiifcslnilo pclo govcrno iln rcpulilicn, picvalccc- 
sc o aliaixn nssignailo da opporluniilnilc pnrn rcilcrnr ao Sr. I)r. Ilcrrcrnos prolcslos 
(lcsiiamnis (lisiincln consiilcracño. 


IfíN.VClO l)K Av|!I.I.AH li.VUHOSA II.V Sll.V.V 


A S. 15x. o Sr. l)r. Juun Josc ilc Mcrrcra. 


N. 29. 


_\'dla ila h‘(j(KÍtn ii/i¡n'i , iii/ nn finvmio nricniai. 

Lcgacño impcrial do Brasil.—Monlcvidco, lí <le Abril dc 1803. 


0 nbaivo assignado, cncarrcgado dc nngocios inlcrino de Sua Mageslade o Impc- 
rador do Brasil, lcm a honra dc passar a's mños dc S. lix. o Sr. l)r. Juan Josc dc 
Ucrrera, minislro c scci'clario dc eslado de rclacües exlcriores da Rcpublica Oricn- 
lul do Uruguay. ucópia inclusa dc um ollicio dirigido alcga(;5o impcrial pclo bri- 
gadeiro David Canavarro, commandanle da frontcira do Quarahim, cin resposta ao 
(pic a mesma lega<;üo llic enderccou em 1 do correntc ñrcspcilo das informacóes 
Iransmiltidas aogovcrno orienlalpelo Sr. gcncrul Lamas, c cominunicadas ao abaixo 
assignado cm nola do dia 31 do mcz proximo passado. 

Das invesligacóes a rjue mandou proccder o reforido brigadciro, resulta que é 
lelizmcnle inlundadu a nolicia dc cslarcin-se rcunindo em Alegrclc varios grupos 
do brasileiros o oricntaes com o lim de passar ñ eslo Eslado para roulmr gados. 

Lcvando coin salisfacüo csla cornmunicacño ao conhccimcnlo do Sr. Dr. Ilerrcra, 
prcvalccc-se o abaixo assignado da opporlunidade para roilcrñr ñ S. Ex. os prolestos 
de sua mais dislincla considcracño. 


Ion.vcio iib Avellar Baiihosa n.v Silva. 


A S. Lx. o Sr. 1). Juan .losé dc llcrri'ra. 



N, 30. 


iV«/« ilu i/oi'ci'iio orieiilul li leijafilo inijicrial. 


.Mini.sleriu ilas iolai;Ocs cxlcrioi'cs. — Moulcviilco, 28 dc Abril 1803. 


0 abaixo ussignado, minislro das rclagflcs cxlcriorcs, lcvc a honra dc rcccbcr a 
nola dc S. S. o Sr. cncarrcgado dc ncgocios dc Sua Magcslado o Impcrador do 
llrasil, acompanlittda da cópia dc um ollicio dirigido ií incsma Icgai;5o pclo Sr. bri- 
gadciro Canavarro, em rcsposla ao quc lhc passou S. S., cm consequcnciadas informa- 
cñcs Iransmiltidas ao govcrno da repuldica sobrc rcuniOcs dc Oricnlacs c Brusiiciros 
quc sc fazifio no dislriclo dc Alcgrclc, com lins rcprovados. 

Cumprc o abaixo assignado eom o gralo dcvcr dc ngradcccr á S. S. os louvavcis 
scnlinienlos dc amisadc c boa visiiihainja quc, com aquclic molivo, manifcslou a 
lcgaQfio impcrial, fazcndo-sc fiel inlcrprclc, sem duvida, dos principios quc guiüo 
o govcrno de Sua Magesladc; c islo mcsmo conlribuc para fazcr com que o abaixo 
ossignado lamcnlc mui sinccraincnlc nao podcr lcrminar aqui csla nola. 

Apczarda scguranqacoin quc o Sr. brigadeiro Canavarro qualilicadc infundadas 
as iuformajOcs do goveruo oricnlal, ein sua nola á legaqlo impcrial, os faclos vicrao 
liojc, dcsgraqadainoulo, coníirinar a previsüo dcsle, c iinpriniir o scllo da vcrdadc 
mais inconleslavel as rcvclacOes anlicipadas quc o abaixo assignado leve a lionra 
dc fazcr a S. S. 

Ncsles ultimos dias o lcrrilorio da rcpublicafoi invadido pcla fronlcirado Sallopor 
grupos armados, com organisaqüo militar, proccdcnlcs do Brasil, que se apodcráráo 
violculamcnte dc alguns ponlos do paiz, quc, porsercm limilrophes com um cstado 
ainigo, conliava o govcrno que nüo scriüo aggrcdidos por partc dc forijas quc só 
podiüo organisar-se dentro dos liinilcs dcssc paiz. 

Esle facto, quc o abaixo assiguado deixa couslalado, nüo ncccssita dc commcnla- 
rios; sua siinplcs cnunciaqüo baslará para quc S S. sc compcnclrc de quanlo 
importa quc a lcgaqüo imperial cxpeqa urgcnlcmcnle as ordcns nccessarias para 
dissolver iinniedialamcnlc e impossibililar no fuluro rcuniOes como as quc lioje 
apparcccm loleradas, cmpregando ao inesino lcmpo os ineios paraquc essas ordcns 
nüo scjüo illudidas. 

0 abaixo nssignado cslá convcncido deque S. S. uüo dcixará dc prcslar scu arai- 
gavcl coiicurso á csla olira, c quc as ordons quc novamciile tivcr de cxpedir farüo 
conhccer ás auloridadcs da froulcira quc o ignorüo, o dcver ein quc cstüo de desarmar 
c iiileriiar tamhein csscs grupos, se vollarcm iniincdialamcule ao lerritorio do 
inipcrio. 

Eulrclanlo, á visla do faclo alludido, lcm o abaixo assiguado ordcrn do lixni. 
Sr. presidcnle da ropuldica dc fazcr conslar, por mcio dcsta nola, o formal prolcslo 
que faz c quemais adianle corroliorará , conlra a eriminosatolcraneia queaquellcs 
malfcilorcs, lcnliüo podido cncoulrar da parlc dc qualquer autoridade brasilcira. 
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Simii (|iiii Iiiuliii i>»r lim liirimilnr iiinii ¡ici!iini(;fio «oulra qii¡ili|il(!r ilossns iiiilmi- 
ilnilrs, 0 siiilH'iiki ciini|irir c.iiiii imi iliivcr iin|ioriusii, o nliiiivi) iissignmlo sr roni|ir¡i/ 
rm roiiuvitr li S. S. ius si’giiritnras ile snn nuii (lisliiidii rousiJorncño. 

Jl'.tN JllSIÍ 111! IIkiuieiu. 

Ao Sr. 1). Ignurii) ilu Avollnr llarbosu iln Silm, cneurrcgadu de ni'gorios iln jSna 
Mngosladi' o lm|iorudor do Ilrasil. 


N. 31. 


A iihi iltt lcjttrtb) impcrial tto tjuverno uricitlol. 


Lcgarfio itnpcriul do Urnsil.— Moiilovidóo, 20 do Abril dc 1803. 


0 abaixo assignndo, cncuri'cgado do ncgocios inlorinodcSuaMagcslado o In)|icrudor 
do Brasil, lein u honra dc accusur a rcc.cpc.fio da nota quc S. Lx. oSr. 1). Juan Joscdo. 
llcrrcra, niinislro c sccrclariodc cstado das rclacües exleriores da ItepublicaOricnlul 
do Uruguav, llic divigio bonloin, cm rosposla ¡í do abai.vo assignado dc 14 do corrente, 
rolaliva a reuiiiücs ilc oricntacs c brasileiros no municipio dc Alcgrcle, com lins liostis 
tt Rcpublica. 

S. Iíx. cxpüc nossa nola quc. npczar das scgurancus dudas pclo brigadciro Canavarro 
no abaixo nssignado, c communicadas ao govcrno oricntal, dc quc crfio infnndadas as 
inlorma;Qcs snbminislradasao mesmogovcrnoáccrca dc laes-rcuniQcs, faclos rcccnlcs 
vierfio desgracadamentc cnnfirmar cssus informaQñcs quc o tcrritorio da Rcpublica 
loi invadido pcla fronlcira do Sallo por grupos armados, procedcntcs (lo Brasil, quc sc 
apodcrárfio violcntamcnlc de algunsponlos do paiz, qucporscrcm limilrophcsoom 
um Eslado umigo, confuira o govcrno quc nfio soflrcriñoaggressüo por parte tle íorcas 
que sómenlc podiño organisar-sc dcnlro dos limiles dcssc paiz. 

Accresccnla S. E.v. quc cssa simplcs denuncia dos factos ha dc baslar para que o 
abaixo assignudo se compcnclrc dc quanlo imporla quc csla lcgaqüo c.vpeca as ordcns 
necessarias jiara dissolver dosdejá, cimpossibililar pura o fuluro,rcuniocscomo as que 
liojcapparceem lolcradas; c tcrmina declnrando quc prolesla, por ordem deS. Ex. o 
Sr. prcsidenlc da Itcpublica, conlra u lolcranciu qucos inviisorcslcnbño podido encon- 
Irar da parlc de qualqucr auloridadc brasilcira; prolcslo cssc quc mais adianlc S. Ex. 
eorroborara’, semquc, comludo, isso imporlc, porora, uina fornial uccusiii;üo conlra 
nenhuma dcssus auloridades, porótn lüo sómcnlo o cumpriincnlo dc um dever 
impcrioso. 

Oabaixo assignado uño lcm cnnbcciinenlo algum dos novos faclus á (pic S. Ex. 
alludc. lillos sc passa’rño, sem duviila, sein scicneia das uutoridadcs brusileirns, 
porquc, dc outro modo, cslas nüu consenliriüo, do ccrlo, quc os rcfugiados oriculaes 
abiisassem assim do nsylo quc Iño gcnerosaincnlo llics lcin sido conccdido. 
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l’ur oulro ludu S. I a. nfío púdo tlescouliceoi' us ilillioulduilua qiiccucoulrüo as incs- 
iiiiis iiiiluridudcs cm eslorvar os iiiniicjosdc |)Ci|uenos grupos dispcrsossolirc uum fron- 
lcira cxlcnsuc pouco povoitilu, c impodir inciirsOcs ipic iis proprias iiuloridudcs oricn- 
lucs, upcziir dc csliircin iivisadus, nfio conscguirfiocinbaragar. 

,\o cnlrclanlo, oabaixo assigiiado, lcndo cmloda a considerngilo o oucS. lix. Ilic 
coiiiiiHinicoii, vai dirigir-sc novniiicnlc uo Sr. prcsidculcda provincia dn ltio Grnndc 
do Sul, para quclomc as dcvidas providcncias,alim do rcpriiiiircom cllicacin osabusos 
ilciiunciados pdo govcrno da Ucpublicn, c lcvarii ludo ao conliccimenlo dogovcrno 
dc Sua Mngcsiade. 

Coin cslc molivo provalccc-sc o ulmixn assignado da opporlunidndc para lcr a lionra 
dc rcilcrar á S. lix. os prolcslosdc sua mais ilislindu consideragfio. 


IfiNAC.IO Avelur Baiuiosa iia Sii.va. 


A S. I?x. oSr. D. Juan Josc llcrrcra. 


N. 32. 


.Xo/a tlu ijooor/to orie/ihtl ti l“ijto,ido iin¡ieriul. 


Minislcrio dc rclacücs cxlcriorcs. —Monlcvidco, ciu 8 dc Maio dc 1803. 


0 nbaixo assignado, minislro dc rdagocs cxlcriorcs, lcvca honradc rcccbcr a nola 
quc, cm resposla á desle ministcrio, dalada dc28 deAbril passado, Ihc divigio S. S. 
o Sr. Ignaciode Avcllar Unrbosa da Silva, cncarrcgado de ncgocios dc Sua Magcslade 
o Iinpcrudordo JJrasil. 

lísla nolalcvc por lini darconhccimcnloaoabaixo assignado dc quc, pormolivo da 
novaqucixado governo da Uepubliea, pdosallcnlados dcnunciados como havcndo lido 
lugar desdcolerrilorio brasilciro noslimilcs do dcparlaincnlodoSallo,S. S. suppondo 
que as auloridadcs imperiacs dcssa purtc da fronlcira ignoravfio lacs faclos, ia dirigir-se 
novaincnle ao prcsidcntc da provincia do Itio Grandc, alim dc quc fosscm rcprimidos 
com ollicacia os abusos dcnunciados, dundo a lcgacño impcrial conla dc lodo o occorrido 
ao govcrno de Sua Magcstadc. 

0 abai.xo assignado cspcra quc dcstu vcz a lcgacfio inipcrial lcrií a forluna dc fazer- 
sc ouvir c dc fazcr rcspcilar as suas ordcnspclasauloridadcs da provincia limilrophc; 
inas, dcscjoso dcdaráS. S. o Sr. Unrbiisn loda a cooneragfio possivcl para forlificar a 
razfio com quc cxpt’dio aqucllas ordcns, Ihc faráconlicccr, pcla prcscntc nota, novos 
láctos, Iño iuaudilos como os já dcminciados, c quc provfio, sc nño a connivcncia das 
auluridadcs das fronlciras com a invasao quc soll'rc csle paiz, ao mcnos a criininusn 
lolcraucia dcslas. 



Qunnil» cm I!l ilc Miuto cuinprio n iilnii.vu nssipiniln com n ilcvcr ilc tlcnuiicini' ií 
legnciii iui|ici'inl»¡tivusüo líi'iisiloim i|ito¡iiiic'nijavn cslc pnix., organisimdo-so nn iiuini- 
cipin ilc Alcgrclc, lcrriliii'iii ilo liupci'in, scinn mcnur cstiirvo ilnpni'tc ilas nutoritln- 
iles, rcrci'io-sc por nssiin o julgar Imsliuile ñ rccenlos cimiiiiuiiicnrñcs do gcncrnl I). 
IJiogo Lnmns, oncni'rogndo dasforcas mililaresno norlc ilo llio-Ncgro. 

Omitlio cnlño o abaixo nssignndo oulrns infnrmncñcs quo julgou dcsncccssnrias, 
porque snppo/ qim n palnvra uulorisadn do rcfcrido goncrnl (jcvia scr ncrcdiladadc 
inodo a jnsliíiciir asprovidcncias quc u govcrnosolicilnva da lcgacño dcSuti Mngcslade. 

l’reseiilcmonlo, loniando o iillonliido maiorcs proporipius, crc o abaixo nssignado de 
scu devernprcsciiliir n S. S. ns informaijocs quc anlos rcscrvou. 

As carliis qnc sc junlüo por oópia, soli os ns. 1,2 c 3, farño conliccer d S. S. o Sr. 
Itarbosa as dcinincias de vnrios brasilciros domiciliados no tcrrilorio oricnlul, coinci- 
dimlocom nnolicin danicsma invnsñoií ipiesclinvia rcfcridoogcncral I.umas. 

Alcitura dcssas carlns faní vcr á lcgucño do Urasil, qnc no mcsmo lompo cpic ogo- 
vcrno du llcpnblica buscava os niciosdccoiijurarpcrigosiíordempublica, ns propric- 
larios brnsileiros, ila parlc do lerrilorio quc dcvia soirror mais iimncdialamcnlc coiii u 
invasño, ngilavño-sc, pcdindo a'siuiloridadcs micionacs ninparo c prolcccfio para suas 
vidns c parasuas propiicdadcs anicafmlasdesileolmrilurh bimileiro, d risla ilc aitlort- 
ilaiJcs brasileiras. A cópia n. I rcvcla, c islo 6 nolavcl, quc o cidadao brasileiro quc 
pedin urgcnlcmcntc prolccqfioao gcncral Lamas, cin 27 dc Mnrco, cnviava por inlcrmc- 
diodomcsmo general álcgaqño do Urasil,—porquc siippuulia auloridadc lulclar dos 
iulcrcsscs brasilciros,— uma carla que o niinislio dc rolacocs cxlerioros passou iinmc- 
dialameiilcásmñosdcS. S., pedindoprolccqño paraos inlcrcsscs brasileirosamcacados. 

' 0 Sr. 0. l'rancisco Modcslo I'ranco, aulor dn carla, cópia n. 1, d que o abaixo assig- 

nado sc rcfcrc, vcndo comoviao govcrnoa iinniiiiciicia ilc pcrigo, cxprimia-sc ncs- 
lcs prccisos lcrmos ao rccormncndar ao gencral Lmnas a urgcnlc remcssa da carlu 
¡Kiciicarrcgado dc ncgocios do Brasil: 

« Tomo a liberdadc dcpcdirá V. Kx. o favordc fazcr chcgarainclusaao líxm. nii- 
« nislro do Brasil crn Monlcvidéo,coni loda a urgcncia, porquc assim convcm aos iu- 
« lercsscs dcslc ILslado c do Impcrio do Brasil. » 

A carla quc coiilúin cslas palavrns lcxluacs, lcm a dala dc 27 de Marqo, c o dcspuclio 
dirigido á IcgaeñodcSua Mageslade foircincllidopclo minislcrio cm 31 do niesnio mez, 
islo c, siinultaneamentc com a uola cni quc oabaixoassignado pediaa S. S. o Sr. Bar- 
bosa aadopcño de niedidas efTicazcs paracslorvar c casligar, condjuvando aacqfio das 
auloridadcs orienlaes, qualqucr lcnlaliva ciiminosa dasque forfio dcmmciadas, quer 
losse conlra a ordcin, qucr coulra a propriedadc dos babilanlcsda parlcamcacudadu 
campanlia, fronlcira ao linperio. 

Suppüc o abaixo assignado que a dcmmcia do govcrnoila Ucpublica, fundada cm 
aviso ollicial dogencial Lumas, coiilirmuda por nviso diroelo dc um subdilo brasilciro á 
lcgaqüo dc scu píiiz, c mais quc ludu curroborada, por inlclicidadc, pclos laclos rccon- 
lcincntc occorridos, ó hojc para S. S. uina vcrdude fiíra du m'miicaduvida, apczar dos 
prolcslosc scguranqas lüo posilivamcnlc jladas pc-lo Sr. Inigadciro Canavarro. 

A visla da nola de31 dc Marco, o atlcndciidosom dnvidau lcgiiQÜo impcrial ao aviso 
brasileiro qucdircclamciilc sc llic fazia, conlcslou S. S. u dila uola no dia 1° dc Abril, 
n Icvea boiidudcdccoiiliaráeslc minislcrioa rcmcssa das ordcns deslinadas ao briga- 
deiro Caiiavnrro que, como dcmuiislrño ascópiasns. 3e3B, forüo itiimedialitmeiilo 
cnlrcgiicsá cslccbcfc. 

Poslcriimncnlc, a lcgiifüo impcrial, jiuilundo cópia da rcsposla do brigadeiro Ca- 
navai io, dcu por infuiidadas as dcnimcins do governo, de que eslavüo ícuiiiiido-se 
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<> nmmmlu-sp, mn lumlnrio lirnsilciro, limilroplic corn i (lcpnrlnmcnlo <lo Snllo, grupos 
prcpnritilos piirn iiivmlir o lcrrilorio Orionlnl. A logngño ilo Hrnsil snlin liojc quc o 
govorno linlin rn/io parn provor pcrigos, c pnrn pcilir rcmcdio conlrn ollos, quando 
aindn crn lompo dc conjiirn-los. As cópias de ns. 1 u 10 baslüo parn convcnccr disso a 
S. S. o Sr. Tlnrlinsa. 

No dio 2! dc Aliril, islo ó, tlezcselc tlüts é'iioi.i tln ij(ifa»íia c da spfpirunm tla/lapclo 
Itrítjatleifn Canawrm foi audiumciilc inrndido o lcrrilorio da rcpnlilica pclos mcsmos 
grnpos qnc, á cspcra de 1). Venancio Floros c dos dcmais mulfcilorcs, sc eslavño 
armando c organisando, nño só na parlc dcspovoada das fronlciras cnjn vigilancia cslií 
n cargo do brigudciro Canavarro, irins lambciti na praga publica da Uruguavana, 
povoagño iiriporlnnlc do irnpcrio. 

Dando-sc its rnios csscs grupos com os quc, dc Corricnles, provincia nrgcnlinn, pas- 
siirño o Urnguay paracaliircm jinrlossobrc o ierrilorio Oricnlal, apodcrnrño-sc violenla- 
ntcnlo, á guisa dc sallcadorcsdos povos dcSanlaRosa c Sanlo Eugcnio, dando principio 
a dovaslngño c;i pilhagcm ao norle do rio Arapcv, lerrilorio povoado na sua maior partc 
por valiosos cstabclccimcnlos brasilciros, cnlrc os i|uacs sc achño prccisamcnlc os quo 
i'orniño a riquczadc Francisco ModcsloFranco, quc pcdiacom anlicipacño, ao govcrno 
da republica c n lcgagño impcrial, n dcvídu prolccgño, c os dc l’aulno Manoel Vicca, 
lambcm subditos brasilciros corno aqucllc, c quc sño os quc assignfio as cartas cujas 
cópias lcvño os ns. 2 e 3. 

lísles factos sem justificngao possivcl á vislu dos unlecedonles que habilila'rüo esle 
minislcrio á assignalal-os coino provavcis, dcrño molivo ao abaixo assignado para 
pvotestar, por sua nola dc 28 ilc Abril, perantc a lcgagño impcrid, fnzendo-lhe 
vcr pcla noloriedadc do allculado, quño pouco credilo liie dcveriño tcr mcrecido, e 
merecer-lhc para o foluro, as informagücs do brigadciro Canavarro, sc nño connivenle 
ao mcnos criminosamenlc lolcranlc. 

0 abaixo assignado, dolorosamcnle impressionado quando escreviaaquella nota, teve 
de fazer cslórcos para evitar qualificagócs scvcras c calar a indiguaqño dc uni govemo 
amigo, vil c aleivosamcnlcalropcllado nos scus rnais indispulavcis direilos. Persuadido 
o abaixo assignado dc quc, por parlc do govcrno do lmperador do Brasil, como por 
parte do scu illustrado rcprcsenlanlc na rcpublica, nño havia parlicipacño cm tño 
condcnmaveis tropclias, e quc, longc de havc-Ia, cslas mcrcciño idcnlica condemnagño, 
limilou-sca cxpór laeonicamenlc a vcrdade do occorrido. 

A cnunciagño do ullragc foi considcrada mais que suíiicienle; e apcnas pedio o 
govcrno da rcpublica o desarmanrcnlo c dclcngño dos grupos armados, que, uma vez 
casligada a sua ousadia, voltasscm a pedir ao impcrio dcpois do crimc, a inrpunidadc 
de que gozárño para prcpara-lo. 

S. S. o Sr. Barbosa scrvio-sc rcsponder cm 29, c senlc ler quc dizer o abaixo assig- 
nado, o represcnlanledo Urasil apparcce lodavia jácom duvidas, jácom incredulidade, 
a respcilo da lolcrancia das auloruladcs da provincia do Rio-Grandc, cprocura como 
quc alcnuar a criminalidadc do proccder dcslus, pondcrandoas diiHculdades queas 
mcsmas autoridadcs oricntacs, apezar ilc eslarcm avisadas, cnconlrárño para cslorvar 
a aggrcssño. 

S. S., sem duvida csquccc que, se foráo avisadas as autoridadcs oricntaes, avisadas , 
c com miti/a itnlicipapio, o forño as auloridndes brasilciras por intcrmcdio mesmo de 
S. S.; csquccia-sc lambcm quc, prcparando-sc a invasño cin lcrrilorio brasilciro, nño 
compclia ás autoridades nacionacs, c sim ás impcriacs, cstorvar o crimc. 

Ercalmcntc para lamcnlar quc dos scnlimcnlos Iño conhecidamontc honrosos do 
Sr. Itarbosa da Silva, quc vó como lodos os habilanlcs do pniz, a mancira por quc sc 
tem produzido c se produzcm os acoiitccimentos acluacs; nño sc oblivcsse uinii palavra 



dc condomnwjilo, de ilñr, so qncr, por vor Ifio inal sorvidos, nn |irovinoin do Rio-fírnndu 
do Stil, os principios dn polilicn (lo seu Anguslo Sobornno. 

Som iluvidn S. S. oSr, ílnrliosa iln Silvn nooossiln ilo iiinis nmplas infonnmjíies, dc 
dadosmnis complelos: nnlmixo nssimiado póilc siibniinislra-los, convidnmlo S. S. a 
i|iic cxaminc com vagarasnolas, cnpias dc ns. 11 á 17, dn !• do correnle. 

ComoS.S. vcrií, o nssnllo parlido da Uriigiiayann nfioc isolado, nño sc limila ao s 
povoados de Sanln Uosa e Snnlo l’ngenio : a ínvnsáo arrcbcnlii cm Sunl’Anna quo, 
como S. S. snlic, eslií dcnlro do di-lriclo mililar do mosino brigndciro Canavarro: 
náo sfio unicamenlc um Manocl Claro, utn llyppolilo G. Cardoso, um Marlins, na 
i'ronlcira do Salto, olliciacs, alguns dosquaes pcrlcncctn á l'orqa sob oconimnndo tlo 
Canavarro; süo. no dcparlnmcnlo dc Taqiinrenibó, um Commnndanle Fcrrcira, um 
Capilño lilias, utn Alfcres Anicelo c oulro Pcdro Pires, que, armados e organisadoscm 
tcrrilorio brasileiro, se atirño á depredacño c ao rotibo, nolerrilorio darcpublicn. 

Nño leriño, para cvilar a invasño, que partio dc Sanl'Anna, povoaqño brasiloirn, 
ns atiloridadcs desla, conbeeimcnlo do quc se projcclava, como nño liverño as tla 
Uruguavana? 

Dcsojaria o abaixo assignado quc cslc prelexlo exislissc, mas nño cxislc. 

Tcndo se inlcrnado, nos ullinios dias dc Abril no deparlamcnlo dc Taquarcinbó, 
procedcnte dcSanl'Anna, comosc vc pclas cópias ns. 11 á 13, umgrupo dc brasileiros 
armados, pcrlcnccntcs ás l'orcas de um lencnlc-coronel Ferroirinlia, forño eslcs perse- 
guidos pelas Iropas nacionacs, c vollárño para o scu acampamenlo no dia 27. Este 
allenlado molivou da parlc do cltcfc polilico do dcparlamcnlo iiívadido, a nota, copia 
n. 14 commttnicada no mcsmo dia ao vice-consul do Brasil cm Taquatcmbó c ao 
delegado de policia davilladc Sanl’AnnadoLivramenlo, eparaa qual cltama oabaixo 
assignado a atlenQño de S. S. 

Esla nola, quc rccordava ao brigadeiro Canavarro as ordens que Ihe l'orño dadas 
pcla lega^ño impcrial em 1 de Abril, lcve cm rcsposla, como veráS. S., o atlen- 
lado mais grave quereferem as cópiastis. lGc 17 : l'oi novamc.nte invadido o tcrrilo- 
rio por fórcas brasileiras; forño capluradcsporeslas, crn suapropria casa, o capilñoda 
guarda nacional I). José dc Vargas, cmservigo activo, saqucado o scu cslabclecimcnlo 
c conduzido prisioneiro para o Asylo Seguro cm Sanla’Anna do Livramenlo. 

Infeüzmenlc, para aprcciar como scdcve o novo criir.c da auloridadcbrasilcirada 
fronteira, nño cnconlra o abaixo assignadn, como o tlissc, o mais lcvc prclcxlo. 

0 brigadeiro Canavarro rccebeu, além da nola, cópia n. 14, do cltcfc polilico dc 
Taquarembó, aviso do vicc-consul do Brasil no ntesmo dcparlamcnlo, quc nño ltc- 
sitou em preslar a honrosa coopcracño que se lhc pcdio, como scm duvida já o 
sabcS. S., c o abaixo assignado lli'o rccorda passando ás suas mños o documento 
n. 15, e alcm doaviso dado ao brigadciro Canavarro, o chcfc polilicodc Taquarcmbó 
havia-se dirigido, como ficadilo, uo delcgado dc policin deSant’Anna, d’ondc parlio 
o primciro assallo. 

Eslcs faclos sño da maior gravidade, c rcvclño um procodimcnlo da parle das 
auloridades brasilciras da fronleiraquc nño póde deixarde qualificar-se dccriminoso, 
e como lal exigc casligo excmplar c um'a forle reprcssño. 

Oabaixo assignado poderia, sem prclendcr offcndera illuslragño do rcprcscntantc 
do imperio brasileiro na rcpublica, pór ncsla nola em frcnle dos factos rcfcridos o 
direilo que lcm a republica dc palonlcar ainda inais o quc ha do inaudilo c de audáz 
nos alludidos ultragcs. 

A lci inlcrnacional, quc confcre direilos c impfle obrigacflcs, dá a republica quc 
vivia vida.de paz c harmonia com o scu vizinho c amigo, o Imperio do Brasil, qite 
deseja, ainda hoje, ttño deixar sem repressño faclos quc por sua nalureza possño 
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pcrliirlmr cssn pnz c Imrmonin, bnsodc sur polilicn cxlcrnn, o dircilo dc rcclnmnv 
cncrgicumcillc conlru os rcferidos nltcnlndos, c o nbnixo nssignndo, obcccdcndo ds 
ordciis cxprcssns dc S. Ex. o Sr. prcsidcntc dn rcpublicn vé-sc no cnso dc nño dcmorar 
um motncnlo mnis ncxigcncia de rcpnrncño c de casligo, sém o qual pareccrinnbdicar 
n dignidnde c dccóro dn naijño, lolcrando quc nño scjn mnnlldo o rcspeito quc c dcvcr 
Iribulnr tí csta, e pcrmillindoquc, por nbusos nlhciosc injusliricaveis a lodn a luz, sof- 
frño c pcrc^ño os inlercsscs rccommcndndos t¡ sua guurdn. 

A í'cclnmnQño quc o nbaixo nssigtindo foi cncarrcgndo de nprcscnlnr tí legaijño do 
Brnsil cm Montevidco, cujo ponlo dc pnrtida csttí no proteslo dcstc minislcrio dc 28 
de Abril, rcfor?udo hoje, como o promettcu o abnixo assignado, tem por fim con- 
scguir dous rcsullados igunlmentc indispensaveis e devidospelo Brasiltí Republica: 

1. ° Os faclos jtí occorridos c liojc palcnles ao Sr. cncarregado dc ncgocios do 
Brasil, o habilitáo á exigir, pela impunidadc com que liverño lugar, pcla tolerancia 
ou comiivcuciu com que se prepartírño cm lcrritorio brasilciro, uma dcclaraQño 
do governo dc Sua Mageslade que, salisfazendo ao dircito da rcpublica, alrozmente 
ferido, dcsvancgacoinplelamcntc, eaos olhosde lodos, qualquer idca ile complicidade 
e inspiraQño do govcrno ccnlrnl nos indignos manejos e attenládos crilninosos das 
auloridades provmciacs que se torntírño rcos de invasño armada conlra eslc paiz, 
vizinho pacifico c nmigo leal do imperio, e o casligo scvero, e tño publico como o 
foi a offensa ao dircilo da rcpublica, applicado aos quc forcni rcconhccidos 
autorcs c coinplices do crime entrc os quaes, o govcrno oriental dcnuncia, sem 
rcceio de fazer uina falsa accusagño, esse mesmo brigadeiro Canavui'ro, e nomea- 
damente o commandanle Fcrreirinha e mais ofliciaes tí que esta nola se referc, 
sem prejuizo dc quc esle castigo sc faca lambem exlensivo tí lodos os que no tcrrilorio 
brasileiro coopcrtírño para o assalto. 

2. ” Produzidos jtí os factos, scm remcdio hojc para os inleresses dcstc paiz; 
lesados e compromctlidos como o furño o dircito c a dignidade dÓ’íEstado que tem 
aiuda rcparacño possivcl, comoa quc acaba de scr cxigida, corre ao governo da repu- 
blica o uevcr dc fazer quanlo pudcr para que, no futuro, ao mcsmo tempo que se 
respeilc c nño se menoscabe a dignidade da republica nos mesmos lugares d’onde 
ptírtio aoffcnstí, nñocontinúe o proseguiro mal earuina dos interessesdcseus habi- 
tanles, victinws innocenles das tropeliascdas exaccOcs da vandalica invasño proccdente 
em grande parle do terrilorio brasilciro. Para conscgui-lo cslá tambcm cncarrcgado 
o abaixo assignado por S. Ex. oSr. presidenlc da P.epublica, dc pcdir, por inlcrmcdio 
da legaijño imperial, ao govcrno de S. M. o Impcrador, uma garantia positivade quc 
neutralisará c rcprimirtí para o futuro, com toda a cnergia, a continuacño e o de- 
senvolvimenlo dos planosque fizerño tís suas autoridadcs da fronleira com este paiz 
faltar, de umanraneira Iño criminosa, aos principios quc guiño asua politica. 

0 govcrno du Uepublica fazcndo a dcvida juslica tí honradcz c tí lealdadc da poli- 
tica do Brasil para com estc paiz, csttí bem persuudido dc quc as anteriorcs cxigen- 
cias serño dcvidamenlc atlcndidas pdo governo impcrial. É indubilavcl, tí scusolhos, 
que as autoridadcs da provincia do Rio-Grande do Sul, proccdendo, como lem pro- 
cedido, pondo ao servico dc uma injuslilicavel invasño que partio da Republica 
Argenlina conlra cstc paiz, imporlanlcsclcmenlos brasilciros, pela linhade fronleira, 
proccdcm conlra u politica pucifica dc S. M. o Imperador, lcal amigo da republica, 
contra os dcvcrcs quc tem c quc scm duviila ogovcrno impcrial qucr rcspcitar c cum- 
prir, c conlraos mais obvios inlorcsscsdo Brasil. 

S. Kx. o Sr. presidcnle da rcpublica lcm esla conviccño, c é por isso quc ao ordcnar 
ao abaixo assiguado quc aprcsenle as juslas qucixas dcslc paiz c rcprovc a parlici- 
pacño brusilcira, na invasño que prelcndc actuulmcntc rcvolucionur de novo 
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a rcpublicn sc nbstcm de estcndei' suas accusaQtes limitamlo-as ás nutoridadcs pro- 
vinciacs limitropbcs. 

Além dc sngrados dcvcrcsinlcrnacionaes, nlém dnconvcnicnciapolilica de ordcm 
supcrior, sabc bem S. Ex. o prcsidentc da rcpublica com qunntn solicitudc c com 
quanto nmor prolcge n Augusln Pcsson dc S. M. o Itnperador, c o scu govcrno os 
inlcresscs dc seus subdilos ncsle lcrritorio, e cstii ccrto dc que nito tolcrará quc ns nrmas 
do Brasil, quc oschcfcs mililnrcs do Imperio e scussubdilosscjüoos que concorrño 
parn a ruina dcsscs intcrcsscs, rcproduzindo hoje, cm tcmpo normnl de paz c dc hnr- 
monia, nssnltos c invnsocs como ns quc hn annos forüo dirigidos por um barüo dc 
Jacuhy e quc tirño ao imperio todo o diréito de fazcr carga ao paiz quc as soffrc pelos 
prejuizos quc causño aos interesscs c á riqueza de seus subditos. 

Cumprindo as ordcns superiorcs, o abaixo assignado, cheio de confinn<;a na nltcngño 
em que serño tomadns as reclamaQñes do governo da rcpublicn, reitera a S. S. o 
Sr. Bnrbosa da Silvn, as seguranqas de sua mui distincla considcra^ño. 

A S. S. o Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


JCAN JOSÉ DE HEMIEIU. 


N. 33. 


Nota da lcgacüo imperial ao governo oriental. 

Lcgajño imperial do Brasil.—Montevidéo, 9 de Maio de 1863. 

0 abaixo assignado, cncarregado de negocios interino de Sua Magcstade o 
lmpcrador do Brasil, accusa rcccbidaanota queS. Ex. oSr. Dr. Juan José de Hcrrera, 
ministro e secrctnrio de cstado das reln^ñes exteriores da Republica Orientnl do 
Uruguay, lhc fcz a honra dc dirigir hontem, em que, depois derevalidarcom vnrias 
considcracóes as reclamagñes contidas em suas nolas de 31 de Margo e 28 de Abril 
ullimo, reclama tambem e protesla contra uma incursño praticada no departamcnlo 
do Taquarcmbó por um grupo de brasilciros armados procedcntcs dc Sanla Anna 
do Livramcnto, scgundo informaQócs subminislradas ao governo oriental pdo chefe 
politico desse deparlanienlo. 

0 abaixo assignado léu cssa nola com a devida attencño e, para poder respondcr 
cabalmenlc a tño imporlante documcnlo, vai leva-lo, sem dcmora, ao conhccimento do 
presidcnte da provinciado Rio Grnnde do Sul c do governo impcrial, para que sejño 
tomadasasmedidas que o casc exigc. 

A vista das informacóes daquclla auloridadc c das ordens quc o governo imperial 
se dignartransmillir-lhe, tcrá o abaixo assignado a honradc dirigir-sc novamentcao 
Sr. Dr. Hcrrera sobrc cstc assumpto. 

Fundando o govcrno da rcpublica as suas rcclamacócs cm informacócs dc aulo- 
ridades orientacs, é indispcnsavcl quc o govcrno imperial ouca lambcm as brasileiras, 
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para perfeila upuragSo da verilade dos faclos quc serüo por elle dcvidamcntc apre- 
ciados. 

Oahaixo assignado vé com solisfa;üo quc o govcrno oricntal foza devida justi;a á 
lcaldadc c boas lntcn;5cs do govcrno dc Sua Magesladc, c do scu rcprcsentunte em 
Monlcvidco. 

As dcclaracücs por cstc ulliinamcntc feilas á S. Ex. cm varius confcrcncias, á 
respcito da lamcntavel situa;áo cm quc se acha a repnblica, süo mui francas c 
cxplicitas. 

Ogovcrnodolmpcradortemdadosobradascincquivocas provasdo seu anhelocm 
montcr, no pc du mais pcrfcila cordialidadc, as suas rcla;ócs com csla republica, e, 
scmprc animado dos senlimentos os mais gencrosos c amigavcis, conlribuio cílicnz- 
mcnlc em varias occasióes para o rcstabelecimento da paz e tranquillidade nella 
pcrturbadas. 

Firmc nessa politica clcvada, 6 evidcnte quc o mcsmo governo nüo deixará de 
rcprimir com toda a sevcridade ([uaesquer actos pralicados no scu territorio com o fim 
defomentur ou protcgcr auloridades contra o governodeumcsladovizinliocamigo, 
cm quc rcsidem, com avullados cabcdaes, milnares de Brasilciros laboriosos c paci- 
ficos altamcnte inlcressudosna conscrvaoüo daordcm publica. 

0 abaixo assignado, comojá levc occasiüo de manifeslar á S. Ex. em nota collectiva 
dc 30 do mcz proximo passado, deplora profundamentc os mates quc aclualmente 
afiligcmesle bellopaiz,cfazosmaisardcnlesvotospelo restabclccimentoda pazecon- 
cordia dos orientacs. 

A csla manifestacüo tcm o abaixo assignado a lionra de accrescentar a expressüo da 
mais dislincla considcra;üo quc tributa a S. Ex. o Sr. Dr. Ilérrera. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Juan José de Hcrrera, etc. 


Igsacio de AVelur Barbosa da Silva. 


I. 34. 


Á'ota do governo oriental d legafio imperial. 


Ministcrio de rela;5escxtcriores. — Monlevidéo, 9 de Maio de 1863. 


0 abaixo assignado, ministro dc relacfies cxtcriorcs, aprcssa-sc em lcvarao conhcci- 
mcnto doSr. cncarrregado dc negocios dc Sua Magcstadc o Imperador do Brasil, os 
navos¡dados quc acaba de rcccber ogovernoda rcpublica, corroborandoas dcnuncias 
antcriorcs por cscandalosos attcntados [icrpetrados do lerritorio brasileiro contra cste 
paiz. 

E. 1 
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Depuis do expendido em n notn de 8do corrcntc, serinsupcrnuo deter-se de novo 
o nbnixonssignndo, em considernr n intolcruvcl situnp'io que tncs ntlcntudos creiio no 
govcrno dn republicu; o roferindo-se, quunto nos pormcnoros, nos documentossob ns. i 
e 2, lem o nbnixo nssignndo ordem de S. Ex. oSr. prcsidcntedn rcpublicn pnrn fnzer 
snbcr á legncjüo do imperio quc, nño permittindo ncm n dignidndc do pniz, nem o dccoro 
dc sun nutoridndc vér impassivcl o quc se pnssn nns frontcirns com o Drnsil, cn inutili- 
dndc dos csforgos quetcm cmpregndo, inspirndo do dcsejo dn pnz e bon hnrmonin, 
nño será d’orn em dinntc Iño escrupuloso no comprimento do dever que ntc ngorn se 
tem imposto dc respcitnr o tcrrilorio c n jurisdic?ño vizinhn, dcsdc que, com innudito 
escnndnlo, c com irrepnrnvcl prejuizo pnrn os intercsscs, cspecinlmcnte brnsileiros em 
suu mnximn pnrte, nño sc suboruinño á igunl devcr ns nutoridodes brnsileirns dn fron- 
teirn, ou sño cslns impotentes pnrn se fnzerem obedecer. 

0 nbnixo nssignndo, desejando que n legngño do Brasil cncontrc um promplo re- 
medio nos mnles que podem sobrevir, reitern no Sr. Barbosn dn Silva ns seguranqas de 
sua distincla consideraqño. 

AoSr. D. Ignncio de Avellar Barbosa da Silva. 


Jl’AN JOSÉ DE HerRERA. 


H. 35. 


IS’ota da lcgacáo imperial ao governo oríental. 


Legacño imperial do Brasil.—Montevidéo, 12 de Maio de 1863. 

0 abaixo assignado, cncarrcgndo de negocios interino de Sua Magestade o Impe- 
rador do Brasil recebcu, emdevido tempo, a nota que S. Ex. o Sr. D. Juan José dc 
Herrera, ministro e secretario de estado das relaqoes cxteriores da Rcpublica Orien- 
tal do Uruguay, Ihe fez a honra de dirigir com data dc 9 do correntc, cobrindo cópia 
de um olBcio do chefe politico do deparlamenlo de Taquarcmbó, em quc esta au- 
toridade transmitle algumas informacócs subministradas por um tal Carlos Faria, 
anligo commissario de policia, áccrca do successo ha pouco occorrido nesle depar- 
tamento c communicado á esta legaqño cm nota do dia 8. 

0 abaixo assignado lem de significar á S. Ex., em resposta, que esse documcnlo 
foi tomado na mesma consideraqño que tiverño os que o Sr. Dr. Hcrrera incluio 
naquella nota. 

0 abaixo assignado compraz-se cm crcr que, em face das explicaqóes c segurancas 
por elle dadas á S. Ex., espccialmcnte cm nola de 9 do corrente, nño insistírá o 
govcrno da republica ein considerar inutcis as reclanmcGes que tem aprcsentado á 
esta legacño, áccrca dos faclos enumerados em sua citada nola dodia 8, á que aquella 
Tcsponde. 

Ellas hño de ser devidamcnle attendidas. 

i.i 
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Ob cfl'cilo» rlnH mcrlidan qtio jtí devcm tci 1 sidc tomadas pcla primcira autoridadc 
da provinciu limitroplie náo podein ainda scr aqui conhcciuos. 

K prcciso Icmc cm considcraqáo o tcmpo absolutamcntc indispcnsavel para que 
as communicai;flcs do abaixo assignado chegucm á seus dcstinos, e para que as or- 
ilcns supcriorcs scjño conhccidas c execuladas nas fronlciras. 

Quanto á declararjoo feita por S. Ex., no fínal da sua nota, dc quc o governo 
oricntal rl'ora cm diantc núo scrá tüo escrupuloso, como até aqui, no cumpri- 
mcnlo do dcvcr de fazer respcitar o territorio do inipcrio, o abaixo assignado es- 
pera quc o mcsmo govcrno, reconsiderando essa resoluQüo c pesando bem as gra- 
ves complica^Ses internacionacs quc neccssariamcnte rcsultariüo pe infelizmente 
fosse lcvada a cffeito, nüo pcrsistirá nella. 

0 encarregado dc negocios interino do Brasil' prevalecc-se da opporlunidade 
para rciterar ao Sr. Dr. Herrera os protestos dc sua mais distincta consideranüo. 

A S. Ex. o Sr. D. Juan José de Herrcra. 


Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


H. 36. 


VROVIDENCIAS ADOPTADAS PELO GOVERNO ÍMPERIAL E AUTORIDADES DA PROVINCIA DE S. PEDRO 
DO RIO GRANDE DO S|iL PARA SER RIGOROSAMENTE GDARDADA A NEUTRALIDADE DO ÍMPERIO. 


Despacho do gocerno Imperial d Lcgagdo Brasileira em Monteuidco. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos ncgocios estrangeiros, em 7 dc Maio de 1863. 


0 scu oflicio n. 33 dc 29 do mez findo, quc accuso rcccbido, trouxc ao conhc- 
cimcnto do governo imperial a noticia de um novo movimcnlo rcvolucionario nessc 
estado praticado pcla invasüo do general Flores, na manhü dc 19 do mesmo mez, no 
lugar denominado Rincon dc las Galinas, sobrc o Uruguay. 

Dcplorando mais uma vez que o espirito verliginoso da desordcm c da anarchia 
losse arvorar o seu eslandarte ncssa rcpublica, ao govcrno impcrial só restaria fazer 
votos pelo prompto rcstabclecimento da ordem, e triumpho da aütoridade legitima, 
se por vcnlura á par dcssa noticia, nüo communicassc Vm. á dc quc o govcrno 
da republica qucixára-sc do proccdimento das autoridadcs brasilciras da fronteiradc 
Qunrnhim, c com cspccialidade do brigadeiro Canavarro, accusando-as dc protege- 
rcm occullamente a Florcs, e dc consentircm cm queosseus partidarios sc armem, 
c cm grupos nuinerosos transponhüo a mcsma fronlcira. 



lislu ucciisnQSn, de quu iiliu's niío tiiihn o ¡{ovurno iinpcrinl a inenoi' idún, ro- 
clunm ilu pnrlo do nicsino govcriiu n immcdmlii ndopi^ño du lodas us nccessarias 
incdidas pnra qiic sejüo |iiinidos os almsos quc por vcnturu sc lcnliüo priiliuudo, c 
religiosiimcnle guardudii c rcspuiladu u nculralidnde pcrfcila e alisolulu que uo 
impcrio cumpro oliservar nus íiilus inlcsliiias dossa rcpulilica. 

Bcin quc, scgundo conslu do seu ollicio ú quc rcspondo, jií houvesse Vni. dc- 
clarado alii 110 Sr. minislro das rclu?0cs cxtcriores quc nüo podiu suppór quc o 
brigudeiro Cunavarro, quc atú agora lcm snbido ine.'ccer a intcira conlianqa do 
governo impcrial, ussütnissc u gravissima rcsponsabilidadc do faclo que sc iho al- 
tribuc, convcm loduvia quc, rcpelindo ao mcsmo minislro cssa declaracüo da parle 
do govcrno inipciinl, Vm. llic assegurc que nüo obslu isso u quc mundassc im- 
mcdialumenlc proccdcr á lodas e neccssarias averiguaqOcs para trazcr a limpo a vcr- 
dadc, assegurando-llio oulro sim que farií punir os quc se houverem dcsviado do 
cumprimcnlo dos scus devcrcs, qualqticr quc scja a sua posiqüo. 

Como jii disse, nüo linlia o govcrno impcrial a mcnor idúa das occurrencias da 
frontoira ilo Ouaraliirn, dcnunciudas pclo Sr. minislro dus relucocs c.vleriorcs, o quul 
fez sem duvida justiqa ao inesino governo, acrcditando que crüo scmellianles occur- 
rencias conlrarias á sua polilica, e scriüo por conseguinlc allainenlc reprovadas. 

Convcm, pois, que Vm. sc dú pressa em confirmar a jusla opiniüo quc S. Ex. 
formou do governo imperial, allianeando que acabo de dirigir-mc ao prcsidenle da 
provincia do ltio Granue do Sul para recommendar-lhe que fa?a proceder a um in- 
querilo rigoroso solirc os fuelos denunciados, mandando ¡mmedialamente respon- 
sabilisar e punir os quc sc rcconhecercin culpados; e oulro sim para empregar 
todos os meios neccssarios afim de cvilar a rcproducipio do faclos semelhantes, se 
com effeito liverüo lugar, e fazer effcctiva a complela íieulralidadc que nos cumpre 
guardar. 

Cordiando que Vm. scrá solicito cin coniniunicar ludo quanlo fúr occorrcndo, 
reilero-lhe as expressócs de minha estima e consideraqüo. 

Ao Sr. Ignacio ile Ávdlar Barbosa da Silva. 


Mxrolez bií Abbastes. 


H. 37. 


Nola da lcga(So vnperial ao govcmo oríeiilal. 


I.cgaqüo impcrial do Brasil.— illontcvidúo, 2 dc Julho de 1863. 


Em occasiüo opportuna tcve oabaixo assignado, encarrcgado dc ncgocios inlcrino 
de Sua Magcsladc o Imperador doBrasil, ahonia dc informaraS. Ex. oSr. Dr. D. 
Juan Josú de llcrrcra, ininislro e sccrelario de cslado das rclaqúes cxleriorcs da Ucpu- 



Iilica Oricntnl do Urugnny, dns providoncins ndoptadns pclo govcrno impcrinl, cin or- 
dcm n satisfnzcr ns rccliiimicflcs iniciiulas por S. Iix. cm suus notus dc 31 dc Mar<;o, 
28 dcAbril, 8 c 9 dc Mnio ullimo. 

Em despacho ilc 21 do mcz proximo pnssado, diz S. Ex. o Sr. Marqucz dc Abrnntcs, 
no ubiiixo nssignndo, o seguinlc: 

« Pclo mcu dcspncho nntcrior tcvc Vm.,dn mancirn a mais posilivn c cxprcssa, 
conhccimcnto da desngradavcl imprcssáo que no nniino do govcrno impcrial causou a 
nolicia dc havcrcm brasilciros, compromettidosnns lcntativus do gencral Florcs, bem 
como do firmc proposito cm quc eslá o mcsmo govcrno dc emprcgar as incdidas prc- 
cisus para punir os culpndos, qucm querquc scjáo, e prcvenir a continuaqño dc procc- 
dimcntos qilc importem qucbra dc ncutralidade absoluta, quc nos cumprc guardar 
cm preseiiQa das lutas intcstinas dcsse Estndo. 

« A communicnfño quc Vm. fez ao govcrno da Rcpublica do meu despacho á que 
acabo dc alludir 1 naturalmentc tranquillisou o mcsmo govcmo, c convenccu-o de que 
o gabincte impcrial, complctamcntc nlhcio aos faclos accusados, náo hesitou em con- 
demna-los, c em providcnciar para quc fossem punidos osscusautorcs, c aomcsmo 
tcmpo eviladaa rcproducQáo de faclos idcnticos. 

« Sem embargo, convém que Vm. ralifique pernnte o governo da Republica esla 
solcmne declarai;áo, acrcsccntando quc, se infelizmenlc parece certo que alguns bra- 
silciros mcnos reflectidos da provincia do Rio Grande, prestáráo-se á auxiliar os inten- 
tos do invasor da Republica, náo é menos ccrto que o Governo Imperial espera qué 
das medidas que promplamenle adoptou surta o desejado cfTeito de ser prevenida a con- 
tinuaQáo de quacsqucr demonslragoes da nalureza das de que se trala, e punidos os que 
houverem faltado ao cumprimento dos scus devcres. » 

0 abaixo assigado, dando cumprimento a cssa ordem por meio da presente nota, pre- 
valecc-sc da opportunidade para reitcrar á S. Ex. o Sr. Dr. Herrera os protestos de 
sna mais dislincta consideracáo. 


Ionacio i)E Avellab Babbosa da Silva. 
A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de Ilerrcra. 


N, 38. 


j\’o/<i (l« legacüo impa ial no ijoecrno vricntal. 


Legafño impcrial do lírasil. — Montevidco. ISdeJunhode 1863. 


0 abaixo assignado, cncarrcgado de ncgocios inlcrino de SuaMagcsladc o lmpcra- 
dordo lirasil, acaba dc reccbcrdo prcsidcnlc ila proviiicia do Rio Grandc doSul um 
ollicio com data de 27 do mcz proximo passado, cm que cste íunccionurio coinmunica 
o scguinlc: 
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« Anlcs ilc lmwr rcccliido n olliciodc V, l’,x. do 1“ dc Abril, c só cm conscquenein 
dos boalos ipiccorriüo dc umii lenlulivn dc invnsüo no lcrrilorio da Itepuliiicu, por parlc 
do gcneral l’lores, sc linliüo cxpcdido asmais lcrminanlcs rccommcndacocs (ísaulorida- 
dcs de todna fronleirn da provmcia, parn qucexcrccssem a mais acliva vicilancia,afim 
de obslnr por lodos os mcios a scu nlcancc qnnlqucr ¡nlcrvcn<;üo dc Brasiloiros ou Orien- 
lacs aqui rcsidcntcs, naslulas mlcslinas de quc cslavanrncncado o Eslndo liinilroplic; 
rccommcndafOcs quc sc rcpclirüo depois dn rcccpgüo do cilndo oílicio de V, Ex.. ordc- 
nando cin scguida, cm virtude das parlicipnQocs rcccbidasdafrontcirndo Qunrnliim, a 
marchn paraatli ilc lodas ns prngns disponivcis do 2° rcgimcnlo de cnvallnria ligcira 
cslaciomido cm Alcgrctc, cauiorisando ao commundante daquclla fronteiro n cbninar 
a scrvigo dc dcslacamcnlo, o numero dc prnijas da guurda nanonal quc julgasse necos- 
sario parn reforcar o csquadrüo quc com oulras forqns dc primcira linlia guarnecc a 
mcsma (roulcira. 

« Aindanñosalisfcilo com a cxpcdiijüo ilcssas ordcns. c logo quc mcvcio ásmüos o 
citadoolliciodc V. Ex. dc 29 dcAbril, fi/. scguir dcsla capilal o tcnenlc-gencralconi- 
mandanlc das armas, com dcslino á fronlcira da provincia, munido dc aniplas aulori- 
sacOes pnra,por si mcsmo. c nos proprios lugares cm quc l'osse mais urgentc, lomasse 
sérias e cflicazcs providcncias, alim dc quc secvilasse qualquer rcuniüo denacionaes 
ou cslrangeiros no lcrritorio Uo Impcrio c a passagem dc gruposarmados pela linlia 
divisoria, com o dcsignio dc auxiliar os movimcnlos que tenliüo lugarno Eslado vi- 
zinho. 

« Na mesma occasiao auloi isci o commandanle das armas, á reforcar as guarni^oes 
das fronleiras de Bagii e .laguarüo. ordenando iriais que conlinuassc a cslacionar na do 
Chuy odestacanienlo dc 3ü pracas do \° rcgimonlo de cavallaria, quc antes linha man- 
dadó render poroulro dc guarda nacional de igtial iiumcró de praeas, desorle que 
ficou elevada á cerca de 70 pracas a guarniqüo daquclla frontelra. Outras providen- 
cias forüo lomadas quo nic Irunqulllisárüo sohre o exaelo cuinprimcnto de niinhas 
ordens. 

« Dcpois da parlida do commanduntc das armas chcgárüo-ine com pcquono i nlcr- 
vallo os ofiicios dc V. Ex. de 9 c H dostc mez. Iransmillindo novas rcclamacfles do 
governo oiicnlal. ávisla dasquacs. novas recommendacOes forüo cxpcdidasaodito le- 
nente-general, que tlellasjá devc ler coiihccimcnlo, como ludo V. Ex. verá pclas có- 
pias inclusasdacori'cspontlencia havida sohrc cssc objeclo. 

« Scgundo as ullimas communicacflcs da frontcira do Quaraliim, nüo consla quccm 
loda a sua cxlensüo, c nos lcrmos viziulios sc tcnhüo organisado grupos armados, e 
muilo menos que Iranspu/essem alinha divisoria para lomar parle na rcvolla promo- 
vida por Florcs. E possivcl, e crcio mcsnio quc alguns Urasileiros sc lcnlmo passado 
dispcrsos para olcmlorio oricnlal, e lá, coinos quc nclle rcsiilein, auxilicm alcntativa 
dos rebeldcs, o quc muilo scdeve lamenlar; inas, coin juslieu.á iiingucm quc eonheca 
as facilidades que ha cm transporcm-scos limitcs tla provincia com o Eslado viztnlio, 
é licilo lancar csse faclo á cargo das auloridadcs brasilcirns quc. por inais vigilanlcs e 
empenliadas que sc moslrcin cm prcvcni-lo, nüoo poderiifl conseguir, ainda quando 
dispuzcssem dc niais almndanles meios, corno a cxperiencia lcin provudo cm idcnlicas 
circumslancias. 

« Aguardo informacfles inais coinplelas sohre os factos arlieulados nas queixas do 
governo oricnlal, o nüo perdcrci tcmpocm Iransinllli-lasá V. Ex. 

« Enlretanloeslou convcneido dcqueas mcdidas lomadas produziráoocffciloqueé 
possivcl ohtcr-se, garanlindo a ohservancia da rigornsa ncutralidadcque dcvemosguar- 
dar nas lulas inleslinus que perlurbüo a ordcm puhlica do Eslado Oricnlal. » 
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0 nlmixo imsigimiln, ImnsmilliniloáS. Kv. oSr. I)r. I). Jiiim Josó llmToni, ininis- 
iiislro o secrelano ilo cslinlo ilns rcliufiea oxleriores iln He|iiil)licn Orionlnl ilo Uruguay, 
ossas iiil'oiTiittijfles, i|iio revelflo o zclo e cuidudo com que o reforido prcsidenlo lem pro- 
ccdido ncslc ftssuniplo, pre.vulocc-se daopporlunidndc para reilcrarií S. I'.x. ns proles- 
los dc sua nmis dislindu considcraipln. 


Iokacio iib Avf.ij.aii Bahdosa da Sii.va. 
A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan Josó llcrrera. 


N. 39. 


Avito tlo govcnia imperíal d presidcncia do Rio Grandc do Sul. 


1’ Sccqflo.— N. 33. — ltio do Janciro. — ¡Ministcrio dos ncgocios cslrangeiros, 
cm 30 dc Junho dc 1863. 


Illm. e Evm. Sr.—Rccolii os ollicios ostensivos quc V. E.v. medirigio cm 29 dc Maio 
c lii do corrcnlc, sob ns. J8 c 32, e a confidcncial n. 2 dc 1 i doste ullimo mez. 

Hefcrindo-se V. Ex. ás inslruceflcs quc lhc forüo dadas por estc ministcrio em 7 e 
2 í dc Maio proxinio passado, communica-mc as ordens tcrminantcs quc expedira us 
autoridadcs civis c militarcsda fronleira alim deobslarem, portodos os ineiosaoseu 
alcance, a quacsquer actos das auloridadcs, dos liabilanles c partidarios do gcneral 
Florcs nessa provincia, quc importem quóbra de ncutralidade por partedo lmperio 
nas melindrosas circumstancias cm quc sc acha a Hepublica Oiicntal. 

Estou ccrtodequc V. Ex. fará guardar cscrupulosamcnlc csta neutralidade, lcndo 
bem prcsentcs as rccommendaqSes do governo impcrial e o accórdo cclcbrado cntrc o 
mcsmo govcrno e o daRepublica, em 3 dc Setcmbro dc 1837, no qual sc prcvó o caso 
dc rcbclliüo oudc movimcnlo armado contra um dos dousgovernos em scils rcspccli- 
vos lcrritorios, c sc prcscrcvcm as regras quc dcvem scr obscrvadas cm tacs cmergen- 
cias por uma c outra parte. 

No relatorio aprcscnlado ás camaras lcgislalivas cm 1838 pclo niinisiro dcsla rcpar- 
liqflo, encontrará V. Ex. o accórdo á quc mc refiro. 

Rcnovo á V. Ex. as evprossflcs da niinlia alla csliina e dislincta considcraqito. 


Maiiovkz uk Auraxtes. 


A S. Ev. o Sr. Espcridiflo Kloy de llarros l'imculel. 
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iYo/íf i/o i/ovenio ormilnl iileijii(iio im/m ial. 


Ministci'io ilo rcla^ües cxleriorcs.—Monlevidco, 21 dc .lunlio dc 1803. 


0 ubaixo itssignado, ministro dc ro.lacocs cxteriorcs, rccebcu ordcmdcS. IL\. oSr. 
prcsidentc.da rcpublica para dirigir-sc ao Sr. cncarregudo dc ncgocios intcrino de 
SuaMagcsladcolmpcradordo Brnsil, á finidc fazor-llic conlicccr acorrespondcncia quc 
rccebcu o govcrno da rcpublica do coinmandanle mililar ao sul do Arapcliy, c quc 
rcmclte a S. S. nas cópias lcgalisadas sob osns. 1,2 c 3. 

Por estas cópias será S. S. informado da dcrrota quc as for?as do govcrno fizerfio sof- 
Irer a' genlc dos cliefes rovollosos Algafiarás y Salvatilla ao norte do rio Arapchy, 
assim como lambcm da passagcm deslcs para o terrilorio do impcrio, acompa- 
nliados de alguns liomens que puderüo escapar ás Ibrcas do coroncl Pires. 

Conscguintémcnle rcccbeu igualmenle o abai.vo assignado ordcin para pedir álc- 
gaijüo do Brasil se sirva levar ao conhccimcnlo do govcrno de SuaMagestadcTmpe- 
rial estc aconlccimento, e ao mesmo lcmpo para que S. S. expeca as ncccssarias or- 
dcnspara quc cssesindividuos, quese achüo armados cm lcrrilorio brasilciro, dcpois 
dehavcrem devastado uma parte do dcparlamento do Sallo, sejüo dcsarmados immc- 
dialamenle, inlernados e dctidos, dc conformidadc com as ordcns do govcrno impc- 
rial, c dc quc o abaixo assignado tevc conhccimenlo por inlermedio dessa lc- 
gacüo. 

0 nbaivo assignado tcm a lionra dc rcnovar á S. S. os prolcslos dc sua distincta con- 
síderacüo. 


AoSr. I). Ignacio de Avcllar Barhosa da Silva. 


Juas Josii nn IIeriieha. 
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N. 41. 


IVo/a da lajaróo impcnal ao joucrnn orieiUa/, 


Lcga<;ío iinpcriul üo Urasil.—Monlcviüóo, 22 üc .lunliodc 18(13. 


l’oc nola üc lionlcm que o aliuixo assignaüo, cncaiTcgiiüo de negocios inlcriiio üc 
Kuii Magcsluüco Impcraüor üo Hrasil, accusarcccbido, communicu-lhc S. Ex. o Sr. 
ininislro üc relai;Ocscxleriorcs quc, lcndo siüo ücrroludas ao nortc do rio Arapeliy as 
iorcas üos rcvollosos Algailanís y Salvalilla, cslcs, acompanhaüos üc algunshomcns 
Iranspuzeráo a linlia üivisoria c icfugitíráo-scno impcrio ; c sollicilaa expcüiqáo üas 
urüens neccssarias para que csscs inüiviüuos sejáo ücsarmaüos e internados. 

.Náo obslanle cstarem jií prcveniüas as auloriüadcs üa fronlcira do proccdimenlo 
que Ihes cumpre observar cm tacs casos, o abaixo assignaüo, salisfazendo ao dcscjo 
üo govcrno oricntal, remclte ncsta üalacópia üaquclla nolu c dos üocumenlos que a 
acompanháo, ao eommandante dn lioiitcira üo Quarahim, c ao Sr. prcsiüenlc da pro- 
vincia limilrophe, c opporlunamenlc lcvará as mcsmas cornmunicaqács ao conhcci- 
mentodo governo imperial. 

0encarregado de ncgocios inlcrinoüo Brasil rcileraiiS. Ex. o Sr. II. JuanJoscüc 
llcrrera os proleslos dasun mais dislincta consiüeracáo. 

AS. Ev. oSr. Dr. D. Juan José üc Hcrrcra. 


Iusacio de Aveelaii Baiibosa da Silva. 


N. 42. 


.Xohi ila leijnmo im/icrial ao govcnjo oriculal. 


Ecgacáo impcrial üo Brasil.—Monlcvidco, 22 üc Oulubro üc 1863, 


0 ahaixo nssignnüo cucarrcgaüo üc negocios inlcriuo do Brnsil, lcm a lionra dc 
pnssur us niáosdo Sr. Dr. Juim Joscdc llcrrcra, minislroc sccrctario dc cstado üc rc- 
laqñes cxlcriorcs üa Ucpiiblica Oricnluldo liriiguny, ns cópias jiuilas üc dous ollicios, 
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nm dolii'igmleii'o cominaiulunlo da fronloira do Qnnrnhim, conlrodnprosidonciada 
provincia do Rio Grandc do Sul, rolalivos ao nssuinplo quo fcz olijccto da nolu por 
S. Ex. diiigidaacsln legnoíio cni 21 de Junlio ulliino. 

l’cla loitura dcsses documenlos lerá S. Ev. conliecimcnlo de quc os individuospcr- 
lenccnlcs u's rorcas dos rcroltosos, MiircosSnlvalilIa c l’edro Algaílaru's, quc busca'rño 
usylo no lcrrilorio brasilciro, apenns trnnspuzcrfio a frontcira forño immedialnmcnlc, 
porordcmdo brigadciro David Canavarro, desarmndos e inlcrnados, licando o arma- 
incnlo dcposilado parn scr enlrcguc a'auloridude lcgal da rcpublica quc orccluinar. 

0 abiiixo assignado, Iransinillindo com a mniorsatisfuqño ao Sr. Ilerieru cssus com- 
rmmicaqücs, quc dño mais um lcstcmunho dozelo c lcaldadc com qiíe as autoi'idadcs 
dn [Wivinciu vizinlin cuinprcm us ordens do govcrno inipcriul, prcvalcce-sc dn* oppor- 
luuidudc paru rcitcrar á S. lüx. os protcstos dc suu rnais dislinctu considcraqño. 


Jn.io IIesiuoue de Mello e Alvim. 
A S. Ex. o Sr. Dr. I). Juun José dc licrrcra. 


B. 43. 


i\o(a do govcrno oricntcd d letjar.ao imporial. 


iMinislerio dcrelagñcs exleriores. — Monlevidéo, 12 dc N’ovcmbro de 1863. 


0 abaixoassignado rccebcu a nola do Sr. cncarrcgudode negocios inlerino do Brasil, 
remcllcndo cópiu de dous ollicios, um do brigadeiro commandantc da fronteira do 
Quarahim c oulro do prcsidcnlc da provincia do Rio Grandc do Sul, relalivos ao 
dcsarmamcnlocinlernayño dos individuos pcrlcncentcs us forgasdos revollosos Marcos 
Salvulilla c Pcdro Alganñrás, quc procurárño asylo no terrilorio do impcrio, c cujas 
armas achño-se á disposiyño da auloridade nacional quc as rcclamc. 

0 govcrno da rcpublica nño duvidou por um só instanlc da sinccridadc c zelo com 
quc o dq impcrio sc csforca por fazcr cumprir a nculralidadcásautoridadcs da froii- 
lcira, c c scm duvida por cssc mesmo zclo qucsc logrño algumas vezcs rcsultados como 
o de quc se occupa o abaixo assignado. 

AopcdiraS. S. sc sirva transrnittir ao scugovcrno osagradecimontos do darcpu- 
blica, nñopódc dcivardclamcntaro abai.vo assignado quc os clicfcs Salvatilla c Alga- 
narás lenhño jiodido cvadir-sc da sortcquc livcrao scus scquazes, nño obslanlc lercm 
1 
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[tassado com cllo» pnm o lcrritorio brusilciro ; confiu porcin o ubuixo ussímuiIo quc, 
umn vc/. dcscobcrtos pclus nutoridudca da fronteira, lcruo ellcs o incsmo ucBtinoquc 
os fious soldndos. 

Tcin onbnivo nsBÍgnadoa lionrn dc rcitcrarao Sr. l)r. Alvini ns segurancaa dc au» 
mnisalla considcrugfio. 


AoSr.Julio llcnriquc dcMcllo c Alvitn. 

\ 


JüAK JOSIS DE HeíUUCU. 


N. 44. 


ftccommcmlafücs cxpedida.i pcla lcgagdo imperial cm Monteoidéo para dissuadir os 
subditos Brasilciros rcsidcntcs na Hcpublica Oricntal dc tomar parte na hila. 


LegaQüo impcrial do Brasil.—Montevidéo, 18 dc Julho de 1863. 


lllm. Sr,—Já V. S. sabe quc fiz cntrega da carta pcla qual Sua Magestadc o Impc- 
rador houvc por bem acreditar-me no caracter dc scu minislro residente junto á esta 
republica. 

No discurso que entño prol'cri, e que foi publicado nos jornaes desta cidadc, dc- 
clarei que ogovcrno impcrial manlinha-sc firmc no proposilo de obscrvar e farer 
obscrvar, pelossubditos brasilciros,a utais perfeita c absoluta neutralidade nas lulas in- 
tcrnas da mesma republica. 

Convém, pois, qucV. S., dando disto conhccimento aos vice-consulesdo seu dis- 
triclo, chame particularmcnte a attemjño dcllcs para aquella solemne decIaraQÜo, c 
lhcs rccommendc que, por todos os meios ao seu alcane.e, procurem evilar a inge- 
rcncia dc Brasileiros nus disscn^Oes domcsticas do F.slado Oriental. Intcrpondo seu 
consclho c diligcncia ncste inluito, os vicc-consulcs dcvcráñ dissuadir ossubditosdo 
Inipcrador quc por venturase moslrarem dispostos a uma tal ingcrcncia, fa/endo- 
Ilics comprchcndcr quc ncnhuma parlc dcvcm lontar nas discordias dopaiz eslran- 
gciro em quc rcsidcm, c quc, cnvolveiulo-sc ncllas, arriscar-sc-hiao a qualqucr con- 
sequcncin desastrosa da luta, c mallograriüo a prolecijüo que o govcrno impcrial sem- 
prc tem prcstado aos Brasileiros. 

E. 1 
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Toin chogado ao couhccimcnlo dcsla lcgni;fio quc i'ccciilcincnlc, pnv occnsiilo dn 
lciilnlivn do gcncrnl Florcs, alguns Urasilciros liüo solfrido vcxuinc c cxlorsOes, c c 
provavel que cxccssos aimlogos sc reprodnzño. Km cusos lncs, os vicc-consiilcs nño 
ilcvcm limilar-sc a rcmctlcr ií csla lcgniüo ns rcclamacües dos prejudicados: cumpre- 
llics, pclo contrario, rcprcscnlar desdc logo iís auloridadcs locacs conlra os aliusos o 
violcncias pralicadns, solicilara rcpnraqño ddlas, c pcilir providcncias pnraqucnño 
sc rcproduzáo; o qnc cx'prcssamcmcnlc llics c dclcrminado pclo arl. lCOdo Rcgula- 
meiito de 11 dc Junlio dc 1847. lím todo o cnso c indispcnsavcl quc as dilas rccla- 
mncflcs vcnliño inlruidas dc provas quc as justifiqucm, c quc Imliilitem a lcgaqño a 
dar-lhcs o convenicnle nndanienlo pcranlc o govcrno oricnlal. 

Queira V. S. (ransmillir, com urgcncia, cópia dcslc odicio aos vicc-consulcs do 
scu dislriclo, c ordcnnr-lhcs déin licl cxecucñoás rccoiniucndagücs nellc conlidas. 

IJcos guardc a V. S. 

,lo.\o Ai.ves LouiiEino. 


H. (5. 


PHOVIDEXCIAS ADOl'TAD.VS PAIU GAUANTIII AS VIDAS DOS QUE INIEUZMENTE SE ACIIAIIEXI 
COMPltOXIETTlDOS XA LUTA. 


Notu ilo goocrno orknlal (i lcr¡ai;Cio imperiat 


Minislerio de rclacoes exteriorcs.— Monlevidéo, 27 dc Outubro dc 1863. 


Sr. cncarregado de ncgocios. —Ao passar ás mfios dc S. S. o dcspacho que dcvc 
conduzir a canhoncira brasileira, que larga liojc dcstc porlo com dcstino ao Salto, 
rclalivo aos prisioneiros de nacionalidade hraíjleira, l'eitos á rcbclliáo pelns fon;as 
lcgnes, pcrmilta-mc S. S. que lhe faca constar quc o govcrno daRepublica entcndc 
que coin a cnlrega quc faz daqucllcs prisiouciros, nño renuncia o dircito quc tcrn 
dc tratar como rcbclde á qualqucr individuo quc cnconlrc armado, resislindo á 
sua auloridadc, scja qual fóra sua nacionalidadc. 

Aomcsmo lcmpodcvo tambem dcclarar aS. S. quctainbein cnlcndeogovernoqucos 
individuos qucsc cntrcgarcm no Sallo á canhoneira dcSua Magcstade Impcrial, scrño 
postos na impossibilidadc de rcincidir nao pcrmiltindo o coininandanlc da canhoeira 
cmquanto durarcm as acluacs circumslancias, quc nfto dcscinbarqucm cm ncnlium 
dos ponlos do tcrrilorio nacional ou frontciro. 

S. S. comprchcnilcrá facilmentequc sc os Ilrasilciros aclualincnte cm armas conlra 
a autoridadc, pudesscm suppñr quc o maiorcasligo para seuscrimes, scria, por cxeni- 

L'. 1 



— 103 - 


l>lo, n pcrsjicctivn dc umn gcucrosn liospitnlicludc ú bordo dos nnvios dc sun nnQüo, 
Imvcrin o jicrigo dc vcr-sc nugmcnlnr o numcro ddlcs. 

Crcio inutil, Sr, cncnrrcgndo dc ncgotios, nprcscnlnr n S. S. tncs considernQücs, c 
(cnho u lionru dc rcitcrnr-llic os proteslos dc minhu considcrsgño c nprcijo. 

A S. S. o Sr. D. Julio llcnriquc dc iMcllo c Alvim. 


JUAK JOSÉ DE HeIIRF.IIA. 


N. 46. 


Notu da /eijariio imjieria/ ao govemo orienlal. 

Lcgngño imperial do Brasil.— Montcviilco, 27 dc Outubro dc t8G3. 

Sr. ministro.— Acnbo dc receber a nola quc V. Ex. fez-me a honra de dirigir cm 
dntndc hojc, communicando-mc quc no dcspacho, que lambcm mc.remetleu com 
direcpño no Sr. coroncl Leguas, expcdia as ordens necossarias pnra serem entrcgues 
ao commandnnlc dn canhoncira Araguahy, os prisioneiros brasileiros c.xistentes na 
villa do Sallo. 

Concordc com V. Ex. nas consideragücs que faz sobre csse acto, declaro quc o 
repulo c agradcqo cm nomc do governo impcrinl, como inteiramente gracioso, e sem 
quc imporlc uma rcnuncin por parle do govcrno oricnlaí do dircito de Iratar como 
criminoso dc rebclliño a lodo o individuo, qualquer que seja a sua nacionalidadc, 
que lomando parle contra o mesmo govcrno uas conlendas inlernas do paiz, fór apri- 
sionado pelas forcas legaes. 

Quanlo aos individuos que forem entregues ao commandantc da referida canhonei- 
ra, asscguro á V. Ex. quc scrño tornadas as medidas nccessarias para que náo possño 
elles vollar ao lcrritorio dnRepublica nem ao argenlino, cmquanlo durnremasac- 
luaes circumstancias. . . 

Tenho a honra de reiterar á V. Ex. as exprcssócs de minba mais perfeila cstiina e 
dislincla considcrapño. , 1 


JuLtO IIüKMQl'E DE MeLLO E AlviM. 


A S. Es. o S. Dr. D. Juan Josc dc Ilcrrcra. 
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N. 47. 


HKCLAMAWO 1)0 OOVRRSO IMPEIUAI. KOSTIIA OS AKTOS l)K VIOLESOIA E DEPKEDA5Í0 QUIi 
SOITTUIM NA CAMPANIIA OS SUIIDITOS DRASILKIIIOS. 


Nota tla lcgap'io imperial ao govcrno oriental. 


Legacáo imperial do Brasil. — Monlcridéo, 20 do Oululiro dc 1803. 


0 abaixo assignado, oncarrcgado dc ncgocios inlerino de Sua Mngcsludc o linpc- 
rador do Brasil rcct-beu ordcm do scu govcrno para lcvar ao conhccimcnto do Sr. Dr. 
Juan Josc de Herrcra, minislro csccrclario dc cslado de rclaijocs cxtcriores da Repu- 
blica Oricntal do Uruguay, os graves aclos de violcneia e deprcda?ao quc, conlra a 
propricdadc dc variossubdilos brasileiros cslabclecidos nos dcparlamenlos do Sallo, 
commcltéráo as forcas que ao mando do general U. Diogo Lamas abi opcrarüo no 
mezdeJulho proximo findo. 

Por essc molivo lem oabaixo assignado de rcclamar a allencáo de S. Ex. para aex- 
posiqáo que daquclles atlcntados vai fazer. confiandocm que ogovcrnooricnlal, aprcs- 
sando-sc a reparar os prcjuizos já rcferidos, náo hesilará em adoplar as mcdidas as mais 
energicas paraalalhar a reproducijáo dc abusosscmclliantes. 

Tendo as referidas for^as do gencral Lamas acampado desde o dia 13 alé lCde 
Julhojunlo á cstanciadc Maltaperros, dc propricdade de Manoel Antouio Braga, ali 
praticáráo toda a especie dc violencia c cxpoliacáo, queimando rancbos, curral 
e madciras dcslinadas á construccóes; matando indislinclamenle, enlrc gado 
manso c bravio, cerca de 300 rezes, istosómcntc duranlc aquelleslrcs dias, sern 
contar outras muitas que depois de haver a divisáo passado o Sarandy, foráo arrebatadas 
e as que foráo lanceadas no campo; e finalmente lcvantando loda a cavalhada existcnle 
naeslancia, sem aomenos deixarosanimacs neccssariospara osscrviqos mais urgcntcs. 
Por todo cstc prejuizo, á muito custo passou o general Lamas um recibo de limitado 
numero de rczes. 

Os cslabelecimcnlosdeJoáoIgnacio, visinhode Braga, de Manocl Fcrráo, nas ponlas 
dc Sopas, e lugar denominado Curral de las Piedras ; dc Lucindo Josc Tarouco c 
Lauriano José Tarouco, liveráo igual sorlc; a mcsma scena de devaslaqáo ede cxpo- 
liaqáo foi rcproduzida cm lodos elles. 

Na estancia dc Fcrráo, ncm a mcsma easa de habitacáo foi rcspcitada ; parlc della 
foi dcstruida c iiiccndiada. 

Tacs violcncias,dequc tcmsido quasi cxclusivainentc viclinias os subditos brasilciros 
rcsidcntesnaCampanha daRcpubhca, náo scpodcm dc manciraalguina juslificar com 
as neccssidadcs cxlremas da gucrra cm que infelizmcnte anda envolvido o paiz; sáo 
ellas vcrdadciros allentados que só lem explicaqáo nas prcvenqües c resenlimcnlos que 
aindasc nulrem contra uma táo imporlanlc partc da populaqáo do Eslado. 
r.. i 
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Apiosi'nlaiul» osscs fuolos á aprooiaQáo d» Sr. mmislro dc rolai;5os cxleriorcs c cs- 
pcrnndodurcclidilo dcS. lix. quo serií atlcndidaa roclamacilo quo oin prol dos dircilos 
do soiis compatriolas vein do fn/.or, o aliaixo assignado rcilcra a S. Ex. as cxprossóC 9 dc 
sua niuis dislinclu considoraijfio. 


Jcuo Hknbique de Mello e Alvim. 


A S. Ex. oSr. Dr. Juan José de Horrera. 


N. 48. 


A ’ota do governo oriental d lcgario imperial . 


Ministcrio de rclaqóes exteriorcs. —Montevidéo, 22 dc Outubrodc 1863. 


0 abaixo assignailo, minislro csccrclario dceslado de rclaijOes cxleriores, recébeu 
a nota que com dala dc 20 do corrcnle llie dirigio o Sr. encarregado de négocios 
inlcrino dc Sua Magcsladc o Impcrador do Brasil, reclamando perantc estc ministerio 
contra graves aclos de violoncia c deprcdai;áo quc á propriedade dc varios subditos 
brasileiros, cstabelccidos uodeparlanicnto doSallo, forüo commeltidos, segundo S. S., 
pelas forcas que opcravño naquclle ponlo no mez de Julho proximo passado ao mando 
do gcneral D. Diogo Lamas. 

0 abaixo assignado tomou conliccimenlo com pczar da exposicao que dos ditos 
actosfazS. S., eeinconsequcncia sc aprcssa a pcdir ao uiencionado gencral Lamas, 
inforinacoes quc o habilitem á responder á nota dessa legacáo. 

Emquanto taes informaqOcs nüo chegüo ás máos do abaixo assignado, S. S. Ihepcr- 
miltirá que faca algumas obsorvaqOes ijue Ilie suggerira a roclainacüo de que trala. 

Scm que sc entcnda que o governo tolera os abusos que possao commctler os sol- 
dados do cxercilo em campanha, como o dcve pcrfeitamente constar á legacüo do 
imperio, nao pódecllc dcixar de culpar, mui cspccialmenle, dos prejuizos que tenhüo 
soffridoosinleressesbrasilcirosao A'ortc do Uio Ncgro, aos proprios Brasileiros que 
desdc Abril até csladalalein tomado a scu cargo a criminosa tarcfa dc coopcrarpara 
a invasüo capilaneada por D. Vcnancio Flórcs. E esta cooperacño é tanlo mais cscan- 
dulosaqiieé iiotorianicntc prcstada por chelés militares, que trazcm o uniforme im- 
perial, scin que ulc lioje tcnliño sido rcpriinidos com a scveridade que seria de 
esperar ila parle de uui govcrno lüo reclo e illustrado como é o dc Sua Magestade o 
lmpcrador do Brasil 

E. 1 
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!3slc rnÍMÍslcrio cnlrmilc, jior consc(|ncncin, quc o rnoio nmis cflicnz do pnnmlir os 
inlerosscs lirnsilciros ncslc pniz, nño c cnlnliolnr rccinmnfñcs coino n quc itcnlindc 
rccclicr ilo Sr. Alvini. 0 incin nmis cllicnz. c quc lin lcntpo ó rcclnmndo pclo dircito n 
rcsiicilodcvido lircpulilicn, scrin odc cvitnr qno n gucrrn, quc cnusn prcjuizos Innlo 
nos sulidilos brnsileiros como nos de lodns ns oulrns nncioimlidadcs, sojn nliinoiitndn o 
robuslccidn ctwln din por cloinculos mililarcs brnsilciros. 

A ruiitu, quo iriquiclacssa legaqño, dos inlcrrcsscs dos subdilos brnsilciros doniici- 
lindos na rcpulilicn, lui prcvcnidn com muilii antccipttpilo pclo govcrnodo nlmixoas- 
sigimdo. A propriu lcgufño i rnpcri.il lem scm dnvidn cm seu nrchivo vnrios documcnlos 
dcslc niinislcrio, ítos quncs, prevcndo sc o mal, so pondcrnvu n urgcncin de rc- 
mediu-lo, 

0 govcrno oricntnl, plcilenndo como lem plcilcado, cm favor da paz das frontciras, 
sccsforqava em scrvir com o concurso do govorno iinperinl os valiosissimos inlorcsscs 
brasilciros, cnraizudos no paiz, equclhc sñocaros coino lodo intcrcssc nacional. 

Ao mesmo (empo aspimva lambcm o govcrno dn rcpubl ica a cvitar quc u dcfezaa qtie 
Uic iño obrigar os attaqucs brusilciros, nprofundnssc cnlrc uma c outra povoacñofron- 
teira rancorcs quc ellc lantcnlu sinccrantcnlc c que sño os nicsmos ñ quc S. S. se refcrc; 
scndo quc, cm qualqucrcpoca, scriainjusto nllribuira sua inicialiva aos Orientaes. 

A iniciativn, Sr. cncarrcgailo dc negocios, é brasileira, e por conscqucncia o go- 
verno núo pódc accitar, nem a rcsponsabilidadc dos prejuizos alé agora soffridos, nein 
a dos muilo maiores qnc se seguiráf», se conlinuat' a imputtidade dos aulores de 
desordens, roultos, assallos e todn especic dc pilhagem que se pcrpclra na fron- 
teira cont o Brasil, de combinaqüo com os invasorcs que nfio represcnlño oulra 
cousa. 

Jusliqa, juslicaplenafaz ogovcrno do abaixo assignado ás intemjocs do dcSua Ma- 
geslade Impcrial, conto já lem lido occasiño dc nmnifcstar rcitcradamentc á essa 
legacáo; quando, poréin, S. S., prescindimlo das verdadeiras causas do mal, cltama 
atlcnQño sobrc ellc, o abaixo assignado nño póde dcixar dc deplorar a falla absoiula de 
rigor, a auscncia de tncios pralicos cont que appaieceria patenlc a sñ inlencfto do 
governo de S. S., e qne evilariño a reprodnecfto de factos que, á serem cerlos, serño 
casligadas pclaauloridade nacional. 

Fcilascslas observacocs que S. S.aprccinrádcvidanicnle, o ubaixo assignado reilcra 
ao Sr. I)r. Aivirn as scguranqas de sua distincla considcracfio. 


JuzN JoSÉ DE lÍEltllEltX. 


Ao Sr. I)r. Julio Il.dcMelloc Alvim. 



Aola da leganlo im/ierial ao goeerno oriental. 


LegaQüo iinpcrial do Brasil. —Monlcvidéo, 2í de Outubro de 4863. 


0 abaixo ussignado, encarrcgado de negocios inlcrino de S. M. o lmperador do 
Brasil, lcin u lionra de accusar a reccpcüo da nola quc, com dala de 22 do correnle 
mez, llie dirigio S Ex. oSr. I). Juan Josc deHerrcra, ministro c sccrelario dc estado 
de relacües exlcriores da Uepublica Orienlal do Uruguay, relalivamonlc á rcclamaijüo 
iniciada pclo abaixo ussignado ent 21 ilo mesmo mez, sobreos aclos dc depredaigio 
e violencias praticadas pelas foreas lcgaes da republica contra a propricdadc dc varios 
subditos brasileiros residentes no deparlamenlo do Salto. 

0 abaixo assignado, agradecendoá S. Ex. n Sr. Dr. Hcrrcraaconsideragüo cmque 
se dignou tomar aquellu rcclamacüo, e aguardando o resullado das informajücs pe- 
didas aogcneral Larnas, nüo pódc comtudo deixarscm rcclificaeüo algumas das pro- 
posicücs cmiltidas na referida nola. 

A rcsponsabilidadc, dissc S. Ex., da ruina que sofliem os inlcrcsses brasileiros na 
republica, cabe mui espccialmentc aos proprios Brasileiros que coadjuvüo a invasüo 
encabecada por I). Yenancio Flores, c aos clielcs militares que sob o uniforine do 
impcrio llie preslüo a sua coopcracfio, scin quc até agora tenhüo sido reprimidos 
com a severidade que era de esperar da parte do governo de S. M. o Imperador do 
Urasil. 

ComoS. Ex. perfeilamente sabe, rcsidein no lerrilorio oriental muitos milhares de 
Brasileiros, c desles apenas algvm cousta que, allucinados, esqueccndo-se dos scus 
devercs coino eslrangeiros e desouvindo os consellios do governo imperial tém infe- 
lizmente lomado parte na luta qucallligeo paiz. 

Coino, pois, tornar responsavel do erro dcsses poucos a grandc maioria duquella 
populaeüo imporlanlcc luboriosa, cujos inleresses eslüo essencialmente ligadosápaz 
c á prosperidadc da republica, que süo tambem as unicas garantias do seu proprio 
bem eslar c prosperidade 2 

0 inesmo interesse, porlanlo, dnquelles Brasileiros prolesla allamenle conlra a ge- 
neralidade da asscrcüo de S. Ex. 

Aléni disso, nüo podcmlo acluar sobre loda aquella populacüo as mesmas causas 
qtie puderüo molivar a adhesüo dnspoucos quesc achüoeoinproinellidosna tenlaliva 
do general Florcs. seria injusliea fazer pezar sobre ella a solidariedade dc faelos 
pará os quaes de lórma alguinaconcorreu. 

0 abaixo assignudo abslem-se de fazer inais largas consideracoi's sobrc esle assumplo, 
porquc ellas süo obvias, e nüo p'ddem por cerio eseipar á pcnctraQüo do espirilo 
roclo c illustrado doSr. I)r. Herrora. 

Qiianlo ás uceusa<;ñes iiisiimadas ua sogimda parlo do periodo Iranscriplo contra os 
cliefes mililares ipie Irajüo utiiforme do iiuperio. sese referem ellasás autoridades da 
frontcira da proviucia limilropbe. o abaixo assigmulo nüo pode prescindir de mani- 
feslar o seu profimdo pezaraoouvirS. E\ , sem baseur-se ein novos faclos. reproduzir 
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scmelhtmlcs incrcpnijñcs, dcpois <los ícilcrnilos csforcos <lo povcrno imporiftl c <lns 
c.\plici«;ñcs c esclarcciinenlos francn c lciilmcnlc ministrndos n S, Ex. por csln lcgiip'io, 
afim dc convcnccr o govorno <la rcpublicn da improccdcncia dc suas untcriorcs nrgui- 
5 ües ás mcsmus auloridndcs. 

Nño havcndo, porcrn, S. Ex. prccisndo os molivos solirc os ipiacs fiindnincnlou as 
suas nccusncües, o nbaixo nssignado limila-sc, por emquanto, a rcfcrir-se por ludo o 
quc diz rcspcilo li cssc objcclo ás dcclnrucOcs cscriplns c vcrbaes fcilas á S. Ex. pdos 
Srs. Drs. Uarbosa da Silva c Lourciro, e ullimamcnlc pclo abaixo assignndo. 

Tambom nño pótle o abaixo assignado deixar scm proleslo o conceito com quc 
S. Ex. lcrinina a sua nola, ipiando, fazendo jusligaiis inlcn<;ücs dogovcrno impcrial, 
deplora que, por falla absolula dc rigor c ausencia dc meios praticos, nño tcnhño ellas 
sido patcntcadas. 

0 govcrno dc Sua Magcslade, adoptnndo os principios polilicos <pie julgou mais 
ajustados aos seus devcres para com a Rcpublica c mais couformes aos seus proprios 
inleresscs, nüo podcria, por amor dcslcs e da sua mesnm dignidadc, dcixar dc em- 
pcnhar todos os esforqos conducenles á cffeclividadc ilaquellcs principios, sob pcna de 
rcvclar uma contradiccño e incpcia incompativeis com o simplcs bom scnso. 

E, com eficito, da vcrdadc dcssa asscrQÜo cncontrará S. Ex. numerosas provas nas 
dcclaraijücs á que ha pouco sc referio o abaixo assignado. l’or ellas se inslruirá o 
Sr. Dr. Hcrrcra das medidas tomadas, nño só pelo governo imperial, como tambem 
pelas auloridades superiorcs da provincia vizinha, para tornar rcal a ncutralidade 
absoluta adoptada em presenqa tlos acluaes successos da republica. 

0 abaixo assignado, prescindindodcquaesquer rccriminaqOes, tcm amaior satisfacño 
cm manifcstar áS. Ex. o Sr. minislro dc relaqües exteriores, os sinccros votos que faz 
para que proximo csteja o dia cm qite o governo oricntal, banindo do seu animo as 
cstereis desconfianqas quc incessantcinente o assombrño, faqa plena justica á con- 
ducta do govcrno iniperial c de scus agcnles, e possa colher os bcncficos fruclos que 
lhe promctte a rclriliuicao de uma politica franca e clcvada. 

A cstes volos tem o abaixo assignado a honra de ajunlar as expressoes da subida 
consideracüo que consagra á S. Ex. o Sr. Dr. Hcrrera. 


AS. Ex. o Sr. D. Juan José de Herrera. 


Jolio Hesbioue de Meixo e Alvim. 
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N. 50. 


NOVAS HECLANIACOES DO GOVERNO OIÍIENTAI. POR OOEDIIA DE NEUTHALIDADE POH l'AtlTE 
DO IMPERIO NA LUTA QUE SE TRAVA NA REPl'BLICA. 


Nola do governo oriental d legafdo imperiaL 


Ministcrio dc relacües exteriorcs.— Montcvidco, 23 deOutubrodc 1863. 


Depois das rcpctidas communicai;6cs dirigidas pclo abaixo assignado á imperial 
legacüo do Brasil lcndentes á obler do governo dc S. M. o Imperador a prompla 
adopcáo dc medidas ellicazes para corlar e castigar a tolerancia cscandaloso, scnao a 
connivcncia, de algumas autoridadcs militares da provincia do Rio Grande com a in- 
vasüo quc soffre o paiz e que arruina, entre outros, tao valiosos inlcrcsses brasileiros 
arreigados no territorio da rcpublica, suppoz o governo do abaixo assignado que, 
dando tempo para quc pudessem sorlir os scus cffcitos a ac?5o quc solicilava, des- 
appareccssem as fundadas qucixas que tinha diariamente novos motivos para re- 
produzir. 

Atc hoje, sclc mezes dcpois da primeira daqucllas communicacoes, nao foi ainda 
instruido o governo oriental dc tcrcm sido adopladas com successo na provincia 
do Rio Grande incdidas da nalurcza das quc reclamou, e, longe de sabcr que o tives- 
sem sido, pelo contrario, cada dia menos encobcrla vé a protec?5o das milicias da 
frontciraem favor dc D. VenancioFlores. Homcns, armas, iiuiuÍQÜcs, cavallos, ctc., 
elc., ludo issorccebc cslc criminoso caudilho pela partc da froutcira brasilcira por 
onde passáo c repassfio os agcntes da rcvolu<;üo, sein quc urna só das autoridades lhes 
tome conlas dc seu procedimento. 

0 abaixo assignado supplica á S. S. o Sr. Alvim, qucira informa-lo das medidas 
praticas adoptadascm rcsposla ás anlcriorcs notasdcstc ministcrio. 

Ao mcsmo tempo, pedc liccnca á S. S. para molestar a sua attencüo rogando-lhc 
dc lan?ar uma visla dc olhos para a publicaqüo junta escripla cm idioina brasilciro, 
com que um dos chcfcs brasileiros, ao scrvigo da rebclliüo, proclamou o grupo por elle 
organisado, c armado em tcrritorio ávisla, pódc ilizcr-se, daautoridade militar do 
imperio cncarrcgada dc cxecular as ordens dc seu sobcrano na fronleira com estc paiz. 

0 documcnlo junto, imprcsso sem ditvida cm algumas dius povoaqóes brasileiras 
da linha da fronleira, c, na opiniüo do abaixo assignado, digno dc allcncüo, pcla in- 
quictacfio ipic dcspcrtüo documcntos dcsla natureza. 

Essa proclamaqüo c distribuida no lcrritorio brasileiro c oriental pclo proprio 
Major Fidclis, sobre quein já o aliaixo assignado occupou a altcnyüo dc S. S. o Sr. en- 
carrcgado dc negocios intcrino do Brasil. 

Este mcsmo Fiddis Paes da Silva iuandou conslruir 100 lanqas cin llagc. 

As rcclamai;0es á rospeito aprescntadas ao brigadeiro Almcida pelo clicfc poli- 
tico do Ccrro Largo, quando soube quc as l'orcas de Fidclis achavüo-sc organisadas e 
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prcsles |)«rii invmlir, e enlre oulros pormeiiores dnvtt a nolie.iu de que no nieio 
dellns se ueliuvuo algumas prayas do ii" reginieiilo du cuvnlluriu ini|ieriul, ulguns dias 
depois do elTeetmulu n invasiTo de Fidelis, o Sr. Iirigudeiro Almeidu rcspundeu que, nu 
datn em ipic llie eserevia, nmiiiluvu purlidus dissuadir o invusor, sem negar qtie 
Pidelis Irouxcsse prui;as do ii" reginienlo, nem quc liouvesse engujudo gcntc e fabri- 
endo armas em Bagí. 

Tenlio a lionra de rellerar ¡i S. S. asseguranijas de mitilia dislincla consideraQüo. 

A S. S. o Sr. Or. Julio Henriquc de llello e Alviin, encarregado dc ncgocios iule- 
rino do Brasil. 


Joan José db IlennenA. 


N. 51. 


\clti (la leyacio imperial uo yocerno oriental. 


Legaqño impcrial do Brasil.—Monlevidéo. 31 de Outubro de 1863. 


0 abaixo assignado, enearregado de negocios iutcrino do Braril, lcm a honra de 
accusar rcccbida a nola que, coin dala de 23 do correnlc mcz, Ibe dirigio S. Ex. o 
Sr. l)r. Juan José dc Hcrrera, minislro c secrelario de eslado dc relacoes exleriorcs da 
BepublicaOrienlal do Uruguay. 

Nessa nota S. Ex\, depois dc ponderar largamentc o nenlium resullado até boje 
oblido de suas reclamaqOes junlo desla lcgacao. afim de obtcr do govcrno impcrial a 
prompla adopqSo dc medidas lendeiites a rcprimir a tolcrancia, senáo connivencia, 
na opiniüo de S. Ex., das auloridades mililares da provincia do Rio Grande do Sul 
couia invasáo, inlerpella o abaixo assigimdo para que lhe declarc quaes tenlmo sido 
com elTcilo as provitlcncias lomadas naquclle scnlido em salisTaeüo as mesmas recla- 
magües. 

Ao mcsmo lempo transmillc S. Ex. ao aliaixo assignado imi exemplar de uma pro- 
clamacüo anonymac ein idiouia porlugucz, que allirma foi distribuida por um dos 
chefes brasileiros ao serviqo da ínvasüo, Pidelis l’aes da Silva, u’ gcnle que organisou 
earmou no ternlorio e quasi á vista da autoridadc mililar do impcrio encarregada de 
cxecutar ns ordens doseu soberauo na fronteirucom esle puiz. 

Tcrminando, rcferc ainda S. Ex. quc o chofc polilieo do Ccrro Largo, dcnunciundo 
ao brigadciro Alineida que o mesmo Fidelis Paes liuvia mamlado labricar 100 lancas 
emBagc, e abi reunira goiíle para invadir e lerrllorio da republiea, trazondo enÍie 
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ni]ii('lla viu iiis prnqns «lo !i" rngininnlo rlc cnvnllnriii imporinl, cnnlcnlou-sc o rcfcridó 
lirigmlcirn cm i'cspniidcr, nlciiiis dius ilcpois de cliccliiinln n invnsilo, quc nn dalu em 
quc cscrcvin, inniidnvn pnrlidns dissnndir o invnsnr dos scus projcctos, scm ncgar quc 
Ironxcssc cslc iis rcfcridiis praqns neni quc liouvcssc ciignjndn gcntc c (nbricndo lniicns 
cm Ilngc. 

0 nlmixn nssignndo nindn lin poucos dins lcvc occasiño dc inniiifcslur o scu pro- 
fnndo pcznr no onvir S. lix. o Sr. l)r. Hcrrora reilernr conlra ns auloridndcs tnili- 
Inrcs du provinciu vizinha, idcnlicns reclnnnupies, dcjiois dns iiifonnagñcs quc pura n 
convcnccrda iinproccdcncia dcllas llic lcin sido francnc inccssunleinciilo minislra- 
dns por eslu legncfio. Com a nola á quc i-cspoiide sólic, porciii, dc ponlo o pezar do 
abni.vo iissignudo. Aqui já nfio sñn sómc.nle accusiidas dc lolurnncia c connivcncia 
aqucllas nuloridadcs, como alii incsino sño poslas em duvida a palavra e o procedi- 
mento do govcrno iniperial. 

DizS. Ex. quc alc liojc, selc niczes dcpois dn sun primeiru reclainacfm, ogoverno 
Oricnlal nSn l'oi inslruidodc que nn provinciado Kio (iraiidc do Sul sc liajño adop- 
lado com succcsso rncdidus dc nalurczn das quc reclamoii, cmilinuando o clicfe 
invnsor a rcccbcr lioincns, armas, cavallos, niunleócs, clc., dal'rontcira Itrusilcira, 
por onde Iransitño coiitinuadaineiilo os capilñesda rcvolucño, sem quc auloridadft 
algiitna ihcs poqa conla <lu sun conducla. 

0 abaixo assignado poderia, por sullicicntc conlcslaeño á Iño gravcs irnpulacocs, 
liinilar-sc a chaniar a allencfio de S. Ex. para as nolas ilcsla legacáo dc 1 i c 29 de 
Abril, 9 dc Mnio c 2 c 13 dc Junho ullimos, ondeS. Ex. cnconlrnria cxulierantcs les- 
lemunhos do neniium fundamenlo dos l'actos argnidos ou da injuslica com que tcm-se 
qucrido liuicur a snn rcsponsnbilidndc sobrc ogovcrno c uuloridades da fronteirado 
imperio. 

Mas, cm considoracño ao Sr. Dr. lleircra, c conviclo da boa 1 com quc sño lcilas 
aquellus uccusagocs, o abaixo assiguado nño se cximirádo sagraiiu dcver dc cmpregar 
lodos os seus esforgos afini do dcsvanecer do aniiiio do govcrno oricnlnl ns ultimas 
soinbras dn desconfiaiica. 

Messe inluilo, oabaixo assignado (em a honra de trausiuillir á S Ex., em original, 
a correspondencia Irocada por niolivo das anlcriores rcclainueücs culre a prcsidencia 
da provincia do Kio Grandc do Sul c as autoridndcsda Ironteira, pcdindo a dcvolugáo 
(la mcsinn logo quc do scu conleiiilo sc haja inlcirado S. Ex. 

Por csses dociunenlos se convcnccní o Sr. miiiislro dc relacfles cxleriorcs, niio só 
de quc o govcrno imperial lem sido rcnlinculc solicilo cni mloplar us mcdidns do pre- 
vcncño reclamadas pdo governo oricnlal, como tainbom dc f|uc as refcridas aulori- 
dadcs, incuinbidas da cxccnqño dessas medidas, se cinpenhao oscriipidosamcnle no 
cuniprimeiito dos scus deveros. 

Aléin dessas provas, oahaixo assignado deve rccordar á S. Ev. quc ainda liu pouco 
levc occnsiño dc informa-lo do faclo do dcsarnminonlo e inlcriiaefiii, por ordem do 
brigatloiro David Canavarro, dos individuos porlcncenles ás pnrtidus tle Mnrcos Sal- 
valilla e l’cdro Alganñnis, (|ito iiaviño Iransposlo a froiifeira hrasilcira. 

0 aknixo assignado nño conlesla a possibilidadc de se havcrern dado alguiis easos, 
isolailos, ile eulrada esabida do lerrilorio hrasileiro do emigriulos ou rcvollosos, scm 
quese liios lcnlia ¡qqilicado os principics do protocollo dc 3 de Sclemliro dc 1 S- ; 7. 
Mas, (l'nlii nño é licilo iul'crir lolorancia on coimivencia dns respeclivas autoridadcs 
quc nño podem eslar (iiesenles cm lodos os pontos dn ■ •xtensissiinu e (tespovondn 
fronleira (|uesepurao iiuperio desla republiea. 

iNño lein o governo orienlal Iño bem guarnecidas e vigiadas as suas coslns sobr,. 

I. i 



« Uruguny, rmosrt poi' iiumorosns forijns dc lcrrn como Inmlicm por sous vnpores dc 
gucrrn, e. com luilo isso, lem consoguiilo impcdir os dcsombnrqucs dos conlingentes 
vinilos pnrno invnsor? 

Coin i(uo dircito, pois, nllribuir n umu criminosu complicidndc o quc nüo é mnis 
do i[ue rosullndo dc circumslnncius Iño nnlurncs? 

Qunnlo a proclnmnflo nltribuidn uo ¡nliliilndo mujor Fidclis Pncs dn Silvn, 6 ella 
umdociimcnlo quc porsun nalui'czu nndu provn. Anonyma c scm indicagño dn tvpo- 
grnphin omlc foi imprcssu, prtdc u sua dislribuicño scr impuladn tnnloao diloFidclis, 
corno ui[unlqucr outrocauddbo, nssiin coino n sua impressño ñ umu lypogrnpliia do 
imperio, dosln ou dn vizinha ropuhlica. 

iN'oin Iño [inuco ó exaclo quc livcssc aqucllc individuo organisado c armndo a sun 
baiula no tcrrilorio e quasi a visln dn nuloridndc brasiioira. 

S. Ev. pcrmiltirú ao abaixo assigundo rcctificnr cssa sua proposiijño. 

Entrc os mcsmos docuincntos rclalivos á cslc assumplo quc o Sr. Dr. Ilerrera con- 
fiou Im dius ao abuixo assignado, encontra-se um oflicio ditigido pelo marechal Lopo 
dc Alineida Uotellio c Mello, coinmundnnte da fronlcira de Bngé ao chele politico do 
Cerro Largo, uvisnndo-o de quc Fidelis havia sahido furlivamcntc da cidndc de Bagé 
para o Estado Oricnlal, trazcudo duas pragas dcscrladas do cxercito imperial, com o 
intuilo dc unir-sc aos invnsores, c quc lendo ellc sabido disso já quando eslava o 
referido Fidelis no territorio oricnlal, cnviára uin ollicial para o dissuadir dos seus 
criminosos projectos. 

Recfificado assim o facto, ticüo necessariamente invalidadas as supposi$óes com que 
termina a nolado Sr. I)r. Herrera. 

Nño obstantc, porém, lodascstas considcragües c a conviccSo ein queestá de que 
as auloridadcs da provincia vizinha lém cumprido e cumprem lealmenle os seus 
devercs, o abaixo assignado vai dar scm dcinoru conhecimenlo ao governo imperial 
das novas arguigrtes do Sr. minislro de relagOes exleriorcs. 

Concluindo, oabaixo assignado pede pcrmissüo para ainda chamar a altencüo de 
S. Ex. paru a nola que em 13 de Junlio Ihe dirigio o Sr. Barbosa da Silva, enlño 
cncarrcgado dc ncgocios de Sua Magesladc, por ciija lcilura sc poderá instruir S. Ex. 
como dcscja, das medidas pralicas adopladas pcla presidencia da provincia vizinha, 
em salisfacño ds unleriores reclamagOes do govcrno orícntal. 

0 abaixo assignado tem a lionra dc reilerar á S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de 
Herrera, miuistro c sccrctario dc cstado dc relacOes exlcriorcs da itepublica Oriental 
do Uruguay, os prolcstos do sua mais dislincta considcragño. 


JüUO tfnSllIQEE DE MeI.LO E Al.VIM. 


A S. Ex. o Sr Dr. D. Juan Josc dc Hcrrera. 
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iS’olti ih rjovcnw orienliil ti l<‘(jatjio impciinl. 


.Minislcrio Jo rclagocs cstcriurcs.—Monlcvidco, 13 dcNovcmbro dc I8ü3. 


Sr. cncarrcgadodc negocios,—Ogoverno da rcpublica foi informadohonlcmdcque 
um dos principacscabcqas do lado ua invasño, Fauslo dc Aguilar, dcpois deler cstado 
occullo cm companhia dc alguns individuos nos monlds dc Ccbollati, scndopcrscguido 
pelaforíalcgal, passara-sc parao lcrritorio brasiloiro, em umsilio dcnominado Juncal, 
unmcdialo ¡í cidade de Jaguarüo , cm casa dc um capitáo Forlunafo Vergara, 
curando-scdc suas fcridas no intuito de volveraotcrritoriooriental.RogoaoSr. cn- 
carregado de negocios qneira tornar com a maior brcvidadc possivel as providcncias 
convenicnles á fiin dc quc aqucllc caudilho c osquc o acompanhüo scjáo intcrnados c 
vigiadosde mancira a impossibililar-lhcs asua voltaao paiz. 

üas informagoes rcccbidas consla quc na refcrida cidade dc Jaguaráo csla'um com- 
mandanle Fcrmin Rodrigucs, pertencente á forca de Fidelis, occupado em reunir 
gento para protegcravolta de Aguilar ao tcrritorio oricntal. 

Ao fazero pedido de ordens a Icgagüo imperial, dcvo lembrar, para arrcdar incon- 
vcnientes quc possüo lorna-las lardias c iricfiicazcs, quc c mister ter prcsente o Tacto de 
cslarogencral Osorio momcnlaneamenleauscnlc da l’rontcira,onde succedem osfaclos 
denunciados, c tambem a morosidade quo acarrcta qualqucr mcdida rccommcndada 
directamente de Montcvidco á presidcncia da provincia do Rio Grande, rcsidcntc cm 
Porto-Alegre. 

Se na esphera das fuculdadcs da lcgaqüo imperial cstivessc a dc cnlender-sc, 
nessescasos, dircclamcntc com aauloriuadc civil ou mililar frontcira, supponho que 
surliriüo bom cffcilo as mcdidas que sc adoptasscm. 

0 govcrno se empcnharia cm fazcr chcgar á fronleira, sem pcrda dc tcrnpo, os dcs- 
pachos da lcgagüo, para cujo fim tcm uin correio a cavallo ás ordens dc S. S. 


Tenhoahonradc rcitcrará S.S. as segurangasdcnrinhaullaconsideracüo. 


A S. S. o Ur. D. Julio II. dcMello c Alvim, cncarregado de negoeios inlcrino do 
Brasil. 


.Ivas Josi; nt Uf.iuikua. 
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AVi/íi ilti h'tjurm impi'riit/ itn t/nivnn) ni'it'iilnl. 


Lognnán ilo ini|icr¡o ilo Brnsil. — Monlovidóo, li dc Novomlirodc 1803. 


Sr. minislro. —Acabo dc rccebcr a nola qnc com dala dc lioulcni dirigio-mc 
V. Ex., communicandoqucum dos principacs chcl'esdainvusño,FausloAauilar, pcrsc- 
guido pclasforqas legacs da rcpublica, passáraao lcrritorio brasilciro, ondc scacha no 
iugar dcnominado Juncal, immcdialo á cidadc dcJaguaráo, cm casa dc um capilño 
Fortunalo Vcrgara, c mais quc por informaqñcs reccbidas pclo govcrno, parecc que im 
ncsmacidadc dc Jaguarño cslá um commandanlc Fcrmin Rodrigucs, pertcncenlc á 
lnr?a de Fidclis.occupado cm rcunir genle para prolegcr a volladc Aguilar ao lcrrilorio 
oricntal; pclo quc V. Ex. solicita dcsfa legaqüo a adopqáo de medidas promptas, alim 
de que aqudlcs individuos c os quc os acompanhño sejáo inlcrnados no impcrin e 
vigiados demodo a náo podercm rcgrcssar aopaiz. 

Náo tcnlio conliecimento algum dos factos denunciados ncssa nola, mas, se sáo 
cxactas asnoticias reccbidas pelo governo oriental, dcvo crer quc dclles náo tiveráo 
scienciaasautoridadesbrasilciras, que de oulro modo teriáo jácúnnprido as ordcns do 
govcrno impcrial intcrnando os individuos alludidos por V. Ex. 

Nocntrelanlo, acccdcndo áreclairiacáo de V. Ex., dirijo o oliicio junlo, quc conlcni 
cópia da mesma nola, ao commandanlc da fronleira do Jaguaráo, rccommendando-llic 
coinamaiorinstancia a adopcáo das inedidas aponladas; pedilido áV.Ex. se sirva 
fazcr chegar o rcferido olficio ao seu dcslino pelo conduclo que sc dignou oCferc- 
cer-mc. 

Tcnlio ahonra dc rcilerar á V. Ex. os prolcslos da minlia niaisdislincla consi- 
dcraqáo. 


A S. Ex. oSr. I)r. I). Juan Josc deHerrera. 


Jlijo II. iik Mei.i.o ic Ai.vim, 
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iWrt thi Iryni-ilo iiiijwrtnl uo r/uvcriiu uricnlal. 


Lcgm;«u ini|icr¡ul dn Urasil.— Monlcvidéu, í dc Dczcmbro dc 1803. 


Sr. ininislro.— Ivin addituincnlo ¡í nola dcsla lcgaQüo ilc 1 í dc Novcqibro passadn, 
lenlio a lionra dc iiassar ás inüos dc V. Ex. a inclnsa ciiiiin dc um olficio quc acabo dc 
reccbcr do Sr. bngadciro Mmiocl Luiz Ozorio, cominaiiuanlc dafronleirado Jaguunio. 

Dcssc ollicio vi coin satisfacüo quc crüo incxaclas as iiilormaqocsquc liaviüo niinis- 
Irado ao govcrno oricntal, c quc dcrüo lugar á rcclamacüo conjida na nola dc V. Bx. 
dc 13 do mosmo mc/. dc Novcmbro, sobrc a estada do rcvoltoso I'auslo Aguilar em 
Jaguarüo, c dc se acliar ncsla mesmn cidade o coimnnndanlc Fcrmin Rodrigucs, rcu- 
nindo genle para prolegcr a volla do dilo Aguilar ao lcrrilorio du Republica. 

Folgando dopodcrdnrá V. lix. mais uma prova do zelo c lcaldadc com qucas au- 
toridadcs brnsileirns da frontcira cumprcm as ordcns do govcrno impcrial, leiidcntcs 
á cll'cclividadc da polilica dc cslricla ncutralidade adoptada pclo rncsmo govcrno, cm 
faco da lulu quc ucliuiInienlo llagclla csto bcllo paiz, prcv¡ilci;o-ine du cnscjo para 
rcnovar á V. Ex. us cxprcssocs da iniiiba iniiis pcrfcilii.csliina c dislincla conside- 
rav«o, 

A S. Kx. o Sr. I). .luan Josc dc llcrrcra. 


.1 o,\o Ai,vts Lol’iieiiio. 
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xova ciacüLAn iiiiiiiíida ao coni'o dim.omatico estuaxiiiíiho i>kdixuo a sua cooi>euai;.\o sas 

DimcüUIADKS COM Ol'E I.ÜTA, 1‘UOCEIIKSTES DA INVASAO 110 GESF.llAl. H.OIIKS. 


Ministcrio dc rcl¡u;fics cxlcriorcs.— Monlcvidco, lo dc Jnnlio dc 18(53. 


A gmvidade das circumslancias porquc na aclualidadc alravcssacslcpaiz, dcspcrtou 
com iniiitn ra/.üo a alteiu;ño dos rcprcscnlantcs, cin uma c outra niargcui do l’rala, 
das principacs nacñcs curopcasc amcricanasquc tcm grandcs inlercsscs prcjudicados 
pcla gucrra. 
u 1 



Os np'iiliw <l¡|>loimiti<:ns <1¡< lli.<s|>nnlm, ilu l’rmirn, <l<< Piirtiigal, <la ln^lat<:n , ;<, d» 
Italia o <1<> llrnsil, i|iii! lireiTio o|>porliiiinill<Milc «niiliwiinienlo iln siluni/io i|iio Irnria 
iiiiim¡/. n¡iijiislilicnvnl nggntssñu i|iinsollVin dn leii'iluriii iirgcnlinu coni o liin <Il< nrraii- 
<:ii-lo <ln vin 'lc (iii/. e dn prngresso, i|ii« logrnvn, Imviii nlgiiiismiiios, <le|io¡s <lc Imilos 
sncrilicios o prcjui/.us, imirño oin iininc <los ¡nlcrcssos i|iie rcprosonlño, os seus nos 
niiii sincerus voios i|iie fn/.o govcrno polo rcslahclccimcnlo <lu piiz. 

Temlo-se ilailo n uggressño ilo lerrilorio nrgenlino, e sondo noloria alolcrnnein polo 
menos, com qncas niiloridmlcs dcsse lcrrilorio cncobi'iño onllcnlndo, consliluindo-sc 
de fnclo pnrlc principnl mts liosliliilndcs, niotivo pelo <pic o govorno argcntino pro- 
lcslnva scr neiilro, os rcnresciilaiilcs em Ituonos-Ayrcs da l’ranca, Porlugnl, llniia o 
liiglnleri'ii, lallainío Inmliein em nomo dos intercsses eslrangeiros aineaijndos ua llepu- 
Íilicapclnguerra injusla ipic sc Ihc Iriizin, procurñrño, junloao governo <lo gcncrul 
Milre, ohlcr n segiiranca de <pic estn gncrra, no mcnos, nño continuassc a scr ncoro- 
conda no mcsmo lcrrilorio, quc linvinsido o ponlo dc parlida. 

Dcsgracatlanienlc eslc passo Iño juslilicado da parlc dos ugcnles cstrangciros cni 
Bucnos-Ayrcs, eujo primeiro dcver éprotcgcr os íntercsses tlc scus concidadños em 
perigo, aprcciado tle triodo inconvenicnlc, l'oi nm prolcxlo quc o governoargcnlino 
acliou para nño nllcndcr, no niomcnlo <la gucrra, tra/ida ao tcrritorio oricnlal, a voz 
tla dipiomaciacuropóa legilimamcntc inlcrcssada einquc ccssassc promplamcnlcum 
cstado de cousas digno dc rcprovacño, c para rcscrvar-sc no l'uluro tlamcsma gucrra 
aacqño dcscmharacada c livrc qucpor venluia á seus inlenlos convicssc. 

Eslas circumslancias quc sein duvidaaprccia hcm a illuslragño dcS. S. o Sr. Igna- 
cio doAvcllar Barhosa da Silva, encarrcgado tlc negocios dc Sua Magcslade o linpc- 
rador do Brasil, conhcccndo, como conliccc, a aclual siluagño do Bio da l’ruta, c 
algumas inui gravcs occurrcocias ullcrioics a qoc lcm datlo logar a gucrra quc aclual- 
menlccslc pai/ eomhalc, gucrra que leria Bm immcdialo scosquca promovcm nño 
conlasscm com clemcntos cxlcrnos, intlu/cin o governo da Bepuhlica a chamar nova- 
mcnle a allcncño tlc S. S. sobrca transccndencia quc o cslado dc cousas aclual, 
lornando duruvcl a pcriiuhagño da pa/, pótlc lcr para os immcosos inlcresscs estrnu- 
gciros, quc talvc/a muito dceidida vonladc do govcrno csleja na impossibilitladc dc 
prolcger e resgimrdar immedialnmcntc. 

Eslc govcrno ó religiosamcntc adslriclo a polilica, unica hencfica para o pai/, dc 
pa/ inlcrna e dc pa/ exlcrna; a prospcridadc prcscnlc c fulura da Republica quc 
qiier fazcr vida sua, iodepcndonlecsohcrana, scm ligar seusdcslinos, quaesqucr que 
sejño, ñ dcslinos allicios, qociiemscqiicrsDoheinallcndidosnaactualidade, cifra-se 
na paz e no Irabalho tranquillo que conccnlrc lodas as forcas tlo paiz para dar-lhc 
a rohuslcz c riqucza quellic fullño, c que sño allribulos neccssarios para asuaaulo- 
noiuia. 

Que csla polilica oricnlal é sincorac tño ncces.-aria quc c obri(/(itaria, allcodcudo-se 
coin inlclligencia ñ duravcl convcnicnciu nacionul, comoo comprovñoos l'actos niais 
nolorios, parecc ao abaixo assignado inulil dcmonslrar. 

Basta uma visla d’olhos sobrc o rcccnle passado tlo llio da Prata, c sohre a aclua- 
lidadc ]iara quc quaiqucr pcssoa dc hoiu scnso vcja quc cslc paiz lcm levado o 
scu dcscjo dc paz c de ordem alé cnnscguir roinpcr lodo o viuculo com os parlidns c 
as paixócs argcnlinas, quc lcm fcilo somprc dcstc ]iaiz, aolos c depois dc sua cmanci- 
pa<;ño polilica, uma viclima, converlcndoscu iuvejado lerrilorio em sangrcrilo campo 
<lc balulha, omlc sc jogárño scmprc intcrcsscs c paixócs ulhcias aos vcrdadciros intc- 
resscs oricnlacs. 

Eslc pai/. c scu govcrno lém rcsolvido cumprir o scu dcvcr tle fa/cr politica na- 
cional, c esle dever scrá cuinprido ainda uiesmo coin pcrigo dos scus bcos mais caros, 
qne sño a indcpcndciicin c a paz. 
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l'.sli: |iiop(isilo nrienlnl, poréin, sullíe rosisloncius poilornsns, |ior isso incsino i|uo 
so Irnln (lo ronipcr(lolinilivmncnlo cotu um pussndo, o uinn irudioñü nrrnigudos, 

A gucrrn quo ncslos momcnUis so lcm Irnzido ií llo[iuljlicn, ó cm sun signilicuoüo 
sccrcln, nins vcrdndcirn, um esforoo supionio Inlvcz, pnra nño pcrmitlir quc sc 
fumlc nqni dcfinilivmncnleumn poliíicn oricnlul quc qucbre n vclhn e fnlnl solidario- 
ilndc argcnliiin. 

Nu invasño do cnudillio incullo c sanguinnrio D. Venancio Florcs, o govcrno da Rc- 
publicu vó mniorcs perigos do quc pódc parccci' aos olhos do vulgo. D. Venancio 
l’lorosvcm (icslO[mizdcliuenos-Ayrcs para inlcrrompcr aconsolidaqño dasidcasde paz 
oricnlal, fundadana imscnciada infiuoncia argcnlinu. D. Vcnancio Flores tcmalro- 
pclludo coino tcncnlc dc liucnos-Avrcs a siluacño oricntal, para nüo pcrmiltir que sc 
conscrvc a nossa obra, c pnra que scja impossivcl cncaniinhnr cste paiz pcla sciula da 
puz c do progresso inlcrno cm quc se cifra sua indepcndcncia e scu futuro poder. 

Scndo assim, o govcrno dcvc prcorcupar-sc; c como uma parle — aprincipal 
— da riqucza nacional, que c o clcmenlo dc sua indcpendcncia. cslá cm mños 
cslrangciras bencficas, íiilo acha que scja conlrario a nenhum dc seus dcvcres, a 
ncnhoma dns honcstas convcniencias nlhcias, o communicar sua prcoccupaqao aos 
que lhe podcm prcstar um concurso cfiicaz e dccisivo cm rnais dc uma cmergcncia. 

Por isso foi qtic o abaixo assignado dirigioao corpo diplomalico cstrangeiro asua 
circular dc 28 de Ahril ullimo, c a mesma ruzño tem liojc para dirigir a prcscntc por 
ordem do presidenlc da Rcpubíica. 

0 govcrno oriental propóe aos rcprcscntantcs no paiz dos interesses estrangciros, dc 
ohstarcm cm cominuin á pcrtnrbaqño da paz exlcrna, rcsajvando-a de loda amcaqa 
dirccta ou indirccta, c, pcr indircctu cnlendc os casos como o que prescntcmentc pñc 
o puiz cm armas, de uma invasao saliida dc paiz cstrangciro, com o fim de trazera 
gucrra c mudar as anloridadcs constiluidas quo reprcscntño o principio da ordcm. 

Sem duvida que havcria perigo para os govcrnos curopéos dc uin compromisso 
tcndcnte a combinar suns vislas e sua acqfio com as dcsle paiz, se sóinenlc se livcssc 
por objcclo conlribuir a tornar impossivcis as aggressoes exlernas contra a paz inler- 
na. 0 ‘governo da Rcpublica, porcm, faz desaparcccr todo obslaculo, nfio sc ncgando 
a compi'omcllcra fc nncionnl a qualquor coinpromisso quc, salvando bcm os attribulos 
da autonomiu nacional, cncerrc a obrigaqüo por sua partcdc rcnunciara qualqucrsug- 
gcslüo dc politica offcnsiva e invasóra. 

0 compromisso da Republicascria, assitn contrahido, a mais solida basc dc qualqucr 
cümbiiia(;üointcrnacional,qucsciÍ!i o intorcssesuprcmo nacionul, desorlc que alcm do 
rcspcilo que mcrcccria a sua palavra, haverin uriin garantia de ordcm supcrior. 

A Rcpublica uüo l'az sacrificios rcnunciando á politica aggrcssiva. Esta nüo ó a quc 
lcnt, liajáalgum tcinpo. 0 quc aRcpublicaqucr, ó queas naqües vizinhascorrespotldáo 
ao .seu proccdcr, c quc a dcixcm inoffcnsiva c Iranquilla fazcr vida de paz, de garan- 
tius c de progresso. 

1C possivcl que as instruccócs quc aclualmcntc lenhaS. S., nüoo autorisem atratar 
dc negocios da naturcza do qucsc contóm na presenlc nola, c lambem é possivel quc 
nüo sc aclic S. S. Iiabililado para conlribuir com o govcrno a emprcgar meios praticos 
nu aclualidadc, afim dc protcgcr os intcrcsscs cm cujo noinc falla o abaixo assignado, 
oquc possño corror scrio pcrigo cin qual([ucr momcnto, por aggrcssüo dirccta argcn- 
linn. 

No primciro caso, cspeiii o govcrnoda Rcpublica quc S. S., nprcciandodo mcsmo 
modo as considcraqoes prcccdcntcs c a siluaqüo polilica aclual, sc nüo livcr suflicicn- 
lcs podercs no uiomcnto, sc scrvirá pcdi-lus ao sou govcrno, porquanto as vislas do 

r.. i 
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tilmixo nssigimdo, vilo nromovor soi'ir.nu'iilc c |inm o fiiluro, t|iitimlo níio soju possivcl 
no pi'cscntc, os mcios tlc cslnliclcccr n iiilclligciiciaiiilcrnucionul solirc o ussumpto. 

!\o segundo cuso dc nfio, jiilgm-sc S. S. cm pasicfio dc cmprcgar com o govcruo 
tlo nbaixo assignado mcios prnticos, para oprmr-sc á qualqucr oggrossáo cslruti- 
gciru, quc trarií ncccssariamenlc granilc ncrlurlmfSo dc poz dn Rcpublica quc cstii 
ilccidida a defender-sc, o abaixo «ssignauo cspcrn lanibcin quc S. S. tcrtía bondudc 
dc signilicur-lltc atc quc ponto Ihc scrá conccdida a coopcraQao dn legaijfio do 
Impcrio do Urnsil. 

Ueixando assini cumpridas ns ordcnsdcS. Ex. o Sr. prcsidcnlc da Hcpublicn, o 
abni.to ussignadolcm a bonradc rcilcrarati Sr. Burbosa da Silva as scgnrancus dc 
sua alla c dislincla considcrogfio. 

Ju.tN JoSli lIl-miKBA. 

AS. S. o Sr. Ignacio Avcllar Harliosadn Silva. 

(iNa inesnut conforinidadc uus uiciiibios do corpo tliplomalico.) 


fi. 56. 


Xti/a tla legaitáo tinjicrial ao tjoccrnu orienlal. 


Legaqüo imperial do Brasil. — Monlevidco, 22 de Junlio dc 1863. 

0 abaixo assignado, cncancgado de ncgocios inlerino dc Sua Magcstadc o Im- 
pcrador do Brasil, reccbcu, cm devido lcmpo, a nola circular qitcS. Ex. o .Sr. Dr. 
I). Juan Josc dc llerrcra, ministro c sccrclario de cslado dc relai-oes cxteriorcs 
da KepuliIicaOricnlaldo Uruguav, lhc fcza honradc dirigircm 16 docorrenle mcz. 

.Nclla S. Ex., dcpois dc fazcr varias consideratpjcs sobrc a gravidadc da siluaQüo 
polilica dcsle estado, suggcre a idéa dc um ajuste internacional, em quc lomariüo parlc 
us naqües quc aqui tcm inlcrcsscs « com o lim de obslar cm comrnum a perturbagüo 
« da paz cxlerna da rcpublica, garantindo-a dc loda amcaga direcla ou índirccla;» 
c manifesta o dcsejodc sabcr aléqueponto lbe será conccdida a cooperacüo dcsta 
lcgacüo, nas actuacs circumslancias. 

0 abaixo assignado leu com o maior inlcrcssc cssa nola c deu-sc prcssa em ieva-la 
ao conhecimcnto do seu governo. 

Nüo tendo o abaixo assignado instrucqúcs ncni podercs para tralar do ajuste a 
que S. Ex. se rcferc, cllc sc limila, ncssa parlc, a aguardar as ordcns que o governo 
impcrial se dignar transmitlir-lhe. 

Quanto á coopcracüo ou apoio, dc quc o Sr. minislro das rolagCes cxtcriorcs 
Irala na parlc final dc sua nola, o ubaixo assignado lcm a lionra de significar-llie, 
coníirinando o que á cssc rcspcito dcclarou ultimamenlc á S. Ex., em confcrcncia, 
que o governo do Impcrador jámais sc csqucccrá do quc lhc cabe fazcr á facc 
dos tratados quc o ligüo. 

Obscrvando altciitaiucnlu os succcssos quc se vüo ilesenvolveiido, o gabincle 

f. 1 
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impcrinl salx.Tii mloptnr oom todn n oppovlnniiliulc ns providoncins quc forcrn nc- 
ccssnrins pnrn ncnutclur os nllos c lcgitimos inlcrcsncs do impcrio c dcfcndcr, dc 
conformidndc com os mcsmos trntndos, n indcpcndcncin c intcgridudc dn republicn. 

No entrctonlo, o Sr. commundnntc dns for?ns nnvncs do imperio cslú prompto 
n olirnr dc conccrto com os dns domnis cstOQÓcs cslrangeirns, ntim dc, cm cnso de 
urgcnto ncccssidndc, prolegcr n nifnndcgn dcssn cnpitní, os bnncos c oulros ponlos 
cujn dcfcza nffccle os mtcrcsscs dos neulros, como se lcrn prnticndo em occasiócs 
scmclhnntcs. 

0 nbaixo assignado cspcrn ninda quc nño chcgarú esse caso, e qnc o governo 
oricnlal podcrú com os imporlanlcs rccursos de que dispón restabcleccr a paz, a or- 
dem e garantir n scgurnnija das pcssoas c propricdndes que se achño sob sun pro- 

ICCQUO. 

0 cncarrcgndo dc ncgocios interino do Brasil tem a honra de rcitcrar ú S. Ex. 
o Sr. I)r. Ilerrcra os protestos de sua mais distincla consideracño. 

Ir.NACIO DE ÁVELLAR BaRDOSA DA SlLVA. 

Ao Sr. Dr. D. Juan Josó dc Hcrrern. 


N. 57. 


IHissño eonfldencial do Sr. Joáo Alves Loureiro cm Bucnos Ayres. 


EXPUCACOES DADAS PELO GOVEimO DA CONFEDERApAO ARGENTINA SOBRE A SÜA POI.ITICA EU 
RELApAO AO ESTADO ORIENTAI. DO URUGÜAY. 


Nola ilo Ágente Consular do Drasil ao Ministerio das Relafües Exléríores da 
Confcdcranlo^ njenlina. 

Bueros-Ayres, 3 dc Novembro de 1803. 

Sr. Ministro. — A difiicil provapño por quc eslú passando a Bcpublica Oriental do 
Uruguay, a perlurbacño da paz c da ordcm legal, occasionada alli pela revolu?ño 
capitaneada pelo gcneral D. Vcnancio Flores, tem despertado a mais séria attencao 
do governo impcrial. 

0 governo dc Sua Magestadc, inlciramentc eslranho ús discordias civis daqueila 
republica, c no firmc proposilo de conservar-sc neulro enlre os conlendores, ainda 
rccentemgnle assim o declarou cm uma solemnc occasiño, por intermcdio da legaQüo 
imperial cm Montcvidco, adoplando as medidas nccessarias para tornar effcclivo o 
scu pcnsamenlo, c dando por cslc modo irrccusavel lcslcmunlio da lealdadc da sua 
polilica. 

E. 1 



0 govomo iinpoiiul fn/. sinccros volos polo promplo rcsluhclcoimcnlo iln ptiz e uiiiño 
tln l'tnnilin oricnliil; dcplorn cssn gucrra civil qnc lollic o (lescnvolviincnlo tlo pro- 
grcsso c cstucn ns fontes dn prospcridnde dnqudlc cslndo; julgn que n inlcirn uhs- 
lcntjño c a cslricln nculrnlidndc du pnrlc dos puizcs visinlios ó nm mclo conduccnlo 
ú cessacao dcsla lula quc, ao passo quccxlinure ns forqns vilnes ilu Rcpubücu Oricnlnl, 
coinpromctlc lamlicm os intcrcsscs pnclficos dos scus llmilroplics. 

No correr dos aconlccinicnlos fuclos hño tido lognr quc prcoccupño o govcrno 
orienlnl lcvando-o mcsirio no ponlo do suppór nincatpuln a sua nulonomlu, n qunl 
scrin aliús tnnnlida pclo govcrno impcrinl cotno um rcsullndo indcclinavcl dos puclos 
vlgenlcs, c como uma condlgño indcfectivcl tlos muluos intcrcsscs c docqmlibrio 
polilico dcslas regiOcs. 

A jusla susccplibi lidade do govcrno oricnlnl lcrn qtinlificado aquellcs factos conro 
qirebra dc neutralidadc, c infclizmcnlc anulogo juizosc manifcsln (ambcm na opiniño 
publica daqucllc paiz, n qual onxcrga ncllcs apoio prcstado pclo govcrno argcntino 
tí causa da rcvoluqño. 

Nño pódc o govcrno impcrial deixar dc accudir aos reclamos dogoverno orienlal 
pnra convenicntemcnlc cnlcndcr-sc a lal rcspeilo conr o da licpubüca Argenlina. 

0 governo de Sua Magcstade, procurando esclarcccr os factos e provocando cxpli- 
cacües quc dc ccrlo prcvenirtió l'uluras dilliculdudcs e complicaqócs dc ordctri mui 
scria, prcenchc nm dcvcr dc lcaldade e dc boa visinlianca, c dá mais uma prova 
da sua ftdelidadc aos ajustcs inlcrnacionacs e da sua polilica rccla, conciliadora 
c pacifica. 

Acho-mc, pois, cncarregado dc soücilar amigavelmcnte ilo governo argcntinoexpli- 
caqóes que sulücicnlcs scjño para desvaneccr as apprchcnsócs c as duvidas de quc 
cstá possuido o govcrno orienlal. 

0 govcrno de Sua Magcstadc deseja, e ouvirá com vivo prazcr, as rcferidas cxpli- 
eaqocs, nao duvidando que eslas sejño por lal modo salisfaclorias, quc o habiülcm 
a reconhecer que os faclos eslño em barmonia com a palavra autorisadac solcmne 
do govcrno argentino. 

ConDa o governo impcrial na sinccridade das declaraqócs do governo argenlino, 
seu visinho e seu amigo; acredila nas segurancas cathegoricas dadas pclo mestno 
governo no scnlido de obscrvar amais eslricta nculralidade na lula qucse pleilcia 
na outra margem do Prala, e nño póde dar-lhc um lcslemunho mais solemne ilesla 
sna convicqño, do que proporcionando-lhe a presenle opporlunidade dc remover 
do espirilo do govcrno orienlal aquellcs rcceios c dissipar aqucllas apprchcnsües. 

Ficando assim lcrminada a roissño (jue me trouxe a esta capilal, prevaleco-mc da 
occasiáopara ler a honra dc reilerará Sua ExcellenciaoSr.Dom Rufino de Elizalde, 
ministro das relaqócs exleriorcs, as expressóes da minha mais elevada considcraqao. 

A S. Ej. o Sr. l)r. D. Rufino de Elizaldc, minislro das relacóes cxteriorcs. 


Jo.\o Ai.vks Loureiiio. 
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N. 58. 


lYatfi ilo j»m'W nrienta/ « hijamo imporial. 


Minislerio ilo rcliKjücs exlcnores.— Buenos-Ayrcs, 4 de Novembro de 1863. 


0 governo argentiuo se felicila de queo de SuaMagestade o Imperadordo Brasil 
houvcsso porbem proporcionar-lhe a oceasiSodc confirmar as declarapóes de slricla 
neutralidadc naguerraquc dcsgracadamcnle aflligeaBcpublica Orientaldo Uruguay, 
c de dar-lhe a mais complcla scguranqa de que, fiel á cssas declaraqücs, Icm cumpriao 
com a maior rcligiosidade os dcvcrcs quc nestc proposito Ihe incumbia cumprir, 
indo ao cxtremo de salisfazer a mais exagerada prudencia nos divcrsos incidentes 
que desgracadamenlc tein surgido, originados pelo faclo dc uma guerra em paiz 
vizinho e ligado por tnnios vinculos á Ropublica Argentina. 

S. lüx. o Sr. Loureiro nas divcrsas confcrcncias que levc com o abaixo assignado 
tem podido apreciar a lealdadc com quc ha procedido o govcrno argenlino, pela 
espontancidade com que foi informado de todos os factosque desejou conhccer, c mui 
principalmenle pela circumslancia de ter sido assignado uin protocolocomo Sr. D. An- 
drds Lamas, agentc confidcncial do governo oriental, no qual, dando-sc por conclúi- 
dos os molivos dc desaccórdo exislcntc enlre ambos os governos sobre a execupño dós 
devercs de neulralidadc, se delinn o modo de evita-los no futuro, dcsignando-se em 
caso de desaccordo Sua Mageslado o Impcradorcoino arbitro do Brasil. 

Depois dc ludo islo, cm rcsposta a nota de 3 do correnle, de S. Ex. o Sr. Lou- 
reiro, ministro de Sua Magestade o Imperador do Brasil, em Montevidéo, em missüo 
especial junto ao governo argentino, s’ó é dado consignar estes factos, e declarar 
comoo fazS. Ex. o Sr. Loureiro em nome dc seugovcrno, queo argentino, fielaosseus 
Iratados inlernacionaes, c em cumprimento da sabia e eíevada politica que garante 
a paz destes paizes, vé na independencia da RepublicaOriental do Uruguay umfactoe 
um direito quc respeitará, como eslá certo r|ue respeila seu vizinho c amigo, o governo 
ile Súa Magestadc o Imperador do Brasil, c de qnc se apressará em dar as explicaqües 
que Ihe forcm soliciladas sobre qualquer faclo, como espcra que o faria o governo 
imperial se o argcnlino o fizessc por sua parle. 

Com csle motivo épara mim mui grato reiteraraS. Ex. oSr. Loureiro, aexpressüo 
de minha inais dislincla consideraqüo. 


AS. Ex. oSr. D. Joüo Alves Lourciro, ministvo de Sua Mageslade o Imperador do 
Brasil em Montcvidéo, em missüo especial junlo do governo argentino. 


Rmxo de Ei.izxi.de. 


ir, 
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Ar.lual |i<is¡rñ‘i iln Impiirio. 


I* Secr/io.— Slinislorio üos negocios oslrangftii'os cm 22 ilc Uczcmbro ile 1863. 


lllm. e Exm. Sr.— 0 governo imporial tcm vislo com profnnda rnagoa que, a 
despcito dc suas instanlcs c reileradas orilcns e recomrncndai;Ocs, a eansa da rebel- 
liáo, que aclualmentc ílugclla o Eslailo Orienlal, conlinúa a cneonliar o apoió é o 
concurso de alguns Brasileiros irrefleclido.4, qnc dcsconhecendo os seus proprios 
interesses e os do jniiz, cxpoo assim o nicsino govcnio a aceiisacocs de dcslcaldade 
cm suas dcclaracócs solciniics, c por vcutura a conllictos inlcrnacionaes dc consc- 
quencias gravissimas. 

Além dc infringir a abslcnijño e nculralidadc, qnc tanlo imporla ao goveruo iin- 
perial fazcr guardar peranlca desaslrosa Inlade quc sc trala, a impradenciadaquel- 
les Brasileiros é lanto mais criminosa econiicinnavcl, quanlonáo sóinbibeo rnesmo 
governo dc prestar-lbes a pi'oleecüo dcvida. reclamamlo conlra quacsquer vexames 
ou violcnciasdc que podein scr viclimas nocaminho desalinado a que se lan?.irüo, 
como, co que é mais, difficulla a proleccfio eo apoio a quctem sagrado dircitoos 
Brasileiros inofTensix'Os, que residem no lcrritorio da Rcpuhlica, exclusivamenle 
dedicados aoseu trabalho c á sua indtislria. 

A bcm desles pois, e no inluilo de corrigir aiiula aquelles, prevonindo-os coni 
lempo dos perigos que corrcm, o governo imporial, disposlo a nianter inalleravél a 
politiea que adoplou como uniea convenienle aos inleresses do lmperio; e a nüo 
permitlirquc paire a mcnor suspeita sobrca lealdade eboa fé dc suas declaracocs, 
resolveu dirigir a V. Ex. csle despacho. 

Tem este por objeclo nüosd reiterar asordens e instrucQoes anteriormenle cxpe- 
didas para evilar toda a inlcrven;ao por partc dos subdilos brasileiros na lula do 
Eslado vizinho, eomo de novo rccommendar a V. Kx'. oemprego de lodos cs meios 
ao seu alcánce para fazer elTeclivo o peusamento do governo itnperial, já procurando 
persuadir os nossos concidailftos do uevcr e da conveniencia dc sc mantercm com- 
plctamcnle eslranlios a essa lula, para pouparem a si c ao paiz perigos e dillicul- 
dades mui gruves, já fazcndo punir eom todo o rigor da lei aqueilcs que, surdos á 
voz da razüo e do dovcr, persislirem cm scu desalinado proposilo. 

Autorisando a V. Ex. para dar a este despaclio a maior publicidadc possivel nessa 
provincia, aprovcito o cnscjo para rcnovar-llie as scgnrancas de minha pcffcila es- 
tima edislinela considcraeüo. 


MAnour.z de Aiiuantks. 

A S. Ex. o Sr jircsidcnle da provincin dc S. I’cdro do Itio Grandc do Sul. 
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Accdrdo celobrndo chi 23 du Oululiro dc 1803 com a lcgacño 
pcriiami, rcsimiindo iis dcdnra^ócs c cslipuln^ócs já linvi- 
dns n rcspcilo dos vnporcs IHorona c l'nslazn. 


N. 60. 


TendooSr. Dr. D. Douvenliira Seoaiie, ininislro residcnlc daRepuklica do Perú, 
pomlerndo a conveniencia dc se resumir, cni uin só aclo, as diversas dcc.laragóes c 
eslipulagóes conslanlos dns protocollos de Iti c 22 de Janeiro, c dos ajustes de 24 de 
Jnneiro e 23 de Aliril proximos pnssados, pclos quaes l'orüo reslalielecidas enlrc oBrasil 
co l’crúas boas relacfics que liaviáo sido inlorrompidas, nofimdoanno ullimo, por 
cnusa dos coníliclosquu tivcráo lugur nas provincius do l’nrácdo Amazonas, com os 
vapores Mororni e Pvsluza, perlcnccnlos úquella Rcpublica ; e annuindo ao desejo 
doSr. Seoanc o Jixm. Sr. Marqucz de Abrantes, miuislro c secrelario de eslado dos 
negocios cstrangeiros, foi concordado cnlrc ellcfe queas refcridas declaraqóes c esti- 
pulayócs podiáoser resumidasda maneiraseguinle: 

1° OSr. Dr. D. Boaventura Scoanc declara quc, poslo quo tivessehavido falta de 
prudencia no corninandanle do Morona cin ilcixar o porto, nño obstante a intimagao 
quelhe havia feiloo presidenle da provinciu do l’ará dc quc prolestaria contra a sua 
saliida sem licenca, nao houvc nesseaclo animo deliberado dc violaros regulamen- 
tos, nem de faltarao rcspoilo dcvidoiipiesidcncia, ncm dc desconhecer asoberania 
terrilorial doBrasil; esiin descjodeevitar arcsponsabilidadeemquejulgava incor- 
rerparacom o seu govcrno, so, eomo coinmandanle de um navio de guerra, livesse 
pedido essa licenca, pois quc linha a convicgSo de que o facto de levar mcrcadorias 
por favor nao lhe fazia perder suas immunidados a respeito da alfandega. 

2. ° 0 Exm. Sr. Marquez de Abranles declara que nos actos praticados pelas aulori- 
dades do Pará, em consequencia dasahida do Morona do porlo de Belém, levando 
iiiercadorias som sujeitar-se aos regulanienlos fiscaes do lmperio, náo obslante as 
advertcncias c intimaqóes quo Ihc fomo feilas rcpelidamente, nüo só pelo prcsidento 
daprovinciacpeloseu ajudante de ordens, como tanibem pelo vapor Belém, c pcla 
íortaleza de Obidos, as mesnias autoridudes náo fizerño mais do que cuinprir com o 
seu imperioso dever, dc conformidude coin o disposto no arl. 493 do rcgulaniento da 
alfandcga, que diz: 

« Nenhuma embarcaqáo poilení sahir do [ioi lo cin que eslivcr ancorada sem obter 
da eoinptílentc reparliqño fiscal o scu //«.»« no sou dcspacho, sob pcna da mulla de 
1 OOfiOOO a i :000,$000 rs. » 

« § unico. As l'ortulczas, ciniinrcaqócsdc gucrra eslacionadns no porto, ou cm cru- 
zeiro, e os regislros de onlrnda. obrigariió a einbnrcaqáo a relroccdcr, empregando a 
forqa, se fór ncccssaria. 

3. ° Quanto ao procedimcnto quo lcvc com o vapor Morona o clicfc de esquadm 
Pnrker, em lins dc Dczembrn proximo passado, declara o Exin. Sr.Marquczdc Abranlcs 
qucesse proccdimcnlo foi apcims a eo»sei|ucneia nccessai ia do mcsmo confiicto.— 
(juo o clicfe lnasileiro proccdeu dc coulórmidailc cum as inslrucqócs quc Ihe expedio 
n govcrno impcrial om 11 do ¡Vovcnibro do iiniio passndo; islo é, no momcnlo o soh 
a impicssáo da nolicin ollicial do inodo irrcgular por quc sc houvcráo no porlo do I’ara 
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os commandnntcs dos vaporcs Morona c Pas/uzu ; o qunndonño iinlm ogovernoim- 
pcrint, noRiodc Jnnoiro. com qucrn nntcndcr-sc pnr pnrlc dn Ucpuhlicn do PeriK íí 
seincllinnlc rcspcilo, pois quc «clmvu-sc nuscntc o Sr. Scoimc, quc só qunsi dous mczcs 
dcpois rcgrcssou úcsla córle.— Quc uño podiño, porlnulo, lnos inslrucqocs dcixar dc 
scr cxcculndns pelo chcfc Pnrkcr, dcsdn quc, coino (ica ililo, ignornva cllc n cxislciiciii 
do accórdo cclclmido, c nño linliu rcccliido ns novns iuslrucQOOs que consequenlo- 
menle Ihe forño cxpcdidns.— K linaliuciile quc no rehoquc dado uo Morona, por tcr 
o cominandarile Fcrrovros rcsislido áintimuqño que llrc fizcra o chcl'c hrasileiro para 
quc rcgrcssassc ií cupitnl ilo Pará, afim do ulli satisfuzcr uos rcgulumcnlos fiscacs, foi 
semprc rcspciladn u handeira quc o mcsinu.vnpor Irazia icada. 

•i.' Dcpois de tcrcm reeiprocamcnle aceiludo, crn norne dos seus governos, as 
cxplicaqóes que prccedcm, c anirnndos pelo desejo dc pór lcrmo ús queslfles que se 
origináráo dos tncncionados aconlccimcntos, c dc cstabcleccr regras fixns para que 
nño sc reproduzño, concorda'rño no seguinlc : 

o.' A navcguqñodo Amazonns ficadcsdc jáfranqucadaaosnavios mcrcanlcs do Bra- 
sil c do Perú, comtanlo quc os mcsmos navios sc sujcitem aos rcgulanrcntos fiscaes e 
dcpolieia aclualmenlc cm vigor, alcqucscjño organisados os regulanrentos cspeciaes 
de quc Iratñoos arls. 2“, l"c o" da C.onvenqño fluvial de 22 de Oulubro dc 1858, dc- 
vendo cada urn dos dous Eslados Iratar, com a possivcl hrevidude, da organisaqáo 
destcs rcgulainentos cspcciacs. nos lcrmos da Convencño. 

6. " Posto que nos arligos da cilada Convenrao nenhunia referenciase faqa aos navios 
deguerra, ncm se possa sustenlar, segundo o direilo das gentes, quc as concessflcs 
outorgadas aos navios mcrcantes sejao applicavcis uos de guerra, sem que lenha havido 
consentirnenlo cxprcsso, osnaviosde gucrra pcruanos poderño uavcgar pclo Amuzonas 
brasileiro, em rcciprocidade de igual permissao por parte da Republica aos navios dc 
guerra brasilciros que houvercrndc navegar pclo Anmzonas peruano, unmvezque fr- 
quc rcservado a cada um dos Esludos o direitodc limitar o numero dos naviosdeguerra 
quc tenhño de gozar dcssc indullo, c sujcilando-so aos rcgulumentos fiscaes c de poli- 
cia no caso de sc proporem a rcceber mcrcadorias nos respectivos porlos. 

7. " A queslüo pcndentc entre a companhia do Arnazonas e o governo do Perú será 
resolvida de conformidadc com as leis da Republica ondc sc fez o contraclo. 

8. ” Havcndo asscgurado o Sr. Seoarre que lantu o govcrno do Pcrú, conro a sua lega- 
?ao neste ltnperio, lcm rccommcndado ás rcspectivas auloridarlcs do Allo Amazonas 
quc Iraleni com as ilcvidas consideraqfles os navios brasileiros que demandem os portos 
tla Rcpublico, o govcrno impcriul insinuará c recoimnemlará ácompanhia de nave- 
gacño o Iransporle iirnnediato, por seus justos preqos, uló Nauta, dc todos os passa- 
geiros e mcrcadorias quc, cm consequcucia dos ullimus acoulccimcnlos, achño-sc 
detidos no Pará. ou em quaesquer oulros porlosdo linpcrio, com dcslino á Rcpuhlica. 

9. " Em salisfacño commum tlesle aceórdo, quepñe liin ás queslñes pendentescntre 
o linpcrio e a Rcpuklica, considernr-sc-liño coino nño uecorridos os successos que pro- 
duziráo os confiiclos, c o Morona dará urua saUa, quo será eorrespondida pela iortalcza 
<lc Obidos. 

Os aliaixo iissignailos reeonliecom qno as piocedcnles (leclaraefles c eslipulaqfles sño 
as que seaclifio eonlidas nos diversosuclos nieiK'iniiudus : e eoncordárflo em dar-lhes u 
presenlc fóiina, iissigmimlo doiis eveinpluivs dc igunl leor, em iiinhos os idiomas. 

Rio do .liincim, em 25 de Oiiliihro ile 1803. 

• .M.ui'.mi:z m: Aiiiuntks. 

IjiT.XA\ t:mtk.\ Skoam:, 
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AGCOHDO ADDICIONAI. AO Qlit l'OI CliUillllADO IINTIIi: 0 nilASII. II A IIESPAWIA l’AHA SATISFAÍEH 
AS UECI.AMAQOES PENDESTES DE SEI.'S IIESPECTIVOS SUDDITOS. 


A ota <la legafSo de Hespanha «o gorenio impenal. 


Logagño di; Hcspanhano Rio dcJunciro. - 1‘dropolis, 6 de Junho dc 1862. 

Sr. Minisli'O. — A demora por demiiis prolonguda iiu cxccuqüo do accórdo celc- 
lirado cm 14 de Maio de 1861 enlro o governo imperial c o da Uainha, minha 
augusta scnhora, cstii causando aos inlcressados na indcmnisaQáo, eslipulada no 
mcsmo, crescidos daninos e prejuizos. 

Com o (im deevilar quc estes augmcntemede pór-mc, au inesino lcmpo, acoberto 
da gravc responsabilidadc em quc iucorrcria sc persevcrassc no silcncio, que alc 
hoje julguei dever guardar sobre cste assumplo, lenho a honra dcdirigir á V. E\. a 
presente.nota, e dc rogar-llie, com o maior cmpcnho, se sirva loma-la, com urgencia, 
em consideraQÜo. 

E dc tal evidenciaa justica do mcu pedido, ctüo nolorias, poroulra parlca illuslra- 
qüo c rectidao de V. Ex., que náo mc permiltirci l'azer rcflcxáo alguma sobre uma 
demora que, sc alc aqui náo iiodia ter oxplicacío satisl'acloria para mim, nem para o 
mcu governo, muito menos poderá tcr hoje, qiic o parlamcnlo brasilciro acha-se 
aberto e l'unccionandocom toda a rcgularidadc. 

Limilar-me-hci, porlanlo, a rccordara V. Ex. a necessidadc urgenle queha, dcque, 
em um brevissimo prazo scja-mc cntrcgue pclo governo de S. M. o Impcrador a im- 
portancia das quantias conccdidas pelo mcncionado accórdo inlcrnacional. 

Sirva-se V. Ex. aceitar, Sr. ministro, as seguranqas dc minha inais alta con- 
sideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. marquez de Abrautes. 

,1. Blanco del Valle. 


N. 62. 


Sota do r/oeenm iiti/iei'inl « lei/nrilo dc /les/iiiiilin. 

Rio de.liiiieiro. — Minislerio dosiicgiieioseslruiigeiros, cm 211 de .lunho de 1862. 

Labc-me o dcvcr de acL'usar recebidu a iiola quc coiu ilntn de 6 do eorrenlc passou- 
meS. Ex. o Sr. I). Jiian líbinco dcl Vallc. miiiislro residente dc S. M. Cnlliulirn 
ncsla córlc. 

K, i 



Fuzcmlo reparo solirc os pi'cjuizos c (lnninos ipio lcrn causiulo «os inlcrcssaclos u 
(lcinoin liuviilu im cxccugiio do uccc'mlo cclclirudo cm 14 dc Muio dc 1801 cnlrc o 
govcrno iiii|>crin1 c o dc S. M. Cnlliolicu, o Sr. dcl Vnllc, com o fim dc sulvur u rcs- 
ponsubilidadc que o silcncio llie ucurrclurin, cliiimnn ullcnQÜo do govcrno impcriul 
puru cstc nssumplo, indicnndo n neccssidndc impcriosu dc qnc lenhu ellc promptu 
soluqüo. 

Respondendo, coioo rno curnprc, uo Sr. dclVullc, assegurar-lhe-hei ailtcs dc ludo, 
(|ue, por inolivos cslrmihosu vontnde do gorcrno imperiul, tcm sido relnrdudu u so- 
luqiio do ncgocio de quc sc Irntu, c quc como o Sr. dcl Vulle snbe, dopende do corpo 
lcgislativo. 

I'osso, porcm, fclizniciitc iinnunciur Innihum ugora aoSr. minislro quo, tendo 
sernprc em devida considcmcüo cslc ussntnpto, ogorcrno impcrial jácrnprcgou os 
uicios precisos pnru conseguir du usscinldéngerul o crcditoncccssario paru sutisfaqüo do 
cmpcnho conlrahido. 

Espcrundo, portanlo, podcr cin lircvc cominunicar uoSr dcl Vulle a conclusüo do 
assmnpto dc qun tnc oecupo, uprovciturei u oppoi'lunidudc paru reitcirará S. Ex. ns 
scgurainjas da rniiihu mui dislincla considerncüo. 

A S. E\. o Sr. L). Juuii Blanco del Valle. 


MaKOCEZ DE AimANTES. 


N. 63. 


Ntjta da legafio dc Ilcspanha au tjoocnio imperial. 

Legaqüodc Hespanha noRiode Janeiro, cm líi dc Sctcinbrode 1862. 

Sr. ministro. — Estamlo removidas as dilliculdades rcgulaincnlares que cmbaraQa- 
vaoa solucüo deliniliva doaccórdo celebradou lá dcMuiu do auno proximo passado 
entrc o governo do imperador c esla legagüo á nicu cargo, em uoinc da Rainha, 
parece-me, c nislo crcio scr íiel interprole das rectas inteiiqücs dc V. Ex. e de seus 
illustrcs collegas, chcgada a occasiüo dc tcr lugar cssa solu^üo. 

lA'osta inlclligenciu, seja-mo permitlido rogur á V. Ex., sc sirvu dcsignar-mc o 
dia e a hora, etn quo lcrci dc rcceber dc suas mfiosoii dasdequem V. Ex. houver por 
hem iridicur, a imporlancia ila indcmnisacüo conccdida ás prezas liespanholas no 
mcncionado accórdo inlcrnacional. 

Aprovcilo aslaoccasiáOjSr. ininistro, para renovará V. Ex. as scgurangasde minlia 
rnais altii considcracüo. 

A S. Ex.o Sr. iriorqucz de Ahrantcs. 


,(l!AS Rl.ANC.O Dlil. VAI.Lt. 
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N. 64. 


t\ola ilo t/ovenw ini/ierín/ li legtifi'io hen/iaiihola, 

1SficQüo, n. 0. — Rio do.lanoiro, minislcrio dor ncgociososliangciros, em 18 
. do Solcmbro dc 1862. 

Estáom mcupodera noladnluda do lti do corrcnlcquc S. lix. oSr. D. Junn Blanco 
del Vallc, minislro rcsidenle doS. M. Cnlholica dirigio-irio, pedindo qucou designe 
odia e hora em que S. Ev. poderá roeeber a imporlnncia da iudcinnisa;ño das presas 
hespanholas, arbilrada pela convenoño cclebrada cm 14 dc Maio do anno proximo 
passado. 

Ém resposla á essa nola cabc-mo dizor ao Sr. del Valle quc, alé o Bm do prescnle 
mez, te.rei a honra do Ihe marcar o dia cm quc se devcrá eH'cituar o pagamenlo da 
referida indcmnisacño. 

Approveilando csta occasiño, rennvo á S. Kv. o Sr. dol Vallc? as seguranqas da 
minna mais distincla considcracüo. 

A S. Ex.’ o Sr. D. Juan Blanco del Valle. 

Marouhz de Abbantes. 


N. 65. 


iVo/n rlo governo ini/ieríal li legafiio lietpanliola. 


Rio dc Janeiro, minislerio dos negocios cstrangciros, cm 24 de Setembro de 1862. 


Tenho asalisfacño dc prcvcnir a S. Ex. oSr. D. Juan Blancodel Valle, minislro 
rcsidente de S. M. Calholica ncsta córlc, quc csláo cxpcdidus as convenienles ordcns 
paraquenolhesouronacional, no dia 2D do eorrcnle, se enlregueiipessoaporS. Ex. 
competentemente aulorisada a imporlancia que, em virlude de accórdo para esse 
efleito celebrado tem o governo impcriul de pagar ao de S. M. Catholica pelas recla- 
maqües hcspanholas. 

Rogando, portanlo, ao Sr. dcl Valle que jtor sua purte dé as providencias necessarias 
para quc no indicadodia se verifiquea mencionada enlrcga, aprovcito aopporlunidade 
para reiterará S. líx. asscguranqas dc niinlia dislincla considcraqño. 

A S. Ex.oSr. I). Juan Blanco dclValle. 


i. t 


Mabquez de Abrantes. 
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N. 66. 


A 'nht /hi /cgaf/lo t.la /Irxptm/iti on tjnvorm impcr/al. 

Lcgneün dc Tlcspaiihn noHio dcJnncii'O, cin 11 ilc Oulubro dc 1862. 


Sr. minislro.— Tcndo n lionrn doacciisar li V. lix. arecepQüo da sua salisíacloria 
nola de 24 dc Selcmbro ultimo, pcla qual V. E\. scrvio-se communicar-nie, que 
em 29 dcssc nicsmo mez, scr-me-hiüo cnlregucs no Ihcsouro nacional, em virtude 
do accórdo para essc clleilo celcbrado, scisccnlos conlos dc rcis, perlenccnles ás rc- 
clamaQücs licspanliolas, c dqucjii nüo lcnlio rcspondido, pordcvcr rcspcitar os justos 
molivos, quc dislridiirüo a V. lix. dusncgocios puhlicos, cumpre-inc dizcr a V. Ex. 
quc no dia que me l'oi lixado rccebi dus müos do Sr. Ihesoureiro geral imperial a 
somma dc seisccnlos conlos, qunrcnta c Ires mil soteccnlos e quarcnla e seis róis, 
isto é, a imporlancia estipulada no annunciado accórdo com os rcspectivos juros 
alé o fnn dc Junho dc 1857, cm que pelo govcrno de S. M. o Itnperador fez-se a 
liquidaqüo relaliva iís tncncionadas reclamiiQües. 

Fallando, pois, para concluir dclinitivamcntc csla negociaqüo, além da cntrega 
dos credilos brasileiros, a dos juros que rcnden a soinma, de quc se Irala, desde o 1" 
dc Julbo do cilado anno de 18ü7 alé 29 dc Selembro ullimo, quando comeqou a 
ter exccuqüo oaccórdo de 14 dc Maio dc 1861, rogo á V. Ex. se sirva ordenar o 
pagamento, pelo mesmo thesournjiacional, da imporlancia em quc montüo os 
juros, que lüo juslamente rcclamo, e quc sem esla circumstancia dcixaria dc ler a 
devida e necessaria execuqüo o accórdo internacional do qual aquelles juros formüo 
parle inlegranlc. 

Aproveito com o maior prazer csta occasiüo para signilicar a V. Ex. asexpressücs 
do meu mais profundo reconhecimenlo pelo nohre e leal procedimenlo de V. Ex. 
paracom esta legaqüo no importante assumplo de que nos occupumos; e renovar- 
lhe, ao mesmo tempo, as seguranQas dc minha mais alla consideraqüo. 

A S. Ex. o Sr. marquez de Abrantes. 

Jlan Bunco del Vallb. 


N. 67. 


Nota do t/overno impcrial d let/amo tln Zlcspanlifi. 

i‘ Secqüo.—Bio de Janciro, minislerio dos negocios eslrangeiros, cm 23 
dc Outubro dc 1862. 

Eslá eni meu podcr a nota que, com data dc 11 do corrcnte,passou-mc S. Ex. o Sr. 
D. Juan Ulanco dcl Vallc, mimslro residcnle de S. M. Calhnlica ncsla córte, c na 
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communioandiHno luivoi' ri'.cvbiilii no iliu 29 ilo mc/. finilo ilns infiosdn (licsou- 
rcirogcral ilii llicsoui'o ni|imnliii ilc scisccnliiK conlos i|uurculu c Ircs mil sdcccnlos 
c qunrcnln c scis rcis, iiniioi'lniicin quc, cm virludc do nccórdo pnru cssc ofTcilo 
cclelirado coin o Sr. dcl Vnllc, olirigou-se ognvcnio iiupcriul n pugnr como snldo dns 
rccliiirunjóes licspuiiiiolus, incluidos osjuros nlc o liin dc Junho dc 18117, rcclamn, 
pnrn complerncnió dcfmilivii dii negocin;iio, o pngiirrieüló'dos' jürósilecorridos dcsde 
o 1° deJuilio do rcl'crido imno ilc 1857 ntc 29 dc SdcnibrO ullirno, ern quecoméqou 
n ler cxccugfio o ujuste dc 14 tle ÍMaio dc 1861. 1 

Respóndendo, como mc cumpre, no Sr. dcl Vallc, comegarci por nüo lhó dissi- 
müld' quC o govcrno impcrial longc eslava dc nguardar csla sua rcclamaQño, qúc ,cm 
vcrdadc nüo se fundn ncin na lclra, ncm no cspirilo do ajústc ilc quc 'sC deri'vá, (jucri 
em rcla<;üo aos juros do tenipo decarrido dcsde o 1" dc Julíio dé 1857 alé 14 de Máio 
de 1861, qucr nicsmo a dalnr destc dia alé ao em que leve lugar o pagamentó. 

Propondo-me demonslrnr ao Sr. del Valle, com a propria corrcspondencia que 
precedcu e succedeu á ncgociaqño de que sc Irala, o que hade exácto na proposiqüó 
queiacabo de enunciar, nulroacsperanfa dc quc S. lix.-sc convcnccrá da improcc- 
dencia de sua reclamaqño. 

Do lcor das nolas Irocadus enlrc estc minislerio c a legaqüo a cargo do Sr. del 
Valle anleriormcnle á (lcfmiliva eclebraqao ilo accórdo dc 14 de -Maio de 1861',’é 
necessaria infercncia que sc Iransigio sobrc o assumplo deques'e Irala pcla fixaqüo 
de uina quanlia delerminadu, nño susccplivel de augincnlo ou dc diminuiqüo por 
qualquer molivo; islo é, cslipulou-sc conio indcmnisaqño deliniliva das reclamaqóes 
hespanbolas e brasileiras, a soinma de 775:090^708; sendo 600.043j5746 perten- 
cenles á subdilos hcspanhóes, c o reslo ásubdilos brasileiros. .. 

Em a nota- dirigida por cste ininislciio cm 25 dc Feverciro de 1861 ao Sr, del 
Valle, lém-sc os seguintes Ircchos para os quaes sollieito a uttemjüo deS. Ex. 

« 0 Sr. minislro de Hcspanlia manifeslou o desejo dc que por parte do governó 
imperial Ihe fosse oflcrccida uma proposla, que se lornasse aceilavel ao seu go- 
verno;:e por ella ficassc de uma vez resolvida csla materia. A presentc nota con- 
tein as condicües com ijue scmcl/iante accórdo jiodeni ser ajustado. 

« 0 govcrno brasileiro sc julgará olirigado n satisfarer o computo dessas recla- 
mafües até u somma dc 775:090^708. Ncssa somma achüo-se comprehendidos os 
juros de 5 °j„, á que lcm direito os rcclaniantes desde a época inicial das recla- 
macfles alé 30 do Junho de 1857, cm que sc fcz essa liquidocño. 

« A sómma total dessas reclamaqóes será dislribuida pclo governo dc S. MJ Catho- 
lica cntrc. os icspeclivos rcc.lamanles. > 

«Térá o governo hcspánhol dereceber effectivamcntccomosaldodas reclamafdes', 
u somáia'de 600:043#746 rs.» 

, É pois,,<gyi<Jcnle que se ncsla nola fallou-se nos juros aló 3,0 de.Junho.de, 48571». 
fq¡, apenas ,para indicar quacs os juros quc linhño sido admiltidos, visto quc prece- 
déra urna longa discussfm a scincthaiilc rcspcilo; scndo ecrlo quc, indepeudenle- 
meiilc dcssa circumslnncia, foi olTerccida c accila por Iransacqüo uma quantia dctcr- 
miiiadá, com a dcclara?üo expicssa de quc cra o saido das rcclamagócs, eqüccom 
a sua eutrega ficava dcliiiilivamcnlc solvida u qucslao. 

A legaqüo acargo do Sr. dcl Vallc aceilou csla proposla cm lodas as suas partes, 
sem oulra roslricrño além da de ser immediiitamcntc paga a quantia fixada. 

Pcla sna nola dc 22 de .Marqn do !861dissc oSr. del Vallc aogoverno imperial: 
« Que eslavadisposlo a accitar csta proposta(a da nota dc 25 dc Fevcrciro) cm todas 
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«i sitaspartfs, cotnlunlo quc o pagnmonlo iJu sommn ilo Rs. G00:043jjf740 so verifi— 
cusso immcih'utumenle, e por umu só vo/., cm mooilii conciilo. » 

Segue-sc, porlanlo, c o Sr. ilcl Vullc nño piiilont ileixur üe rcconliecó-lo, que, ú visla 
de suas proprios declara^Ccs, sc nessu mesiiin oecnsiño, immcdiatamentc, se verilicasse 
o pagamcnlo da rcferida quanliu, nño hitvcriu sc qucr u idéu dc rcclamar juros. 

Provado assim que carcce de fundamenlo n cxigcncia dc juros pelo que respeilu no 
primciro periodo, islo c, no prazo decorrido dc 30 dc .lunlio do 1837 nlé 14 de Maio 
dc 1801, rcsla-me a turefnnáo mcnos l'ucil de demonslrar quc c igualmenle improce- 
dcnle a cxigcnciu pelo quc toca ao scgundo pcriodo, o quc decorre da data do accórdo 
ao da realízwjüo do pagamcnlo. 

Como já dissc, o Sr. dcl Vallc impoz com elleilo como condiqño o pagamento 
immediato. 

S. Ex., porém, sabe perfeitamcnlc quc ha um modo dc cnlonderclausulas seme- 
lhantesemumpaiz, comooBrasil, regidopclosyslemareprcsenlalivo, ondeogoverno 
nño deve, nem pódc dispór dc quantiu alguma sem que prcviamcnlc scja volado pela 
assembléageral lcgislativao neccssario credilo. 

O que devia e podia fuzcr o govcrno imperial para salisfazer á condiqüo dc ser 
immediatamenle rcalizado o pagamcnto, era immediatamente sollicitar do corpo legis- 
lativo as providencias precisas. 

Nemerapor ventura misler l'azer dcclaracño alguma ncste sentido ao Sr. del Valle, 
vistoque a condipün de qucsc Irala, como S. R\. sabe, cra indeclinavcl na fórmade 
governo porquc se rcge o Impcrio; mas acontecc que o governo imperial muito clara- 
mente o expressou ao Sr. del Valle em a nota que por este minislerio lhe foi dirigida 
com dala de 14 de Maio dc 1861, nota que conslitue o principal titulo do accórdo. 

Ahi se diz que « á vista da declaracáo da nola da legaqño hespanhola de 22 de 
Marqo, o governo imperial, ralificando a proposta de sua nota de 25 de Fevereiro, 
passa asolticitar do corpo leijislalivo os fvndosprecisos para a realizaqño deste ajusle.» 

Nem entño, nem posteriormente alé 0 de Junho do correntc fez o Sr. del Valle 
observagüo alguma. Só na ultima mencionada data queixou-sc da prolongada demora 
na execuijño do accórdo, dcclarando ainda assim que conlava eom a abertura do 
parlamenio para quefossepromplamenlercsolvido o negocio, c nüo exigindo mais do 
que o pagamento, cm brevissimo prazo, da quantia concedida tio ajuste. 

Na sua nola de 13 do mez findo dizia o Sr. del Valtc: 

« Salvas já as difiiculdades regulamentarcs que einbaracavño a soluqao dcfiniliva 
do accórdo de 14 dc Maiodc 1861, rogo & V. Ex. quc sc inarquc o dia e a hora, em quc 
poderei rcceber a inportancia da imdcmnisapáo conccdida no referidoaccórdo. » 

Vé-se portanto quc, quer nas já citadas notas do Sr. dcl Valle, quer uas que lhe di- 
rigio ogoverno imperial em 23 deJunho c 18 deSetcmbro do correnle anno, pre- 
valecem semprc dous pontos cardeaes: 1°, a necessidade inevitavel e reconhecida da 
autorisaíño do corpo legislalivo; 2", o pagamenlo sómente da quantia estipuladano 
accórdo de 14 dcMaio de 1861. 

Em ncnliuma das alludidas notas, porém, jámais tratou-sc de juros daquella quantia. 

Salisfazendo ao compromisso, que conlrahira, o govcrno impcrialsollicitou imme- 
diatamente do corpo lcgislalivo os fundos precisos. 

Nño foi por culpa sua que deixárüo de ser immcdiatamente votados, como o declarou 
aoSr. dcl Valleem a nota de 23 de Junlio nas scguintcs palavras: 

« Tem sido rctardadapor motivos cslranlios á vontade do govcrno imperial asoluyño 
dcstc ncgocio que, como S. Ex. sabe, dcpcndc do poder lcgislativo. » 
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Volado pclo corpo lcpfllalivo naBCssñodeslcannoocrcdilo pcdido, o govcrnoim- 
pcrial cfTecluon immedialamcnlc o pagamcnlo da t|uan!ia cslipulada, c por consc- 
guintc preenchcu u clausiiln u quc sc obrigiira, 111*10 linvcndodircito parn dcllc cxigir-sc 
mais. 

Repclindo que cspcro com csla cvposit;üo convenccr u Sr. dcl Vallc dc nño scr pro- 
ccdcntc a sun rcclnmnQSo, rcilcro á S. Ex. ns scguranqas dc minha mais distincta 
considcra<;üo. 

AS. Ex. 0 Sr. D. Juan Dlancodcl Vallc. 


Mabquez de Abiuntes. 


N. 68. 


Nola da legafáo hcspanhola ao gooerno imperial. 


Legaqüode flespanha.— Rio de Janeiro, em 30de0ulubro de 1862. 

Sr. minislro. —Li com cspecial allcngüo a nola, que cm 23 do correntc mez 
se servio V. Ex. dirigir-me em rcsposla á que live a honra de passar-lheem 11 do 
mesmo. 

Nella moslra-se V. Ex. sorprehendido da reclamaqüo a que allude, e para jusliñcar 
sua sorpreza e a ncgaliva, que a acompanha, cita V. Ex. varios trechos da corres- 
pondencia, que precedeue succedcu ao accórdo de 14 de Maio, concluindo por de- 
clarar improccdentc essa reclamaQüo. 

Mas, receiozo V. Ex., ao que parece, do valor dessas cilacóese das apreciafües que 
cllas lhe suggerirüo, declara, tambcm fundado cm uma supposÍQüo intciramente gra- 
tuita, c aqui cabe-mcsorprehender-mc,por minha vcz, queseé improcedente aexi- 

S cncia relativa ao primeiro periodo; isto c, ao prazo de 1 de Julho de 1857 até 14 
e Maio de 1861, improccdcntc é igualmcntc a quc se rcfere ao segundo, isto é, 
desde esta ultima data alé ao diacm que se veriticou 0 pagamcnto. 

Antes de entrar no fundo da questüo, Sr. marquez, á que sc me provoca, e na qual, 
confesso coní todaa sinceridáde, rcpugna-mc entrar, além de oulros motivos, porque 
aquantia que se discnteé de lüopouca imporlancia quc nüo merece cerlamente as 
honrasde umaséria discussüo, scr-me-ha licilodizercom lodo 0 rcspeilo, quesempre 
meinspirüoas palavrasaulorisadasde V. Ex., que nüotomei olrabalho, de fazer essa 
divisüo de pcriodos, á quc sc allude, ncm fíz, por conseguinlc essa outra exigencia 

3 ualifícada, como aquclla, de improccdentc, 0 que nüo podia fazcr pela simples razüo 
eque umaexclue a oulra. 

Pondo, porém, de lado, por cmquanlo, csle ponlo, para vollar á elle depois, procu- 
rarei demonstrará V. Ex. 0 que nüo julgo iliflicil fazé-lo do modo 0 mais concludenlc, 
attcntaa suaalla inlelligcncia, c a boa fécom quc Irata todos os negocios, qucaimproce- 
dcncia nüo cslá, como sc crc, na minha reclamaqüo, mas sim na negativa dc V. Ex. 

Basea-sc esla em quc accilci a fixaqüo dc uina quanlia delerminada, nüo sus- 
ceptivcl dcaugmcnto oiidiminuiqüo, istoé, em queeslipulei como indcmnisaqüo defi- 
nitiva das rcclamaqócs hcspanholas a somma dc 775:090$*08 rs. 

>. 1 



15 comn provn plono do principio por V. Ii\, cslidtolocido, invorn V. iíx. viirins 
pltrnsos dn corrospomlcnoin qno limivc onlrc n logftpño n mon cmgo c o governo 
imp crinl.c nccrcsconlii V. li.\ <u|iic ;i visln doioinlins proprinsdecliirnpóes, so ncssu 
incsniu occnsiüo sc liouvossc cfloclumlu ininiiilialaiiwiilc o pngumcnlo da reforida 
quiiritia, n/lo /eiia liniiiila sn/ner a itlca rle lechwinr inleresses. » 

tí com efToilo ccrlo, quc accitoi n fi\npfio do uma qiuinlin dctcrmiriiidu, e tnnlo o 
rcconhcpo que niío rccliuno o rninirno nugmcnto. 

0 que roclamc, iiiio i o niigmcnlodessaquantiu, islo é, do cnpilul, quc deu em resul- 
lado a liquidapfio fcila pelo nicsnio govcrno iiuperiul om 30 do Junlio do 1857. mas 
os intercsses quc ella rcndcu dosdc I dcJulho dcsseanno alc odia 29 de Sclembro 
ullimo, cm quc scverificouo piigumenlo, c upoio-mc pura suslcnhiro mcu direilo na 
propria nolado governo imperiul dc 25 dc Fcvereiro de 1861. 

« IS’esla somma(a dc773:090,S?08 rs), disse-sc nclla, acháo-se comprehendidosos 
jurosdccinco por ccnto, á quc tcm direilo os rcclnmanlcs, dcsde acpoca inicial das 
reclamapóes alc 30 de Junliode 1857, crnquc sc lczcssaliquidapño.» 

Comosc vé, o govcrno impcriiil rcconliccia. e por isso dcclarou mui cxplicita- 
mcnlc que os rcclamanlcs linliáo dircilo á csscs juros dcsdc quc se iniciou a reclama- 
páo até a indicada dala em quc sc liquidou a quanlia náo susccplivcl dc augmcnto ou 
diminuipáo, c lendo-o reconliccido espoiilancamenlc uté cssa dala, nflo descubro e 
sejauic pcrmcllidocrcr que V. Kx.náo dcsculirirá lamlicm a razáo quc possahaver 
para rccusar-se-lhcs, durantc os annos dccorridos ncsso inlcrvullo, esses mesmos 
juros, cujo dircilo sc llics rcconhcccu dcsdc a iniciuliva dc suas rcclamapóes, quando 
a demora expcrimcntada em lodo cssc nao curlo cspapo dc lempo, proccde do 
mesmo govcrno impcrial. 

13 que, quando eslc propoz o ajuslede que sc Irula,'conlimiava a rcconhecer esse 
direilo e náo julgava que a quantiu, produclo da liquidupáo dc 30 dc Junho, como se 
prelende agova, era a dc77a:090|708 rs.,é láo cvidenlc, quc, a náo ser assim, náo 
tcria declarado, como declarou, quc « nella sc achavüo comprchcndidos os juros de 
cinco porccntoaléo rcfcrido dia. » 

Senáoera essaa sua mcnle, sc os 775:090^708 rs. conslituiáo, pelo conlrario, 
a quanlia náo susceplivcl de augmcnlo ou diminuipfio, ncm devcra cilar aquella data, 
nem mencionarjuros, nem lixar, em uma palavru, o qunutnm deslcs, massiin limilar- 
sc striclamentc á delerrninar a quantia, quc se propunha dar, o que, por oulro lado, 
estava nas suas faculdades. 

Com algurn (im cilou-se cssa dalu, fallou-sc de juros, c lixou-se o quanlum. 

Equocsso fim era, porque náopodia scr oulro, o que os reclamanles tiveráo pre- 
scnle para odia dopugamenlo, cnáopodiño e.xigir ncm mais, neni incnos, do quc sc 
Ihesconccdéra, o deinonslrac confirmu iim documculo irrccusavel, porquc é a base 
doaccórdode l í de iilaio; dociiineiiloque sem duvidaalgiima V. lix. dcsconhece, 
porquc, doconlrario, lculio por ccrlo quo V. lix. eui sua notoria boa fé nfio haveria 
ncgado, por improcedcnte, o mcu juslo pcdido. 

Veja V. lix. em prova disso o quc em 30 de Janeiro tle 1858, scismezcs depois dc 
verificada a unnuiiciuda liquidapño, dizia, á proposilo da quesláo quc sc vcnlila, o thé- 
souro liácional ao govorno irnpcriul pclo orgáo ile siiii primcira conladoria : 

« Convcm finalinciile ohservar quc, ou sc adoplc oslo ullinio calculo, (de 
67i:55fg259 rs., islo é o quc solfrcu dcducpflo do. juros tlesdc o I' dc Novem- 
bro de 1811 nlc o I” de Maio dc 1855,) ou o quc om priiuciro liignr oflercpo (o 
dc 775:090,<Í7(I8 rs., quo nfio solfrou adila d c :;l u<■ i'.ñii,) <//// /mln n rai>n ii ixnla rle jurns 
devcsa//'rertillniiii'iio,/icitt i/iie aiiidti m lcm de i'iiiiliirnx rnneidosdo I" iln Jiilhodo 
anitn /iiidn ahi ti tilliinanin du aeedrdo /uuli/iicr i/iie sejtt eelelirudo cnlre os dous 



; ’/ovenm. ILslcsjuros, cin mcu [tRnsiir, nito noilcni scr oiili'osscniíoosciilciiliiilos ilceiiino 
por ccnlo, qno cslnvfio inlinilliilos por lci no impcrio no lcinpoorii qnc iis prcsiis o 
lomndiasdc cennius livcrfio liigitr. — l’riincirn conlnilorin do llicsouro nncional, 1)0 dc 
Jnnciro dc 18a8. (Assignndo) lla/'twl Archanjn lialn/lo .» 

Eslii aqui, Sr. niurqncz, clnraincnlc polcnlc o fim duqiicllns cilngñcs c declnra- 
qocs, nfio pclo Immildc criicrio do vcprcscnliinlc dn ruinhndc llcspnnlm ncsln cñrlo, 
ninsslm pclo iirrazoudo c hem mcdiludo purcccr dc iirnn ulln rcpnrtiqño do iniiiorio, a 
mnis compcicntc lalvcz nu malcria, pois quc l'oi clln qnc fozn liquidaqño, lisou os 
juros c dctcrminou o seu quanliim. 

Nüoc, porlanlo,alegnqfio deS. M.Cnlholicu,aqiicccdcndoñsinstanciasdossuliditos 
da rainliae offuscudu pclo dcscjo dc luvorccer os scus inlcrcsscs, declara improccdcnlc a 
ncgnlivadeV. Ex.,á rcclainmpio cm sen nonio cntiibolnda: c o mcsmo tlicsourona- 
cionalsob aassignatura autorisadn iloscu priiueiro coulador. 

A visla dc um parcccr Iño impnrcial c cquilalivo, nfio dcvcriu cu dizcr maisuma 
palavru, Sr. murqucz: dcvcrin cuncluir uqui a niinliaréplicn, porquc niidu dc quanlo sc 
accresccnte pcr cloqucnlc c persuasivo quc possa scr, oseria lanto comoesse lumi- 
noso c importuntc documcnto. 

Mas c tamanha a cousidcrugfio que V. Ex. memcrccc, quc nño qucro, aindamcsmo 
que julgue supcrfluu, dcpois do alluilido parecer, dcixar scm respusla alguma dc 
suas apreciagocs. 

DizV. Ex. «que, sc o pagnincntoschouvcs.se vcrificado immedialainenlo, islo c, 
em la dc Maiode 1801, ufio haveria scquera idca de reclamar juros». 

Pcla minha voz posso usscgurarii V. Ex.,c paroce-me quc com pcrfcilodircilo, que 
essa idca exislio na mcnlc do gahinctc dc Madrid, c na de seu reprcscnlatile no Itio de 
Janeiro, dcsdc quc aqucllc approvou o ajiisle fcilo por esle. 

Masdequenfio houvcsscexislido ncm cm iim, ncm cin oulro, nfio podcriadcduzir-sc 
o quc V. Ex. deduz, desde quco paganiento iniinedialo nfio leve lugnr e os duimios 
e prejuizos, que por esse mcio se terifio cvilado, nüosc cvilárño, por culpa, se hein 
fosseinvoluntaria, do govcrno iinpcrial. I , oraiiiordahrevidadceporliiiitodaexaclidfio 
no cumprimenlo do compromisso, podcrifio por vcnlura rcnunciar os rcclamantcsá cssa 
idéa, mas como essa brevidadc o c.vaclidño fallárño, nfio podia, ncm scdcvia effeituar 
essa rcnuncia, quc V. Ex. chainacinscuaiixilio, ncm dcduzir-se luinhcin aconscquen- 
cia, queparccededuzir daprcrnissu, quccstuhclccc,a rcspciloiln minha dcchiraq5o,«de 
aceitar cm todas as suas partes a propusta de 2ü de Fevcreiro, com lnnto quc opaga- 
mentodasommade 600:0138710rs.scverificasse iiiiiiiedialaineiile,» porqucainda qne 
com isso se houvesse querido signilicar quc nño se recehcria mnis do quc essa quantia, 
como essa nCio sc critrcgon, ijnando dccia ciilreiiiir-.se, nfio proccdc logicanicnte 
semelhante deducijfio. 

No paragrapho da nola dc V. Ex., que deixn Iranscriplo, cm que scdiz « quc nfic 
haveria sequcr a idéa de reclaniar juros » colloca-sc, por liin, a qucslño cni seu 
verdadeiro lerreno, porquanlo nclle sc reconhccc, se hcui que iinplic.ilanientc, qnc 
minlia reclumnqfin nfio linlia por ohjceto, como á priueipio se siippunha, exigir aug- 
mcnlo na quanlia, ufio susceplivel dellc, mus sim o imporlo dos respcelivos juros. 

fteconhcccndo V. Ex., conm cra dc osporar, que o qiio roolamo nfio é n ang- 
mcnto do principal, nias siin us inlcrosscs quc osso rcndou, V. Ex. nfin pñdo rcciisar 
o scu pagamenlo, som dcscunhcocr. alcni iln quc ilcivn cxpnsln, oprincipiiiiihsolulo dc 
dircito iinivcrsulmciilc rceiuiliceidn. ilo que ii i/ntinliri. i/nc ocnri: jimis. nmtiir’ii 
vencendo-os alc scn rcuniliolsn i/c/iiuiicn. 



Scnrio evidcnlc, comn oxlmliormilmiK’nlo lioa, í|iu'ii minlm roclainttQño ó procc- 
rionli.’, c quo n que imn proocrio ó n rosiriiiono riosliivoravol, i[ue mcrcccu, vou 
occiipnr-iiio por ini’rii corlozia siiim’lllc, ricssn oiilrn o.vijiicnoia, i/itc nito pz, c qup 
pnrcco inlorposla no nssiini|ilo, nulos pnra doliililar visivolmenle do quc pnrn 
l'orlnlocer os arjímiicnlos ornprogarios pnrV. F.v. conlrn a prirncirn, isto ó, contra n 
unicn, quc ronle posilivnnicnlc siiIjiiioIIí n sua nlln consiriornpño. 

Facil larcfa, diz V. ]!x. ó, c assiui dcvcrin scr, por tcr sido crcadn nor V. !5x. 
oin sua liinlazia pnra iiiipugnn-la n scu snbor, a dc riciiionslinr a improccdcncin dessa 
minha supjmla cxigcnciu, pclo quc respcila ao sc¡!;undo pcriodo, islo ó dosdc adnln 
rio nccórdo alé o din do pagamento, c com csso molivo rccorda-mc V. Ex. quc impuz, 
como condigño preeita, a do pagamento ¡mnwlialo. 

Essa condipño. que nfio sci na verriadc porque sc invocn, accitaplenamente pelo 
governo impcrinl, c por cllc nño cumjirida, bnstariu por si só parajuslificar a recla- 
niapño, quc, scgundo a divisüo do periodos foila por V. Ex., cliamaremos do primeiro 
periodo, paraanecessaria clarcza, porquc u l'alla dcseu cunipriincnlo assim menuto- 
risnria a annullar o nccórdo, a reclamar damnos c prejuizos, enlrc os quaes leriño 
tigurado forgosamentc os juros, ou a dcslignr-nie dc qualquer compromisso, á que 
clla mc olirigassc. 

Comprclicndcndo, poróm, V. Ex. a posigfto dcsvanlajosa, cm quc para conti- 
nuar nn suaimproba larofa collocava a p.cinissa quc acabava de apresenlar, trazem 
scuapoio ccslabelecccomoprincipio iuconcusso, « quc cm ura paiz como oBrasil, 
rcgido polo syslcma rcprcsentalivo, só lia um mcio de enlcndcrclausulas semelhantcs, 
porque o govcrno nfiopóde dispór dcsonima algumascm qucsejapreviainentcvotada 
pela assoinbléa goral logislativa ». 

Sc no Brasil. como nos dcmais paizes regidos pdo sysleina rcpresentativo, nño 
se dessc o caso frequcntc, sobre ludo tralando-sc dc assumplos intcrnacionaes, de 
aprescnlarcm-sc os scus minislros lis camaras podindo volo dc indcmnidadc por ha- 
vercm lomadorcsolncñes quo pclo codigo constitucional Ihcserño complctamenlcve- 
dadas; sc no Brasil, como nos dcmuis paizcsdo l'órma polilica rcpresenlativa nüo 
fossem seus minislros autorisadosa abrircvcditos oxlraordinarios, tanlo para allendcr 
ú scrviqos inlernos como cxlcrnos; sc no Brasil, mui espccialmcnle,nüotivcsscmos vislo 
passarein-sc aiinos scm a lci annun do orqaincnlo que a sua carla constitucional 
proscrcvc; se, por ullimo ncssc nicsmo Brasil nao livcsscmos vislo o seu govcrno 
aulorisado a abrir essos crcdilos cxlraordinarios, como aconlcccu com o gabinelc 
quc iniciou o ajusle, c com o quo o succedeu, c o concluio, V. Ex. Icria alguma 
razño para oscudar-so, na qucslño quc sc dcbatc, com o syslctna polilico que regc 
o paiz. 

V. Ex., poróm , sabc perfcilarncnlc, e por oxpcricncia propria, quño cxacto é o 
quc acabo de rcfcrir, c laulo sabe que, lanicnlaiido-o, cxhorlava, nño lia muilo, 
com a siia cloqucnlc voz no Scnado para quc sc volassc, anlos do cnccrrarncnto da 
passada lcgislatura, o orcaiiionlo do 18(53 a' 1864, dcpois dc propór quc se 
puzcssc dc lario, por inulil, o de 1802 n 1803 qoc so volou apcnas cm parle, c o 
exhorlava, porquc V. Ex. (nqui dovo rendcr-lhc esse Iributo do justiqa) mais con- 
sliliicionnl c mais zcloso dos fóros do parlnmonlo quc oulros ininislros, queria go- 
veruar ilenlro da orbila marcadu pcla Consliluicfio do linpcrio. 

A consoqucncia, [iois, da [ircmissa apresenlada por Ex. rcduz-sc a demonstrar, 
nño quc sc cuiiiprisse n riila condicfio, mas quc u govcrno impcvial liavia proccdido, 
accilanrio-a, conlra as coudiqócs do syslcma rcprosculalivo. X5o sc dcnionstra oulra 
cousn. 

I’or isso acerosccnta V. Ex i|uc o quc o governo ileviu c jioctia fazer para salis- 
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fuzcr aqucllu comliijfio, cni sn/w¡lar ¡iiwietli'alawimlt! ilo corpo lcgislnlivo as pro- 
vidcncins prucisas cmno sc, (ilc pnssagcin c coiii pcnnissfio ilc V. líx. scjit ililo,) a 
pitlavm putjar fossc cm poiliigucz 011 cni ipinlipicr oulro iilioma ciiiiliociiln, syiionymo 
dc solliátar. 

A'uo cru pois sn/kilar iiiiiiiedáiltiiiirii/n as prccisas proviilcncius o ipic o govcrno 
impcrial dcvia ínzcr, pimi ilcscmpcnliiir o scu eiiinpriimisso, inns /lai/ar iininediti- 
tamentc ilc conformiiludc cotn o ajiislc cclclirndo. Sc iupiellc livnssc sido o scu pcnsu- 
menlo, quuudo o conlraliiu, lcria ilcclarudo « coin prcviu npprovagño ou nutorisuyño 
da ussembléa gcral lcgislalivn, » c lcria rcpcllido o adverluo / iniiieditilaiiiini/e. 

0 governo irnpcrinl iiño só nfio o dcclurou, como dcixou sulisislcnlc n con- 
digño, que sc Ihc inipoz c u lcgn^üo nccilou «ile i/ue a rtm/iüiimhilidade doseffni/os de 
novas demoras e de t/uae.ii/iicr onlrns /irc/iiizns i/nc /nidcssem resu/tar aos recla- 
manles /tespanluics alé li eiiitcliistui ilo iijus/c , soria daqunllc quc os occusionassc. 

É indubitavel quo, quando o governo impcrial l'cz cssa dcclaracño Iño lcnriinanlc, 
como esponlanea, piuu concluir o ujusle, nño conlava nem com a auloiisacño 
das camaras, quc sc nüo aoliavao enlño rcunidas, ncm com as dilayóes proprias 
n’esses corpos, ncm com a discussfio dcsse assumplo, o dc oulros que liouvesscin 
dc Inlervir, coino forqosnincnlc, e dcsdo logo lcria dc aconlcccr com a rovisño dos 
diplomas dos Srs. dcpuládos, para nño prcjudícar scu paiz scin provcilo ncm 
justificagüo olguma. 

Nao pódc rccahir, poilarilo, sobrc o govcrno impcrial a pcclia dc imprcvisño que, 
ao que parcce, sc lhc altribuc; por issoqnc acliimtío-sc aulorisado a abrir iini dcsses 
credilos exlraordinnrios á qae acabo dc alludir, devcria conlar com essc rccurso 
para salisfazcr ao scu empenlio. 

Poróm, ainda conccdido quc lenlia incorrido ncsse aclo dc injuslificavcl imprcvisño, 
chegariamos scmpre á conclusfio dc que o Govcrno lmperial nño cumprio nem procu- 
rou cumprir a mencionada condiqüo, devendo nesle caso scr sua toda a rcspon- 
sabiliilade. 

Se o que o governo podia e deoia fazor, nao era pat/ar, mas solicitar immcdia- 
tamente do corpo legislalivo as ptovidcncias prccisas, porque ttiio as sollicilou im- 
mediatamente ? Porque deixou passar loda a scssüo anlcrior sem o l'azer, scm pro- 
ferir uma só palavra favoravel ao pado internacional, que celeliníra com a llcs- 
panha, sem apoiar scqucr fracaincnlc, para ao mcnos guardar as npparciicias, a 
moqüo quc o Sr. Percira da Silva c oulros Srs. depuludos aprcscnlarño para quc 
esse ajuslc fossc realizado promplamenle? 

Porque nño fcz com essa mo^ño o mcsmo que fez com oulras quatro ou cinco que 
dcsejava que passassem naquella scssño? Sc u livesse recommcndado com a mcsma 
eflicacia c empcnho com quc rccommendou as outras, leria passado como cslas 
passárüo, Porquc, pclo contrario, deixou quc ficassc prcjudicado cm scgundn discussüo 
com impcrlurhavel impassibilidadc c scm dcsccrrar scqucr os luhios? I’orquc, ein 
summa, nüo submetlcu a" essa nicsmu asscmblca uni projcclo de lci como é prálica 
conslanlc nos paizcs rcgldos conslilucionulrnciitc, á cuja fórma dc govcrno sc 
recorre paru desculpar o quc c indcsculpavcl, sollicitando cssas /ireasas /irovidenoias, 
scmellianlemcntc ao quc aprcscnlou por occasiüo d'um compromisso analogo com os 
Rstados-llnidos da America? 

R ccrlo quc pronicllcu fazc-lo, inas nüo c mcnos que o nño fcz , dcmons- 
Irando assiin a iinmcnsa difTcrcnqa quc oxislc cntrc a promcssu co scu ciiniprl- 
mcnlo. 

R sc csla proincssu, ipic scgnraincnle hño correspondia á cnndiyño por mim cslabn- 
lecidac quc acccilou o gurcrno inipcrial, nfio clicguu a rcalizar-sc, ciu virliulcdcquc 
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dii'üilii si! |m‘li!inli! ivt'aliii' u h'S|ioiis¡iliiliil¡iili! ilossa liilla snlini os roolaiimnles 

lll!S|lllllllÍH!S '! 

Doslu lalla, di! soiis clVeilns o dns iln prnlimgadu iloinora i|iio soflVeu o pagamenlo 
iiiimoilialn, iián pniloiii sor ollos iis rospiinsm'ois. (I iinien rospnnsavol 6 o govcrno 
inipcrml, cihiiii iloixo ilciniiiislrailii,nipial pmlora' pnr sua vez, so. assim n julgar con- 
vonionlo, ovigir i|ue porolla rospoiiilñii, aiilo a assomlilóa logislulivn, os ministros 
ipic volniilai iii oii iiivoliinlariaiiioiilo nolla inoorróráo. scm ipie por isso deixe de 
salisiazor os jnros ipio liio juslanionlo roolamo. 

Passo agiira a üconp.ar-ine do iima priipiisisiio, ipie scnli profundaincnlc ver 
oxai'iiila iia noln, a' ipio rospondo, o ipio sn poiloria sor relovada se V. Ex. náo l¡- 
vesse sido devidainenle ¡niorinadu. 

« Nein enliín, nein posleriormeiilc nlnfl de Jnnlio do coiTcnlc anno, fez oSr. del 
Valle: nssevcra V. Ex., otiservacfio algiinm. » 

Se as conierencias, i[ue os agenles iliplumalieos eslrangeiros cclebrüo, nesse ca- 
racler, com os minislros dos ncgocios cslriingciros do ürasil, nüo lem ncnhnm valor 
c signiflcaijáo, sc nfio sfio lancados om papcl, V. Ex. lem loda a razáo. 0 Sr. del 
Vallc náo lcz oliservaipio algiima solire o assuniplo, de que se Irala , no lcmpo que 
V. Ex. iiulica. Poréiii, sc nu lirasil, eoiiin nns deuiais paiz.es civilisailos, lemellas o 
valor e significaijáo, quc náo podcni ileixar de ler. o ininislro de Hespanha fez 
opporliiiiaiuenle, nn anno proxiuie passado, junlo do predecessor de V. Ex., o Sr. 
(•onselheiro Taques, os dcvidos proleslos e obsorvacoes. So nüo as aprcscntou por 
eseriploenlfio ealé pouco depnis da enlrada ile V. Ex. para o ministerio, e se afinal, 
(icuii ile aguardar a anlorisaefio ila asscinhlén gcral lcgislaliva para rcalisar-sc o ajusle, 
nao foi porque renunciassc, cmno equivocanieiilc snppOo-se, nos juros, e a qualquer 
das gnranlias que cssc ajnsle llie pmporcinnava, scnüo para cvilarum confiiclo cnlrc 
as duas naijücs, ou pclo inciios um rcsiriainonlo cm suas rclacfies, vislo como do 
eslranho proccdimenlo do anlerior gahinete ncsle assuinplo nüo podia esperar-se 
oulro rcsullado do ser a qucslao tratada por mcio de nolas diplomulicas. 

Cedi . pois, anlc cssas considcraeñes, porqac descjava á lodo cuslo evilar esse 
Iranse dcsagradavel, c porque nüo incnoscahnra tle ncnlmm modo , como V. Ex. 
cm sua illuslracño reconhecerá, o dircilo indispulavel, que ineassistia, e me as- 
sisle,de rcelamar lanlo o pagamcnlo dos juros vencidos. eoinoodoimporte dosdam- 
nos eprejuizos, occasionados pela dcmora liuvida, segundoo leor eslriclo do accórdo 
de U de.Maiodc 1801. 

Se ossas confercncias, scgundc se deixa vér, ncnlium valor c significaijüo 
lem, rogo á V. Ex. dc nTo dizcr l'ranciunenle, para que daqui em diantc trate 
por meio dc nolas diploiualicas lodos os negocios dcsla lcgacüo, aliin de queO mcu 
silencio por cscriplo nüopossa ser Iraduzido ein acquicseencia á cerlasc deterininadas 
sohiijOcs. 

Tenho confianQa em quo nüo chegaremos á esle exlrcino, summamenle melin- 
droso, allcnla aopiniáo por V. Ex. professada sobrccsle parlicular, segundo tivc o 
prnzer ileouvirna piiineira confiTeiieia que eelehráinos, aules ile Ihc dirigira minha 
primcira nola relaliva á csle assumplo. 

« Dous ponlos cardeaes, accreseenlu V. Ex., prevalecciil scinpre nas ciladas nolas 
(lo Sr. del Valle.» 

Esscsdous poiilossüu, segmiilii iuiliea V. I'.x.: 

« l.’A necessidade incvilavcl e reeoiiheeidadaanlorisaijfiodoeorpolegislalivo. 

« í." 0 pagamimlosomeiile da sniiiiua esliimlada no accórdo de II de Maio de 
1801. » 


E. 1 



/Vcoílu timiliom a ([iieslai) nessii terrono, ooin ([uunlo nrioooneoide nm quo dc m¡- 
nluis coinmunicaooos rcsullcm taos pontos cnrdcacs. 

Uado, poróin, o caso dc quc nssiin scja, o que sc provnria com o primciro? 

Provnr-se-lna por vcnlurnquc, por ser de urna neccssidade incvitnvel, cpor miin 
reconhocida, u nulorisaijño do corpo logislntivo, dcveria dcixar dc sntisfuzor-sc os juros 
du sommn, quc rcsultou da liqmdaijño cnectundo pelo govcrno impcrinl, por todo o 
tcmpo quc se dcmornssc cssa nutorisacño ? 

Evidcntcmcnte, nSo. 

0 quo com cssc ponlo, qualificado docardeal, sc podoria provar, como fica dilo, c 
que, quando o govcrno impcriul cclcbrou o accúrdo nfio lcvcadcvida provisáo, esque- 
cendo-sc de consignar nellc uma circumstaiicia, ao quc parecc, tño esscncial. Outra 
cousa se nño provaria. 

Quanto ao segundo, quando seja assim tambcm qiialificado , o quc sc provaria ? 

Provar-se-liia unicamentc quc cu nceilára uma só quantia; mas nño que csla sc nño 
compuzcsscdc capilalc juros. 

Suppondo, poróm, quc sc provassc o que cslá fóra da espliera das provas, c se prc- 
lendc dar a cnlcnder, isto c, que csla lega^ño interpretando erradaincnlc os termos 
bcm explicilos do accúrdo; csqucccndo-sc dequc é um principio inconcusso de di- 
rcito, reconliccido por lodasaslcgisl.njüos, quo o capilal quc vencc juros nño deixadc 
vencó-los até scu final reembolso, c desconhcccndo, por ultimo, o supracitado parcccr 
do ihcsouro nacional, lundado nesse mesmo principio c basc do accúrdo cclebrado, 
houvcsse renunciado aosjuros d’cssc capilal desde o 1° dc Jullio dc 1857 aló 14 dc 
Maio de 1861, nñose provaria dc fórma alguma, quc tivcssc feito igual renuncia dos 

3 uecssecapitalcjuros á clle reunidosatéo 1’ dc Julho de 1857, houvessem rcndido 
esde aquella data, que éa do accórdu, até o dia 29 deSetcmbro, em que sc realizou 
o pagamento, porque este devia ser immediato, e.v vi da condigfio imposta', qno, 
por ser accita, admilti a proposla dc 25 dc Fcvcrciro, quc tño vantajosa cra para o 
Brasil. 

Seria o maior absurdo, assim como o maior dos conlrasensos, rcnunciar á esses 
juros, depois dc ter renunciado aos outros, quc forño assignados exponlaneamcnlc 
pclo govcrno imperial, ou para melhor dizcr, em virlude do citado principio dc 
dircito, desdc que se iniciou a ncgociacño, com a circumstancia muito attendivel, e 
sobre a qual tomo a liberdadc dc cliamar a attemjño de V. Ex. « sem que nellcs se 
introduzissc o abatimento proposto pelo tbesouro nacional de 13 annos, 3 mezes e 
18 dias, cujo abono sc propunha ficar á cargo do governo hespanhol por se lhe 
imputar a paralisai;5o do ncgocio duranle todo csse tempo.» Sc nño se fcz esse abati- 
mento apezar de o governo imperial julgar-sc estranho á essa demora, como havia de 
fazer-sc por aquella quc á todas as luzcs lhe era exclusivamcnte impulada ? 

Concedido porém quecutivcssc incorrido em táo grandcsabsurdos c conlrasensos, 
e rcnunciado por essa fórma tanlo á uns como á oulros juros, dcclarando-o da ma- 
neira a mais positiva, resultaria scmpre como consequencia logica e inexoravd das 
condicocs do accúrdo, quc o pagamento ?iao cffectnou-se immediatamente, que houve 
dcmora, que csla dcmora, contraria ao cstipulado, occasionou damnos c prejuizos, c 
que o rcsponsavcl dos cffcitos dcssa dcmora, c por conseguinle dcsscs damnos e pre- 
juizos, scriao governo impcrial quc os occasionou, cmbora conlraasua vontadc, cm 
cuja aprecia^ño nño cntro. 

Já vé V. Ex. quc collocada ainda mcsino a qucstño sob o ponto dc visla o mais fa- 
voravel para o governo impcrial, o rcsultado é sempre o incsmo, scnáo pcior. 

« Em ncnhumadasalludidas notas, continúa V. Ex., sc tratou jáinais dejuros. » 
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Snppfte V. Ux. scniuiiüiiti! ipio paru lcr o iliroilo n ossosjuros, orn prociso expri- 
ini-lo oni miiilius noliis poslorioros iio nooiinlu? 

Pani i[iie Irulitr iliii|iiillo quo, iilóin ilo scr do loilu u jusliqu, corrcntc c olivio, 
ningucm luivia cnlfio poslo om qnoslfio? Tralnr ilo juros uu scnlido qtic so insinúa, 
scm scr a isso provociulo, oqiiivnlerin a duvidurdcnm dircito, qucsc fiindii cm um 
principio inconousso, oquo [iara iniin ó lüocluro c cvidcnlc como a luz do incio-dia. 

« Quo náo foi por culpa suti, quc doi.varáo do scr voludosos fmidos' prccisos, nccrcs- 
ccnla V. ISx. » Mns, so nfio foi por culpa do govcrno iinncrial, dc qiioin l'oi cnlüo? 
l)a asscmblca gcral logisluliva, porvcnliira, pornño lcr ciicgado a solicilar os fmidos 
para cobrir a falla cm quc sc acliava purn coin o governouo iiiinhn augiisla solie- 
rano dcsdo o l"de Muio dc 1801 ? 

Quc scja, poróm, a culpa sua ou dn asscmblúa gcrul Icgisluliva, o quc para o 
caso verlcnic ó intcirainonle omcsino, a rcsponsnbilidiidc conliimarií a pcs.nr sobrco 
govcrno impcrial, dcsilc quc aqiiclla alla corporaqño ó cnlidade Ifio csscncial cintc- 
grantc, c os clfoilos dessa rcsponsabilidnde, qucr proecdu dcuma ou de oulra pnrtc, 
icmdc rccahir forcosamcnlo sobrc o llicsouro nacioiud do lirasil. 

I)o que (ica cxposlo rcsulla com absolulainflc.vibilidadeo mcu pcrfcilo dircilo: 

1 .• A ublcr do llicsouro publico do Brusil osjuros dc 5‘|„ dcsdo o t'dcJulbo dc 
18ii7 aló29 dcScleinbro ullinio, sobre o capilal da soininacslipulada, quc foi, ainda 
que sc náo c.vpressassc por nfio scr ncccssario, dc 302:381<¡IÍ0 í'S. (S. ILou 0). 

2. "Apcrccbcr, rcnunciando aos ciladosjuros, tlcsdc liido Maio de lSOialéa rc- 
l'crida dala dc 29 dc Sctcmbro, os dc 7 1/2 por ccnlo, quo leria produzido, ncgociada 
em lclras sobrc o Tliesouro Nacional, a sonima do 77!i:090,$708, se sc livcssc rcali- 
zado immediatamaUe o pagamento, como foi cslipulado. 

3. ’ A ser indcmnisado, renunciando igualmcnlc a esses 7 1/2 por cenlo annuacs, 
dosdamnoseprcjuizos causados pcla dcnioraliavida dcstlca supracilada dala dc lü de 
Maio sobrc o capital do 77ü:090,<¡708 rs., c quc csla lcgaqfio avalia no incnos possivd; 
isto c, cm 8 "/„ ao anno. 

Apezar de que as prcccdenlcs proposlas diflirío algum lanlo cnlrc si, V. Ev. 
póde cplur por aquella quc julgar scr niuis favoravcl ao thcsouro nacional, ficando 
ccrtodc quc qualqucr dcllasscrá porinim accila. 

Ao solicilar, como solicílo, da cxlrcma bencvolcnciu dc V. Ev. sc sirva rcconsidc- 
rarcstc assumplo, parccc-me opporluno pór lerino a csla nola, Iranscrevendo nova- 
mcntcas pbrascs inais imporlantcs do rcclo parcccr do thesouro nacional, áque no 
principio me rcfiro, porquc, alóm dc por si só consliluircm a mais complcta dcfcsa 
da minha jusla solicitagüo, á que cspcro V. lís. sc dignaráaccodcr, allcndcndoá rccti- 
dio c boa fé quc o dislinguem, rcvcláo cloqucnlcmcnle a sem razfio dc sua sorprcza, 
quc, com pczar meu, julgou-sc Y. Kx. no dcvcr de > lün (Jiui/ntilar-ine por tó-la 
submellido á clcvada aprcciacño de V. Ex. 

« Hm todo o c.iso a con/a dos jurns nnvn soiTnKn .vi.'niii.vcio, pois qite aixda se tem 
de coxtah os vkxcidos do 1“ dc Jul/io do a/ino fbtdo atií a ri.Ti.MAi.uo do accórdo, oual- 
(jt'En qce seja, cc/ebrado enlre os tlmts goecnm. » 

Sirva-sc V. Ev. acoilar, Sr. inarqucz, as scgurancas de niinlia mais altaconsi- 
dcracfio. 

A S. Ex. o Sr. Marqliez dc AbranlcSi 

0 ininislro dc Ilespanlia, Juan Blvncii iiei. Vallk. 



ÍSota do goeemo iin/icriat ti lagnfito de ties/iaiilia. 


Hio dc .laneiro. — Minislorio dos Ncgocios Eslruugeiros, 
eni 12 clc Dozcnibro dc 1802. 


Vou dar u dcvidu rcsposln á noln (|uc, eotu dnladc 30 dc Oulubro ullimo, fcz- 
mc a lionra dc dirigir S. E\'. o Sr. IJ. Juan lllanco dd Vallc, minislro residcnlc 
ile S. 51. Calliolica. insislindo na proccilcncia e fundamcnlos da rcclamaqüo, que 
iniciiíra pcla sua anlcccdeiile nola de 11 do mcsnio mez, rclalivamcnlc ao pagamcnlo 
dos juros da qiiantia quc, em virludc do aecordo para cssc fun celclirado, rccelicu 
S. Ex. do Ihcsouro nacional coino saldo das reclamaqdcs hespanliolas. . 

Conscio da pcrfcita jusliqa quc ao govcrno impcrinl assislc ncsla qucslño, bcm quc 
muilo sinla acliar-mc cin divcrgcncia com o Sr. del Vulle, nño licsilo lodavia cm 
suslcnlar a soliiqao dada ú rcclama(;ño dc S. E\.— Epois, como o exigcin a con- 
sidcraQáo c a dcfcrcncia" á que tcm dircilo o govcrno dc S. 51. Catholica e o scu 
illustrado rcprcscnlantc, passo a aprcciar os orgumculos produzidos por S. Ex. na 
sua cilada nola dc 30 do mcz (indo, odcrcccndo cm scguida á cada um dcllcs as 
obscrvacocs com quc julgo poder vicloriosamcnlc refula-los. 

Qualifica o Sr del Vallc dc supposicáo inlciramcnlc graluila a dcclaracño quc fiz 
dc quc, sec improccdcnlc a cxigcncia dos juros com rcfcrencia ao primciro periodo, 
isto é, ao prazo dccorrido desdc o 1* dc julho de 1857 alc 1-1 dc Maio de 18(51, c 
lambcin improccdcnte a que rcspeila ao scgundo pcriodo, o decorrido dcsdc esla ul- 
lima dala até 29 dc Sclcmbro, dia cm que sc cfTecluou o pagamcnto. 

Diz o Sr. del Vallc quc, nüo sc liavendo dado ao Irabalho de cslabclecer semclbanle 
divisfúnle periodos, nfio fcz por conseguinle a segunda cxigenciu quc ella imporla, c 
nüo podia fazé-la pcla simples razáo dc que uma cxclue a oulra. 

Confcsso ao Sr. dcl 5'allc que nao pudc comprelicndcr bcm cslc Irccho da sua nola. 
S. Ex. na que me passou com dala de 11 dc Oulubro rcclamou o pagamento dos juros 
dcsde o 1” dc Julho de 1857 alé 29 de Setembro ullimo, em que se rcalisou o paga- 
menlo da quanlia estipulada. 

A divisüo, que aliás tanlo sorprcliendcu ao Sr. del Valle, nfio augmenlou nem 
diniiimio o espaqo dc lempo cslabclecido por S. Ex. para a conlagcm dos juros que 
reclama. 

Scmdhantc cspaqodc lempo foi por mim dividido cm duas parlcs, uma anlcrior c 
oulra postcrior ao accórdodc 11 dc 51aio tlc 1801, lüo sómcntc para provar ao Sr. 
dcl Valle quc improccdcntc era a sua reclamaqño, qucr sc rcferisse a uma, quer á 
oulra dessas duas épocas. 

Nño é portanlo facil dc comprchcndcr a razfio porque tliz S. Ex. quc nao fcz exigen- 
cia cm relacño ao scgnndo periodo, nias aceilando a dcclaracao dc que csla cxigencia 
excluc com clfcilo a oulra, islo é a rclaliva ao priineiro periotlo, scgue-se quc nfio scrá 
(ambcm facil alinar com as bases solire quc o Sr. del Vallc assenta a sna exigencia cm 
relaqño n ainbos os periodos de quc se Irala, tpier na sua nola tlc. 11 dc Outubro, quer 
nnqiiclla que lcnlio a honra dc rcspondcr. 
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0<:cu|m-se ü Sr. dcl Vulle largmncnlc cm dcinonslriirqiic luilo ocapilul ó produc- 
livodcjurus; c siislciilando quc accitou a qiiniiliii oíTcrccidu como capilnl, coiicluc 
quc sc dcvcrin ontcndcr <|uc llic hnviño dc scr ulionados os rcspcclivos jnros. 

Sc nssiin fossc, sc cflcclivainciilc o govcrno impcrial livesso ollcrccido c o Sr. del 
Vullc acciUido um ca/ii/n/, proccdcria, por vcnlurii a argumcnla?ño dc S. Ex. 

A provn, poréni, dc quc nño foi cssu a intdligcncia dnda ao accórdo de 14 de Maio 
dc 1801, quer pclogovcrno impcrial, qucr mcsmo pclo Sr. del Vallc, é que nnquclla 
dala, ií prcvulcccra opiniño queS. Ex. oracxhibc, jií o capitat tinlia vencidojuros 
dcsdc o 1" dcJullio dc 1857 atécnláo, c nntural crn quc os mcsmosjuros fosscm 
coniprchcndidos, como linliño sido os antcriores. 

Enlrclanlo é ccrto quc nño forño lacs juros conlcmplados, c ncm sc dissc cousa 
alguma á rcspcito dcllcs. 

Ecmvcrdadc nada sc podia dizcrporquc o govcrno impcrial, convidado pcloSr. 
dcl Vallc para um ajuslc dclinilivo solirc as rcclamacócs liespanholas, offereccu a 
S. Ex., náo um capilal no sculido quc S. Kx. considcra agora, masuina quanlia cin 
glolio, dc uma só vcz, corn a dcclaracáo cxprcssn dc quc cssa quanlia era o computo 
c o saldo das' rcclamacoes de <|ue sc Iralava. 

,\áo sc fallou cm capilal,ncm em juros. 0 Sr. del Valle dcclarou que aceilava 
a quantiaoflerccida, com a unicacondiqáo dc quc seria paga immcdialamentc. 

Parcec obvio quc sc liouvcssc de Iralar-se dc juros, o Sr. del Valle náo sc esqucccria 
dc aprescntarncsscsenlidoassuas rcclamaqñes. 

Pelo conlrario, porém, a exprcssño dc S. Ex. dc quc aceilavaa quantia offerecida, 
comtanto quc llie fom paga immedialamcnte, concluo por si mcsmo a idéa dc qual- 
qncr oulro pagamcnlo sob qualquer prclcxlo. 

0 govcrno itnperial ofl'ereceu uma só quanlia in ij/obo para transacqáo final, como 
o descjavu o Sr. del Vallc, porque as reclamaqócs hespanholas linháo dado lugar á 
uma longa c intrincada discussño, aprcscnlando-se os reclamanles com a pretenqño 
dc screm pagos da enorme quanlia de 3,414:870^000 rs. 

Dcu-sc lambcm divergencia á respeilo dos juros quc deviáo scr computados, avcn- 
lurando-sc u idéa de que os juros da mora corrcspendenle ao lempo dc 13 annos, 3' 
mezes e 18 dias, duranle osquaes estivcráo suspensos os trabalhos da commissáo in- 
cumbida desla liquidagáo, fosscm carrcgados por melade á cada um dos dous gover- 
nos, pela razáo de pesar sobre ambos a responsabilidade dessa mora. 

Considerando sem duvida laes obslaculos, c a dilliculdadc dc removc-Ios um por 
um, manifeslou o Sr. del Valle ao governo impcrial o dcscjo dc que lhc fossc oflcrc- 
cida ou proposla urna quanlia determinada para dc uma vez c definilivamente pór 
lcrmo á taes rcclamacóes. 

0 govcrno pois oflcreccu ou propóz, e o Sr. del Vallc aceilou, a quantia dc, 
77íi:090(i708 rs., e nesse scnlido foi oaccórdo cclcbrado. 

Eaquicabc ponderar quc lendo-seema noladcste minislcriode 2o deFeverciro de 
1801 ditoque effcclivamente, como o mandavaajusliqa, foi a importanciadosjuros da 
mesma mora carregada melade á conla do govcrno brasileiro, c a outra melade á 
conla do govcrno de S. M. Calholica, é cnlrelanlo ccrlo quc assirn scnño proccdeu, 
havcndo sido os rcferidos juros inlegralmenlc carregados na conta do governo impc- 
rial. 

Como o Sr. dcl Vallc náo reclamou conlrao principio estabelecido no paragrapho 
á quc acabo de rcfcrir-inc da nola de 23 de Fevcreiro, podcria por vcnlura o goveruo 
impcrial invocando aqucllc uño conlestado principio exigir quc a inetadc dos juros 
dc qucsc Iratava fossc carregada á conta do govcrno dc S. M. Calholica. 

í . í 



Mns, scgui'HincnlK, rjuonfio fnriio govornoimpcriul scmcllmiilc csigcncia, porquccin 
vcrdiulc crño (lcsncccssiiriiis (anlo adculnrn<¡3o rclnliva «os juros ilos 13 iinnos, coino 
n nntcccdcnlc qiic respeiln nosjuros alc 30 dc Jnnlio dc 1837, c quc nño figurn scnño 
pnrn moslrar uspnrlcs componcnlcs dn quantin qiic sc olTcrccia; visto quc do con- 
juiiclo dns dcclaraqfics dn nola dc 23 dc Fcvcrciro, sc dcprchcndc cvidcnlcmcnlc 
quc sc Irnlava dc umu só qunnlia para Irnnsncqño final do nssuniplo. 

1£ quc lal foi a inlcnqño dns parlcs conlraclnulcs rcconlieccu-se nño só pclos lcrmos 
das nolas Irocadus, mas por oulros dados nño mcnos incquivocos, accrcsccndo quc o 
Sr. del Vallc, il cujo cavalhcirismo c lcaldadc preslo a devidu homenagcm, nño 
poderá dcixar dc confcssar que foi cssc o pcnsamcnlo quc prcsidiu á cclcbraqño do 
accórdo. 

Soccorrc-sc o Sr. del Valle do pareccr do I" conlador do thcsouro, Itafacl Archanjo 
(lalvño, dc 31 dcJaneivo dc 1833, cm quc diz: «quc a conla dc juros devc solTrer 
allera^ño, poisquc ainda se lem dc contar os vencidos do 1° de Julho de 1837 atéáulti- 
niagño do accórdo. 

Devo, porcm, pondcrar ao Sr. del Vallc quc cslc parcccr nño lcni a for<;a quc S. Ex. 
Ihc attribue. 

As consullas cmanadas das rcparlicócs, ás quacs o govcrno iinperial ouve sobre os 
casos occorrcnles, nño firmño rcgras, ncm consliluem mcsmo areslos quc as parlcs 
possño invocar cm scu auxilio. 

0 governo adopta, modifica, ou rejeita asopiniócs que lhe sfio suggeridas. E assiin 
ó quenño accilou o parecer do Sr. Galváo rclalivamente á contagemdos jurosdo 1“ 
deJulho de 1837 cm diantc, bcm coino nño aceitou o alvilrc proposlo pclo mesmo 
l'unccionariodc carrcgar-sc a mctade dos jurosdos 13annos na conladogoverno hcs- 
panliol, considcrando quc Irulava-scda conclusño definiliva da pcndencia por ineiu 
dc uma Iransacgño, quiz o govcrno imperial quc fosse simplcs c escoimada dc con- 
diqóes que pudcssem lcvanlar novos cmharacos á sua realizaqáo. 

0 Sr. dcl Yallc coniprcliende scm duvida qucse o pareccr do Sr. Galvño livcssc 
(orqa dc scnlcnqa, ou fossc obrigalorio, deveria scr inicgralmenlc adoplado, c nño 
apcnas em parle. 

Desse modo a quantia ofierecida tcria dc soffrer uma diminui^ño de i00:5368440 
róis pela metadc dos juros dc 13 annos, 3 mczes c 18 dias, e sómcnle o augmenlo 
de 88:983j¡782 réis pclos juros contndos do 1” dc Julho dc 1857 á30 de Junhode 
1861.—Doqueresulta quc, prcvalccendo o pareccrdo Sr. Galvño, os reclamantes 
licspanhóes, cm vczdc 775:090,3708 réis, teriáo rccebido 763:538^041 réis. 

Obscrva linalmcnlc o Sr. dcl Valle quc ainda quc nño livesse cxistido cm sua 
mcnte a idéa de reclamar juros, se o pagaincnlo <la quanlia convcncionada sc reali- 
zasse immcdialamcntc, dcsdcqucessc pagamentu nñosc clfcctuou, scguc-scque nño 
póde ser invocada a renuncia dos referidos juros, porque faltou a condiqño esscncial 
de lal renuncia. 

Esla observnijáo do Sr. del Valle juslifica o fundamcnto da divisño que fiz dos dous 
periodos dcqueS. Ex. rcclamajuros, divisño quc aliás lanto o sorprehendeu. liefe- 
re se a obscrvucño de S. Ex. ao scgundo dos dilos periodos, islo é, áquelle decorrido 
desde a data do ajuste (14 dc Maio dc 1801) até 23 deSetcmhro ultimo, em que sc 
verificou o pagamcnto da quantia cstipulada. 

Como quc abandonando a rcclamai;ao dos juros antcriorcs ao ajusle, insistc o Sr. 
dcl Vallc particularmenlc sobre os quc dccorrcrño dcpois dcssc ajuslc até o dia do 
pagamcnto. 

Entretanlo comc^ou S. Ex. a sua nola á quc rcspondo por dcclarar quc nño sc 
havendo dado ao Irabalho dc estabelecer divisño dc pcriodos, nño fcz por conscguinlc a 



soguiidu ('vigcuci.i qiii! i'lla ¡inpoila, n iiíi» pmlin la/.i's-la pnla siinpli's nizáo ilo qmi 
iiiim i xiilno a oiilrn. 

OSr. ilcl Vallc prclcinlo quo o "uvi'nio imporial ii¡io leinlo vcrillcailo iniinciliiila- 
mcnlo o pngamcnlo ila quanlia oslipulaila, oslá na oln ipjaqüo ilc pngar os juros, ilosdc 
u ilala do ujustc aló o dia cin quo lovc lugar o pagainonlo. 

.Iií iiu mmlia cilada nola dc 23 do Oulubro dissc ao Sr. dol Vallc, que dcpcn- 
dcndo indcclinavcliiicnlc da npprovncRo do podcr lcgislnlivo os ajustcs da nalurcza 
do dc quc sc Irala , nfio cra noccssario lázcr cxprcssa mcncño dc. scmelhanlc clausula, 
quc nfio podia dcixar dc ficnr siibcnlcndida, por nño scr admissivel por parlc de qual- 
quor dos conlraclanlcs a ignorancia dclla. 

0 govcrno inipcrial promclleu, qiianlo absolulaiucntc podia proincllcrna csphcra 
do suas allrihuicücs, couvindo nfio csqucccr quc no accórdo do li dcMaio dc 1801 
o quo dissc o govcrno foi, nfio quc ia pagar imiiicdialamciilc, mns quc ¡>ussat>a a solli- 
cilar do eorpo letjislnlicn n.v /itndns preehm /iara n realiztwilo do tijus/e; o quc iin- 
porlava prcvcnir ao Sr. dcl Valle nao só qnc de ncccssidadc algum lempo (lccorreria 
anles da rcalizai.'áo do pugamculo, pelo mcnos o lcmpo indisponsavcl nara qnc fossc 
o ci'c-dilo votado, inas tanibcin do quc nesso scnlido accilava o iinmedialamcnlc of- 
forccido por S. Kx. como clausiila para a cclobrai;fio do njuslc. 

A obriga<¡3o do aovcrno impcrial ficou.pois, clarauicnlc dclinida na dcclara?áo 
á que acabo de alludir, c contra ella nfio roclumou o Sr. dol Vallc; o governo iin- 
perial satisfcz ao scu couipioniisso, c nfto proccdcndo, oSr. del Vulle in’o relevarti 
dizcr-lli’o, a exprobaqfto que S. Ex. dirigc ao mcsmo govcrno pornfto ler sollicilado 
iinmcdialanienlc das camaras a vola<;5o do rcspcclivo crcdito. 

llluslrado como c, rcprcscrilanlc dc um paiz regido pclo svslenia consliluciomd, 
sabe scm duvida pcrfcilaincnle o Sr. dcl \'allc quc frcqucnlcs vczes nos corpos logis- 
lativos a inulliplicidade dos negocios c a maior imporlancia dc um sobrc outros, dii 
occasiáo ao adiamcnlo do alguns, l'oi o quc succodeu na scssáo dc 1801 da carnara 
dos dcputados do Drasil com o crcdito pedido pelo govcrno para o pagamenlo das 
rcclama^Ocs hcspanholas, é o quc lctn succcdíilo cm lodos os parlainenlos, e quc , 
pois, náodcvc causara mcnor cslranbcza. 

0 governo impcrial sollicilou avolacfto, nascssáo dc 1861, e náo tendo podido 
conscgui-la, dcu-sc prcssacm insistir porclla nasessáo dc 1862. 

I’ez, pois, quanto cra humanamcnlo possivcl fazcr, nfto proccdendo por conscguitilc 
a argunicnlacfio produzida pclo Sr. dcl Vallc dc quc, ou foi o govcrno iinpcrial im- 
prcvidcntc promeltcndo o qucnáo cstava em suas ináosrcalizar, ou quc a demora 
dcvc ser attribuida á asscmblón geral, cabcndo ctn ambos os casos a rcsponsabilidade 
ao Drasil e náo aos crcdores hcspanluícs. A vcrdado c, porém, que náo cxiste rcs- 
ponsabilidadc para qucm qucr quc scjn, porquc o accórdo levc cxccuQáo dc confor- 
midado com os lcrmos cm quc foi cclebrado. 

Nit minhtt nolu dc 23 de Oulubro disse noSrrdel Valle qiieem lodaa suacorrcs- 
pondcncia rclaliva a' esio nssumplo tiáo profcrio S. lix. uiiia só palavra á rcspeito de 
juros. 

0 Sr. dcl Vallc rcspondc ngora quo náo prccisava rcclaina-los, porquo cra isso do 
dircilo'. 

I)e dircilo soria scm duvida, se acasoso livessecstipulado um capital productivo dc 
juros. Mas, nfto lcndo acontoeido assiiti, bnvcndo-se pclo conlrario, comojit ile- 
inonstrci, Iralndo ilc uina só quanlia tnn tjlnho para IransacQáo liual, de ccrto quo 
o silcncio ilo Sr. del Valle vcio coiifirmiir cssa iiilci'prelagáo do ajiislc, quc aliiis é 
obvia e resulla das proprias pltrasos das uulis, quc foráo Irocadas á semelhanlc 
respeilo. 
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A insisli'ncia ilo Sr. ilel Vnlln limitou-.se sempic u i|uc fossc o ci'cdito votuilo , c 
pngnn <|iiiuiliii convcncimiailii. K lnnlu dcvia crcr-sci|uc oulro niiocrno pensamcnlo 
dc S. Kx., i|uc im scssflo do corrcnle nniio, nn occusiflocm quc ncunmru dosSrs. dc- 
nulndos occii|iou-sc da vnlneflo do crcililo pedido, o Sr. dcl Vullc nflo lcvc u lcm- 
iirunqu do provcnir o govcrno impeiial ilu iiilcnqüo crn quc cslava dc cxigir juros, 
sabontlo cnlrclan.lo quc o pngumcnto dcslcs dcpcndia igualmcnte da dccrclayfio dc 
lundos pda mcsma camara. 

0 governo impcrial, purcin, diz aiudu o Sr. dcl Valle. podia sollicilnr um volo 
dc indcimiidade, abrir iim crcdilo cxlraordinario, c isto, acrcsccnla S. Kx., podia 
fazcr-sc cm um paiz, omlc sc lcm vislo passar annos scm que fosse volado o oreamonlo 
annual. 

Ao passo quo nssiin sc exprimc o Sr. dcl Valle, rcconliccc quc lacs pralicas süo ab- 
solulamcnlc vcdadas pcla Consliluiqflo, dignando-sc ao mcsmo lcmpo dispensar-me 
algumas palavras lisongciras poi nflo as lcr seguido. 

Pcdimlo liccnea aoSr. del Vallcpara rcclificar a sua proposicflo relaliva aos orqa- 
mcnlos, pois que a verdadc 6 que sc por falla dc lcmpo a assembica gcral nfio vota a 
proposta do orcamcnlo, aulorisa scmprc por lci o governo para cxccular o oiQamcnlo 
anlcrior, dirci, quanto ao reslo da proposieflo dc S. Ex., quc a dcfcsa do governo 
cstá nus proprias expressocs dc S. lix., ds quacs de cerio nada lcnho a acres- 
ccntar. 

Scndo inconlcslavcl que o govcrno impcrial devia conlar e conlou com a au- 
lorisacfto do corpo logislalivo para Icvar á eflcito o pagumcnlo, como na occasiflo do 
ajuslc o declarou a Sr. ddVallc; c lmvcndo S. Kx. scnflo cxprcssa, ao menos lacita- 
menlc accilado esla condicao, aliás indeclinavcl, é claro quc por ella ficou neces- 
sariamcnte fixada a inlclligcncia quc dcve dar-sc ás dccVaractics finacs dó mcsmo 
ajusle ; islo é, que a responsabilidade de novas dcmoras c dc quaesquer outros prc- 
juizos quc pudcsscm resuliar aos rcclamanlcs até á conclusflo do ajusle, recahiria 
sobre aquellc quc os oecasionassc. 

Rcfcrc-sc por ullimo o Sr. del Vallc ás confcrcncias quc lcvc com os ministros dos 
negocios cstrangeiros do Impcrio, c pergunla sc tacs conferencias nüo tcm no Brasil 
o valor que se íhes attribue cm todos os demais paizcs civilisados. 

Segurameiile sao dignas dc toda a allcncüo as communicacoes quc os agentcs di- 
piomulicos fazcm nos minislros dos ncgocios eslrangeiros do Impcrio; nms o Sr. del 
Vallc nüo mc lcvará á mul ohscrvar-llic quc lacs comniunicacoes, por maior quc 
scju a defcrcncia c iinporlancia quc so lbcs queiradar, nüo podcm pretendercífeitos 
diversos daqudlcs quc rcsullüo da existencia dc documentos aulhcnticos cm quc se 
achüo cslabclecidas as bases, u nalurcza, c o cslado das qucstflcs. 

Couvencido de que, com o que dcixo cxposto, fica sulTicienlcmente demonslrado qnc 
nüo sc Iralou de capilal ncrn de juros, mas sim de uma quanlia em globo para dc 
uma vcz lerminar estc assumplo por mcio de IransacQüo; quc a dila quantia foi aceita 
pelo Sr. dcl Valle, sem outra condigüo, além da de immcdiato pagamenlo; quc o 
govcrno impcrialpor uina vczaccilouacondicüoproposta subordinando-a, como nüo 
podia dcixar dc fazer, á indispcnsavct aulorisaqüo do corpo legislalivo, o que foi senüo 
exprcssa, ao mcnos lacitamcnlc conscniido pclo Sr. del Valle; quc o governo impcrial 
salisfcz o compromisso quc conlrahio pagando a quanlia cslipüíada, apcnas foi o res- 
pcctivo crcdilo votado pcla usscinbléa gcral: é claro quc nüo pódc o governo impcrial 
admillir ncnliuma das propostas olTcrccidas pclo Sr. dcl Valle cm sua nola dc ÜO dc 
Oulubro, á quc rcspondo, torirando-se pnr conscguinlc dcsncccssario quc cu cntrc no 
cxarnc cspccial das mcsmas proposlas. 
x. 1 



Por csln occasiño rcnovoúS. lix. oSr. I). Juun lllauco dcl Vullc ns scgurangiis du 
minlin inui dislincla considcrai;ño. 

A S. Ex. o Sr, 1). J. Illanco dcl Vnllc. 


MAR«rrz iie Aiirantes. 


N. 70. 


Nota dn /cgitalo licspan/m/a ao gocerno imperial. 


Lcga$5o dc Hcspanha.— Pclropolis, 2ü de Dezembro de 1862. 


Sr. minislro.—Tenho a honra de accusar a rccepgño da nola de V. Ex. dc 12 dcste 
mez, pcla qual se servc V. Ex. lazer-me sabcr quc resolvéra náo altendcrás tres proposi- 
qücs que submetli á sua clevada apreciagáo cm 30 dc Outubro ullimo. 

Esladecisño foi adoplada por V. Ex., deivando cm pé todos os argumenlos por 
mim adduzidos em apoio das dilas proposi?ocs. Náo podia scr de outro modo. 

V. Ex., como se 'vé, passou dc largo por todos clles, dignando-sc apenas fixara 
sua attencño sobrc um ou oulro dos menos importanles, c dos quaes parcce qoe- 
V. Ex. nño seinteirou bem, ajulgar pclas conclusócs manifestamenlc erroncas que 
delles lira. 

Eu usaria, pois, dc um perfeito dircilo, sc os reproduzissc para que soffresscm 
a devida impugnaijño, se dclla fossem suscepliveis, bem como para qualificar de 
improcedente, emquanto isto se nño fizessc, uma decisño que nño se funda cm razño 
alguma solida, e que sc faz estribar mui especialmentc nas intenqücs que livcrño oti 
deviño ter as parles conlractantes, quando celebrárño o accórdo de 14 dc Maio 
de 1861. 

Enlrclanlo nño os reproduzirei. Sustcntarei a minha reclamagño com aquellcs 
mesmos argumenlos quc V. Ex. cmprcga contraella; e se com clles nño conseguir 
demonstrar quc V. Ex. nño póde sahir-sc bcm,á nño incorrcr cm uma injustiga no- 
loria, do dilcmma que asdilas proposiqOes cnccrrño, inclinar-me-hei respcitosamente 
anlc a decisáo de V. Ex., e scrci o primeiro a proclama-la, e a proclama-la bem 
alto, a melhor, a mais saliia, a mais imparcial, a mais justa das decisoes. 

Para nño passar pelo dissabor de náo ser comprehendido dc V. Ex., á despcilo 
dc sua inlclligencia superior, como já aconlcccu com a minha precedenlc nota, 
segundo V. Ex. se dignou de significar-me, procurarei concretar a qucstño, e oíle- 
rccé-la á sua alla considcraqño com a maior clarcza que á pobrcza do meu cn- 
lendimcnto fór possivel. 

A primeira das indicadas proposiqfles cingia-sc, como se rccordará V. Ex., ao 
pagamento do juro de cinco por ccnlo, qun o capilal cslipulado no mcncionado 
ujuste produzio, dcsde 30 de Junho 1837 até que foi entrcgue á csla lega^ño. 
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Acrcililnvii «u, c coinigo os crcdorcs hcspnnhdcs, quc sendo rnn principio incon- 
cusso quc o cnpitnl, ipic vencc juros, nüo ccssn dc vencc-los ntc o scu finnl rcem- 
holso, nño podin dtíixnr dc produzi-los uqiicllc dc quo sc Irnluvn, iimn vcz quc os 
prodozin, como ncstc cnso, desdc a iniciagüo dus rcclnmnijócs. IVnlii os funda- 
incnlos dn minhn sollicitaqilo. 

V. Ex. nfio ncgn cslc principio, porquc asun illuslraQño nño lli’o pcrmitlc, mas 
pnssn por dlc como por sohrc iirazus, c nos lira dn nossa crcncn crronca, dizcndo: 

« A'üo sc trnln dc um cupitul, inns sim de umn qunntia cm globo; qunndo, 
porcin assim nño fosse, como nño se cstipulou no njustc que sc pnguria essc juro, 
uma quantin fixa c dclenniiiada, o govcrno iinpcrinl nño pódc, nem devc massim 
prcslar-se á seinclhantc pagumento. » 

Tnl c cm resumo, Sr. marquez, todo o raciocinio de V. Ex., dcspido das galas 
com quc ricamcnte o nlnviñra a cloqucncia de V. Ex. 

Com essc raciocinio cstabclecc V. Ex. o principio nhsoluto, incondicional, dc 
quc as parles contraclantcs só estño obrigadas a cumprir do ajustc, aquillo que nellc 
seacha cstipulado, principio quc accito cao qual prcsto religioso culto. 

Admiltido por mim cm toda a sua plcnilude csse principio, c conscqucncia logica 
c indcclinnvci dc sua admissño a dcsislcncia por minha parte da reclamaqño eneer- 
rada na minha primeira proposiqao. 

Islo poslo, declaro tño formal c solcmncmentc conio em dircito seja nccessario, que 
dcsisto e rcnuncio complctamentc ao juro de cinco por cento que por cngano cxi- 
gia de um capilal quc cra unicamcntc, no dizer de V. Ex., uma quantia em globo. 

Estabclecido por V. Ex. e por mim aceilo o principio de que só prcvalcce, im- 
pera c em utna palavra lcm forca dc exccuqño, no accórdo dc 1-f deMaio, o que, 
nclle cstipulñrño as partes conlractanlcs, tcrñ V. Ex. de convir comigo em quc, 
assim como o reprcsentanle do governo da rainha, acatando devidamente aqucllc 
principio, rcnuncía ñ um direito que tem por incontcstavel, o dogovcrno do impc- 
rador renuncía por sua vez, respeilando o mesmo principio, a prctcnqño de nño 
pagar os juros ñ que se refcrc a scgunda das alludidas proposiqócs. 

Sollicila-se nella que sejño abonados os juros dc 7 1/2 “/„ sobre a quantia ern 
globo dcsde a sua conversño em capital, ou somma detenninada, até a sua rcalizacño, 
e sollicita-se, porque se estipulou, quc seria ella paga mmediatamente. 

0 principio cnunciado nño dñ, nem pódc dar cnlrada cm seu caracter absolulo e 
incondicional ñ ncnhuma das aprccia?Oes dc quc V. E.x. langa mño para dcclinar 
da indeclinavel responsabilidadc contrahida, corno tambem nño dñ ñ nenhuma das 
quc cmitti com o fim dc persuadir ñ V. Ex. da improccdencia de sua anterior 
rccusa. 

Umas e oulras devem por ociosas ser postas fóra da discussño. 

Se, pois, o eslipulado é o quc scrvc, o que prcvalccc, o que impcra, o que para 
mim tcm forqa de sentcn^a; sc nfiodcvclcrapplicagño ao casoprcsenle o — lcxad 
arhtríuin cxcogitata, — o que estñ cscripto ou cstipulado naquelle mcsmo ajusleé 
o quc devc scrvir, o que devc prcvalcccr, o quc deve impcrar e o que paraV. Ex. 
deve tcr forqa dc sentenqa. 

A lci é, como nño pódc dcixar dc scr, igual para ambos, assim como sño iden- 
ticas as nossas posiqües respcclivas jñ como rcprcscnlantcs dc monarchas damesma 
callicgoria, jñ como partcs contractautcs. 

Estipulado cstñ que accitci uma qrnntia dctcrminada, nilo susccptieel dc aug- 
mento ou diminuifdo, 
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Por ísío, liuvtíiido cftliido no crro de crfir i|uo dos lcnnos do accdrdo se sulion- 
lcndia o mcn dircito aos juros quc produsia o cupital cnglohado nu ditu quunlin 
dulcrminadn, rcnuncio ú ftssc direilo, 

lislii igualmcnlc cstipulado quc o pagamunlo dcssa qiuinlia dcturminuda hauiu da 
verifiear-se immediaiameule. , 

Por isso, havcndo cahido o governo impcrial nocrro dc crcr quc, apczur dcc.v- 
plicita c tcrminanlc cssa condÍQ&o, e da nño mcnos cxplicita c lerniinanlu imposla 
por esse ininislerio—« de fjue os pnjuizos produzides pnr novas dcmoras corró- 
riilo por con/a tlc fjiiem os occasionasse » sc subcnlcndia quc o govcrno impcrial 
se rcservava o dircito dc pagar, niio imiiiedialtimen/e, mas quando Iho convicssc 
sollicitar o credilo dc (pic carccia c á assemblca gcrnl lcgislnliva conccdc-lo, scm 
de modo algum ser rcsponsavel pclos eficilos da móra por loiujtt que cs/a /'osse, 
cslá V. Ex. na obrigagño de aecilar a scgunda das inencionadus proposi^Oes, 
islo c, no caso dc renunciar ao scu prelendido diruilo dc náo pagar 7 1/2 
sohre a quantia delerminada ou em f/lobn, convcrlida cm capilal desdc l í dc 
Maio dc 1861. 

Sc eslc houvcsse sido enlrcguc naquella dala, como sc ajuslou, houvcra rcn- 
dido os 7 1/2 “/„ quc aclualmentc rcndc, scgundo dcvc constar á V. Ex. uflicial- 
mente, pois que o thesouro nacional é qucm os paga. , 

Nño cstando cstipulado, como nño cstá, quc a quantia cm globo, cmquanlo 
como lal nño fosse repulada, continuaria, poslo quc nño eslivessc na csphcra das 
minhas allribuiqñes deixar fruslrar um principio inconcusso dc direito, rendendo 
o juro que até meiado dc 1857 rcndeu, tudo quanto hei adduzido c pudera adduzir 
para provar o conlrario, é e scria inutil, é e seria dc lodo nullo c de nunhum valor. 
Devo soffrcr e soffro, porlanlo, rcsignadamentc, a pcnilencia imposta pela logica, 
pelo bom scnso c pcla inviolaíiilidadc do pacto, quc mc impSe com inflcxivcl sc- 
veridadc pclo pcccado de imprcvidcncia em quc incorri, omittindo no accórdo 
táo esscncial c nccessaria clausula. 

Náo eslamlo estipulado, igualincntc, quc a condiqñodc pagar iiiiinediutainenle, dc- 
veria enlender-se, deixando mesmo dc partc o ahsutdo de scmelhanlc sinonVmia , 
como significando solicitar immediatamcnlc da asscmbléa gcral lcgislativa o credi- 
to prcciso para o dito pagamento immediáto, o que, scja repeliao de passagem , 
nío se solicitou, tudoquanto V. Ex. adduze podcria adduzirpara provaro contrario 
é e seria inutil, é e seria de lodo nullo c dc ncnhum valor. 

V. Ex. deve soffrcr com idcnlica rcsignacño a pcnilcncia qtic a logica, o bom 
scnso, e a inviolabilidade do pacto lhc iinpocm por sua vcz com a mesma inílc- 
xivcl scvcridadc pclo pcccado dc imprcvidencia cm quc incorrcu o govcrno impe- 
rial, dcixando na obscuridadc a mais complcta o quc dcvia consignar mui expres- 
samente noajusle, para nño suscilar duvidas c dar occasiño á Iño crroncas deduc- 
íOcs. 

Nño hasla invocar, como eu invocava cm ahono dc mcu dircito um principio in- 
concusso, nem bastaria dizer, se eu o dissessc, imilando o cxemplo dc V. Ex., que na 
csphera das minhas allrihuigocs nño estava, corno nño cstá, sohrepór-mc á esse 
principio inconcusso, ou subordina-lo ao nüo cslipulado no accórdo, como nño 
hasla, quc V. Ex. invoque cm abono dc sua docisáo ccrlas prnlicas constilucionáes 
mais ou mcnos obscrvadas no Brasil, ncm quc diga V. Ex., como diz, quc o go- 
verno iinperial nño podia sobrcpór-sc á cllas, ou sohordinar-lhcs a condiqáo de 
pagar iminediatamente. 

0 principio invocado por V. Ex., a lelra du accórdo dc 1-1 dc Maio, a solcinni- 
dade do paclo, c a gravidade das partes conlractantcs, fecháo.hcrmelicainenlc a cn- 
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Irnila a cssns invocai;ocs poslliunms, ú cssas siibordinugOee lüo cstranlios conio íitc- 
gularcs, e finalmcnlo á essns crradas conclusOcs. 

As prulicas conslilucionacs ipic V. Iíx. Ilo lariliumcntc invoca c quc sc dcverSo tcr 
prcscnles ao ncgociar o ajuslc, nüo fórmüo rcfjra, nem podom forma-la, quando os 
pnrtcs conlructnnlcs cstipulüo clausulns conlrai'ins d cllas, lüo clnramcnlc cxprcssadns 
c lüo pcrfoitamcnle delinidas, como ns quc coiilém o nccórdo dc 14 dc Malo. 

Dcmnis sabc V. Ex. muilo liem quc nos paclos intcrnacionaes c regra gcral de 
direito publico quc cm sua inlei'prelncüo sc cstcja pclo scntido nalural das pnla- 
vras, como o c igualmcntc « quc a inlcrprelai;üo nüo c licita quando o scntido da 
cstipulaqfio 6 claro, c quc quando a cstipulaqüo c clura núo sc devc admillir dis- 
cussüo sobrc cousas núo pacluadas, fuudando-sc na inlcn(,üo das partcs contractan- 
lcs, pois que o quc pac/uon tnal , tlcixando dc eslipular o que Ilic convinha, dcvc 
culpur-sc a s¡ proprio. » 

Nao obslantc, V. Ex. desaltcmlc d primcira das minhas proposiijóes, fundando- 
sc na letra ila csllpulagüo, c por conscguinle nas regras gcraes quc ncabo de cilar; 
e recusa a scgunda, alTaslando-sc da lelra da cslipula^üo, fazcndo abslracQÜo com - 
pleta dcssas rcgras, c apoiando-sc cm interprela<;¡5es evidentcmenle erroncas. 

V. Ex. invoca, pois, dous principios diamctralmcnle opposlos: um juslo c verda- 
deiro , oulro falso c injusto. V. Ex. invoca ao mcsmo tempo, lanto o que se csti- 
pulou no nccórdo dc 14 de Maio, como o quc nellc sc dcixou de eslipular; e nüo 
sendo islo para inim admissivcl por scr contrario d dircilo, pela propria digni- 
dade do governo dc minha augusla soberana, c porque scria, em fim consenlir na vio- 
la^üo do paclo celcbrado, forqa c insislir em que V. Ex. ople por um dos dous 
principios, na esperanca de quc V. Ex. nüo furtard o roslod razüo. 

Sc V. Ex. sc decidc pclo cstipulado, fica dcscmbaragado da primcira das minhas 
proposÍQóes, mas obrigado pela scgunda. 

Nüo ha oulro dilcmma possivcl, procedcndo-sc com rcctidüo. 

Se csta Lega<;üo tom dc rcnunciar aos lcgilimos c vanlajosos cffcilos de um prin- 
cipio inconciisso, univcrsalmenlc reconhccido por todas as lcgislayües, sem exceptuar a 
do Brasii, e ao que logicamcnle se dcriva dos termos do dilo ajustc, juslo é quc 
V. Ex. rcnuncie, por sua vcz, d cssas crroncas inlerprctai;5es lüo cxlcmporaneas, 
como conlrarias a Ielra de uma estipulaqao solemne. 

Sc prevalcccsse o principio inadtnissivel das inlerprclu^oes a posíeriori, tralando- 
se de ciausulas lüo claras como a dc patjur immediatamcnle, c se gencralisasse com 
lüo pcrnicioso cxcmpio, d quc (icaria rcduzida a invioiabiiidadc, a santidade dos 
pactos internacionaes? 

V. Ex. tulvcz scm qucrcr conccdc, na llicse quc suslcnta, ao governo imperial 
uma supcrioridadc sobre o dc S. M. Catholica quc nüo tcm, quc nao lhc rcconhc$o, 
nem podcria reconliccer, apezar do profumlo respeilo, quc me.inspira, sem rebaixar 
a minha rcpresenta<;úo oliicial, e o colloca, porlanlo, em umasituaijio privilcgiada, 
lüo privileginda, quc, cmquanlo enlrega o governo da rainha atado pouco mais 
ou mcnos dc pcs c müos aos rigorcs de um principio absolulo — o da cstipula^üo 
cscripla —, dcixa o do Iitipcrailor divagar pclos dilatados espagos das intcrpreta<;oes 
as mais crroncas, permitlindo-lhc atc intcrnar-sc no ignolo c á todos vcdado lerreno 
das inlciiQocs. 

Islo, Sr. Marqucz, nüo póile scr. Islo nüo se póde ncin se devc conscntir de modo 
algurn, ncm por tilulo afgum. 

Cousciili-lo, deixa-lo passai', dignc-so V. Ex. dcsculpar-me a phrase fatniliar, 
cquivalcria a suhincllcr-so á ubsurdu c iniqua lci do arbitrio (Lev dcl encnjc). 



Dissc a principio quc n ilccisüo dc V. 15x. sc funduva niui cspccialmcnlc nas in- 
lcnqücs quc abrigárüo ou dcviüo abrigar as jmrlcs conlraclnntes , c d'nlii o nppcllo 
i|uo fnz V. Ex. ú minhn lculdndc c cnvallicirismo. 

Nño nppcllou V. Ex., cm vño, pura csses scnlimcnlos dc quc mc dcsvnnc?o. 

E n provo, n lcin V. Ex. nn minha dcsistcncin dn primcira proposigño que aprc- 
scntei, isto é, cm rninlia rcnuncia dos juros dc ü •/, sobrc a quantia cm gloha. 

Em juslu rcciprocidndc, sirvn-sc V. Ex. pcrmitlir-mc quc cu fa?u iguul nppcllo 
á lcnldndo c cavalhcirismo, ú quc liei rcndido c rcndo a mnis respcilosa liomenn- 
gem, do nobre ministro quc com V. Ex. sc scnla nos conselhos da coróa c as- 
signou a nota dc 2ti dc Fcvcrciro dc 1861. 

S. Ex. dirá, sc quando me propóz c estipulou n quanlin cm globo , sc quando 
aceitou u condicño do pagamento immediato, c impóz a dc quc a responsabilida- 
de dos efj'citos de novas demoras, e dos prejuizos que ellas occasionassem, seria 
daquellc que Ihes dessc origem, cntcndia a qucslño como a cntcndc agora V. Ex. 
c tinha por conscguinlc as in(cn$5cs quc prescntemcnle lerá dc abrigar, senño c 
extranho á csla correspondcncia como se acve suppór. 

V. Ex. abandonando o lerrcno oflicial quc dcveu considerar dcsvanlajoso, levou -me 

{ iara o lcrreno privado, para o lcrreno dos cavalheiros, onde sempre campóño a 
ealdade c a hoa fé. 

Uma vcz nellc, licito mc será pergunlar ao honrado, ao lcal, ao illustrado c por 
tanlos lilulos rcspcitavel Sr. marqucz dc Abranlcs: — Crc V. Ex. cm sua lealda- 
dc, em sua honra, cm sua illustraqño, em sua respcclabilidade, cmflm, que se póde 
dcsatlender com justiga , com sombra dc jusliqa scquer , ásegunda das proposi- 
5 óes quc tive a honra de apresenlar-lhe'? 

Se V. Ex. rcspondc-me ncgativamcnle eu lhe declaro a fé de leal e cavalheiro, qne 
inlercederci junto aos credores hespanhóes para quc renunciem ao seu pcdido, e 
direi ao mcu governo que, dcpois da aflirmagñodo nobre c pundonoroso marquez 
dc Abrantcs, nño considcro justo, ncm dccoroso insistir na prcsente reclamagño. 

Vollandoao terreno oflicial, sirva-se V. Ex. nño levar a mal, quc culheaponte, por 
ser da maior imporlancia, um erro nolavcl cm quc incorreu V. Ex. em a nota a 
que lcnho a honra dc rcsponder, erro quc de cerlo influio podcrosamcnte cm sua 
decisño. 

Trata-sc do parcccr do £r. Contador da primeiia contadoria do thesouro nacio- 
nal, que invoquei em abono da minha primcira proposigño, e por isso diz V. Ex.: 

« Soccorrc-sc o Sr. del Valle do parecer do Sr. contador do thesouro, Rafael Ar- 
chanjo Galváo, de 3t deJaneiro de 1858, em que diz — quca conla dejurosdevc 
soffrer alteracño, poisqucaindasc tem dc contar os vcncidos do 1" de Julho de 1857 
alé a ullimagño do accórdo— rjualqucr quc scja celebrado cntre os dous governos. 

As palavras que deixo sublinhadas, cuja imporlancia fere os olhos do menos pcrs- 
picaz, forSo supprimidas sem duvida na citagáo dc V. Ex. Mas como a exactidño desta 
exige que nño se supprimño, Irago-as á luz para que surlüo os correspondentcs 
cífeitos. 

Feila esta resalva, continuarei a transcrever o juizo de V. Ex. áccrca do dito pa- 
rccer. 

« Dcvo, porém, pondcrar ao Sr. dcl Vallc que cstc pareccr nño lcm a forga quc 
S. Ex. Ihc altrihuc. Ascnnsuitasemanadasdas rcpartigócs ás quacso governo impc- 
rialouve solircos casos occorrentes,niofórmño rcgras, ncmconstilucm mcsmoarcstos 
quc as partcs possño invocar em seu auxilio. 

« 0 govcrno adopta, modifica, ou rcjcila as opiniócs quc Ihc sño suggeridas. E 
assim é quc nño accilou o parcccr do Sr. Galváo rclativamentc á conlagem dos juros 



do 1” (le.lullio ilc 18M7 cm ditmlc, bem como o alvilrc proposlo pclo mcsmo fnnccio- 
nnriodc carrcgar-so a mcladc dos juros dos 13 annos na conta do govcrno licspanhol. 
Considcrando quc sc traluva du cnnclusiio dcliniliva da pcndcncia por mcio dc unm 
Iransacijiío, quiz o govcrno impcriiil quc fossc simples c escoimada dc condiídcs quc 
pudcsscm lcvantar novos cmbnraijos ásuarcnlizo?áo. 

« 0 Sr. dcl Vallc comprcbcndcscmduvidn que sc o pareccr do Sr. Gnlvfio livcsse 
for?a dc senlcnqa, ou fossc obrigatorio, dcvcria scr inlcgralmcntc adoplado, c nfio 
npenas cm parle. 

V. Ex. leria complcla razfio no quc diz, sc cslc pnrcccr se compuzcssc de uma 
só propositjfio, mas nfio c nssim. » 

0 parccer do Sr. Gulvfio sc compunha dc duas proposiqócs ou hypotbescs. 

Uma, a primeira, sem o dcsconto dc 13 annos, Ircs mczcs c 18 dias. 

A outra, a segundu, com csse dcsconlo. 

Nfio podendo admittir-sc simullaneamentcasduaspordiircrircinmuitocntrcsi, for- 
qoso foi oplar por uma. 

0 govcrno impcrial optou in lolum pcla primcira, e cm conscquenciadisso propoz, 
concluindo, por converler cm ajusle internacional, a quese rcferiaá quanlia dc rs. 
77ii:090<j708, isto é, a quc nfio comprchendia o cilado desconto. 

Desdc queogoverno imperialoptou por clla e a converlcu em uma estipulaqio inter- 
nacional, accitou, pcríilliou e fcz scu csse parcccr, c desde entfio deixou ellc de ser o 
parcccrdoSr. Gaívfio, c de pcrtcnccr, portanto, á classe das consultas emanadas das 
reparti(;6es, que, como c sabidoc o diz V. Ex. mui bcm, nfio fórmfio regras, nem 
constltuem decisóes que as partespossfio invocar etn seu auxilio, e que ogoverno póde 
adoplar, modificar ou rejeitar. 

Logo, pois, que cssc pareccr passou da sua condi;io primitiva e suballerna para a 
altae superiordccisfio dogoverno, c passou sem modiftcaqfio alguma, desde essemo- 
mento fórma rcgra e constitue decisfio, lem forqa dc senlcnga, c podern as partes 
com toda razSo e perfeito dircito invoca-lo em scu auxilio. 

ISfio foi, pois, como se vé, o pareccr do Sr. GalvSo, nfio foi aopinifio parlicular do 
contador da 1' contadoria do thcsouro nacional a que, em minba qualidade de parte 
interessada como partc contraclante, invoquei em abono do meu direito nSo contes- 
tado; foiapropria decisfio do governo imperial bascada naquclle pareccr. 

A reclificaijfio que acabo de fazcr do erro de V. Ex. langa de sua basc por terra toda 
a argumentaijfio de V. Ex. quc deixo transcripta, e fica palpavelmente demonslrado que, 
se a conta dos juros devia soffrer alleragüodesdeo 1" dejulltode 1857 atéao dia da 
celebrapdo do accdrdo entre os dous yovcr/ios, qualquer que eile Josse, era em conse- 
quencia de haver o governo impcrial adoptado c posto em cxecuijao o indicadó 
parccer. 

V. Ex. comprelienderá agora facilmente, cm seu clcvado critcrio c boa fc, loda a 
importancia dcminba rcnunciaa essesjuros, porquc cquivalcá renuncia deum direito 
consagrado por uma dccisfio do governo impcrial, ese convencerá da improcedencia 
dc sua rccusa á minha primeira proposta. 

Volvi sobre cstc ponto, nfio porque retroccda do meu proposilo, mascom o unico 
fim de dcmonstrar cssa improccdcncia. 

Dissc V. Ex. cm sua nola quc o governo imperial fez quanto cra humanamente pos- 
sivcl para cumprir o ajuste. 

Confesso com loda sinccridadc, Sr. Marqucz, que li c rcli semelhantc asserqfio, c 
nfio posso dissipar a minba sorpreza. 

Pcrmitlir-me-ha V. Ex. pcrguntar-llic o quc fcz o govcrno para desobrignr-se do 
compromisso conlrahido? 
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I'ui lnlvo/.clüÍMir pnspnr unin sessfm inleira, e¡¡¡rniiile pnrle ile onlrn, soin siilieilnr ilns 
eniiinriis os fnrulos ijne jiilgnvn necessnrios pnra isso, e cpie oDcrcccrn solieilnr? 

Ondc eslii o projeclo ile lei npresenlnilo com essn lim no potlcr lofrislalivo? Oiulco 
iliscurso, nntlc n phrnso nmis Inconicn scquer, ilo (rovcrno iinperiiil nnle n rcprosen- 
Inijño nncioniilem fnvor ilonjusle eclchrmlo eom n llcspniihn? 

Onde, pois, eslii n provn ilo que F.x. nsscvern eni li rinos Iño posilivos? 

Ahra-se o livro ilns nclus ilu iissciiihlén ¡¡ernl lcgislnlivn, regislrcin-se loilns e cuila 
umn de snas pngimis, e é ccrlo quc ncllas sc nño cnconlinrn o iiienor vcstigio dcssc 
projcclo de lci, iicm dcssc discmso, ncm dessn plirasc Inconicn. 

0 qiic ncllns sc enconlrurá, cmqnnnlo o gnhinctc de 2 de Mar<;o nño rcsignou as ro- 
deusdo podcr, é umn ntocño nprescnlndn por dous dignissimos dcputados, propondo 
a atilorisuqfio ilo credito que aquellc sc ohrigara a solicitar, c niio solicitou ; mas que 
foi prcjudicnda, por haversido rcjeilada em scgiuida discussño, scni que o govcrno 
linperial se lcvanlassc para iinpedi-lo. 

Mas, sc nns diliis aclas nño sccnconlia scnfio isso, achnr-sc-ha cm Irocn no Itnla- 
ton'u aprescnlado por S. Ex. o Sr. consclheiro Tnqncs aocorpo legislntivo, uni novo 
adiamento da solicilacño do cilailo crcdilo, islo é, uma nova promessa dc pcdi-lo no 
scguintc anno. Promcssa idcnticaccom o mesinoresulludo negalivo fizcra no anno 
antcrior S. lix. o Sr. eonselhciro Sii e Albuquerquc. 

0 quc é positivo c fóra dc toda a duvida é cjuc, se o aclual minislcrio nSo iiouvcssc 
sido chamado aos consclhos da coréa, tcria passado csla scgunda scssño legislativa, 
como passnu a primeira, scni que se solicilassc o tal crcdilo. Tño pouca iuiportancia 
dava o scu predeccssor ao assumpto. 

l’ornñohaver conlestado a nota dc 14 dc Maio, quer-sc agora deduzir que, sc náo 
cxprcssa, pclo menos lacitamcnte, consenti ont quc a eondicao do pagammto imme- 
tliato sc subordinasseáautorisacño dopodcr legislativo. 

V. Ex. ítfio deve tcr attentado bcm para o contcúdo dcssa nota, dilo scja com vc- 
nia dc V. Ex., quando delta dcduz tño erronca consequcncia. 

0 quc cra essa nota? Essanola accusa apcnas o recchimcilto dc oulra, c cra ao 
mesmo (empo a inais completa ralifieaeño da dc 2ü dcFcvereiro. 

Ogovcrno imperial, dcpois dc accusar a recepqáo dadc 22 de Marqo, conclue nos 
scguintcs lermos soltrc osquacstoino aliberdadc dc chamar toda a suaalteiqio: 

« Cabe-me, pois, dizer ao Sr. minislro de Llcspanha que, á visla da dcclara^ao feitá 
emsuarefcridanota, áqual ora respondo, o governo impcrial ratifiando os lermos 
da proposta purelle off'erecida na mcnciouada nota dc 25 dc Fevcreiro, passa a soli- 
citar do corpolegislativo os fundos prccisos para a realizaqño dcslc ajuste. » 

Que podia ou devia cu contcstar á uma nola que simplesinenlc accusava o recebi- 
niciilo dc oulra?Oque podia ou dcvia cu dizcr, quundo sc ratificava ostermosda 
jtroposla de 25 dc Fcverciro, islo é, quando sc mc dcclarava que, sc nfto sc mc pagava 
mmedtatiiinentc, porque, cslando abcrlasas cainaras, nüo oraiicilo prescindirdc sua 
aulorisa?fio, sc mc indcnmisaria dcs prcjuizos qucrssa dcmora ia occasiouar? 

Anüo ser assim, o quc podia significar a ratificafáo da cundÍQño imposta pclo 
govorno impcrial e cstipulada coni á ininha accilai;ño « do quo a responsabitidade dos 
clfcilos de novas dcclaracócs ou dc quacsiiucr oulros prcjuizos, seria danuelte que os 
oritjinmsc? » 

Podcria cu oppor-me á quc ogoverno, quc pela ciladn clausula, cstava obrigado á 
indcmnisaqño de prcjuizos, deixasse dc cumpnr oquc cllc considerava comoprcccito 
conslitucional? 

Fu nño linha dircilo jiara oppúr-me aocumprimenlo desse prcccito. 0 mcu dircilo 
cstava limitado, em todo caso, a cxigir o castigo du ministro ncgociadcr, c as indcm- 
nisai;óes ou reemltolsos á que déssc lugar a nullidnde do njiisfc. 

t. í 



V. I'íX. »»n ¡“nora cot-lnmonli! <|tic ó rcgm gnnil d« diioilo jmblico quo « qiiumlo 
uiii gorcrno iijusla iim Irntiulo, um convouio, nm pnoto inlornucional qunlqncr, ultra- 
pussnndo ns iucultliitles quc llic conccdc u (.'.onstiluÍQÜo do cstudo, csle pudo nüo c 
vuliilo, porquc a orgunisncfio polilica dus nai;ñes nüopódc sujciíur-seií ignoruuciu ou 
inú fódc ncgociailorcs naclomics ou cslrangciros, cucslc casoapolcnciu quc soflrc os 
prcjuizos ilu nullidudnda eslipulacfio, sc obrou dc bon l'c, póde cxigir o casligo do mi- 
nislro quc Ibc fczcrcr qnc cslavn nulorisado pura Iralar, c cxigir as indcmnisoQücsou 
rccmbolsos ú quc ddlugnra mdlidadc. mas iimma pockiu /ictlir a c.vecuqüo dcum 
convcuio cni quc, pclo mcnos, ilic coubc n culpa da ignorancia. » 

.lii vc V.lix. quc dc conformidadc coin o direilo cn liuhaas müosaladas, e nüo podia 
oppñr-me d aulorisacüo, que, sc mcnnmmcinva, /uissuca o govcrno impcrial asolicilar. 

Ku nüopodia fazer oulra cousa senüo cspcrar cm siloncio, como cspcrci, a concessüo 
dessa aulorisagüo, oucxigir, c.oni as imlcmnisacñcs corrcspondcnlos, o casligo domi- 
nislro quc Iraiou, qucpiicluou ccrlas clausulas, scm cslar paraissoaulorisado. 

Dcvia cu fozer islo, Sr. marqucz, com o bcnrado c lcal Sr. Cansansüo dc Siriimbú ? 

Dcvia eu infcrir-lhc o cnormissimo aggravo ilc suppór, quc ullrnpassiíra as suas 
faculdadcs para Imrlara minliaboa fé, paduamlonsestipulacñesqiic pacluou? 

Nüo o podla fazer scm l'ullar á lodas as convcnicncias, sem coiiimcller a maior 
das injusln;as, omuilo inuis lcmloo alto c muito merccido conccito, que lenho, da 
rcclidüo dc principios do uclual miuistrodaagricullura, Illuslrc collcgude V. Ex. 

Quc mal havia, por outra parle, ein esperar dous ou trcs mezos, ou qualro, si sc 
quizcr, do pcriodo legislatiro, que cra o mais quc poderia demorar-se a dila autori- 
sacüo, se liouvcsse sido pedida i/uando foio/ferecida? 

0 qnccrüo tainbern, ou queprejuizopodiao causaresscs dous, Ires ou qualro mezes, 
na imiltidüo de mczcs que dccorrórüo desdc que sc iniciou a negociaqüo de que se 
Irala ? 

Prcferi callar-me a segui r a perigosa scnda quc a lci das naqñes mc tragava, porque 
callando nüo davu o cscundalo de uma rcclamacüo dcsusada, nein alropellava a bon- 
radcz imniaculada daquelle quc foi meu lcal e digno companheiro nesla negocia<;üo, 
nem prejudicava um apice os intcresscs dos credores hespanhócs, quc no enlanto 
cslavüo dcbaixo da salva guarda de uma das clausulas mais esscnciaes do ajuste. 

K me pcrmiltido crór quc V. Ex., cm mcu lugar, e com a nobrcza de scu caracter, 
teriaprocedidodc igual modo. 

Agova bcm, se, como fica demonslrado, nüo me cra licito na coflformidade do 
dircilofazcr objeccüo alguma á aulorisacüo quc ogoverno imperial communicou-me 
passavaa solicitar; como prclcndc-se deduzir do tncusiiencio quc cu tacilamcnle 
conscnlira cm quc clla sc subordinasse á condicfio do pagamcnlo immcdialo ? 

Mas, quando assim fossc, deixaria o govcrno impcrial de cslar mcnos obrigado 
por isso á cumprira clausulu rclaliva á indcmnisacüo de prcjuizos, quo nüo se subor- 
dinava, que nüo cra susceptivel de lal subordinacüo? 

V. Ex. nüosustcntará, como nüo tem aló agora sustenlado, quc por prcstar cu o 
mcu asscnlimcnlo lacilo á indicada subordinacüo, cslavu o governo irnperialrclcvado 
do indcmnizar-me dos prcjuizos causados por sua dcmora no cuinprimcnlo da clau- 
sula cnuuciada. 

Quc csles prcjuizos existirüo, nüoo porá certamcntcV. Ex. em duvida. 

Inscnsivclmontc vicmos parar na proposicüo lerccira, qucfoi como as oulras rejei- 
taila, sc bem quc com a signÜiculiva circiimslanciu dc nüo se tcr dignado V. Ex. con- 
ccdcr-lhc as bonrusdc consagrar-lhc umn unica palavra. 

0 quo podia, poróm, ilizcr V. Ex. cm conlrario dianlc ila inllcxibilidado, dinnlc 
do cxplicilo c tcrinlnanlc da condicüo cstipulada, porquc assiin o exigira o mcsmo 



govcrno impciiul, « de i|uc u lespnmabiliilnik iliis cllcilos dc novas doinoras c dc 
ijun('S(|iicr outi'os prcjuizos snria ihquelte (juti os occiissiwiimn'! 

Nüo podcndo V. Iiv. dcclimir cssu rcsponsuliilidadc, por (|iic u dcniora fóra causada 
pclo govcrno imperial, contraliiu-sc n rejeila-ln silcnciosaincnlc. Ern qiianlo V. Ev. 
podiufazcr parnnaopussiir pclodissiikordcussuinir porintciroa dila rcspousabilidudc. 

Eliminada dn rccltimaipio quc nos occupa a niinba piiinciru pioposigüo, c cslundo 
provado alciícvidcncia, com os propriosurgiiincnlosdc V. Ex.ccom us rcgrus gcracsdo 
direilo das gcnlcs, quc V. Es. níio póde com juslica dcsaltcnilcr ¡i minlia scgunda 
proposigüo, seja-me pcrmillido pcrgunlur á V. Ex. coni quc fim sc cslipulou a con- 
dÍQño quc deixo Irnnscripla. 

Foi por vcnlurn com o (im de scr okrignloria para amlius ou para uma srt das partcs 
contraclanlcs? V. Ex. nño scrá dcsla ullima opiniúo. Scrin nggrava-la de um modo 
gravc, sc assim pcnsassc, porquc opinar assim, scria opinar por uma consa injnsla, 
odiosa, aksurda, c, porlanlo, conlraria aodircilo. 

V. Ev. c, por ouira parle, por dcmais illustrado pura ignorarqucas cslipulafScs 
internacionaes, fcilas por muluo conscnso dasparlcsconlractanlcs, süo obngalorias 
porquc produzcm obrigagücs c dircilos perfeilos. 

Scndo, pois, obrigaloria cssa condicüo, assini para o govcrno da Rainlia como para 
o do Iinpcrailor, parlcs conlraclanlcs do convcnio quc a molivou, c procedcndo do 
scgundo a demora, como é dc loda notoricdadc, c luo claro coino a luz mcridiana 
que V. Ex. náo pódc dcixar dc revogar a sua dccisfio, por improccdcnlc, e dc lcr a 
minlia rcclamaqáo, como jusla, akonando o juro dc selc c incio por ceplo sokre o 
capital de Ils. 773:090,^708, dcsdc l idcMaio dc 1861 até 29 dc Setembro ultimo, já 
como reembolso dos rcndimentos vcncidos duranle lodo cssc lcmpo, já como indcin- 
nisaqáo dos prcjuizos pela demora havida no paijamcnlo iiumeiliato. 

Obslinar-sc no conlrario scrá fallar á fé do pactuado, scrá violar manilcstamenlc 
o accórdo de 14 de Maio de 1801, será, em summa, eslabclecer por cousa dc láo pouca 
monla, como a que se solicita, um precedcnle que a ningucm seria rnais pcrnioso, no 
futuro, doquc ao mesmogoverno imperial. 

Se V. Ex. se dignar fixar a sua atlencfio para o que deixo aponlado, em justa defeza 
dos legitimos direilos e cm devida rcsposla á nola de V. Ex. de 12 do corrcntc, a sua 
illustragáo, boa fé c a rectidáo da sua conscicncia daráo á eslc assumpto a solucáo 
favoravcl quc confiadamcntc cspcro. 

Sirva-se V. Ex. aceilar, Sr. marquez, as scguranijas dc minha inais alla con- 
sidcraijáo. 

A S. Ex.oSr. marquczde /Vbranles. 

JOAX lll.ASCO DEL VaI.I.H. 


N. 71. 


Xnta ih govei’iio imjicrial a' leijactlo hes/iaiiliola. 

Ministcrio dos ncgocios cslrangeiros. — Rio de Janciro, 2 dc Novcmbro dc 1863. 

Tcnlio a honra dc accusar a rccepipio da nota, dalada dc 2ü dc Dczcmkro do anno 
proximo passado, quc dirigio-mc S. Ex. o Sr. D. Juan Rlanco del Vallc, ininistro 
rcsidcntc dc S. M. Calholica, continuando a rcclarnar dogovcrno impcrial o paga- 



mmiln iln jiirns ili\ i|iiniili:i snlisfeiln, i'iii ruinprimonlo iln nccónlo ile 14 <ln Mnio de 
1801, pni'n imlomiiisiiniio dns i'oo.liininoñcs licspanliolns. 

Nuo cnlm 110 moii proposiln, í'ospoinloinlo ugorn nn Sr. ilol Vnllc, conlcslar os 
ullimns iii'i'uiiumiIos nifiluxidns por S. lix. cm npoio ilnsiin roclninuip'o, porisso quc 
qunlqucr iilterior discnssfio ilcslc nssuniplo sctornou inulil, cin conscquencia davcso- 
lugño quc o gnvcrno impcrinl ucnbn.ilc toiunr dc utlcndcr á prclcncúo do Sr dcl Valle. 

Rm Incs circumstmicins cnlie-mc Iño míiuoiiIo o dovor ilo oomimiriicariíS.Éx. os 
lormns dcssn rcsoluqfio, c os molivus quo u delorniiiinrño. 

0 Kovcrno imporial conscrvnn coiivicqito iiilinm do quu sfio juridicamenle proce- 
dcnlcs as razños eoni quo siistcnlei nas miiilias iiolas antcriorcs. quo a condÍQño dc 
pagamcnlo iinincdialo, insei'lanaimln doSr.dcl Vullcdo22deMai'(;o de 1861, nñoo 
consliluia iiu olirijiaqfio de .salisíazcr a iiidoiiiuisaqño dc quo so lialn, nnles dc liavcr 
sido para isso ilcvulanionlo auloiisiulo o lialiililado pclo podcr legislalivo c que, 
ouli'osiin, feilo o reccbido scm objccqfio o pngamcnlo cslipulado, eslava de todo finda 
n qncslño das rcclamngñcs hcspanliolas. 

Mas, considerando as Iradiccñes da escrupolosa probidade, quc lcm constanlemcnle 
prcsidido asoperuqOeslinancciras, o pesando cin scuunirno Iño monientosa conside- 
i'agño, enlcndcu o govcrno dc S M. o Inipciadoi' que daria uin tcslcniunlio da sua 
fidelidndc líquellas Irad'mcñcs, sc, ncsla ilcsagradavel pcndencia, dcsislissc do apoio 
i|ue os principiosdo direilo slí'iclo prcslñu iís siins primeiras dctcrminaqñcs. 

Allcndcu pois o govcrno iinpci'ial unicamciile paia o faclo de havcr sido demorado 
u pagamcnR) effciluado, c, ilcixniido deparlc a qucslío da.rcsponsabilidadc quc por 
semclhanlc facto Ihccaiba, uceilon-o coino scu, dosdc olcmpocm quc com algumu 
plausibilidadc lbc podcria ser impulado, islo c, dcsde lo de Selcmbro de 1861, dala 
do enccrramenlo da primcira sessño do corpo legislativo quc seguio-sc ao accórdo de 
ló dc Maio. 

Em conscquencia dcslu aceilacao resolvcu o govcrno iinpcrial, ecumpro o dever 
do communica-lo ao Sr. del Valle, pagar sobro aquanlia deRs. 600:0i3g746 que 
se obrigñra á entrcgar a S. Ex., c dc faelo enlrcgou, os mcsmos juros. que forño abo- 
nadas ásreclarnacñes hcspanliolns, isto é, ;i “j„,eonlados dc ladc Sclembrode 1861 á 
'29 deSelembro dc 1862, dia em quc rcalizou-se o pagamento cslipulado nosupra- 
cilado accórdo; (icando bcm enlendido quc só poderá cffecluar-se o pagamento .dos 
reffiridos juros (icpois que pclo podcr lcgislalivo Idrcm volado os necessarios l'undos. 

Confiando cmqufi cslo oííerecimenlo seráaccito, reconhcccndooSr. del Vallé, qiie 
por cllc salisfazo governo impciial a quanlo pódc admittir, apr'ivcilo esla opportu- 
nidiulc para renovar áS. Ex. as scguranqasda niinliu mais dislincla consiileraqño. 

A S Ex. o Sr. Lt. .luati Blanco tlel Vallc. - 


Mabucez de Abkantes. 



Convf'iicño Consiilar eclclirada cntrc o Itrasil c a llcs|iunlia 


N. 72. 

DBCRETO N. 3,136 Dlí 31 l)I¿ JULHO DE 1863. . 


Promulga a Conveiífáo Consular celtbruda em 9 i/e Fevcreiro do concnte tmno enlre o Brastl 
e o reino tle Hespanha, para regular os direitos, privibgios e iminunidadcs reciprocas dos 
cortsu/es, vice-consu/es e chancel/ercs , bm como as funcgues r obrigagürs tl gue ficán rcsperti- 
vamente sujcitos nos dous paizes. 


Havendo-se conclnido e assignado nesla cftrle, no dia 9 de Fevereiro ultirao, uina convencSo entre 
o Brasil e o rerao da Hespanha, para regular os direilos, privilcgios e immunidades reciprocas dos 
consules, vice-consules e clinnceileres, bem como as fnncgoes e obrigagdes áqne Qcao respecliva- 
mente sujeilos nos dous paizes, e tendo sido essc aclo ralificado, o Irocadas as raliflcapSes na mesraa 
córle aos 24 dias do correnle mez: Hei por bem mandar que a dita convenqáo seja observada e 
cumprida inteiramenle como nclla seconlcm. 

0 marquez dc Abranles, senador do imperio, consellieiro dc estado, ministro e secrelario de 
eslado dos negocios estrangeiros, o lenlia assim entendido c fapa executar, com os despaclios neces- 
sarios. l’alacio do Uio de Janeiro, aos Irinla e um do mez rle Julho de mil oilocenlos scssenla e tres, 
quadragesimo segundo da Independencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Mageslade o Impcrador. 


Maiiquez de Abrxntes. 



Nós, n. rcilro II, Impmilor Consliluiionnl n 
Dcfcnsor l’orpcluo do Ilrasil, ctc. Fozomos sahcr 
Atoilos us qim a prcscnlo ciirta iln cimllrmai.'fKi, 
aiiprovafüo o racliflcatlto virom, i|iiu aos iiovo 
ilias ilo mez ilo Fovordro ilo corronto anno, so 
concluio o assiunon-so ncsla rórlo ilo nio do Ja- 
noiro, cnlrc nós o Sna Magcslailo a ralnha ilc 
Ucspanlia. pclos rospcctivos plcnipoloncinrios, 
ijuc so acliavüo munidos dos compolcnlcs plcnos 
poderos, uma conveiKiIo cunsular do loor sc- 
gulnte i 

Sua Magcstado o Impcrador do Rrasil c Sua 
Magestailo a Kainlia das Ilcspanlias, aniiiindns ilo 
reciproco dcscjo do i'slrcilar cailn vcz mais os 
lafos dc amizadc qnc táo folizmcnlo snbsistcm 
cnlrc as duas nafocs, dandoiis rtiafOes coinmcr- 
ciaes loilo o doscnvolvimcnln possivcl, c a inais 
ampla prolcccáo aos inlcrcsscs dc scns rcspccli- 
vos subdilos, roconhccíráo que, para conscguir 
esto fim, uin dos mcios mais dlicazcs scria cdu- 
brar uma convenqáo especial com o objecto ilc 
lixar, do uma mancira clara o ddlnltiva, os direi- 
los, privilagios c immunidadcs dos funcclonarios 
consularcs, c (lelerminar as obrlgafües á quc li- 
caráü sujeitos nos ilous paizcs. 

f, para esse fim nonieáráo seus plenipolen- 
ciarios, á saber ¡ 

Sua Mageslade n Imperador do Brasil, o Sr. 
Sr. marquez dc Abraiilcs, senador do impcrio, 
couscllieiro ile cstado, vcador de Sua Magcslaile 
a Impcralriz, gráo-cruz da ordem imperial do Gru- 
zciro, grandc dignilario da ordem da Rosa, gráo- 
cruz da real ordem Conslanliniana das Duas Sici- 
lias, minislro e secrclario de eslado dos negocios 
estrangeiros. 

E sua Magesladc a Rainba das Ilespanlias o Sr. 
Doin Juan Blanco dcl Vallc, cavalleiro gráo-cruz 
dareal ordcm de Isabela Calliolica commcnda- 
dor da real o dislincla ordcm de Carlos III, caval- 
leiro da ordem impcrial da I.egiao dc Ilonra dc 
Franfa, deputado ás cürtes, e sen niinlslro rcsi- 
dente no Rio de Janeiro. 

Osquacs, ilepois de sc terem communicado os 
seus plenos poderes, que foráo achados em boa c 
devida fórma, convieraonos arligos segulnles ¡ 

AHTIGO i. 

Cada uma das allas partes conlraclanlcs lcrá a 
faculdadodo nomear consules goraes, consulesc 
vicc-consolcs para os portos, cidades ou lugarcs 
do terrilorio da oulra. rosorvando se o ilircilo ilo 
excepluar qualquor localidade onile náo julguo 
convenienlo o oslabolccimcnlo dc taos ftmccio- 
narios. 


Doña Izabcl Scgunda por la gracia ilo Dlos y la 
Conslilucion ilo la Monarqula Española, Ilcina do 
las Kspañas. olc.. utc., clc. I’or cuanto soajnslóy 
llrmft oii Itlo Janeiro cl dia nunvo do Folirero dol 
prcsonlc año ilo mil oeliocionlos scsonla y tres 
por l)on Juan lllanco dol Vallo y d Marqués do 
Ahranlos, plonipotcnciarios nombradas al ofeclo 
en debida forma , un cunvonio consular onlre 
Fspaña y ol Rrasil, compueslo do dicz y sioto ar- 
liculos cn lengua caslcllatia y pnrlugucsa, cuyo 
lcnor cs d scgulonle: 

Su Mnjcslad cl Einperador dd Brasll y Su Ma- 
jcstail la Iteina ile las Kspañas, anlmados dcl ro- 
ripriicn ilesoo ilo cslrccliar cada vcz más los lazos 
ilc amlslad, quobin fdizmenle subslslcn ontro las 
ilos nadoncs, danilo á las rclacloncs comerciales 
loilo d desarrollo posiblc, y la más áraplia pro- 
toccion á los Inlcrcses desos respcclivos súbditos, 
ban rcconnciilo que, para conscguir cste fin, uno 
ilc los mcdios mas cflcaces, seria celebrar un con- 
venlo cspedal con el objeto de fijar, de una ma- 
nera clara y deflniliva, los doreclios, privilegios é 
inmunldades dc los funcionarios consulares, y de- 
lermmar las obligacioues á quc cstarán sugetos en 
los dos palses. 

A1 efccto lian nombrado por sus plenipotencia- 
rios, á saber: 

Su Majeslad el Emperador dcl Brasil al Sr. 
Marqués dc Abranles, scnador dcl impcrio, con- 
scjcro dc estado, gcntil liombre de cámara de Su 
Majcslad la Emperalriz, gran cruz de la mpcrlal 
orden del Crucero, gran dlgnilario de la orden 
dc la Rosa, gran cvuz de la real orden coostan- 
llniana dc las dos Sicillas, Minislro y Secrelario de 
Eslado de Ncgocios Estrangcros; 

V Su Majestad la Reina dc las Españas á Don 
Juan Blanco del Valle, caballero gran cruz de la 
real orden de Izabel laCalólica, comendadorde 
la rcal y dislinguida dc Cárlos III, caballere de la 
impei ial do la Lcgion de Honor de Francia, dipu- 
lado á cftrlcs v su Ministro Residente cn Rio de 
Janelro. 

I.os cualcs, despucs de liaber exhibido sus 
plcuos podcrcs, y lialládolos eo huena y debida 
íorina, lian convcnido en los arliculos seguientes: 

AIVTICULO I. 

Cada una dc las altas parles conlratanles tondrá 
la facultad de nombrar cónsules gonerales, cftn- 
sules y vlce-cftnsulcs en los pucrlos, cludades ó 
lngaies del lerrltorio de la otra, reservándo se 
el dereclio da oxccptuar cualqoier punto, dondo 
no juzguo convcnicnto el eslablecimiento do tales 
funuionarios. 


AHTIGO tt. ART1CUL0 tl, 

Os consulos goracs, constiles c vico-consules, Los cónsules generales , cénsules y vice cón- 
nomcados pclo Brasll cpela llcspanha, náo pode- sules, nombrados por el Brasil y la España, 
ráü onlrar no oxcrcldu do suas funcfücs som quo no podrán enlrar on el egercicio de sus funcionei. 



próviamonlo submotliío as rospociivns nomcacócs 
ó approvarío do govorno torrilorial, c nlilonliito 
n compctonto Emiuatur, quc Ihcs scrá oxpoditlo 
gratiiitnmimlo, o pelii lórma ostabolociila om caila 
paiz. 

\s autoriilados adininislrativas o jmliriarias ilo 
ilistriclo om quo livorom ilo resiilir uslos funccio- 
narios, á visiado lixe<iuatur, os rcconlieceráü 
immcdialamento no cxorcicio ilo suas altri- 
buicües, c os farüo gozar das prorogativas o pri- 
vilegios inherontos ao scn cargo. 

Cada uma das altas parlcs contractantcs so ru- 
sorva o diroito do annullar o Exci¡uatur do qual- 
quor dos ditos funccionavios, qnanilo assiin « 
julgar convcnionlo, manifostando os molivos qno 
á isso a iwluzirito. 

anTir.o m. 

Os consules goraes, consnlos c vico-consulos 
respoctivos gozaráó. om ambos os paizes, dos 
privilegios proprios de seu emprego, taes como, 
isencáo do alojamentos mililarcs e dc todas as 
contribuiijDos directas, lanlo pessoaes como mo- 
biliarias c sumpluarias, salvo sc forcm cidadáos 
do paiz om quc residao, ou possuirem bens immo- 
veis ou eaercerem o commcrcio, porquo ncstes 
casosiicaráo sujeitosaosmesmos serviqos, encar- 
gos e taxas que os nacionacs. 

Gozaráo, alótn disto, estes funccionarios, da 
immunidado possoal, exceplo pdos crimcs quc, 
segundo as lcis do Brasil, náo admiltem Danca, 
e peios deliclos qualiDcados como gravcs pelo co- 
digo penaldeHospanha, e, so forem commercian- 
tes, podoráo sor presos cm consequencia desuas 
operacóes de commercio. 

Podorío collocar sobre a porta oxlerior da casa 
de sua residencia, o escudo das armas dc sua 
napáo, com a seguinte legenda — coiisnlado do 
Brasil ou consulado da Hespanha —; c, nus dias 
do solomuidadcs publicas, nacionaes ou rcligio- 
sas, poderao arvorar a bandeira de sua nafáo 
sobre a casa consular. 

Estes signaes exleriores só serviráñ para iudi- 
car a habilacáo consular. nüo podendo jámais ser 
inlerprelados como ilando direito de asylo, ncm 
como embaraco para as invesligagües o diligen- 
cias que a jusliga tcrritorial liver ilc pralicar 
dentro do cdificio. 

AIITIGO IV. 

Os consules geracs, consiilcsc vico-consiilcs, 
que náo forein subdilos do paiz rndc residüo, náo 
poderño ser obrigados á comparecer como lesle 
munlias perantc os Iribnnaes do mcsino paiz 
Qtiando aautoridadc local ncccssitar nblerilc laes 
funccionarios alguma dcolaragño ou inforniagño, 
deyerá requisita-ia por escripto, ou dirigir-se á 
setíSomicilio para reccbé-la pcssoalmonle. 


sin quo priíviamonto somotan los rospoclivos 
nomliramionlos á la anrobatlon dol gobiorno 
torrilorial, yolitongan c) compotonlo Ewqmlur 
qno los sei'áoxpodido gr.atu¡tainonto, y on la forma 
cslablecida on rada pals. 

Em vista de eslo docnmonto, las antoridades. 
iidmiitislralivas y judiciales dol dislrito dondo 
hayau ilc residir diclios funcionarios, los admiti- 
rán inincdialamonto al cgorciciodo sus funciones, 
ainparáiidolos cn cl gocc do las prorogativas y pri- 
vilcgios inlicrentes á su cargo. 

Cada una dc las altas partos conlratantos so re- 
scrva ol doreclto ilc anuiar el Eaquatur do cual- 
qiiicra de iliclios funcionarios cuando asi lo juz 
gue conveniente, manifestando los molivos quo lc 
induzcan á dlo. 

ARTICL'IO HI. 

Los cónsnles gcncrales, cónsules y vice cón- 
sulos respcclivos gozarán, cn los dos paises, de 
los privilegios propios dc su emplco, lales como 
la isencion do alojamienlos mibtarcs y dc todas 
las contrihiicioncs dircclas, asi personales como 
mobiliarias y sunluarias, excepto cuando sean 
ciudadanos del pais dondc residan,. ó posean 
bienes inmucblesó egcrzan el comcrcio, en cuyos 
casos estarán sugclosá tos mismosservicios, catgas 
y contribuciones que los nacionaies. 

Eslos funcionarios gozarán , además, de la in- 
munidad personal, excepto por los crimenes que, 
segonlasleycsdelBrasil, noadmiten lianza, y por 
doliclos classificados como gravos por el Código 
penal de España; y s¡ fueren comorciantes, podrán 
sei' presos en consecuencia de sus operaciones do 
comercio. 

Podrán colocar sobre la puerla exterior de sus 
casas, el escudo de las armas do su nayiun, con 
la inscripcion siguienle— Consulado de! Brasil. 
Consulaüo dc España— ; y cn los dias de solem - 
nidades públicas, nacionáles 6 religiosas podrán 
cnarbolar la banderade su nacion en la casa con- 
sular. 

Eslos signos extcriores soiu sorvirán para indi- 
car la babitacion consular, sin qtio nunca puedan 
coiisideiarso coino signilicacion del dereclio dc 
asilu, iii como impedimenlo para ias iiivcstigacio- 
nes y •'iligoncias qne la justicia lerriturial tenga 
que pralicar ilcntro dil cdilicio.' 

AHTICUI.O IV. 

I.os i'ónsules goneralos, cónsn les y vicc-cónsulcs 
qiieiio soan súhililiis tlcl pais tloudc rcsidau, no 
podrán srr nliligailos á i'oinpareixr como lcsligos 
anlc los Iriliunales dol mismn. Ciiando la aulori- 
dail lncal uixi'silo ulilener ite diclios funcionarios 
alguna ileclaracion óinformacion, la deberá pedir 
porescrilo, óprescnlarso cn su domiciiio parare- 
ciliirla pcrsonalincnle. 
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AHTIOO V. 

Gin caso do iiiipcdiinciilo, anscncin 011 morlc 
dos consulos o vico-ooiisnlse, os chanccllcrcs, ou 
pessoas pi'oviamcnlo ilcsipnatlas pclo tilular para 
subslilui-lo, scrño admillidos a cxcrccr iulcriua- 
monlo as funccCScs consulares, cotn approvacáo da 
autoridado local compclcnlc; c gozaráO iliiranlc a 
sua gestiio intcrica, do todos os dirollos, privilc- 
gios c immunidades inlicrontes ao cargo. 

VIITIOO VI. 

Quando uma das allas partcs conlraclanlos no- 
mear para seu consul ou vicc-consul, om nm 
porlo ou cidado da oulra, á nm siibdilo dcsla, 
conlinuará o dito funccionario a scr cmisidorado 
como sobdilo da napño a que pcrloncc, o licará 
por conseguinto sujcito ás leis o regulamonlos in- 
herenlcs á sua nacionalidado, scm quc onlrclanlo, 
esla obrigapño possa, por íórma nlguma, coarclar 
o exercicio de suas funcgües. 

AIITIOO VII. 

Os archivos consulares serño inviolaveis, c as 
auloridades locaes náo poderáo, soh qualqucr prc- 
tcxto, devassar nem einbargar os papeis perten- 
ccntcs aos mesinos. que dovcráfl cslnr scmprc se- 
parados doslivros e papeis rolalivos ao coniincrcio 
011 industria que possño exorcor os rcspcclivos 
consulcse vice-constilcs. 

Se falleccr algum fnnccionario consular sem 
subsliluto designudo, a auloridade local procederá 
immedialamenlc á apposifñodus sellos nos arclii- 
vos, devendo assistir á cslo aclo, se fflrposslvcl, 
um funccionario consular ile oulra nnqño, resi- 
dente no districto. c duas pessoas subdilas do 
paiz, cnjosinteressesellerepresenl.Tva; o, nafalla 
destas, ontras duas das mais notaveis do lugar, 
as quacs cruzaráfl os seus sellos com os da refe- 
rida auloridadc. Deslcs aclos lavrar-so-lia lcrmo 
cm duplicata, enlrcgando-se um dus cxcmplares 
aoconsul, á quom estiver subordinada a agencia 
consular vaga. 

Quando o novo funccionario bouver dc lomar 
possc dos archivos, o quebramculo dos scllus ve- 
rificar-se-ha em presonga da auloridado local. 

AIITIGO VIII. 

Os consulcs geraes, cnnsnlcs e vice-consules, 
ou aquelles que suas vczcs lizcrnii, poderño iliri- 
gir-seás autoridadcs do seu dislricto, e, cm cnse 
do necessidade, na falla deagenle diploinalice dc 
soanagño. recorrorao govcrno de paiz, cm qnc 
oxerceretn snas funccoes. para ri’iTamar ronlra 
qualquor iufraccño ilos Iralados ou num , n(Ors 
oxislentcs cnlro os dons paizos, quc pelas respoc- 
livas anloridadcs ou fimciiiiiiarios iln ilile eslailo 
tivor sido commeitiila, ou conlra ipialipier aluisn 


ahticiiiov, 

Ihicaso dc impoilimcnlo.aiisencia ó muerledo los 
cóiisnlesy vico-cünsulcs, tos cancillorcs ó personas 
ilosignadas práviamciile por el lilular para susli- 
liilrlo, serán ailrailidos á egorcor inlorinainenlo las 
fiincioiics consularos, con aprobacion ile la aulo- 
riilail local turrespondicnlo: y gozarán, duranlo 
su inlcrini lad, de loilos los dorccbos, privilegios é 
iiiimiiiiiiades inbcrcnles á su cargo. 

ABTICULO VI. 

l'.iiando una de ias dos allas parles cunlratanlcs 
nornbro por su cónsul ó vlco-consul cn uu puerlo 
ó ciiulad do la otra á un súbdilo ile esln, couser- 
vará dir.hu fuucionario su naeionalidad, y quedará 
por lanlo sugolo á las leyes y reglaincnlos inberen- 
tes á la inisma, sin quo porello se coarlo de modo 
alguno, el egercicio de sus funciones. 


ARTICUI.0 VII. 

I.os arehivos consulares serán inviolablcs, y las 
auloridadeslocales no podrán, bajo ningnn prc- 
lexln, visil.ir ni embargar Inspapelcs pertenecien- 
les á los inismos, que deberán cslar sleinpro sepa- 
rados do los libros y papcles relativos al comercio 
ó iniluslria qun puedan egerccr los respeclivoscón- 
sulcsy vice-cónsulcs. 

Si fallccicro algun funcinnaiio consular sin de- 
signnr persona que le siisliluya, la autoridad local 
proccderá inincdialamenlc á poner los sellos cn los 
anTiivos, ilebicndo asistir á cstc aclo, si íucse pos- 
sible, un funcionario consular dc otra nacion, rcsi- 
dcnlc en cl dUlrilo, y dos personas nertenecientes 
al pais, cuyos inlercscs represenlaba cl difunlo; 
y, á íalla do cstas, olras düs dc las más notables 
do la localidad, las cuales crusarán sus sollos con 
losdc la roferiila autnriilail. Dc lodo ello se lcvan- 
tará acla por duplicado, enlrcgándose nno de los 
egcmplares al cónsul, á quieu csté subordinada 
la agcncia cnnsular vacantc. 

Cuanilo el nucvo funcionario liaya de lomar po- 
sosiun do los arcliivos, cl rompimicnfo delos sellos 
so vcrificaráeu p'reseiieiado la auloridad local, 

AHTir.ui.o vm. 

I.os cótisulcs gcnerales, cóiisules y vice.-cónsu- 
les, ó quienes liagan sus vcces podrán iliiigirso á 
las aulmidades dc su dislrilo, y en caso nccesario, 
;i falladeagenle diplumalbi tle su nacioii, acmlir 
al i'obicrno del pais cn qnc egerzan sus fmiciimes, 
para recliunar conlra cnalqiiiera iitfract ion' dc los 
Iralailosó coiiveuios cxislenlcs cnlre lits dos paises. 
que biibiesi’ slilu conudlila pnr las respeclivas aulo- 
riiliules ii funcimiavlos, ó cmilra euabpiier abuso 
de que m’ ipiepiren sns coiiipalrinlas -, y icndrán 



iIr i|uo so quoixnrom os scus imcionacs, u lciSo n 
laaililaili' ilu piolcecr nlllciaimcnlo os iliroitos o 
iulon sscs ilcslos pcranloas aulnriilailos liicai's. 

AIITIOO IX. 

Os consnlos qoracs, cimsnloso vicc-cnnsulos 
lcrao ii iliivilo ilo rccolu'r cm sua clianocllaria, no 
(lonurilin (lus parlos c á honlo ilns nuvios ilo suii 
mn'iu', us tlcrlamfScs quo os capilaos, litmious üa 
cqiiipiiíicni, passasoiros, uogorianlcs ou oulros 
snliililos (lo sua nafáo, ijni/.croin fazor; poilorño 
igualmcnlo, comn nularios, anlorisar os tosla- 
monlos mi üispnsicOos ile ulliiua vou'.adc ilo scns 
narionacs, o quacsqticr oulros aclos proprios üa 
jui'isilicrño volmitaria, aimla inosnio qiinndn laos 
aclos lciiliSopor fmicoiiforirliyiiollicca. 

Knlrolaiilo, quanüo cslcs acios sc reforireni á 
Iioiis immovcis siluatlos 110 jiaiz, um nolnrio ou 
oscriváo imhlico compcleulo do lugar, será clia- 
niailo |iara assislir á sua ('clchrafáo c assigna los 
ooin o fimccionario consular oii o scu cliancclli r, 
soli pcna tlo milliilaüc. 

Os roferiüos .funcoionarios loráo alóm üisso o 
üircilo ilo lavrar cm suas (iianccllarias qiiaosqucr 
aclos convencionaos cntrc um ou mais üos sous 
conoidailños o oulras pcssoas ilo paiz om qnc re- 
sidircmi e hem a¡sim aqutilcs que inlcrcssarcm 
oxdiisivíiniciile ans suhüilos ilo paiz cni qim so 
cticbrcin, com tnnlo quo lacs actos so roíiráo á 
hcns siluaücs oti á ncgocios qttc lenliño üe scr 
Iralados no lerrilorio tla nafáo á que perlcnccr o 
consul oii vicc-consul, pcranle o qual [oveni cllos 
passados. 

Os Iraslados ou corlitloes üns tlilos aclos, üovi- 
üamenle legalisaüos pelos üilos funccirmarios e 
soilailos com o sdlo oiiirial üo scii consulado ou 
vicc-consulatlo, faráo íé cm juizo c fóra dell.’, 
quor no Brasil, qtter nos Eslatlos tlc Hospanlia, o 
lcrüu a mcsma forfa o valiiiailc tomo sc fossom 
passaüos peranlo nolarios on oulros olficiaos pu- 
hlicos tlo um ou ilo tiulro paiz, uma voz t|uc csti.s 
aiios scjáo lavratlos na conforinirtailo üas leis tlo 
Esladuáquopciicucoin os coiisulos on vite-oon- 
siilos, c lonliáo sido ücpois siibmclliilos ao selln, 
rogislro, oii quaosquer oulras formalidaücs que 
rcgorem a malt ria no paiz cm que o aclo livcr tlc 
sor poslo cin oxccufáo. 

ABTICO X. 

Xo caso üe morle th' inn siihtlilo ile uma üas 
ailas pavlcs contraclaiili'S no liTriloriu tla oulra. 
as aiiluriünilos li'cacs tTiiiipcloiilcs tlovcráó imnic- 
üialauicnio iinliria-hi aos crmsulcs goraes. cmi- 
stilos oii vioo-coiisulos ilo tlislriclo, ocstcs. jior 
sua |i:irl<: ücvoráñ fazcr igual rniiiiuuiücafán ás 
aiiloriiliuli'S loracs, so |iri iut.'iio livcrem conlicri- 
iiionln tlo oliilu. 

(jtiantlo fallocor uin suliüilo ilu sna uafáo som 
liavcr ih'ixatlo liiTÜoiros ou cxituIoios lcrlaincu- 
larios, tm qnanüu os iicrüoiros ou oxeculoros lcs- 


famillaü |i.'ira |irolcgcr ollcialmonlc los üiircclms 6 
inlorcsos üo cslos anlo las anloriüatlcs localos, 

i 

AIITICn.O IX. 

I.ns cónsuli's grnornles, cónsnlos y vicc-consules 
lcnürán ol ücrciiio tlc rocibir en sus cancillcrlas, 
oii cl üomicilio ilo las |iarlos y á korilo do los bu- 
qiios tlo su unciim, las üciiaraciones quc linyan üo 
preslar lus oapilancs, Iripiilnnlcs, pasagcros, no- 
gocianlcs y cmilcsquicra olros subdilos tlcsupais; 
asi mismti cslarán facullaüos para aulorisar como 
nolarios las ilisposicinnes loslamonlarias du sus 
nacionalns, y Imlus Ins ücmás aclos propios üe la 
jurisüicci. ii volunlaria aun ciianüo tengan por 
objdti la cuiistilucion tle hipolccas. 

I’ero cuaiulo i-slos actos so rcfieran á biones in- 
mutiiloí siluatlos on ol |iais, un nolario, ó cscri- 
Inno publicu ronqicfimlc ilol lugar, será llamado 
jiara asislir á su coiobracion y firmarlos con el fun- 
(.•¡onario oiiiisiilar ósu canciller, so pena denu- 
litlail. 

l.os rofcriüos fumionarios tenürán aüemás el 
ücrecbo do aulorizai' on sus cancillerias lodos 
los conlralos enlrc uno ó más ilc sus compalriolas 
y otras pcrsonas tbi |iais cn qticrcsiüan, asi coino 
iambicn liiilns aqticlins quo, sicntlo tlo intorés es- 
olnsivo |iara lns naliinües üol mismo lorritorio en 
que se cciebrcn. sc aiioran á biones siluados ó á 
ncgocios que tlcban Iralavse on cualquier punto de 
la iiacion á quc porlenozca ol cónsul ó vice-cónsul 
anle cl cual se formalieen tliciios aclos. 

I.os leslimonios ó cerlificaciones de estos actos, 
tlobiilamcnle lcgalizados jior los expresaüos funcio- 
narios, y sdlados con cl sello dc olicio üc sus con- 
sulaüos'ó vicc-consulados, liarán féenjuicio yfucra 
üc él, asi cn ol Brasil como cn los Eslados de 
Espaiia, y lcndrán la misma fucrza y valorquc s¡ se 
liiibicsoii nlorgailo anlc nolarios ú olros oflcialcs 
imblicos dd uno ó dcl olrs pais, con lal dc que estos 
aulos sn Iiayaii cslcndiüo on la forma requcrida por 
lus lcycs ild Eslatloáquc porlenczcan los cónsules 
ó viso-cónstilts, y hayan sitlo despucs sometiüos 
al sollo, rogistro. ó cúalcsquicra olras farmalida- 
ücs quc rijau la inateria on e! pais cn que cl 
aclo ücba jmnersc en cgccucion. 

AHT 1 CUI .0 X. 

f.iiando fallocierc un súbüilo tlc una üc las dos 
allus |iarles conlralantes en cl lcrrilorio üelaotra, 
las aiiloritlaüt'S localos comjiolunles üebcrán poner- 
lo iiiiiucüialainoulo cn cnuociinicnlo üc los cónsu- 
les goucralos, cónsulus o vice-cónsules del üis- 
liilo, los caulrs ücberán. |ior su jiarlc, dar cl 
inisiiio aviso á las auloriüades localcs, cuando el 
fallcciinioiilo llt'guo anles á su nolícla. 

bos ciinsiih's gouoralos, cónsulos y vice-cónsu- 
l"s, aiaiolo (alli'cioron sos nacionalcs sln liahcr 
ilojaün horotloros ó ogoculuros leslamentarios, ó 
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tamonlarlos forom dosconhocidns, loiíalmonlo in- 
capazes on oslivorom ausonlcs.dovoráfi os consulos 
goraes, consulosovico-consulos procodoraosaclos 
soguintcs: 

1Pór os scllns, ox-nmcio, nu á roi|iiar¡nionlo 
dasparlesinlorossadas, oui liulos nsolTrilns, rnn- 
veis o papcls do falloclilo, prcvonlmlo cnm nnti- 
clpacSo á autorldade local coinpolcntc, quo poilorá 
assisilr a oslc aclo, e, so julgar couvcnionlc, 
cruzar lambom os scus sollos, dopols ilo quc uüo 
poderáo sor llrados scuáo do cominum accúrilo. 

2. " Formar, em prosonga da autorldade com- 
polcnto do palz, se esla julgar dovor comparecor, 
o Invonlarlo do lodos os licns o elToilos que o fal- 
lecido possuia. 

Paraa opposlgáo dos sollos, quo deverá vcrlfi- 
car-se o mais promplamonlo possivcl, asslm como 
para se proccdor ao invonlario, os dllos funccio- 
narlos flxariS, deaccórdo comaautoridade local, 
o dia e liora em que devcrá proccder-so á cada 
nma destas operagñes, provonindo-a cnm anlocc- 
deocia por cscrlpto, c dcsla communicagáo olla 
accusará o recckimcido. 

3. " Procedcr, segundo os usos do paiz, á venda 
de lodos os bens moreis ou fruclos da lioranga, 
que puderem soffrcr dclerioragño; admiidstrar e 
liquidar possoalmentc, ou nomear, sob sua res- 
ponsabllidado, ura funccionarlo paraa aümlnlslra- 
gfio e liquidagáo da heranga, sem quo a aulorldaile 
local tenha quc Imenir neslas novas operagñcs, 
salvo se um ou mais subdllos do palz, ou ilo uma 
torcelra potencia tlvorem dc fazor valcr direilos á 
respeito da mcsma lioranga, porquo ncslc caso, 
náo tendo o consul dircilo do resolvor aquesláo, 
será esla submelllda aos Iribunacs para i]uc a jul- 
guom segundo as leis do palz em que os bens he- 
redilarlos esliverem siluailos, proccdcndo onláo 
o consul, quando se suscilem queslScs liligiosas, 
como represcntante da licranga, sein quc possa 
da-la por liquidada até quc, so uáo houver aecórdo 
enlre as parles, seja proferida a seulcnga corres- 
pondenle, áqualdeverádarcumprimoiilo.sedelia 
náo se interpuzer recurso. 

Os ditos consules goraes, consules e vico-con- 
sules, deveráo annunciar o faHecnnenlo tlos subdi- 
losdesua nagáo, cm umdosjornaesqne sc piibli- 
que no seu dislriclo consular, c náo podoráo fazor 
entrega da lieranga, ou do scu prodncto, aos legi- 
limos lierdeiros, ou á scus procuradores, scnáo 
depois de satisfoilas lodas as dividas quo o ilefunlo 
pudesse ler conlralddo no paiz, ou de liavor do- 
corrido um anno do ilia da morlc do subdito de 
sua nagáo, sem qne sc tenlia aprcsenlatln rocla- 
magáo alguma conlra a heranra. 

Fica, além tlisso, enlcndido que o diroilo de 
adminislrar odo liqiiirlar as hcrangas dos licspa- 
nlióos, fallocidos no llrasil, perlencerá aos consu- 
les c vico-consides dc llcspanlia, ainda qiiainlo os 
hcrdoiros sejáo monorcs, fllhos dc hespanhóos 
nascidos nn Brasil, cin rociprocidadc da faculdadc 


cuyos hoi cdcrns ó cgocidorcs loslamcnlarios fucson 
ilosconociilos ó ostuvicson logalmcnlo incapacila- 
dos, óscliallason anscntos, dohcrán procodorá 
los aclos siguicntcs: 

1. " l’onor lossollos, ó dooflcio óápolicionilo 
las parlos inlorcsailas, soiirc loilos los cfcclos muc- 
blcs y solirc todcslos papelos dcl difunlo, provl- 
niondo do anlemano á la antoridad loral compo- 
lonle, '¡iio podrá asislir á oslo nclo, y, si In juzga 
cnnvoinonle, cruzar lambien sus sollos, los cualcs 
nopodrán scr lcvantailos siuo dc 1:01111111 acnerdo; 

2. " Formar, en preseneia de la auloridad com- 
polenlc del pais, si csla jusgasu que ilebe comparo- 
cer, cl invenlario dc loilos los liiencs y cfeclos quc 
poscia cl difunto. 

l’ara la colocacion de los sellos. quo delicrá vcri- 
fioarso lo más pronto posiblc. asi como lambicn 
para la formacion de ¡uventarins, diclios fnncio- 
narios fljarán, de acuerdo con la auioridad local, el 
dia y liora cn quo deba procedcrsc á cada una de 
eslas opcracionos, previniendola dc antemano por 
escrito. do quo liabrá deacusar rccibo. 

3. " l’roceder, segun los coslumbrcs dcl pais, á 
la venla dc lodos los efcctos mucblos 6 frmos dc la 
licrcncia que puedau sufrirdclerioro; ádminislrar 
y liquidar personalinente, ó nombrar bajo su res- 
ponsabilidad, un funcionario para la adminislra- 
cion y liquiilacion de la herencia, siu que la auto- 
ridad local tcnga quc inlervcnir cn eslas nucras 
opcraciones, á menos que uno ó más súbdilos del 
pais ó de una torcera potencia tengan que deducir 
doreclios conlra la misma lierencia; por quo, on 
eslc caso, no lcnicndo cl cónsul facullad para re- 
solvcr la cucstion, sc someterá esla á los tribuna- 
les para quc la juzguen con arrcglo á las leycs del 
pais, ro quc los bienes hercdilarios so liallon si- 
luados: inlerviniendo enlonces el cónsul, cuan- 
(lo so suscilen cuoslioncs lilijiosas, romo repre- 
scnlanle ile la herencia, sin que pucda darla por 
liqiiidadaliaslaque, si 110 hubicse avcncnciacnlre 
las parles. recaiga la senlencia correspondienle, á 
quo deberá dar cumplimicnlo, si de clla no so in- 
lerpusiere apélacion. 

Los diclios cónsules generales, cóusules y vico- 
cónsulcs debcrán anunciar el fallecimicnlo ile los 
sübditos de su naciou, en uno de los diarios que 
sc publiquen cn su dislrilo consular, y no podrán 
imlregar la bercncia, ni su producto á los llercdc- 
ros legilimos, ó sus apoderados, basla dcspucs de 
liahcr pagadu ludas las dcudas qne el ilifuulo liu- 
biosc contraido cn el pais, ó bicn liasla que liaya 
Irasctirrido un aho desdo cl fallccimionlo dcl suh- 
dilo de su naeion, sin quo so haya prcscntado nin- 
guna rcclainacion toulrala heroncia. 

Queda cnlciidiilo. adcmás, quc cl dereehn ile 
ailmiiiislrar y liquidar las hcreucias do los espahn- 
les, fallccidos en cl Brasil, pcrlencorá á loscón- 
siilcs y viec-cónsules de España, ann cuanilu ins 
liercderossean mcnorcs, hijos do ospaiiolos niici- 
doscii oÍBrasil, cn reciprocidad de la faciillad qu,. 



(|iio lóm os ('.onsulos o vicc-consiilos üo llrasil nm 
llospanlm, do ailmlnlslrar o lii|tiiilar as luirantas 
ilo sciis nadouaos, om asos ¡donllcos. 

AIITICO XI. 

Tnilo quanln ili/. rcspoilo á pollcia ilus porlos, 
carreuamonl» o (lrscarg.T üns navios, soguranca 
üas nierraünrias, lions o (illnllos, sorá rogulaii» 
confonno as lcis, oslalulos o rogulamenlos iln 
paiz. 

Os rcspcctivos consulcs o vico-consules, scrao 
exclusivanicnto cncarrcgados ila ordcm inlorior ¿ 
liorilo dos navios dc cummorcio ilr sua nagño, 
e só cllcs lomaráü conliccimonlo do loüas as 
desavengas quo sobrovicrom cnlre o capilüo, os 
oñiciacs, os marinhoiros c oulros indiviiluos com- 
prclienúidos, por qnalquer lilulo, no rol da equi- 
pagem. 

As autoridadcs locies nüo podcrüo inlcrvir 
seniio no caso cm que as dcsordons quo dalii 
rcsnllarcin forcm dc lal nalureza quc pcriiirbcm 
alranquiHidadeouaordempublicacm lcrraon no 
porto, nu quando nma on inais pessoas ilo paiz nn 
eslranlias á cquipagein ncllas sc acharcm iinpli- 
cadas. 

Hm todosos dcmais casos as dilas autoridades 
s.j limilaráó á dar auxilio cflicaz aos funccionarios 
consularcs, quando esles o requisilarem. para 
mandar pronder c conduzir á cadéa algnm dos 
individuos dacquipagem, conlraoqual, por qual- 
qner molivo, ellcs jnlgarcm coiivenicnle assim 
proceder. 

AIITIGO XII. 

Os consules geracs, consules c vicc-consules 
podcrüo fazer prender c rcmeltcr, ou para bordo 
oii para o seu paiz, os marlnlieiros e qnaesquer 
outras pessoas que fagüo parlc da cquipagcm dos 
navios de guerra e de commercio d» sua napüo, 
qae livorem deserlado dos dilos navios. 

Para eslc lim dirigir-sc-liüo por escriplo ás au- 
toridades locács compclenlcs, e justificaráS, me- 
dianlc a apresenlatüo do rcgislro do navio ou da 
malriciila da equipagem, e, se o navlo já liver 
parlido, mcdiante cópia aullienlica dos dilos do- 
cumcnlos, que as possoas reclamadas fazlüo real- 
rncnle parlc da equipagem. Ein visla desla requi- 
slgao, assini juslilicada, nüo llies poderfi ser negada 
a entrega dc tacs individuos. 

Scr-lhcs-lia, além ilislo, iladalodaaassislencia 
e anxilio para a busca c prisüo dos descrlores, os 
qnacs scrüo dclidos o inanlidos nas cadéas do' palz, 
á peclldo e ücusla dos funccionarios aclma rcfe- 
rlilos, alé quc eslcs funccionarlos achoin occaslüo 
de fazé-los parlir. 

Esla delencüo nüo podcrá durar uiais do Ircs 
mozes, lin'dos os qnacs, mediante prévio avlso dc 
Ires dias ao consul, scrá o encarccrailu poslo em 
liberdade, e nüo podcrá scr preso polo mesmo 
molivo. 

Comluclo, so o di'scitur livcr commellido dc- 


tioiien Ins cónsulos y vleo-cóiuulos dol Brasll on 
lúvpufia do adminislrar jr liqnldar las horoncias de 
sns narionales on casos Idénlicos. 

.wncnu) xi. 

'i'oilu lo cuiiccrnionlo á la policia do los puorlos, 
carga y dcscarga de los bnquos, soguridad Ue las 
mcrcanclas. biiTics y efcclos, so arreglará á las 
lnycs, nslalulos y reglamonlos del pais. 

Los cónsules y vicc-cónsulcs respeclivos eslarán 
uncargados oxciusivamenle dcl ordon intorlor á 
burdo dc los buques mercantes de su nacion, y 
juzg.irán, porslsolos, las dlsensionos queoccqr- 
ran onlrc cl capilan, los oliclales, marineros y cna- 
lcsquicra olros Individuos comprendidos en el rol 
ilc la Irlpulacion por cualquier lilulo que soa. 

Las auloridades locales no podrán intcrvenir slno 
cuando los dcsordcnes quo ocurran sean de tal 
nalnraleza quo perlurlien la Iranquilidad 6 el órden 
póbllco cn lierra ó cn el pucrlo, ó cuando una ó 
más pcrsonas dcl pais ó rstrañas á la tripulacion, 
sc liallen mezcladas en ellos. 

En lodoslos demáscasns, las referidas aulorida- 
des se limitarán á auxiliar eflcazmenle á los funclo- 
narlos consulares, cuamlo eslos los requieran, 
para bacor arreslar y conducir á la carcel á algu- 
no de los indlviduos ’inscritos en el rol de la tripu- 
lacion, slempre quc, por cualquler motivo, lo 
juzguen convenienle. 

ARTICUI.0 XII. 

Los consules generales, cónsules y vice-cónsu- 
les podrán liacer arreslary enviar, sea á bordo, 
sea á su pals, los niarlneros y cualesquiera olras 
personas que formen parle de la tripulacion de los 
buquos de guerra y de comercio de su nacion, que 
bubiesen desertado de dichos buques. 

A esle fin dcberán dirigirse por escrito á las au- 
toridades locales compolenlcs, y juslificar, me- 
dlanle la presenlacion dc los regislros del buque, 
ó.del ro! do la Irlpulacion. ó, si ol buque hubiese 
parlido, medianle copia aulénlica de talcs docu- 
menlos, que las personasque se rcclaman forma- 
ban reafmento parlo dc la tripulaclon. En vista de 
esta peticion, asi juslificada, no podrá negarse la 
onlrega de talcs individuos. 

Se les dará, además, loda aslstencla y auxilio 
para buscary arrestarácslos descrlores, los cuales 
scrán ''cilucidos á prision y eslarán inanlenidos en 
las cárcclos del pais, á pe'licion y espensas de los 
mcnclonados funcionarios, liasta que encuentren 
ocasion dc haccrlos parlir. 

Esla dcloncion no podrá durar másdo tres meses. 
al cabo dc los cnulcs, medianle prévio aviso do Ires 
(lias al cónsul, scrá el encarcelado pucsto en II- 
berüid, y no sc le podrá volver á prender por el 
misino molivo. 

Eslo, no obslanlo, si ol dcscrlor Imbiesc como- 
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liclo om lorra. a soa oxtr.nliccilo síi so voridcará 
dopois quo o tribnnal haja prorerido sontcnca, 
o csta tonlia tido plena o intoira oxocucito. 

As allas parlos contraclanios convám em quo 
os marinhciros o os domais iudividoos da cquipa- 
pom, subditos do paiz om quc a dosorcáo tivcr lu- 
gar.sojáo oxceptuados das estipulacdcs do prcsonte 
arligo. 

AKTIGO XIII. 

Todas as vozcs quo nüo liouvcr eslipulacOcs 
om contrario entre os armadores, carregadores, e 
scguradorcs, as avarias scrño reguladas pelos 
consules goraos, consules o vice-consules de sua 
nacSo, salvo so individuos.subdilos do paiz cm que 
residirem os ditos funccionarios, ou de uma ter- 
ceira potencia, se acbarom interessados nestas 
avarias •, porquanto, noste caso, i nño havcr com- 
promisso ou accdrdo entre lodos os inleressados, 
deveráñ ellas ser reguladas pelá autorídado iocal 
competentc. 

AnTIGO XIV. 

Quando naufragar ou der á cosla no littoral da 
outra, algum naviopertencente ao governo ou aos 
subditos de uma das altas partes contractantes, as 
autoridades locács deveráó immediatamcnle prc- 
venir ao consul geral, consul ou vice-consul do 
districto, e, na sua falta, ao consul geral, consul 
ou vice-consul mais proximo do lugar do sinistro. 

Todas as opera{óes relativas ao salvamento dos 
navios brasileiros, naufragados ou dados á cosla 
nas aguas territoriaes do reino de Ifespanba, se- 
rao dirigidas pelos consules geraes, consuíes e 
vice-consulcs do Brasil; e, reciprocamenle, lodas 
as operapóes relativas ao salvamento dos navios 
hespanhóes, naufragados ou dados á costa nas 
ágoas lerritoriaes do Brasil, serao dirigidas pelos 
consules geraes, consulcs e vico-consules de Hes- 
panha. - 

A interven(3o da autoridade localsó teri lugar, 
nos dous paizes, para manter a ordem, garantir 
os interesses dos salvadores, se forem estranhos 
á equipagem do qavio naufragado, e assegurar a 
fiscalisasüo dos impostosrespectivos. 

Ka ausencia e até á chcgada dos consulcs ge- 
raes, consules e vice-consules, as auloridades lo- 
cáes deveráu tomar todas as medidas necessarias 
para a protecsao dos individuos o conservacño dos 
cfTeilos’salvados do naufragio. 

Ko caso de duvida sobre a nacionalidade dos 
navios, as disposi{5cs mencionadas no prescnte 
arligo serño da exclusiva competencia da autori- 
dado local. 

As altas partes contractantes convém, além dis- 
to, em que as mercadorias c efieilos salvados nño 
sejño sujcilos á nenlium direilo dc alfandega, salvo 
se fórom destinados aoconsumo inlerno. 

r. 1 


lido algun dclito on ticrra, la oxtradicion solo so 
verillcará despuos quo el tribunal liaya dictado su 
sentcncia, y esla liaya rocebido plcna y oniera ojo- 
cucion. 

Lasaltas parlosconlralantes conviencn en quo los 
marinorosyotrosindividuos.do latripulacáon, súb- 
ditos dol pais cn quo se vcriflque la dcsorcion, es- 
tán cxccptuados do las cstipulaciones del proscnto 
articulo. 

AUTim.O XIII. 

Sicmpre quo no hubierc estipulaciones on con- 
trario cntre los armadores, cargadores y asegu- 
radores, las averias sonán arregladas por los cón- 
sules gcnerales, cónsulos y vice-cónsules do su 
nacion, á no ser quo súbditos del pais enque resi- 
dan estos funcionarios, 6 do una torcera polencia, 
se hallen interesados en eslas averias, pues en este 
caso corresponderá su conocimiento y regulacion á 
la auloridad local competente, si no media com- 
promiso ó avencncia enlre todos los interesados. 

AKTICULO XIV. 

Cuando naufrague ó encalle algnn buque perte- 
neciente al gobierno ó á los súbditos de una de las 
altas partes conlralantes en el litoral de la otra, ias 
autoridades locales deberán ponerlo inmediata- 
menteen conocimiento delcónsul general, cónsul 
ó vice-cóusul dcl distríto, 6, en su defecio, en el 
del cónsul general, cónsul ó vice-cónsul más pró- 
ximo al Iugar del fracaso. 

Todas las operaciones relativas al salvamenlo do 
los buques brasileños, que bubiesen nanfragado 
ó varado en las aguas tcrritoriales del reioo de 
España, scran dirigidasporlos cónsules gencrales, 
cónsulcs y vice-cónsulcs del Brasil; y reciproca- 
mente, todas las opcraciones relativas al sal- 
vamento de los buques españoles quo hubiesen 
naufragado 6 varado en las aguas territoriales dcl 
Impcrio del Brasil, serán dirigidas por los cónsu- 
les gcnerales, cónsules y vice-cónsules de Bspaña. 

La intervcncion de la auloridad local lendrá lu- 
gar únicamenle, cn los dos paises, para mantener el 
órden, garantir los interesos de los salvadores, que 
no perlenezcanálatripulacion del buquenáufrago, 
y asegurar la fiscalizacion de las imposiciones res- 
pectivas. 

En ausencia y hasta la llegada de los cónsules 
generales, cónsules y vice-cónsules, las aulorida- 
dcs locales deberán tomar todas las medidas necc- 
sarias para la proleccion de los individuos y la con- 
scrvacion de los efeclos que se bubieren salvado dcl 
naufragio. 

En caso deduda sobre lanacionalidad dc Iosbu- 
ques, las disposicionos mencionadas cn el presen- 
tc articulo, serán de la exclusiva compelencia dc 
la auloridad local. 

Las altas partes conlratantes convicncn.adcmás, 
en que las mercancias y efoctos salvados no estarán 
sujotos al pago do ningun derecho dc aduana, 
á menos que no se destincn al consumo interior. 

51 
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AHTIGO XV. 

Os consulos Koracs, consules o vice-consulcs 
rospoclivos fio/ariü, nos ilous paizos, do todos os 
oulros privilegios, iscncOos o iramiinidadcs con- 
ccdidos aos funccionarios da mcsma catcgoria da 
nacün a mais favorccida. 


Antico xvi. 


As disposicócs da presenle convencao nño sño 
applicavcis aos dominios de ullra-mar quc possuc 
Sua Magesladc Calholica, emquaulo ndlcs vigorar 
a lcgislacño cspccial quc rcslringo as faculdadcs 
dos consulcs cslrangeiros; lodavia, os do Brasil, 
rosidenles nas dilas possessóos, oblerño do go- 
verno licspanliol lodas as vanlagcns de quo gozño 
ou possño gozar, scgundo a sua categoria, os íunc- 
cionarios da nafño a mais favorccida. 


ARTIGO XVII. 


A prescnlc convenpño vigorará porespago do 
dcz annos. á conlar do dia da Iroca das ratifi- 
cacoes; mas, se um anno anles de cxpirar essc 
prazo nenhuma das allas partes conlractantes l¡- 
ver nolificado ofTiciatmenle á oulra a intenqño do 
fazcr ccssar scus effeitos, conlinuará cm vigor, 
para ambas as partcs, até um anno depois de feila 
aquella declaracao, qualquer que seja a época em 
que esta tcnha lugar. 

A prcscnto convencño scrá approvada e ralifi- 
cada pclas duas aflas partcs conlraclanlcs, c as 
racliücacües serño trocadas, no Rio do Janeiro, 
denlro do prazo de seis mczes, ou anlcs se fór 
possivel. 

Em fé do que os respeclivos plenípolcnciarios 
assignárño a presenle convenqño em duplicala, e 
Ihe puzerño o sello de suas armas. 

Feila no Rio de Janeiro aos nove dias do mez do 
Fevereiro do anno do nascimenlo de Nosso Senlior 
Jesus Christo de mil oilocentos sessenla c trcs. 

J'- S.) Marquez ije Ahraxtes. 


E, sendo-nos prcscnle a mesma eonvcncño, 
cujo leor fica acima insorido, c hom vislo, consi- 
derado c cxaminado por nós tudo quanlo nolla so 
conlém.a approvamos.ratificamos e confirmamos, 
assim no todo como em cada um dos seus arligos 
o cstipuIacScs, o pela prcsenlc a damospor firmc 
e valiosa para produzir o seu devido elTcilo; pro- 
mcllondo cm 16 c palavra impcrial cumpri-la in- 
violavelmonle o fazé-la cumprir o observar por 
quaiqucr modo quc scja. 


AIITIiail.O XV. 

I.os cóiisuIor goiioralus, ci’msulosy vico-cónsulos 
rospoclivos gozarán, cn los dos paiscs, do lodoslos 
olros privilegios, iscncionos y mmiinidndcs acor- 
dadas 6 quo so acordaron á los funcionarios do 
ignal clasc do la nacien más favorecida. 


AltTICULO XVI. 


Las disposiciones dol presente convonio no son 
aplicablcs á los doininios que Su Majcslad Calólica 
poseo en ultramar, mionlras rija en ellos la lcgis- 
lacion cspccial que rcstringc las facnltadcs de los 
cónsulcs exlrangoros; s¡ bien losdcl Brasil rosi- 
dcnles cn diclias posesiones, oblendrán por parto 
del gobierno cspañol lodas las vcntajas que disfru- 
tcn ó pucdan disfrular los funcionarios do su olaso 
dé la nacion más favorccida. 


AHTICULO xvu 


E1 presentc convenio estará en vigor por espacio 
de diez afios, á contar dcsde cl dia en que so can- 
gecn las ratificaciones; pero si ninguna dc las aitas 
parles contratanles hubiese antinciado oficialmenle 
á la otra, un afio anlcs de oxpirar cl termino, la 
inlencion de hacer cosar sus efcclos, continuará en 
vigor para ambas parlcs hasla un año despues qne 
so haya liedio dicha declaracion, cualquiera que sea 
la ép’oca en que esla liaya tcnido lugar. 

El presenleconvonio será aprobado y ralificado 
por las dos allas partcs conlralanles; y las ratifi- 
caciones so cangearán en Rio de Janeiro. en el 
término de seis meses, ó anles si fucre posible. 

En féde Io cual los respeclivos pfonipotenciarios 
han Drmado y scllado el prcsenlcconvenio por du- 
plicado. 

Feclio cn Rio de Janeiro á nuevo dcl mes do Fc- 
brevo del año dcl nacimiento detiucstro Señor 
Jcsu-Crislo mil ochocienlos scseñta y tres. 

II,. S.) Juax Bi.akco uel Vali.e. 


l’or tanto habiendo vislo y examinadonnopor uno 
los diez y siclc arliculos qué comprende el preinser- 
to convenio, bomos venido en aprobar y ralificar 
cuanto en ellos so contiene, como cn virtud dc la 
presenle lo aprobamos y ralifiamos en la mcjor y 
más ámplia forma quo podemos; promolicndo cn 
fé dc nucstra palabra rcal cumplirlo y obsorvalo 
y hacor quc se cumpla y obscrve punlualmenlo cn 
lodas sus pailes, y para' su inayor validaciou v fir- 
mcza mandamos expcdir la pvcsente lirmada de 



Km lcstcimmlio o llr.nc/a ilo quo (lzomos passar 
a prcsoiilo carta, por nós assignada, sollaila coiii o 
sdlo graudo das annas do Impcrlo, o roloromlada 
polo nosso mlnislroo sccrotario do cstado, aliaixo 
assignailo. 

Dada no Palacio do Rio do Janoiro, aos 8 dias 
do moz do Jullio do anno do Nasoimonlo do Nosso 
Scnlior Jesus Cliristo do 1803. 

[L. S.) PEDHO, Imporador (com guarda). 

ManQUE/ ur. Aiiiuntes. 


nncslra mano, sollada con micstro sollo socreto y 
rcfrondada por nucstro inlrascrito primor sccreta- 
rio dol dospaclio do oslado. Dada on ol palacio de 
Aranjuoz á primoro do Junio do inil'ocliociontos 
sosonta y tros. 


Io u Itr.Tü*. 

El ministro dc ostado, 

ManpuES de Mm*rLonr.s. 


Coiivcneao Gonsular eclcbrada cnlrc o Brasil c Porlugal. 


N. 73. 


DECRETO N. 3143, DE 27 DE AGOSTO DE 1803. 


Promulfja a convenfüo celebrada cm 4 dc Abril do correnlc aimo entrc o Brasil e o nino de 
Porlugal para regular os direilos , privilegios e immitnidadcs rcciprocas dos consules, vice- 
consulcs e clianccUcrcs, bcm como as /tmcptte e obrigafOcs d quc ficáo rcspeclivammtc sujeitos 
nos dous paizes. 


Havendo se concluido e assignado nesta córto, no dia 4 do Abril ultimo, uma convonipío cntro 
o Brasil e o reino do l’ortugal para regular os direitos, privilegios e immunidades rcciprocas dos 
consulcs, vice-consules e cliancellercs, bcui como as funcíoes e obrigacoes á que ficao respeclivamonte 
sujcitos nos dous paizos, c tendo sido cssc acto ratificado e trocadas as ratificagoes na mesma 
córte, aos 20 dias do correnle mez; Hei por bcm mandar quc a dila convencño seja observada e 
cumprida inloiramonlo como nella so conlém. 

0 Marqnez do Abrantcs, scnador do Imperio, consclhoiro de ostado, minislro e secrotario de estado 
dos ncgocios cslrangoiros, o tcnha assim enlcndido e taga cxecntar com os despachos necessarios. 
l’alacio do Riodc Janoiro, aos27 dias do moz do Agosto do 1863, 42° da Indopendencia c do 
Impcrio. 


Com a rnbrica do S. Magcstade o Impcrador. 


M*i\quez oe Abiustes- 



Sós, li. lVdi'o II, Impiiradiir constilucinnal o drfrnsor perpolno do llrasil, oln. lóizomos sabor 
a todos 09 ijiio a prosonlo carla do coullnnatilo, npiirnvapio o ralillcagfm virom, quo aos 4 dias do 
moz do Aliril do corronto aimo, so conclnio o assigiiou-ac nosla córlo do Itio do Januiro, cntro nós 
o S. M. (i Hoi do Portngal, pelos respoctivos ploni|ioloiicianiis, quu so acliavao inouidos dos compo- 
lcnlos plonos poilercs uma convcnpJoconstilar do loor scgiiinto: 

S. M. o Impcrador ilo Hrasil o S. M. lil-lloi do Fortugal o dos Algarvos, aniinados do rcciproco 
dcsojo do cstrcitar caila vcz mais os lacos do amlzailo fcllziiionlo oxistcnlos onlro as duas natúes, 
ilaiulo loilo o ilcscnvolvimonlo possivol ás rolafííos commorclacs dos soiis rospeclivos subdilos, o 
porsuadidos dc quo um dos mcios mais coiivonionlcs ilo consognir csto Itm ó (ixar do uma mancira 
clara e posiliva os rcclprocos dlrollos, privilegios o iminunldados dos funccionarios consularos, bom 
como dolormiiiar as obrigagóes á quc ficaniii adslriclos nos dous paizos, rcsolvórüo cclobrar uma 
coiivoncüo consular eui quc liqucm bcm dclinidos os nicsinos direitos, privllcgios, immunidadcs o 
obrigacüos: c para cslo flm nomcárüo sous plcnipolonciarios, á sabcr: 

S. M. olmporador do Hrasil, S. Kx. oSr. Marqncz da .Vbrantcs, sonadordo Impcrio, consellieiro do 
oslado, vcailor do S. M. a Impcralriz, grüo-cruz da impcrial ordcm do Cruzeiro, grüo-dignilarlo da 
ordcm dallosa, grüo-crnz da ordcm de Kossa Sonhora da C.oncei{üo dc Yilla Vigosa, grüo-cruz da 
ordem Conslauliniana das Duas Sicilias, mniistro o sccrclario do eslado dos negocios cslrangeiros. 

K S. M. Kl-llei do Porlugal, a S. Ex. o Sr. Josc do Vasconccllos e Souza, moco fidalgo da casareal, 
ilo consollio do S. M. Fidolissima, seu onviado cxlraordinario c minislro plonipolcnciario, grüo-cruz da 
ordem dc Chrislo, da do Pio IX, da ila Agnia Vcrmcllia, o da da Corúa Heal, c coinmendador da ordom 
de Xossa Scnliora daConceicüo dc Villa Vigosa. 

Os qiiacs lcndo-se rcciprocamcnle communicailo os sous plenos podores, quo achárüo cm boa e 
dcvida fórma, concordárüo nos arligos scguiulcs: 

Art. !.“ Os consulos gcracs, consulcsc vice-consulcs nomcados polos governos do Brasil o de 
l’ortugal scrüo rcciprocamentc admiltidos e reconhecidos depois de aprcsenlarem as suas patentes, 
segundo a fórma eslabolecida nos respectivos lorrilorios. 0 excqualur ncccssario para o livre exer- 
cicio de suas funcfóos ilics será dado gralis; e as auloridadcs adminislrativas c judiciarias dos porlos, 
cidades, ou lugares de sua rosidcncia Ibes pormilliráú, á vista do dito exequalur, o gozo immcdialo 
das prerogalivas inlicrentes ás suas func?úos no districlo consular rcspectivo. 

Cada uma das allas partes contractanles reserva-se o dircito de cxceptuar para o futuro as locali- 
dades ondo nüo jolguc convenionlo o eslabelocimcnto de vice-consulcs c agenlcs, ou delegados 
consulai'cs. 

Art. 1." Os consulos geracs, consulcs e seus ctaancelleres, bcmcomoos vice-consules, gozaráúem 
ambos os paizes dos privilegios geralmenle concedidos ao sou cargo, laes como aiscnrüo do aloja- 
menlo militar o dc todas as conlnliuigocs direclas lanlo pessoaos como de bens movcis ou sumpluarios, 
salvo lodavla sc sc lornarom proprlolarios, ou possuidorcs lemporarios de lious immoveis, ou emflm 
sc oxorceroin o coimnercio, porquanlo nesses casos ficaráú sujeilos ás mosmas laxas, encargos e con- 
Iribuicocs que os oulros parllculares. 

Arl. 3.° Os consulcs geraes, coasulos e vice-consules nos dons paizos gozaráú alóm disso da 
iminunidade pessoal, excepto polos faclos e actos qualilicados e punidos como crimcs inaliaugavcis, ou 
soja pcla legislacao brasilcira, ou pda portogucza. 

So fórem nogociantos nüo llies podcrá lambem scr applicada a pcna do prisüo scnüo pelos unicos 
faclos de cnmmercio. 

Art. 4." Os consulcs goraes, consules o vice-consules poderüo collocar por ciinadaporla oxlerior 
ilas suas casas as arnias da rospecúva nacüo. comaseguintc legonda:—Consulado dollrasil, on 
Consulado de I’orlugal; — e nos dlas dc foslas uacionacs poderüo Uinboin arvorar na casa consular 
a bandcira dc suanafüo. Kslcs signaes exleriores nüo poderüo cointudo scr cin caso algnm intcrprc- 
lados como dando Uircito do asylo ¡ scrviráú principalmcnlo para indicar aos marinlieiros ou aos 
nacionaes a liabitacfio consular. 

Art. tl." Os consules geraos, consules e sons cliancollorcs, bem como os vlcc-consulcs, nüo podcrüo 
sor intimados á comparccer porantc os tribunacs do paiz dc sua rosidoncia. Quando a jnstiga local 
livcr ncccssidade dc rccclicr dcllcs algmna informatüo juridica, dcverá pcdir-lli'a por escripto, ou 
transporlar-sc ao scu domicilio para rcccbc-la dc viva voz. 

Art. 8." Xo caso dq impedimciito, auscncia ou morlc dos consulcs ou vlco-considcs, os cbancel- 
lercs ou possoas préviamonlc dosignadas polo lilular para subslilui-lo, scrüo aduiillidas á excrccr 
intorinamcnle as funccües consularcs, com approvai;üo da autoridadc local compolcnlo. o gozaráú, 
duranlc a sua gcstüo intcrina, ile lodos os dirdlos, privilngios c immunidailcs inhcrcntcs ao cargo. 

Art. 7."Kica cspccialmenlo cnlcndido ijuc, quaudo uma dasduasallaspartuscoiUracUmlos, oscollior 
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Arl. 13. iio caso do morlc do um subdito do uma das duasparles conlraclanles „o tcrrilorio da 



oiilva, ¡ts autnviiUiiliis loeaas íouipotíiitos ilovorM immodintiimonlo nolicia-la aos cousnlos goracs, 
consutcs 011 vico-coiisiilos do dlstriclo, o ostcs por sua parlo ilcvorAO communica-la As auloi'idatlos 
locaos, sc antcs tivorom ilisso coiitiocimenlo. 

Quamto rallccor uin snbdito do sua nacito som ilcixav lioviloivos, 011 dcsignav loslaniontoivos, ou 
cujos liordoivos nño scjito conliocidos, oslojüo ansontos, on sojño Incapazcs, os consulos (¡cvaos, con- 
sulos o vicc-consulcs dovcrlO procedor aos aclos soguinlos: 

tl’óv os sollos cx-offlcio ou i rcquorimonto das pavlos intcrcssadas, em toda a mobllia o papcls 
do fallocido, prcvcnimlo com anlicipacño dcslo aclo á auloridado local compclonlo, qno podori assislir 
iollo, e mcsmn qnamlo julgnc conveniento, cruzar os scus sellos com os que livorom sido poslos 
[ioio consul: ilcpois do quc csles scllos doplicados nño podcrño sor tirados sonño do coinmnm 
accórdo. 

2. “ Funnar lambcm om prcscnta ila antoridado local compclonlo, so esla julgar dovor comparcccr, 
o invonlario dc lodos os bcns c cíTcitos que o íallccido possuia. Polo que iliz respcilo ao processo, 
lanto da apposifáo dos sollos, quc dcvorá scmpro lor lugai- o mais brovemenlc possivol, como do 
invcnlario, os consuics geraos, consulcs o vicc-consules Rxaráü, do accbrdo com a auloridado local, o 
dla e a liora crn quc estcs dous aclos dcvcráó ler lugar, provenindo-a por cscriplo dc quc ella pas- 
sará rcdbo.,8c aauloridade local so nño preslar ao convile que llie livcr sido fcilo, os consules 
proccderáó ’scm dcmora o scm inais tormalidados ás duas opcracóes já ciladas. 

3. " Os consulcs geraos, consulos e vicc-consulcs farño procedcr, sogundo o uso do paiz, á venda 
de lodos os bens movcis ou frndós da horanpa qno sc possño dclcriorar; poderño adminisira-la e 
liquida-la pcssoalmonle, ou nomear, sob sua rcsponsabilidade, umagonlo paraaadminislrar e iiquldar, 
sem que a auloridade local lenlia ilo inlervir ncsles novos aclos, salvo so un) ou mais subdilos do 
paiz, ou de uina lcrccira polencia tivcrein direilos á fazor valcr á respcilo dosta mpsma succcssño, 
1’orquaiUo ucssc caso, nño lcndo o consul clireilo do dccidir a qucstño, deverá esla scr levada aos 
Iribunacs do paiz, aos quaes pcrlonco rcsolvó-la proccdendo enlño o consul comorepresenlanle da 
succcssño. l’rofcrido o julgamcnlq, o consul dcvorá cxocula-lo so nño livor por convenienle appollar, 
on se as parlcs nño se accommodarom, continuandodopois com pleno direito a liquidacño quo liavia 
sido suspensa cmquanlo sc aguardava a decisño do tribunal. 

!.• Os consulesgeraes,consules o vi.co-coitsulcs perao todavia obrigados á annunciar amorte do 
individuo decuja successño sc tralar, cm um dos jornacs do scu dislriclo; o nño poderño fazcr 
cnlrega da horanga ou do seu produclo aos lcgiliinos licriloiros ou á scus procuradorcs, soniío depois 
dc pagas todas as dividas quo q dcfunto pudcsso ler conlraliido no paiz, ou do liavor decorrido mn 
anno depois do rlia da uiorlo, sem quesc tcnlia apresentailo roclainacño alguma contra a lioranra. 

o." Fica alcm disso ontendido, quo o direilo do adininislrar o liquidar as succossóos dos portnguezes 
fallccidos no Brasil porlonccrá aos consules do I’ortugal, ainda quando os bcrdeiros sejño menores, 
fillios do porluguczos, nascldos no Brasil, em reciprocidade dc igual faculdado quo Rca portcncendo 
aos consules do Brasil cm l’orlugal de administrar e liquidar as successóes dos scus naclonaes, 
em casos idenlicos, 

Art. 14. Em ludo quc diz rosppilo á policia dos porlos, carrcgamonlo e descarga dos navios, 
segiiranca das morcadprias, bons c efTeitos, os subdilos dos dous paizcs serño respeclivamente sujeilos 
ás leis o’regulamcnlos do lcmtorio. Todavia, os consules geraes, coosulcs c vicc-consulcs rcspoctivos 
scrño cxcluslvamcntc oncarrcgailos (la ordem intcrior á bordo dos navios de coinmorcio dc sua nagño; 
e só eiles tomaráó coniiccimenlo de todas as dcsavcnoas que sobrovicrem ontre o capitao, os ofliciaes 
c os individuos quo ésliyercin comprchendidos, por qualqucr tilulo que seja, no rol ila equipagem. 

As auloridadcs locács nño podcrño inlervir senño no caso em quc as dcsordcns qoc dalli rcsulta- 
rcin fóreni do nalureza á pcrlurbár a tranquillidado publica, ou quando uma ou mais pcssoas do 
paiz, ou cslranbas á cqulpagem nollas sc acíiarem implicadas. Em lodos os dcmais casos as aulori- 
dailcs sc limitarñó a dar auxilio aos funrionarios consulares quanilo csles o requisilarern para mandar 
prcmlcr o conduzlr á cadca osindlviduos da eqnipagem quo cllos julgarcm conrenicnle alli rocollier 
om consequcncia ile lacs desonlons. 

Art. lií. Os consnlcs gcracs, coi.sulcs o vicc-consulrs poderño mandar piendcr o rcmoller,' ou para 
bovdo, ou para o scu rcspcclivo paiz, os marinlieiros e toilas as oulvas pessoas quc rcgularmonto 
fazcin parlo das cqui[iagcns dns navios dc gucrra ou mercaules da sua nafño quo livcreui dcscrlado 
dos dilos navios. l’ara cslc liiu dirigir-sc-iiño por cscriptn ñs auloridadcs locáes compolcnlos, o jus- 
tiflcaráo pcla oxliiliiQño ilo rcgislro ilo navio, ou da matricula da cquipageni, ou no caso do navio 
ter partido pcla cópia ilo tlocniacnlo rcspoctivo, dovidauiciilc logalisado por cllos, qr.u os liorncns 
roclainados faziño parlo da dila rqii'qiagcm. Em visla dcsla rcxl uiiiii;ño assim justilicada nño llics 
podorá sor ilonogada a cuirega. Sor-lbcs ha, aiéin disso, ilado lodo o auxilio para a busca o prisño 
dos dilos desoiTurcs qus podciio scr guardados c maiilidos nas cailóas ilo paiz, á pcdido e á custa 
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ilos iigoiUos aciina roraridos, aló quo os musmos agontos lonli.ío achado occasiilo do os rcmollor 
para o sou paiz. 

So, poróm, niio so olTerccor csla occasiao ilcntro do nrazo ilo tros moz.es, conlados do dia da prisño 
osdotidos soriio postosom lihcrdadc, prccodondo avisodo Iresdias aoconsul' onño nodcrlo soí 
piosos do novo pclo incsmo molivo. 

Coniliido, sc o dcscrtor livor coinmclliilo, alcm disso, algnm crimo ou dclicto em lcrra a sua sollun 
so sc verilicará dcpois quc o tribunal compclonlo liaja proforiilo scntcnca sohro o crime on deliclo • 
n csla lcnlia lido plcna cxccucao. * 

Fica igualmonto onlcndido quc os marinlieiros o os domais individuos que lizorcm parto da 
cquipagcin, suhdilos ilo paiz em quo a dcsorcáu livcr lugar, sáo eaccptuados das cstinulacocs do 
prosenlc artiiio. 

Art. 10. Scmpro que nño houver cslipulacócs corUrarias cntrc os donos, arinadores, carrecadorcs 
c scguradorcs dos navios de um dos paizos quo so dirigirom aos respeclivos portos do oulro 
voluiUariamcnto ou por forga inaior, as avarias scrao reguiadas pclos consulcs geracs cónsnles c 
vice-consulcs do sua nacüo. ’ 

Quondo, porcm, subditos do paiz em que residircm os dilos agentes ou dc uma lerceira potcncia 
livercm ncllas intercsses, asavarias serao reguladas pela autoridade local comnclcnlc á nao liaver 
compromisso amigavcl cntro as parlcs. ’ 

Art. 17. Ko casodcdar á cosla, ou naufragar no liltoral da oulraalgum navio pcrlencente ao 
governo ou aossubditos de uma das allas parles conlraclanlos, as anloridadcs locaes dovcráü immo- 
dialamenlc prevenir do occorrido ao consul geral, consul ou vice-consul do dislriclo, ou, na sua falla 
ao consul goral, consul ou vicc-consul mais proximo do lugar do sinislro. ’ ’ 

Todas as operai;Oos relativas ao salvamenlo da carga o out'ros objeclos dos navios brasileiros nau- 
íragados nas aguas lernloriaes do Porlugal, scráo dirigidos pelos cousulcs geraes, consules ou vicc- 
consulcs do Brasil; e rociprocamcnlc os consulcs gcraes, consules ou vice-consules de Porlugal 
dirigiráoas opcracños rolalivas ao salvamcnlo da carga c outros objcctos dos navios rle sua naclo 
naufragados nas agnas tcrriloriacs dos dominios brasilciros. ^ ’ 

A intervencao das auloridados locacs só terá lugar nos dous paizes para facililar aos agentcs consu- 
Jarcs os soccorros necessarios, manler a ordem, garanlir os inlercsses dos salvadores estranhos á 
equipagcm, e fiscalisar a execufao das disposigoes que se devcm observar para a cnlrada o sahida das 
mcrcadonas salvadas. 


Ka ausencia c alé á chcgada dos consulcs gcraes, consules ou vicc-consules, as auloridades loeáes 
devcrao lomar as medidas ncccssarias para a prolcccáo dos individuos e conservacáo dos objeclos 


As allas partes contractanles convcm, além disso, cm que as mercadorias c elTeilos salvados náo 
serao sujcilos á ncnhum dircilo de alfandega, salvo so fórcm admittidos á consumo inlerno. 

Ko caso de duvida sobrc a nacionalidadc dos navios, as disposifoes mcncionadas no prcsenle arlieo 
seraode exclusiva compctcnciadasauloridadeslocaes. b 


Art. 18. Os consules geracs, consules e seus chancellcrcs, e hein assim os vice-consules gozaráo 
nos dous paizes de todos os outros privilegios, isemjñes c immunidades que para o fnturo venlrao á 
ser concedidas aos agentes de igual catlicgoria da nagüo mais favorccida. 

Art. 19. A presente convencao vigorará por cspapo de dez annos á contar do dia da Irora das 
ralificacües, quc lerá Iugar ncsla cidado do llio de Janciro, donlro do prazo detresmezes ouaniev 
se fór possivel. 


Se um anno anles dc findo o dito prazo de dez annos nenlraraa das allas parles conlraclantes liver 
notmcado a sua inlcncño de fazcr ccssar seus effcitos, a conveucáo continuará á vigorar por mais 
um anno, c assim successivamenlo alé á expiracáo dc unr anno contadodo dia cm que uma da'¡ 
partes tiver fcito á outra aquclla notilicacáo. 

Em fé do que os respcclivos plcnipotcnciarios assignáráo a presenlc convencáo cm dunlicaia e llio 
puzcráo o scllo dcsuas arrnas. 0 

Feila no Bio de Janciro, aos 4 dias do mez dc Abril do anno do Kascimenlo de Kosso Senlior Jcsus 


Marquez ])f, Aiirantf.s. 

J. deVascoxciíllos eSouza. 

i: sondo-nos prcsenlc a mcsma convcncao, cnjo lcor fica aciina inscrido, c hem vislo, considcrado 
c exammailo por nus ludo quanlo nella se conléin, a approvamos, ralificamos c coirlirmamos, assim 


(L. S.) 
(L S.) 



no todocomo om cada um dos sous arligos o oslipulacOos, c pclaprosontc adamos por firmo o vallosa 
para produzir o sou dovido oiloito, promottondo om 16 o palavra imporial cumpri-la o ohsorva-la por 
qualquor modo quo soja. 

Em tcslemunlio o flrmoza do qno llzemos passar a prosonto carta, por n6s assignada, sollada com 
sollo grando das armas do imporio, o reforondada polo nosso ministro e socrolario do estado 
abaixo assignado. 


l)ada no Palacio do Itio do Janoiro, aos t8 dias do mez do Agosto do anno do nascimento do Kosso 
Sonlior Jcsus Cliristo do 1803. 


fl' S.) PEDRO, IMPERADOIt (com guarda). 

Mahquez de Abiuktes. 


•@3tSeS8s©ilSg 




Qnadro ila socretaria dc csfado dos ncj|ocios cstrangciros. 


tlinistro o sccrotm in tlo ctttmlo. 

0 Exni. Sr. Marqucz de Abranles. 

Gnliinoto <1« miuistrn. 


Os Srs.: 

Director da 1* seccüo. José Pedro de A/evedo Pecanha. 

1” O/ficiat da secrelnriii do irnperio, Joño Baplisla Calogcras. 

Itiroctoi' gcrnl. 

Conselheiro Joaquim Maria Aascenles de Azambuja. 

Consultor. 


Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


SeccHo ecnlrnl, solt a iimnctlintn tlireccSo tlo tlirector geral. 


1” 0/ficiaes , Joaquim Teixeira dc Macedo. 

. Constancio Neri dc Carvaiho. 
Ilonorio Hermclo Carnciro Lcao. 
2” Officiat. Joáo Luiz Kealing. 


■‘rinicirn Ncccito, <lns ncgocios |ioliticos c tlo coutencioso. 

Dlrector tntcrlno. 


i" OfficiaL Manoel Ferreirn l.agos. 

J° OfficiaL Joao Pinheiro Cuimarñes. 
Ainitmicnsc, Mauoel Pacheeo tla Silvá Junior. 





Segumln «eeftilo, ilo« n«pdoa ooiumoi‘olne« e ooiniilnrc*. 


Dlreelor* 

,Io2o Pcdro Carvallio dc Moraes. 

2“ Official, Adolpho Paulo de Olivcira Lisboa. 
Amanuense, Luiz Pedro da Silva líosa. 


Tcrcelrn «eccíto, iln clinucellorln e archivo. 
Dlreetor. 

AntonioJosé Cupertino do Atnaral. 
i° Official, Joüo Carneiro do Arnaral. 

2 0 " Offciaes, Pedro Pinheiro Guimaráes. 

Thomaz Angclo do Amaral. 


Qunrtn secgffo, dn contabilldnde. 

Dlreetor. 

Alexandre AÍTonso de Carvalho. 
i" Official, Manoel Caetano da Cruz. 

Amanuenses, Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Feliciano José da Costa. 

Acha-se ausente o 1° Oflicial, o Sr. Antonio Gon§alves Dias, eemcommissao no 
ministeno da agricultura o 2” Odicial, o Sr. Luiz I’linio de Oliveira. 


Trnductoi’ coiu|>ilador. 

Antonio Diodoro de Pascoal. 

Porlelro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Contlnuoa. 

Joao Fernandes Pereira. 

Felisberto Deolindo Barbosa. 


Correloo. 

Carlos Mauricio da Silva. 

José Antonio de Oliveira Lcitáo. 

Candido Josc Cardoso. 

Jofio- Auguslo dc Paula Pereira. 

AÍIonso Pacheco da Cunha. 

Sccrc'aria de eslado dos negocios eslrangeiros, em 31 dc Dezembro dc 1863. 

Joaquim Maiiia Nasckntes dis Azajiduja. 
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Quadro <lo corpo diploioatico brasileiro. 

Amerlea. 

Bolivia. 


Os Srs: 

Anlonio Pedro de Carvalho üorges, encarregado de negocios 
Benjamim Franklin Torreño de Barros, addido de 1‘ classe. 


Perú, Chi/e c Equador. 

Francisco Adolphodc Varnhagen, minislro residente. 
Joáo Duarle da Ponle Ribeiro, secretario de lega^ao. 

Joáo Vieira de Carvalho, addido de 1' classe. * 


Estados-Unidos. 


Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado exlraordinario e 
Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, secretario delegacao 
Luiz Auguslo dePadua Fleury, addido de I' classe. 


min istro plenipotenciario. 


Parayuay. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, cncarregado de negocios 

JarbasMunizBarreto, addido de 1 ‘classe. 


Repuhlica Oriental do Lruguay . 

Joáo Alves Loureiro, minislro residente. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legacáo. 

Julio Henrique de Melio e Alvim, addido de 1' classe. 

Vcnezucla e Nova-Granada. 

Francisco Xavier da Gosta Aguiar de Andrada, encarregado de negocios. 

Harmodio de Toledo Marcondcs de Montezuma, secretario de legacáo servindo de 
encarregado de negocios interino. 

Rcpuhlica Argcntina. 

Felippe José PereiraLeal, ministro residente. 

Antonio Uodrigues Fcrnandes Braga Junior, addido dc l 1 classe servindo de secretario. 


Euroim. 

Aitslriu. 

Uomingos.lose Gongalves dc Magalbñes, miuislro rcsidcntc. 

Josc Pedro Werneck Ribciro deÁguilar, addido de l 1 classc scrvindo de secretario. 



Ilc/ijicn. 

.loaquiin Thomaz do Amornl, ministro ruaidonlc. 

José Mnrqucs dc Souza Lislwii, secrclnrio dc lcgnqiin, 

Anlouio Muriu Dins Viiinuu Berquo, nddido dc 1’ elnssc. 

Havicra, Wur/cmberij, tíráo Ducado <k Ihuk/i, flcxsc lilciloral, Hc.víc Grfln Ihtcalc 
Coii/'oilcrticilo Suissa. 

Cesnr Sauvun Viunnu dc Lirna, encurregudo dc negocios. 

Eslados-Poli/icios. 

José Bernurdode Figucircdo, encarrcgado de ncgocios. 

Erantja. 

Conselheiro JoséMarqucs Lisboa, euviado exlraordinnrio c minislro plcnipolenciario. 
Henrique Luiz Batlon, secrelario dc legngño. 

LuizCesar deLimacSilvu, addidode 1‘classc. 

Joüo ArthurdeSouza Corrca, addido de l'classc. 

Hcspan/ia. 

Anlonio José Duarte de Araujo Gondin, encarregado de negocios. 

Italia. 

Thomaz Fortunnto de Brito, encarregado dc negocios. 

Porhtgal. 

Barüo de Itamaracá, enviado extraordinario e ministro plcnipotenciario. 

Joño Pereira da Costa Motta, secrclario de lcgagüo. 

José de Almeida e Vasconcellos, addido de 1" classe. 

Joao Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de l" clnsse. 

Prussia, Cidadcs Hanseaticas, llanouer. Mcchlemburgo Sckwerin e Slrelitz e 
Oldembttrgo. 

Conselheiro Marcos Anlonio de Araujo, enviado cxtraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Julio Constancio Villeneuve, secrclario dc lcgaqao. 

Egas Muniz Barreto de Aragño, addido de 1" classc. 

Ihtssia. 

Visconde de Sanlo Ainaro, ministro rcsidcnte. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido dc 1* classc serviudo dc sccreturio. 
Sccretariadccsladodosncgociosestrangciros, mn31 dc Dczcmhrodc 1863. 

Jo.mjiim M.uux Nascbxtes he Azamiiüja. 





N. 2. 

Quadro <lo Corpo Díplomnlico Eslrangciro. 


imcrlcn. 

Estados-Unidos. 

Os Srs.: 

James Walson Webb, enviado cxlraordinurio e ministro plenipolenciario. 
Thornaz Biddle, secretario dc legaijüo, 

George N. Davis, addido. 

Republica do Perú. 

D. Buenaventura Seoane, minislro residenlc. 

D. Juan Francisco Sclaya, secrelario de 1‘classe. 

D. Julio Pedernera, adjunlo. 

Francisco Teixeira de Aragao, adjunlo lionorario. 


Euroiui. 


- Austria. 

Hippolyto de Sonnleithner, nnnislro residenle. 


Estados Pontificios. 

MonsenhorDomenicoSanguigni,inlcrnuncio apostolico o enviado extraordinario 
Ponlificio. 

Monsenhor Miguel Fcrrini, audilor. 

Desiderio Marlins Vianna, chancellcr. 

Fra/ifa. 

Cavalleiro L. de Sainl-Georgcs, enviado cxtraordinario e minislro plenipotenciario 
(nusente). 

Conde P. de Breda, encarregado de negocios inlcrino (ausenlc). 

Barüo des Michcls, sccrelario de lega^ao, encarrcgado de ncgocios intcrino. 
Thcodoro Taunay, chanceller da lcga?ao. 

Hespaii/iu. 

D. Juan Blanco del Valle, ministro residcnte. 

D. Lorenzo dc Caslcllanos, sccretario dc lcga<;üo. 



Ilnlia. 


Comlii Alexniidre Fé il’Osliani, cncnn'cgado de ncgocios. 

I'oríugal. 

Joscdc Vnsconccllosc Souzn, cnviado cxlraordinario c rainislio plenipolcncinrio 
Fredcnco Francisco dc Figaniorc, sccrclurio dc lcgogño. 

Jorgc Firino Loureiro, 2°addido lionorurio. 

Joüo Henriquc Ulrich, 2° addido honorario. 

Prussia. 

Frederico d’Eichmann, minislro residcnlc. 

Barüo d’llolstcin, secretario de legapüo (ausenle). 

Guilherme Linde, chanceller. 


Russia. 

. U '"| it 'T Glii'ka, enviado exlraordinario e minislro plcnipolenciario (ausenle) 
Micliel de Gamaleya, secrelario dc lcgaqáo,encarregado de negocios inlerino. 

Suecia e Noruega. 

G.O. Hyllen Cavallius, encarregado de negocios (ausente). 

Secretaria de eslado dos negocios csírangeiros, cm 31 de Dezembro de 1863. 


Joaqoim Maria Nascentes oe Azambuja. 
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N. 3. 


Dccrcto n. 3113 de 18 do Junho dc 1863. < 


('Oncede ao ministcrio dos 'negocios estrangciros um credito extrátírdmarió de 
28:444^444'»., importancia de £. 3.200, ao cambio de 27 d., que forái> 
pagas ao qoverno britannico pelo naufragio da barca íni/tóaPrince 'ot Wales. 


Níio tendo sido prevista na Iei do orgamento do presente anno financciro a des- 
peza occasionada pela indemnisa^ao de libras esterlinas tres mil e duzentas, pacas 
ao governo britannico pelo naufragio da barca britannica Prince ofWales, e sendo 
necessano e urgente supprir á esta deficiencia: hei por bem, tendo ouvido o con- 
selho de ministros, e em conformidade da Lei n. 589 dc 9 de Seíembro de 1850, 
determinar que se abra pelo referido minislerio um credito evtraordinario da quantiá 
de 28:444/J444 rs., importancia das referidas £.3.200, ao cambio de 27 d.; de- 
vendo ser incluido na proposta que opportunamenle houverdeserprcsente ao cdrpo 
legislativo para a devida approvaqáo. 

O Marquez de Abrantes, do meu conselho, senador do imperio, ministro e secreta- 
no de estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entenciido e faca exccutar, ex- 
pedindo os despachos necessarios. 


Palacio do Rio de Janciro, em 18 de Junho de 1863, quadragesimo-segundo da 
Jndependencia e do Imperio. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Marouez de Abrantes. 
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Dccreto n. 3116 do 27 do Juiilio do 1863. 


Aulorisa o credito supplemcntar de C9;000¿|000r,j., para supprir ao deficit da verba 
— ajudas dc custo — doministerio dos ncgocios estramjciros, do excrcicio dc 


Sendo insulficienlco credito aberto noart.4’ §7°daLei n. 1114 dc27 deSetembro 
de 1860 para occorrer á despcza de ajudas de custo dcvidas cm virtudc dos Decrelos 
n.3079 dc 25 de Abril, e de30 dc Maiodo corrente anno: bei por bem, naconformi- 
dade do § 2"do arl. 4» da Lei n. 589 de 9 de Setcmbro dc 1850, e tcndo ouvido o mcu 

conselho dc ministros, autorisar o credito supplemcnlar de 69:000^1000 rs. na vcrba_ 

ajudas dc cuslo—do corrcnle exercicio, dcvendo csta medida scr levada em tempo 
compclente ao conhecimcnto do poder legislativo. 1 

0 Marquez de Abrantes, conselheiro de eslado, senador do imperio, minislro c 
secretario de eslado dos ncgocios cslrangeiros, assim o tenha entendido e faga execu- 
tar, expedindo os despachos nccessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 27 de Junho de 1863, quadragesimo segundo da 
Indcpcndencia e do Impcrio. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Marqcez de Abbantes. 



Quadro demonstrativo do dcficit que cxistc na vcrba do § 3* * Emprcgados em disponibilidade » do art. 4» da lei 
do orcamcnto n. 1177 dc 9 dc Sctembro dc 1862, em conscqucncia das dcspezas que tem de fazer-se no presente 
f\crcicio com o pcssoal abaixo dcsignado. 


PESSOAL 

ORDENADOS 



DURANTE 
TODO 0 ANNO 

DURANTE 
NOVE MEZES 

TOTAL 



Conselheiro Sergio Teixeira de Macedo, enYÍado exlraordinario e ministro plenipolenciario. 

Conselheiro José Maria do Amaral, dito. 

Joao da Costa Rego Montciro, ministro residenle. 

José Ribeiro da Silva, dito. 

Dr. Joaquim Caetano da Silva, encarregado de negocios. 

Luiz Pereira Sodré, secrelario de legacáo. 

Leonel Martiniano de Alencar, dito. ... 

Americo de Castro, dito. 

Joño José Ferreira dos Santos, dito. 

José Lucio Corréa, consul geral. 

José Maria da Gama Dias Berquó, dito. 

I 

ajaÍJiWn] 




SOMMA. 

7:9995099 

3:450j?000 

11:4495999 

8:898*600 

8:8835333 


N. B. Os empregados postos em disponibiliilade por Decretos de 30 de Maio proximo passado, comeíárío a perceber o respeclivo ordeoado nn 
!■ de Oulubro. 


Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros. Socgtto de conlabilidade, em 29 de Dezembro de 1803. 

*• * o Director, Alexandre Affonao tte Cnrvnlbe, 
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Alter&c#os havid&s no pessoal do oorpo coasnlar braoileiro dosdo 30 de Abril aU 

i preiente data. 


PAIZBS. 

BMPnFGOS. 

N0NBS. 

Lifiines o.\dk 
RESIDEM. 

DAIA8 DAS CARTAi 
PATUTKS 

011 BKiVBPLAClTOS 

OBSBRVA- 

C«BS. 

Austrlu. 

Vicc-consuJ. 

Cluseppt Patella. 

Venaa. 

15 Deicmbro 1863. 

BenepJac. 

Badeu. 

Consul gcral. 

L. Peliotode Lacerda Wcrncck. 

CarJsruhe. 

18 Jlllhn 1863. 

c. Patenla. 

Daviera. 

■ 

0 mesmo. 

MunJcb. 

■ ■ 

• 

Belglca, 

a 

Mínoel Antoaio Morclra. 

BruxeJlas. 

15 Junho 1863. 

■ 

Kranfa. 

Vlce-consul. 

Joio Baptista Ernesto VleJra. 

Bordeos. 

16 Setembro 1863. 

Beneplae. 

Francfort. 

Consul gcraJ. 

L. PeJxoto de Laccrda Werneck. 

Francfort. 

18 Julho 1863. 

C. Patente. 

Grí-Breunha. 

Vlce-consuL 

James itobin. 

AdeJalde (AustraUa.) 

12 Dexembro 1863. 

Beneplac. 

Hcím Eleitoral. 

Consul geral. 

L PeJxoto dc Laccrda Werncck. 

Cassel. 

18 Julho 1863, 

C. Patenta. 

Besse Grio-DucaL 

• 

Idem. < 

Darmstadt. 

* ■ 


ItalJa. 

Vice-consul. 

Luiz Bouano. 

Lerici. 

14 Stlembro 1863. 

Beneplac. 

■ 

» 

Marquen Fran” Fellce Garrega. 

Sampierdarena. 

15 • ■ 

• 

• 


ManoeJ Signorjlj. 

Bari. 

• ■ 

■ 

> 

» 

Mcoláo Pacetto. 

Ancona. 

» ■ 

» 

» 


Agostinho Molflno. 

Bapallo. 

> ■ 

• 

» j 

» 

Antouio Cardeila. 

Girgenti. 

> ■ 

■ 

» 

» 

Carios VenturinL 

Sinigajlia. 

■ » 

■ 

» 

» 

CarJos Mawoni. 

Millo. 

» > 

■ 

Perd. 

» 

Aleiandre Westpbal. 

Lima. 

¿ .\ovembro 1863. 

■ 

Suissa. 

Consui geral. 

>• Peiioto de Laccrda Wcrneck. 

Bentc. 

18 Julho 1863. 

3. Patente. 

’WQrtembtrg. 

» 

Idcm. 

Stuttgart. 

■ ■ 

• 


Sccrttftrja d'Eslado dos .Ntgoóos ístrangtiros, 2• f <C {«o, ím 31 de Dtítmliro de 1863. 

0 Director 

Joáo PíDRO Carvaluo de Moraes. 
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Altorafftes havidas no pessoal do corpo consular ostrangeiro desde 30 de Abril até 

4 presente data. 


PAIZKS. 

SHPRECOS. 


LLTiAIIEÜ 

ÜMIB 

KESIIIEH. 

IIAT.IS 

: II» EMQl'ATin. 

ÜHSBRVA- 

0ES. 

Aiistria. 

Vicc-consul. 

Carlos Budlcli. 

Santos. 

2ü Jullio 1863. 

Carta patentc. 

llremen. 

Constil gcral Interino 

Ilcnrlque Julio I.ackémann. 

Rlodc Janclro. 

15 Malo 1803. 

Titulo. 

B 

Consul. 

Ilemlquc M. Drtinn. 

R.G.do Norte. 

18 Julho 1803. 

Carta ’patentc. 

Dinantarca. 

Vicc-consul. 

C. It. Finke. 

Maccló. 

. 

20 Agosto 1BG3. 

Tltulo. 

Esiados Dónitflclos. 

Vicc-consul. 

V.L. Daril, condcdela Ilurc 

S." Catliarlna. 

20 R'ovcmbro 1863. 

B 

Estados-Unldos. 

Consul. 

Aaron Young Junlor. 

Rio G.'do Sul, 

27 Óutubro 1863. 

Carta patente. 

Franqa. 

Consul Interino. 

G. Izarié. 

Pcrnanibuco. 

29 Setcmbro 1863. 

' TKulo. 

H ‘ 

Consul. 

Poullain dcSalnl Foix. 

Baliia. 

16 Óulubro 1863. 

Carta patcnte. 

Hamburgo. 

Vice-consul. 

G. A. Michaclis. 

Cldade Rio Gr. 

2 JulhO 1863. 

Titulo. 

M 

Consul. 

Emllio Elvers. 

Santos. 

l¿i Julho 1^63. 

Carta patehte. 

HanQver. 

H 

Fclix Joaquim Bormann. 

Porto Alcgrc. 

h Julho 1863. 

' Tltulo. 

j 

H 

Guilherme Oito. 

Pernambuco. 

26 Novembro 

1863. 

«. 

Hespinha. 

Vlce-consul. 

Jesulno Perclra da Sllva. 

t'rugüayana. 

8 Jiilho lí 

63. 

B 

a 

n 

Camlllo de Andrade. 

Pcmambuco. 

23 Dczcmbro 

1863. 


Italia. 

Delegado consular. 

Joaqulm Jos¿ Darbósá. 

Ccará. 

7 Outubro ! 

863. 


a 

H 

Augusto Gomes da Sllva. 

ParaliybadoN. 

•. 

B 


PortHgal. 

Knc. do vice-consul. 

Joüo Vicira Plmenta. 

l’clotas. 

20 Maio 1863. 


á 

H H 

Antonio da S. Ferr.* Tlgre. 

Cldadc Rio Gr. 

H H 


B 

a 

Agenlc consular. 

Ant.° Domlngucs de Souza. 

Goyana. 

28 » 

B 

B 

a 

■ 

Ant.° Eugenlo de AÍevedo. 

Constitnlfáo. 

1 Jullio 1863. 

B 

a 

. 

José Pereira da Sllva Porto. 

Nicüieroy. 

U H « 



a 

Vicc-consul. 

Ant.° dc Freitas Guimaracs. 

Santos. 

6 Outubro 1863. 

B 

B 

H 

AnL° Emilio Macliado Dcis. 

RlodeJanciro. 

B H 


B 

B 

Agente consular. 

José de Azcvedo Torrcs. 

Jaguaráo. 

30 Dezeinbro 1863. 

B 

Prussla. 

Consul. 

. Itodolpho Stengcl. 

RlodeJaneiro. 

3 Dczembro 1863. 

Carta patente. 

ftepnblica Argentlna. 

Consul lnteriuo. 

Joaquim Pereira Marinho. 

Bahla. 

\U Julho 1863. 

Titulo. 

Saxonla. 

Vlce-consul. 

Carlos Guilherme Gross. 

RlodeJaneiro. 

29 Julho 1863. 

Carta patente. 

Uruguay. 

H 

Francisco José Bcllo. 

I’orlo-Alcgre. 

2G Alalo 1863. 

Tilulo. 

WUrtemberg. 

H 

Gustavo F. Kleinschmldt 

Uahia. 

17 Junho 1863. 

i 


Secreuria U'Estado dos Negocios Eslrangelros, 2‘ SecQio, cm 31 do Dezcmbro de 1803. 

0 Director 

Joio i’iono Carvalho dk Morais 
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Quadro demonslrativo do delicit que existe na verba do § 3". 

AJteracóes havidas no pessoal do corpo consulár brasileiro desde 30 de Abril. 
AlteragOes havidas no pessoal do corpo consular cstrangeiro residentc no Imperio. 


EERATA. 

Na pag. 13, linha !0, em lugar de - Sul do Arapel.y -, léa-se - O ’orlc do Arqpehy. 


. nio de Jauclro, Trpojraptlia ouivcrsol dc UíMnsnT, mo dos Invalldos, 61 I). 





















